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CÂMARA DOS DEPUTADOS

1 - ATA DA 23." SESSÃO
DA l.a SESSÃO LEGiSLA­
TIVA DA 47." LEGISLATURA
EM 11 DE ABRIL DE 1983

I - Abertura da Sessão

11 - Leitura e assinatura da
ata da sessão anterior

111 - Leitura do Expediente

PROPOSTA DE EMENDA
li CONSTITUiÇÃO

Do Sr. Deputado Ary Kffuri
e outros.

OFíCIOS

a) N." 31 e 32/83, da Se­
nhora Ivete Vargas, Líder do
Partido Trabalhista Brasileiro.

b) N.os 66 e 61l/83, do Sr.
Deputado Nelson Marchezan,
Líder do Partido Democrático
Social.

REQUERIMENTO

Do Sr. Deputado José Mar­
tins Maia, no sentido de que
seu nome parlamentar, seja
grafado José Luiz Maia.

PROJETOS APRESENTADOS

Projeto de Lei Complemen­
tar n.o 6, de 1983 (Do Sr. Ivo
Vanderlinde) - Estende aos
empregadores e trabalhadores
rurais o regime de Previdência
e Assistência Social Urbana,
bem como a legislação do Se­
guro de Acidente do Trabalho,
e dá outras providências.

Projeto de Resolução n.o 22,
de 1983 (Do Sr. Paulo Min­
carone) - Delega ao Presi­
dente da República a elabora­
ção de lei estendendo ao tra­
balhador rural os beneficios
da Previdência Social.

Projeto de Resolução n.O 23,
de 1983 (Do Sr. Francisco
Dias) - Dá nova redação ao

SUMÁRIO
art. 28 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados
(competência das Comissões
Permanentes) .

Projeto de Lei n.o 339, de
1983 (Do Sr. Paulo Lustosa) ­
Dá nova redação aos arts. 1.0
e 2.° da Lei n.O 6.708, de 30 de
outubro de 19-79, que dispõe
sobre a correção automática
dos salários, modifica a poli­
tica salarial e dá outras pro­
vidências.

Projeto de Lei n.O 381, de
1983 (Do Sr. Renato Vianna)
- Reconhece o direito â sin­
dicalização do servidor público.

Projeto d€ Lei n.O 382, de
1983 (Do Sr. Osvaldo Melo) ­
Isenta do imposto de renda os
proventos da aposentadoria ou
inatividade d€correntes do
exercicio de cargo público fe­
deral, estadual ou municipal.

Projeto de Lei n.o 391, de
1983 (Do Sr. Carlos Vinagre)
- Estende o direito ao sa1ário­
família aos empregados do­
mésticos.

Projeto de Lei n.o 392, de
1983 (Do Sr. Airton Soar€s) ­
Dispõe sobr€ o Programa de
Alimentação do Trabalhador
desempregado.

Projeto de Lei n.o 393, de
1983 (Do Sr. Jorge Carone) ­
Subordina as importações de
produtos agropecuários a pa­
reCi3r favorável da Comissão
d€ Agricultura e Polftica Ru­
ral da Câmara dos Deputados.

Projeto de Lei n.O 397, de
1983 (Do Sr. Antônio Pontes)
- Permite a utilização do
Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, para compra de
casa própria, e dá outras pro­
vidências..

Projeto de Lei n.o 400, de
1983 (Do Sr. Léo Simoos) ­
Dispõe sobre o dir€ito à apo-

sentadoria especial, aos vinte
anos de tempo de serviço para
os exercentes d€ atividad€s em
câmaras frias ou quentes.

Projeto de Lei n.o 451, de
1983 (Do Sr. Mendonça Fal­
cão) - Altera a redação do
art. 19 da Lei n.o 6.251, de 8
de outubro de 1975, para per­
mitir a recondução ilimitada
de Presidente e Vice-Presiden­
te de entidades desportivas.

IV - Pequeno Expediente

GILTON GARCIA - Aloca-
ção de recursos do .
FINSOCIAL para o Nordeste.

VICENTE QUEIROZ - Ne­
crológio dos Profs. Octávio Au­
gusto de Bastos Meira e AI­
debaro Cavaleiro de Macedo
Klautau.

CELSO BARROS - No­
meação do Reitor da Univer­
sidade Federal do Piauí.

IRAJA RODRIGUES - Re­
vigoramento da Lei de Usura.

GERALDO MELO - Ho­
menagem do Município d€ Ja­
boatão, Estado de Pernam­
buco, aos heróis de Guarara­
peso Inclusão da Festa da Pi­
tomba no calendário turístico
nacional. Execução do projeto
de urbanização do Municipio.

JOÃO GILBERTO - Re­
formulação da Lei de Segu­
rança Nacional. Levantamento
dos Municípios considerados
áreas de interesse da seguran­
ça nacional.

ALBJj;RICO CORDEmO ­
Inclusão do nome do orador
entre os eleitores d€ preten­
sos candidatos à Presidência
da República.

JOAQUIM RORIZ - Dívi­
das do Estado de Goiás.

IRANILDO PEREIRA
Desemprego no Nordeste.

CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congr·esso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 55, § 1.0 da Con~ti­

tuição, e eu, Nilo Coelho, Presidente, pro­
mulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N.o 7, DE 1983

Aprova o texto do Deereto-Iei n.O 1.956,
de 3(} de agosto de 1982, que "autoriza
o Conselho Intenninisterial do Progra­
ma Grande Carajás a conceder isenção
ou redução do Impost{) de Importação e
do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados".

Artigo único. :ti: aprovado o texto do De­
creto-lei n.O 1. 956, d,e 30 de agosto de 1982,
que "autoriza o Conselho Interministerial
do Programa Grande Carajás a conceder
isenção ou redução do Imposto de Impor­
tação e do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados".

Benado Federal, 11 de abril de 1983. ­
Nilo Coelho, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional
aprovou, nos termos do art. 55, § 1.0 da
Constituição, e eu, Nilo Coelho, Presidente,
promulgo o s·eguinte

DECRETO LEGISLATIVO N.o 8, DE 1983
Aprova {) texto do Decreto-lei n.o 1.955,

de 23 de agosto de 1982, que "concede à
FURNA:S e à iELETROSUL isenção de
impostos na importação de bens desti­
nados aos Sistemas de Transmissão de
Itaipu".

Artigo único. CÉ aprovado o texto do De­
creto-lei n.O 1.955, de 23 de agosto de 1982,
que "concede à FUiRNAS e à ELETROSUL
isenção de impostos na importação de bens
destinados aos Sistemas de Transmissão de
Itaipu".

Senado Federal, 11 de abril de 1983. ­
Nilo Coelho, Presidente.

CAMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N.O 4, DE 1983

Autoriza o ISenhor !Deputado Flávio
Flores da Cunha Bierrenbach a partici­
par de missão cultural no exterior.

Faço saber que a Câmara dos Deputados
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolu­
ção:

Art. 1.0 ,Fica o Senhor Deputado Flávio
Flores da Cunha Bierrenbach autorizado a
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FERNANDO COLLOR ­
Custeio agrícola dos fornece­
dores de cana-de-açúcar no
Estado de Alagoas. Alocação
'de recursos do FINSOCIAL
para o Nordeste. Reforma tri­
butária.

LÚCIO ALCANTARA
Tentativa de supressão de dis­
positivos legais que asseguram
reserva de mercado para as
produções cinematográficas
brasileiras.

JôNATHAS NUNES - Taxa
de mortalidade infantil em
Brasília, Distrito Federal.

JACKSON BARRETO
:Pagarrnento de rooy.a.ües aos
Estados pelo petróleo extraí­
do da plataforma continental.

IVO VANDERLINDE - Ne­
cessidade de expansão da agri­
cultura nacional.

ISRAEL PINHEIRO FILHO
- Redução da área abrangida
pelos benefícios dos recursos
oríundos do FISET - Reflo­
restamento.

ELQUISSON SOARES
Projeto que torna optativo o
estudo da literatura portugue­
sa nas faculdades de letras.

LUDGERO RAULINO
Execução da primeira etapa
das obras do porto de Luiz
Correia, Estado do Piauí.

FARABULINI JúNIOR ­
Eleições diretas para Prefeito
de São Paulo, Estado de São
Paulo.

ASSIS CANUTO - Conve­
niência do aumento da dota­
ção orçamentária e do quadro
funcional da Delegacia Regio­
nal do Trabalho no Estado de
Rondônia.

GERSON PERES - Am­
pliação do ensino universitário
na Região Bragantina, Esta­
do do Pará.

CELSO PEÇANHA - índi­
ces da inflação.

FRANCISCO ERSE - Quar­
.to aniversário do Governo
Jorge Teixeira, Estado de Ron­
dônia.

BRABO DE CARVALHO ­
Necrológio do Prof. octávio
Augusto de Bastos Meira.

NILSON GIBSON - Dis­
cursos do Presidente João Fi­
gueiredo em Rondônia e ao
povo brasileiro, em cadeia de
rádio e televisão.

SIQUEIRA CAMPOS
Conclusão das obras das li­
nhas de transmíssão de ener­
gia elétrica dos sistemas de
Boa Esperança e Cachoeira
para Municípios do norte e
nordeste do Estado de Goiás.
Conclusão da BR-235, trecho
RemansO--Couto Magalhães.

JORGE ARBAGE - Ativi­
dades do Ministério do Inte­
rior.

ORESTES MUNIZ - Liti­
gio de terras em Colorado
D'Oeste, Estado de Rondônia.

SARAMAGO PINHEIRO ­
Coleta de lixo em Niterói, Es­
tado do Rio de Janeiro.

OSVALDO MELO - Necro­
lógio do Dr. Aldebaro Cava­
leiro de Macedo Klautau.

ANTôNIO AMARAL - Dis­
curso do Presidente da Confe­
deração Nacional do Comércio
em jantar oferecido ao Minis­
tro Delfim Netto.

MILTON BRANDAO - Ne­
cessidade de destinação de
verbas do FINSOCIAL para o
Nordeste.

INOC1!:NCIO OLIVEIRA ­
Planejamento familiar e con­
trole da natalidade.

FERNANDO SANTANA ­
Transformação do Brasil em
um grande Nordeste.

DASO COIMBRA - Im­
plantação de um sistema de
transportes de barcas entre
São Gonçalo e o Rio de Janei­
ro, Estado do Rio de Janeiro.

PAULO ZARZUR - Valori­
zação do trabalhador ruraL

AGENOR MARIA - Assis­
tência governamental ao Nor­
deste.

v - Grande Expediente

HAROLDO SANFORD ­
Implantação do Programa Na­
cional de Planejamento Fami­
liar.

JORGE VIANNA - Distor­
ções da politica agrícola do
Governo. Contexto da cacaui­
cultura.

FERNANDO SANTANA ­
Reclamação sobre desequilí­
brio na composição das Co­
missões de Minas e Energia e
de Transportes.

Presidente - Resposta à re­
clamação do Deputado Fer­
nando Santana.

VI - Ordem do Dia

PEDRO GERMANO, RAI­
MUNDO ASFORA, JOS);: RI­
BAMAR MACHADO, PEDRO
SAMPAIO, JORGE ARBAGE,
IRAJA RODRIGUES, CELSO
BARROS, IVO VANDERLIN­
DE, OSVALDO MELO, MA­
NOEL AFFONSO, SIQUEIRA
CAMPOS, DJALMA FALCAO,
MARIO, mOTA, NILSON
GIBSON, IN~CIO OLI­
VEIRA, FRANCISCO PINTO,
ADHEMAR GHISI - Apre­
sentação de proposições.

mLIO DUQUE - Comuni­
cação, como Líder, sobre a
compra de ouro, pela Caixa
Econômica Federal, a preços
acima da cotação no mercado
internacional.

SIQUEIRA CAMPOS - Co­
municação, como Líder, sobre
a compra de ouro, pela Caixa
Econômica Federal, a preços
vigentes no mercado interna­
cional.

EDUARDO MATARAZZO
SUPLICY Comunicação,

como Líder, sobre a defesa go­
vernamental da legalização do
câmbio negro no mercado do
ouro. Contradições do Gover­
no relativamente ao problema
do desemprego. Arquivamento
das representações que ques­
tionavam a constitucionalida­
,de do Decreto-lei n.O 2.012.
Restabelecimento de eleições
diretas para Prefeito nas Ca­
pitais e Municipios declarados
áreas de interesse da seguran­
ça nacional.

CELSO PEÇANHA - Co­
municação,como Lider, sobre
a falta de regulamentação da
profissão de técnico industrial
de 1.0 e 2.0 graus.

SIQUEIRA CAMPOS
Comunicação, como Lider, so­
bre a oportunidade dos pro­
nunciamentos públicos do Pre­
sidente João Figueiredo.

JOS);: CARLOS VASCON­
CELOS - Comunicação, como
Líder, sobre a decisão do
PMDB de pugnar por eleições
diretas para a Presidência da
República. Compra de ouro,
pela Caixa Econômica Federal,
a preços acima da cotação no
mercado internacional.

SIQUEIRA CAMPOS
Comunicação, cOmo Líder, so­
bre o reconhecimento gover­
namental da existência do
mercado paralelo do dólar. Le­
gitimidade do Colégio Eleito­
ral que vai eleger o novo Pre­
sidente da República.

CASSIO GONÇALVES
(Como Líder) - Estabeleci­
mento de uma politica de em­
pregos.

JOAO BATISTA FAGUN­
DES «(JQmo Líder) - Réplica
ao discurso do Deputado Ro­
berto Jefferson, como Líder,
na sessão de :; de abril da Cá­
mara dos Deputados.

DOMINGOS LEONELLI
(CIJlDlO Lider) - Interesses po­
líticos fundamentais da classe
operária brasileira.

MAÇAO TADANO (Como
Lider) - Politica agricola do
Governo.

Projeto de Lei n.O 5.678-B,
de 1978, que acrescenta pará­
grafo único ao art. 488 da Con­
solidação das Leis do Traba­
lho (CLT), dispondo sobre o
horário no periodo do aviso
prévio, e dá outras providên­
cias, (Do Senado Federal).
Adiada a votação por falta de
quorum.

VII - Designação da Or­
dem do Dia

VIII - Encerramento

2 - MESA (Relação dos
membros)

3 - LíDERES E VICE-Lí­
DERES DE PARTIDOS (Re­
lação dos membros)

4 - COMISSúES (Relação
dos membros das Comissões
Permanentes, Especiais, Mis­
tas e de Inquérito)

participar de mlssao cultural a realízar-se
na República Federal da Alemanha, sem
ônus para a Câmara, a partir de 12 de mar­
ço corrente, considerando-Sle esse afasta­
mento como de comparecimento efetivo.

Art. 2.0 Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação.

Câmara dos Deputados, 7 de abril de 1983.
Flávio Marcílio, Presidente da Câmara dos
Deputados.

Ata da 23.a Sessão,
em 11 de abril de 1983

Presidênda dos Srs.:
Flávio Mareílio, Presidente;

Walber Guimarães, 29-Více-Presidente; e
Ary Kfturí, 29-Secretárío.

I - As 13 :30 horas comparecem os Se-
nhores:

Flávio Maremo
Walber Guimarães
F·ernando Lyra
Ary Kffuri
Francisco Studart
Amaury Müller
Carneiro Arnaud

Acre

Amilear de Queiroz - PDS; Nosser Al­
meida - PDS; Ruy Lino - PMDB' Wildy
Vianna - PDS. '

Amawnas

Artur Virgilio Neto - PMDB; Josué de
Souza - PDS; Mário Frota - PMDB.

Rondônia

Francisco Erse - PDS; lJeônidas Rachid
- PDS; Múcio Athaíde - PMDB; Olavo
Pi])es - PMDB.

Pará.

Antônio Amaral - PDS; Brabo ,de Car­
valho - PMDB; Carlos Vinagre - PMDB;
Gerwn Peres - PDS; Lúcia Viveiros ­
PDS; Osva'do Melo - PDS; Sebastião Curiá
- PDS.

Ma)l"anhão

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão
PDS; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico
Ribeiro - PDS; José Burne'tt - PDS' Sar-
ney Filho - PDS. '

Piauí
Celso Barros - PDS; Heráclíto Fortes

- PMDB; Milton Brandão - PDS,

Ceará.

Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ay­
res de Moura - PDS; Furtado Leite ­
PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo
S-anford - PDS; Leorne Belém - PDS'
Mar0elo Linhares - PDS; Paes de Andra:
de - PMDB; sergio Philomeno - PDS.

Rio Grande do Norte

Ag>enor Maria - PMDB; Jessé Freire ­
PDS; Vingt Rosado - PDS,

Paraíba

Aloísio Campos - PMDB; Alvaro Gau­
dêncio - PDS; Ernani SllityrO - PDS; Joa­
cil Pereira - PDS; João Agripino - PMDB.

PernamblOO{}

Airon Rios - PUS; Arnaldo Maciel ­
PMDB; Carlos Wilson - PMDB; Cristina



Ano
Inflação do

Reajuste VigênciaAno Anterior

1980 77,2 56,25 25% a partir de janeiro
25% a partir de março

1981 110,2 81,00 35% a partir de janeiro

35% a partir de abril
1982 95,2 96,00 40% a partir de janeiro

40% a partir de maio
.1983 99,7 82,00 40% a partir de janeiro

30% a partir de junho

Fonte: Assessoria LegIslativa.

Abril de 1983.

Tavares - PMDB; Go>nzaga Vasconcelos
- PDS; .ToBé Carlos Vasconcelos - PMDB;
José Meudonça Bezerra - PDS; Miguel Ar­
racs - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Ro­
bel.'to Freire - PMDB; Thales Ramalho ­
PDS.

Alagoas
Albérico Gordei'ro - PDIS; Geraldo Bu­

lhões - PDS; José Thomaz Nonõ - PDS;
Nelson Costa - PDS.

Sergipe

Augusto Franco - PDS; Oelso Carvalho
- PDS; Jackson Barreto - PMDB.

Bahia

Afrísio ViJeira Lima - PDS; Angelo Ma­
galhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; El­
quisson Soar,es - PMDB; FernandQ Santa­
na - PMDB; Franci&co Pinto - PMDB;
JIarnldo Lima - PM'DB; João Nrv,es ­
PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Pe­
nedo - PDS; Jutahy Júnior - PDS; Ma­
noel Novaes - PDS; Prisco Viana - PDS;
Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar ­
PDS.

Espírito Santo

Argilano Dario - PMDB; Luiz Baptista
- PMDB; Mirthes Bevilacqua - PMDB.

Rio de Janeiro

Aloysio 'I1eixeira - PMDB; .Amaral Netto
- PDS; Bocayuva Cunha - PDT; Celso
Peçanha - PTB; Daso Coimbra - PMDB;
JacqU'es D'Ornellas - PDT; JG de Araújo
Jorge - PDT; José Fmjat - PDT; Mário
Juruna - PDT; Sérgi'O Lomba - PDT;
IWalter easanova - PDT; Wilmar Palis
- PDS.

l\finas Gerais

Aécio Cunha - PDS; Antônio Dias ­
PDS; Carlos Cotta - PMDB; Castejon
Branco - PDS; Homero Santos - PDS;
João Herculino - PMDB; José Carlos Fa­
gundes - PDS; Juarez Batista - PMDB;
Luiz Guedes - PMDB; Maga'hãies Pinto
- PDS; Marc'Os Lima - PMDB; Melo F'rei­
De - PMDB; Milton Reis - PMDB; Na­
varro Vieira Filho - PDS; Oswaldo Murta
- PMDB; Pimenta da V:eiga - PMDB;
Raul Bernardo - PDS; Rondon Pacheco ­
PDS.

São Paulo

Air-ton Sandoval - PMDB; Airton Soares
,- PT; qard'Oso AIVl8S - PMDB; Darcy
\Pas'"o1S - PMDB; Del Bosco Amaral ­
,PMDB; Ferreira Martins - PDS' Fran­
bisco Amaral - PMDB; Freitas Nobre ­
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha
- PMDB; Maluly Neto - PDS; Moacir
Franco - PTB; Natal Gale - PDS' Octa­
cílio de Almeida - PMDB; Paulo' Maluf
- PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Ruy Côdo
- PMDB.

Goiás

A1do Arantes - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Joaquim Ror1z - PMDB'
Siqueira Campos - PDS; ToMas Alves ~
PMDB.

Mato Grosso

Bento Porto - PDS; Gilson de Barros ­
PMDB; Maçao Tadano - PDS; Milton Fi­
gueir.edo - PMDB.

Mato Gorosso do Sul

Plínio Mar:tins - PMDB; Ruben Figuei­
ró - PMDB; Ubaldo Barém - PDS.

Paraná

Amaodeu Gearra - PMDB; Antônio Ma­
zurek - PDS; Dilson Fanchin - PMDB;
Hélio Duque - PMDB; José Tavares ­
PMDB; Norton Macedo - PDS; Paulo Mar-
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ques - PMDB; Renato Johnsson - PDS;
Valmor Giavarina - PMDR

Santa Catarina

Adhemar Ghisi - PDS; Cacildo Maldaner
- PMDB; Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz
!Henrique - PMDB; Nelson Wledek:in
PMDB; Pedro Colin - PDS; Walmor de
Luca - PMDR

Rio Gorande do Sul

Balthazar de Bem ,e canto - PDS; Flo­
ric,euo Paixão - PDT; Hermes Zanetti ­
PMDB; Hugo Mardini - P!DS; Irajá Ro­
drigues - PMDB; João Gilberlo - PMDB;
Matheus Schmidt - PDT; Nelson Marche­
zan - PDS; Nilton Alves - PDT; Pedro
Germano PDS; Rubens Arrdenghi ­
PDS.

Amapá

Antônio Pontes - PDS; Geovani Borges
- PDS; Paulo Guerra - PDS.

Roraima

João Batista Fagundes - PDS; Mozaril­
do cavalcanti - PDS.

O SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri) - A
lista de presença acusa o co'mpaDecimento
de Senhores Deputados.

Está ab'erota a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos
trabalhos.

O Sr. Secretário prO'ced,erá à leitura da
ata da sessão anterior.

II - O SR. OSMAR LEITliO, suplente de
Secretário, servindo como 2.0 -Secretário,
proc;ede à 1'eitura da ata da sessão ante­
,cedente, a qual é, sem obs'ervações, assina­
da.

O SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri) - Pas­
sa-se à leitura do expediente,.

O .SR. AMAURY Mi'iLLER, 4.0 -Secretário,
servmdo como l'<'-Secretário, procede à lei­
tura do seguinte.

IH - EXPEDIENTE

PROPOSTA DE EMENDA
li CONSTITUIÇãO N.o 183

Dispõe sobre os reajustes dos venci­
mental3 dos funcionários públicos.

Do Deputado Ary Kffury e outros.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal" nos termos do art. 49 da
COlliltituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

. Artigo único. O parágrafo único do ar­
tIgo 98 da Constituição Federal passa a vi-
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gorar com § 1.0, e é acrescentado, ao mes­
mo artigo, o seguinte parágrafo:

"§ 2.0 A taxa de reajuste dos venci­
mentos dos funcionários públicos não
poderá ser inferior à taxa de inflação
verificada desde o último reajuste."

Sala das S·essões, de de 1983.

Justificação

A Lei n.O 6.708, de 1979, que instituiu o
reajuste semestral e automático dos salá­
rios, cometeu uma grande injustiça ao ex­
cluir, de sua proteção, a sofrida classe dos
funcionários públicos civis e militares. Em
1980, ao sofrer a alteração promovida pela
Lei n.o 6.886, foram remanejadas as clas­
ses de rendimentos, mas nem se cogitou de
incluir os funcionários públicos em sua sis­
temática. Agora em 1983, novamente se al­
tera a política salarial brasileira, através
do Decreto-lei n.O 2.012, e novamente· se
esquece dos servidores públicos, num tra­
tamento desumano e discriminatório.

O problema a·dquire um contorno mais
dramático quando sabemos que, num fenô­
meno inédito em toda a nossa história eco­
nômica, a inflação brasileira, desde há três
anos, 8Jponta uma média anual de 100%:
foram 110,2% em 1980, 95,2% em 1981 e
99,7% em 19'82. Para 11)83, as previsões ofi­
ciais, de um modo geral sempre supera'das,
na prática, indicam uma inflação de cerca
de 90%.

Para os trabalhadores, de um mDdo geral,
a situação não é tão crítica: é verdade que
niveis elevados de inflação fazem cair o
salário médio real, nD intervalo entre os
reajustes, mas pelo m·enoS, e bem ou mal,
esses reajustes são semestrais e contem­
plam a grande maioria dos assalariados
com reajustes no mínimo iguais à inflação
passada. Ademais disso, antes da alteração
da politica salarial brasileira, através do
Decreto-lei n,o 2. IH2/83, os trabalhadores
que percebessem até cerca de 12 salários
mínimos incorporaram ganhos reais aos
seus salários, a partir de 1979.

Já o caso dos funcionários públicos é
completamente diferente. Não foram agra­
ciados com os reajustes s,emestrais, e, ao
invés de incorporarem ganhos reais aos seus
vencimentos, acumularam, desde 1980, vio­
lentos prejuizos, enormes quedas reais nos
seus rendimentos.

A Tabela abaixo nos mostra, de maneira
clara e irretorqüível, como foram relevantes
os prejuízos sofridos pelas funcionários pú­
blicos. :É importante observar que estaremos
analisando a situação somente a partir de
1980. Antes de 1980, como se sabe, já exis­
tia uma acumulaçã,o de prejuízos dos ven­
cimentos dos funcionários públicos, mercê
de reajustes anuais inferiores às taxas de
inflação.
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O que se pode verificar é que, além de
serem concedidos reajustes quase que sis­
tematicamente abaixo da taxa de inflação
do ano anterior (a única exceção foi em

. 1982), esses reajustes são escalonados no
tempo, e a cada ano mais se distanciando.
A perda real decorrente desta situação é
extremamente grande, pois os funcionários
públicos estão perdendo poder de compra
através de duas frentes distintas: reajustes
abaixo da inflação e parcelamento dos rea­
justes.

Não nos parece justa esta situação. Pois
não assola a escalada dos preços da mesma
forma o trabalhador da empresa privada e
o trabalhador do Estado? A alta do custo
de vida comporta-se de uma maneira para
o trabalhador e de maneira diferente para
o funcionário público? Isto tudo está levan­
do a classe ao desespero ...

Ressalte-se que não apenas o funcionário
público é o prejudicado com -este tratamen­
to discriminatório. Também a máquina ad­
ministrativa do Estado se compromete a
médio prazo, pelo clima de revolta que isto
desperta junto à laboriosa classe.

A Proposta de Emenda à constituição que,
assim, temos a honra de submeter à apre­
ciação de nossos ilustres Pares no Congre.s­
so Nacional, além disto, insere-se na filo­
sofia programática do Partido Democrático
Social. Nos princípios do Programa do PDS,
no Campo Social, no que tange à força de
trabalho e às condições de vida do povo,
está explicito o comprometimento do Par­
tido em

"- garantir aos trabalhadores o po­
der aquisitivo dos .salários ... ", e

"- desenvolver uma política de va­
lorização do servidor público."

Eis porque contamos com a indispensável
compreensão e apoio dos Srs. Deputados e
Senador-es para sanar esta grave injustiça
cometida contra uma parcela significativa
dos trabalhadores brasileiros.

Sala das Sessões, de de 1983.
DiElPU'DADOS: Ary roflfuri Mozarildo

Gav-alcMlti - Geraldo MellO - Denisar Ar­
neiro - Assis Ganuto - José Ribamar Ma­
chado - Oswaldo Limill Filho - Jessé
Freire - A,rtur Virgílio Neto - Celso Pe­
çanha - Francisco Sa1es - Ba1thazar de
Bem e Canto - Ciro Nogueira - Renato
Johnsson - João Batista Fagundes - Na­
v·arro Viei.ra Filho - RilIndo1fo Bitteoncount
- Jorge Va:rgas - Edison Lobão - Ruben
~i'igueiró - Mário Juruna - Floriceno Pai­
xão - Nelson Morro- - João Carlos de
Carli - Crrntina Tav(l)res - Milton Brandão
Walber Guimarães - Manoel Viana ­
Mauro SaIIl[)a:io - Edua'l'do Galil - Elpitá­
:cio Cafeteira - Amilcar de Queiroz ­
:Heráclito Fortes - Osvaldo Mello ­
!José Camargo - Orestes Muniz - San­
Itas Filho - Pimenta da Veiga - Már­
'cio de Lacerda - Jarbas Vasconcelos
- Manoel Affonso - Ubaldo Harém ­
Wagner Lago - Saulo Queiroz - Reinhold
S-íeph(l)nes - Natal Gale - Daso COlmbr(l)
- Arnaldo Maciel - Luiz Fayet - ítalo
Cooti - Carneiro Arnlliud - Os.ca,r AIves ­
Antônio Mazurek - Marcelo Linhares ­
Al:bérico Cordeiro - Mamslue,to de LaIV'Or ­
José Moura - Leo,vne Be']éIlU - Paulo Bor­
ges - Humbento SOUiro - Balles Leilte ­
Jorge Medlliuar - Jooé ClilIlos Fonseca ­
Renato Cordeko - João Rebelo - S~queira
Campos - GenésiÍo de Banas - Haro,ldo
SaIllford - Gorgônio Neto - IIbsen de Cas­
tro - Adhemar Ghisi - V,aJlm.or Giavarina
- Eliquisson SOllires - Ludgero Raulino ­
Antônio Osório - Enoc Vieira - José Tho­
maz Nonô - Era1do Tinoco - Ossian Ara­
tip.e - ALcides Lima - Maçao Tadano ­
I'Vo VanderHnde - Nylron Velloso - Se­
,bastião Roddgues Jr. - Angelo Magallhães
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- Bayma Júnior - Júlio Costamilan ­
Iturival Nascimento - Hélio Duque - Nil­
son Gibson - Martins Maia - Joslá Fer­
nandes - Dionisio Hage - Jorge Arbage
- Nadir Rosseti - Francisco Rollembel'g
- José Carlos Fagundes - JO de AraÚj'o
Jorge - Aldo Arantes - Jutahy Júnio-r ­
Sérgio Cruz - P,ruu'o Lustosa - Gomes da
Silva - Joaquim Roriz - Paulo Marques
- Josué de Souza - Júlto Mantins - Wall
Ferraz - Nelson CclSlta - José Carlos Ma,r­
tinez - otávio Cecsálrio - Furtado Leite ­
Luiz Henrique - Jorge Viana - Carlos
Sant'Ana - Nalgib Hai-ckel - Darcildo
Ayl.'es - Simão Sessim - Jorge Carone ­
Evandro Ayres de Moura - Carlos Wnson
- Eduardo Mat(l)fazzo Supncy - Jackson
Ba,rreto - Dante de Oliveir,a - Mendes
BcteH:lO - Gilton Garcia - Jairo Maga­
lhães - Domingos Juv,enil - João Alves ­
Renato Bernardi - Vicente Quei-roz - A<n­
tônio Dias - A:drooa' do CllJmpos - Borges
·da Silveira - GustllJV'O Fa,ria - Marcondes
Pereira - Francisco Dias - Roberto Rol­
lemberg - JOl'ge Uequed - P,aulino Cícero
de Vasconcellos - Gera.l.'do Renau1t - Melo
Freire - Norton Macedo - Fabiano Braga
Côrtes - Pedro Colin - Cláudio PhHo­
meno - Domingos Leonelli - Edme Tava­
re:s - José Mendo,nça de Morais - Hélio
Manhães - Moyslás Pimentel - Bonifácio
de Andrada - Riubens Ardenghi - José
Frejalt - Ruben Medina - Juarez Batista
- Theodorico Ferraço - Pedro CeoUm ­
José Lourenço - Fe,rreira Maclins - Jairo
Azi - Márcio Braga.

SElNADORJES: Humberto Lucena - Gas­
tão Müller - Raimundo Parente - Gui­
lhe=e Pa'meira - Saldanha Derzi ­
A,f,fonso Gamango - Passos Pôrto - Mar­
condeiS Gadelha - Ama,ral Furlan - Gal­
vão Modesto - Od-a;cir SÜ'ares - Marco Ma­
cieI - Nel.sQ,n Carneiro - Murilo Badaró ­
Jmge Bmnhausen - Alfl'edo Campos ­
Marcelo Miranda - Almia: Pinto - Mário
Maia - A1tevir Leal - Fernando Remi-que
Cardoso - Alberto Silva - Jorge Kalume
- Ma-Ufo Borges.
'Da Sr.a Líder do PTB, nos seguintes termos:
Ofício n.O 001/83

Brasí~ia, 25 de m(l)rço doe 1983.
,A Sua Excelência o SeIJJhor
D8Iput.ado Flávio Ma:rcílio
MD. Presidente da Câmara dQS Deputados.
Nei>ta

:Senhor J?re.sidenbe:
Na forma do -(l)f,t. 24 do Regimento Interno,

Bu,mpre-me comunicar a Vossa Excelência
que, nesta d(l)ta, indico o nome do Depu­
tado Gastone Ri~hi, para relpresentar o
PaTttdo TrabalJlista Bra:sileiro na Comissão
de Ta:aballio e Legislação Social, na quali­
,dade de membro efetivo, em substituição
ao Deputado Jorge Cury.

Sendo () que se me resel"'i'a a opo-rtunidade,
renovo a Vossa Excelênci,a os protestos da
minha consideração e [lIpreço. - Ivete Var­
gas.
Oficio n.O 032/83

Brasília, 25 de março de 1983.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Flávio Ma:rcílio
MD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nes-ta

Senhor Presidente:
Na forma do art. 24 do Regimento Inter­

no, cumpre-me cOmunicar -a Vossa Exce­
lência que, :ruesta data, indlco o nome do
Dellutado Jorge Cury, p(l)[fa represent:xr o
Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão
de constituição e Justiça, na qualidade de
membro efe'tivo, em substituição ao Depu­
tado Gastone Righi.

Abril de 1983

Sendo o que se me reserva a oportunida­
·de, renovo a Vossa Excelência os protestos
da minha consideração e apreço. - Ivete
Vargas.

Do Sr. Líder do PDS, nos seguintes termos:
Ofício n.o 66/83

Brasília, 7 de abril de 1983.
A Sua Excelência
Senhor Deputado Flávio Marcílio
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Exce­

lência o nome do Senhor Deputado Oscar
Alves para integrar, como suplente, a Co­
missão de Educação e Cultura; ficando, em
cons-eqüência, desligado como suplente da
Comissão de Relações Exteriores.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência meus protestos de eleva­
da estima e apreço. - Nelson Marchezan.
Ofício n.o 68/83

Brasília, 7 d>e abril de 1983.
A Sua Exceléncia
Senhor Deputado F!ávio Marcílio
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Exce­

lência o nome do Senhor Deputado Nosser
Almeida para integrlilI, -como suplente, a
Comissão de Relações Exteriores; ficando,
em conseqüência_, desligado como suplente
da Comissão de Educação e Cultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a
VOssa Excelência meus protes,tos de elevado
apreço e consideração. - Nelson Marche­
zan.

Brasília, 11 de abril de 1983.
S.enhor Presidente,
Sendo conhecido em meu Estado como

José Luiz Maia, nome que usei em minha
campanha el<eitoTal, requeiro que meu no­
me llarlamentar, a partir desta data, seja
grafllido José Luíz Maia em sublstituição a
Martins Maia. - JOflé Luiz Maia.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N.o 6, DE 1983

(Do Sr. Ivo Vanderlinde)
Estende aos empregadores e traba­

lhadores rurais o regime de Previdência
e Assistência Social Urbana, bem como
a legislação do Seguro de -Acidente do
Tral1,,-lho, e dá outras providências.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação Social e
de Finanças.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Fica estendido aos empregado­

res e trabalhadores rurais o regime de pre­
vidência e assistência social urbana, insti­
tuído pela Lei n.O 3.807, de 26 de agosto
de 1960 e legislação posterior, na forma es­
tabelecida nesta Lei COmplementar.

Art. 2.0 A aposentadoria por velhice,
respeitados os critérios fixados pela Previ­
dência Social urbana, será concedida ao
trabalhador rural aos 55 (cinqüenta e cin­
.co) anos de idade, se de sexo masculíno e
50 (cinqüenta) anos de idade, se do femi­
nino.

Art. 3.0 A aposentadoria por tempo de
serviço será concedida ao segurado que,
contando no mínimo 55 (cinqüenta e cin­
co) anos de idade, se do sexo masculino e
50 (cinqüenta) anos de idade, se do femi­
nino, tenha contribuído du,rante 35 (trinta
e cinco) ou 31) (trinta) anos de serviço, con-
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forme o caso, em ativIdade vinculada à pre­
vidência social.

Art. 4.° A pensão por morte será conce­
diua também avs dependentes, cujo chefe
ou arrimo da unidade familiar tenha fale­
cido anteriormente à vigência da Lei Com­
plementar n.o 11, de 25 de maio de 1971.

Art. 5.° O auxílio funeral será devido pe­
la morte do empregador e trabalhador ru­
ral, bem como de seus dependentes e será
pago segundo os critérios fixados pela pre­
vidência svcial urbana.

Art. 6.° O uireito ao gozo dos beneficios
assegurados pela presente Lei Complemen­
tar, nos termos do art. 1.0, fica sujeito ao
cumprimento do período de carência e de­
mais condições estabelecidas pela legislação
previdenciária urbana.

§ 1.0 Para efeito de carência, serão
computadas a favor do segurado rural as
contribuições já recolhidas ao regime de
previdência social urbana.

§ 2.° Os segurados contribuintes, nos
termos da presente lei complementar, en­
quanto não completarem o inte,rstício de
carência, conservarão os direitos adquiridos
no regime originário.

Art. 7.0 !Para os efeitos da presente lei,
consideram-se:

I - empregador e empregado os assim
definidos na forma da Lei n.O 5.889, de 8 de
junho de 1973.

II - trabalhador avulso aquele que, agru­
pado em Sindicatos, preste serviços a várias
empresas, sem relação de emprego.

III - trabalhador autônomo:
a) o produtor, proprietário ou não, sem

'empregado, que exerça atividade rural, in­
dividualmente ou em regime de economia
familiar, assim entendido o trabalho dos
membros da família, indispensável à pró­
pria subsistência e exercido em condições
de mútua dependência e colaboração;

11) o pescador que, sem vínculo emprega­
tício, em condições de pequeno pro.dutor,
trabalhando individualmente, ou em regime
de econ"mia familiar, faça da pesca sua
ocupação habitual ou meio principal de
vida;

c) aquele que se utilizar de embarcação
pesqueira, exerça atividade de captura ou
extração de elementos animais ou vegetais
que tenham na água ou na beira do mar,
rio ou lagoa, seu meio de vida;

d) o l,Jrodutor que utilize embarcação de
pesca própria ou de terceiros, até duas to­
neladas brutas, sem empregados;

e) o garimpeiro qU€ em caráter indivi­
dual, ou em regime de economia familiar,
exerça atividade de garimpagem, faiscação
e cata.

§ 1.0 Equipara-se ao trabalhador autô­
nomo:

a) a pessoa e filhos do produtor, maiores
de 18 (dezvito) anos de idade, desue que
com ele trabalhem em regime de economia
familiar; _

b) a esposa do empregador que exerça
atividade rural.

§ 2.° Os trabalhadores autônomos abran­
gidos pelas letras b, c e d do inciso III des­
te artigo deverão ser matriculados na Su­
perintendência do Desenvolvimento ua Pes­
ca (SUDEPE) e os referidos na letra e, no
órgão local da Secretaria da Receita Fe­
deral.

Art. 8.° O custeio das prestações de que
trata esta Lei COmplementar será atendido
pelas seguintes contribuições, obedecidos os
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limites mllllmos € maXimos do salário de
contribuição da previdência social urbana:

I - dos segurados, empregados de até
8% (oito por cento) do salário realmente
pago pela execução da tarefa, que não po­
derá ser inferior ao salário minimo mensal,
diário ou horário, conforme o caso;

II - dos segurados trabalhadores avulsos
e autônomos, de até 16% (dezesseis por
cento) sobre o respectivo salário de contri­
buição, o qual não poderá ser inferior ao
salário mínimo regional;

III - dos segurados empregadores rurais,
de até 8% (oito por cento) sobr·e o valor
total dos salários realmente pagos aos seus
empregados.

IV - da União de quantia destinada a
custear o pagamento de pessoal € demais
despesas d€ administração geral, bem como
atender a eventuais insuficiências finan­
cairas verificadas na execução do regime
previsto nesta Lei Complementar, confor­
me se dispuser em regulamento.

Art. 9.0 Ficam extintas as contribuições
previstas no art. 15 da Lei Complementar
n.O 11, de 25 de maio de 1971, e alterações
posteriores da Lei Complementar n.o 16, de
30 de outubro de 1975, no art. 5.° da Lei
n.o fi. 260, de 6 de novembro de 1975, e no
art. 5.0 da Lei n.O6.195, de 19 de dezembro
d€ 1974.

Art. 10. Ao segurado rural que se de­
sempregue ou deixe o eJliercicio da ativida­
de rural e não passe a exercer outra ativi­
dade que o filie a outro sistema de previ­
dência social é facultado manter a condi­
ção do segurado, mediante o pagamento de
sua contribuição individual, no valor não
superior a última que tenha recolhido.

Parágrafo único. O disposto neste arti­
go aplica-s'e ao empregador rural, median­
te o pagamento da contribuição de 8% (oi­
to por cento) sobre o último valor fixado,
nos termos do inciso III do art. 8.° desta
Lei Complementar.

Art. 11. J!: assegurada aos contribuintes
da Previdência Social Urbana e Rural, para
os fins de direito, a contag€m do tempo de
contribuições efetivamente recolhidas para
ambos os regimes previdenciários.

§ 1.0 Para os ef€itos deste artigo, é ve­
dada a acumulação de tempo e atividade
rural com o de atividade urbana, quando
exercido concomitantemente.

§ 2.° Não será computado o tempo de
atividade que já tenha servido de bas€ de
cálculo para aposentadoria concedida pela
Previdência Social, quer sob regime urba­
no, quer sob regime rural.

Art. 12. Os trabalhadores rurais, que
recebem m€nsalmente quantia em €spécie
inferior a um salário mínimo re'gional re­
gulado pela OLT, permanecerão vinculados
ao Programa de Assistência ao Trabalha­
dor Rural - PRORURAL, criado pela Lei
Complementar n.o 11, de 25 de maio de
19'11, na redação dada pela Lei Complemen­
tar n.O 11, de 30 de outubro de 1976, e ao
regime da Lei n.O 6.195, de 19 de dezembro
de 1974.

Art. 13. O Poder Executivo regulamen­
tará a presente Lei Complementar no pra­
zo de 120 (cento e vinte) dias, a partir de
sua publicação.

Art. 14. Esta Lei Complementar entra
em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

Este projeto, interpr€tando os legitimos
interesses de tão importante setor da vida
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brasileira, através da Federação da Agri­
cultura e de todos os sindicatos rurais, do
Estado de Santa Catarína, e com respaldo
nas reivindicações do In Congresso Naeio­
nal dos Trabalhadores Rurais, realizado em
Brasília, em maio de 1979, pretende modifi­
car substancialmente a proteção social do
rurícola, fazendo com que lhe seja assegu­
rada uma pl'evidência que mais se aproxi­
me da realidade e das aspirações das clas­
ses produtoras e trabalhadoras, o que virá,
sem dúvida, contribuir para a fixação do
homem à terra, evitando-se assim o catas­
trófico êxodo rural.

A iniciativa de que cogita o projeto não
é nova, eis que procura englobar as idéias
do trabalho da Comissão constituída pelo
GO"l'erno Federal, em 1980, quando o então
Ministro da Previdência Social, Jair Soa­
res, em palestra realizada perante a Co­
missão de Trabalho 'e Legislação SOcial da
Câmara dos Deputados a ela se referiu,
ressaltando que a matéria ainda se encon­
trava em estudos na SEPLAN, em fase
final.

Os critérios para a concessão de bene­
ficios e a prestação d·e serviços para todos
os trabalhadores dQ campo e da cidade de­
vem ser uno.

Não se justifica mais a discriminação.
Todos devem fazer jus ao mesmo trata­
mento.

As dif€renciações ficariam por conta de
peculiaridades próprias do meio rural, pois,
como sabemos. milhões de trabalhadores
rurais não têm' como contribuir diretamen­
te para o sistema, sendo urgente que se
lhes concedam beneficios pecuniários equi­
valentes, ao menos, ao salário mínimo de
maior valor do Pais e se lhes prestem ser­
viços de assistência médica, complementar,
reabilitação profissional, assistência far­
macêutica e odontológica 'e outros pelos
mesmos critérios vigentes para os trabalha­
dores urbanos.

Somente mediante a opção é que os tra­
balhadores rurais podem pensar em con­
tribuir diretamente para o sistema. N€sse
sentido, lembramos que, no passado, todas
as tentativas de se estabelecer um sistema
previdenciário para o meio rural fracassa­
ram, justamente em face da realidade exis­
tente, de absoluta carência de meios para
tal fim, especialmente em se tratando de
trabalhadores assalariados, parceiros ou ar­
rendatários e, obviamente, da desorganiza­
ção das empresas rurais, que não estariam
em condições de arcar com esse encargo.

Propomos, também, a extensão aos ru­
rais dos benefícios consubstanciados na Lei
n.O 6.367, de 19 de outubro de 1976, que
trata da concessão de seguro por aciden­
tes do trabalho.

J!: uma m€dida que se impõe, há muito
tempo, porque a Iegislação que r,egula o
seguro de acidentes do trabalho rural é res­
tritiva e injusta, sendo, portanto, mais do
que oportuna a reparação dessa distorção
social para com o trabalhador na agricul­
tura.

Nossa iniciativa não se cingiu apenas à
extensão da Previdência Social Urbana, vol­
tou-S€, também, a disciplinar assuntos que,
por sua pertinência, dil'Jem respeito a di­
reitos previstos em leis extravagantes.

Tal o caso de a contagem recíproca do
tempo de contribuições recolhidas em am­
bos os regimes previdenciários ser compu­
tada, para os fins de direito, no novo sis­
tema a que passar a contribuir o segurado,
vedada, entretanto, em qualquer hipótese,
quando se tratar de atividade exercida con­
comitantemente.
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Estendemos, igualmente, ao empregado,
ao trabalhador avulso e autônomo, deüni­
dos no art. 7.0 do projeto, os benefícios de
acidente do trabalho concedidos pela Lei
n.O 6.367, de 19 de outubro de 1976, exclusi­
vamente aos trabalhadores citadinos.

Considerando o elevado alcance social da
medida, contàmos com o apoio dos dignos
Pares do Congresso Nacional para sua bre­
ve transformação em lei.

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983. ­
Ivo Vanderlinde.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI COMPLEMENTAR N.o 11,
DE 25 DE MAJIO DE 1971

Institui Programa de Assistência ao
Trabalhador Rural, e dá. outras p1'ltvi­
dências.

Art. 3.0 São beneficiários do Programa
de Assistência institui<io nesta Lei Comple­
mentar o trabalhador rural e seUll depen­
dentes.

§ 1.0 Considera-se trabalhador rural, pa­
ro os efeitos desta Lei Oomplementar:

a) a pessoa físic'a que 'presta serviços de
natUTeza rural, a empregador, mediante re­
muneração de qUlalquer espécie;

b) o produtor, proprietário ou não, que,
sem emprega,do, trabalhe '!la atividade 'l'U­
ral, individualmente ou em regime die eco­
nomia familiar, assim entendido o tl'aba­
lho dos membros da família indispensável
à própria subsistência e exercício em con­
dições de mútua depen<iência e colaborra­
ção.

§ 2.0 Considera-s,e dependente o defi­
nido como tal na Lei Orgânica da Previ­
dência Social e legislação posterior em re­
lação aos segurados do Sistema Geral de
Previdência Social.

Art. 4.0 A apooentadoria por velhice cor­
responderá a uma prestação mensalequi­
valente a 50% (cinqüenta por cento) do
salário mínimo de maior valor no PaLs, e
será devida ao trabalhador rural que tiver
completado 65 (sessenta e cinco) anos de
idade.

Parágrafo único. Não será devida a apo­
sentadoria a mais de um componente da
unidade famiIiar, cabendo apenas o benefí­
cio ao respectivo chefe ou arrimo.

Art. 5.0 A aposentadoria por invalidez
conesponderá a uma pres'tação igual à da
aposentadoria por velhice, ,e com ela não
acumulável, devida ao trabalhador vítima
de enfermidade oU! lesão orgânica, total e
definitivamente incapaz para o trabalho,
oJJservadü o princípio estabelecido no pa­
rágrafo único do artigo ante,rior.

Art. 6.0 A !pensão por morte do traba­
lhador rural, concedida s'egundo ordem pre­
ferencial .aos dependentes, consistãrá numa
prestação mensal, equivalente a 30% (trin­
ta por cento) do salário mínimo de maior
valor no PaLs.

Art. 15. Os recursos para o custeio do
Programa de Assistência ao Trabalhador
Rural provirão das se,guintes fontes:

I - da contribuição de 2% (dois por
cento) devida pelo produtor, sobre o valor
comercial dos produtos rurais, e recolhida:

a) pelo adquirente, consignatário ou co­
operativa que ficam sub-rogados, para esse
fim, em todas as obrigações do produtor;
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b) pelo produtor, quando ele próprio in­
dustrializar seUll produtos, vendê-los 'ao con­
sumidor, no varejo, ou a adquirente domi­
ciliado no exterior;

U - da contribuição de que trata o art. 3.0

do DfX:reto-~ei n.o 1.14&, de 31 de dezembro
de 1970, a qual fica elevada para 2,6%
(dois e seis décimos por oento) , cabendo
2,4% (doLs e quatro décimos por cento) ao
FUNRURAL.

Art. 16. Integram, ainda, a rec'eita do
FUNRURAL:

I - as multas, a correção monetária e
os juros moratórios a que estão sujeitos os
contribuintes, na forma do § 3.0 do artigo
anterio'r e por atraso no pagamento d:l;s
contribuiçõ>es a que se refere o Item, Ir do
mesmo artigo;

U - as multas provenientes de infração
praticadas pelo contribuinte, nas relações
C<lm o FUNRURAL;

lU - as doações e legados, rendas ex­
traordinárias ou eventuais, bem assim re­
cursos incluidos no Orçamento da União.

LEI COMPLEMENTAR N.o 16,
DE 30 DE OUTUBRO DE 1973

Altera a red.ação de dispositivos da
Lei Complementar n.o 11, de 25 de maio
de 1971, e dá outras providências.

Art. 6.0 É fixada, a partir de janeiro de
1974, em 50% (cinqüenta por cento) do sa­
lário mínimo de. maior valor vigente no
País, a mensalidade da pensão de que trata
o art. 6.0 da Lei Complementar n.o 11, de
25 d,e maio de 1971.

§ 1.0 A pensão não será diminuída por
redução do número de 'dependentes do tra­
balha,dor rural che'fe ou arrimo da unidade
familiar faLecido, e o seu paga,mento será
sempre efetuado, pe~o valor global, ao de­
pendente que assumir a qualidade do novo
chefe ou arrimo da unidade familiar.

§ 2.° Fica vedada a acumulação do be­
nefício da pensão com o da aposentadoria
por v,elhic,e ou pOT invalidez de que tratam
os arts. 4.° e 5.0 da Lei Complementar n.o 11,
de 25 de maio de 1971, ressalvado ao novo
chef,e ou arrimo da unidade familiar o di­
reito de optar pela aposentadoria quando a
ela fizer jus, sem prejuízo do disposto no
parágrafo anterior.

LEI N.o 6.260,
DE 6 DE NOVEMBRO DE 1975

Institui benefíciltS de previdência e
assistência social em favor dos empre­
gadores rurais e seus dependentes e dá
outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Oongresso Nacional de­

creta e ,eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 São instituídos em favor dos

emprega,dores rurais e seus dependentes os
benefícios de previdência e assistência so­
cial, na forma estabeleeida nesta Lei.

§ 1.0 Considera-se empregador rural, pa­
ra os efeitos desta Lei, a .pessoa fisica, pro­
prietárrio ou não, que, em estabelecimento
rural ou prédio rústico, explore, com o con­
curso de empregados, em caráter perma­
nente, diretamente ou através de prepos­
tos, atividade agroeconômic.a, assim enten­
didas as atividades agrícolas, pastoris, hor­
tigranjeiras ou a indústria 'rural, bem como
a extração de produtos primários, vegetais
ou animais.
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§ 2.° Não será eonsidera-da, para os efei­
tos desta Lei, l\ equiparação prevista no art.
4.0 da Lei n.O 5.889, de 8 de julho de 1973.

§ 3.0 Respeitada a situação dos empre­
gadores rurais que, na data desta Lei, sa­
tisfaçam as condições estabelecidas llD § 1.0,
não serão admitidos em seu regime os
maiores de 60 anos que, após a sua vigência,
se tornawem empregadores l'urais por com­
pra ou arrendamento.

Art. 2.0 Os benefícios instituidos por esta
Lei são os adiante especificados:

I - quanto ao empregador rural:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria por velhice;
U - quanto aos dependentes do empre-

gador rural:
a) pensão;

b) auxilio-funeraL
lU - quanto aos beneficiários em geral:
a) serviços de saúde;
b) re.adaptação profissional;
c} serviço social;

§ 1.0 O auxílio-funeral, devido por morte
do empregador rural, será pago a quem, de­
pendente ou não, houver, comprovadamen­
te, promovido às suas expensas o sepulta­
mento.

§ 2.0 A aposentado,ria por velhice será.
devida a contar dos 65 (sessenta e cinco)
anos de idade.

Alrt. 3.0 Os benefícios pecuniários serão
fixados €m função da contribuição estabe­
lecida no art. 5.0 , nas seguintes bases:

I -aposentadoria por velhice ou invali­
dez - valor mensal correspondente a 90%
(noventa por cento) de 1/12 ('um doze avos)
da média dos três últimos valores sobre os
quais tenha incidido a contribuição anual
de que trata o art. 5.0, arredondando-se o
resultado para a unidade de cruzeiro ime­
diatamente superior;

U - pensão - valor correspondente a
70% (setenta por cento) da aposentadoria
calculada 'Conforme o item I, arredondan­
do-se o resultado para a unidade de cruzeiro
imediatamente superior;

lU - auxílio-funeral - concedido e pa­
go nas mesmas bases e C<lndições vigoran­
tes no Instituto Nacional de previdência
Social (INPS).

§ 1.0 Nos casos em que venha a caber a
concessão da aposentadoria ou da pensão
no ,exercicio de 1977, será considerada como
realizada, na forma do art. 5.0 , para efeito
de cálculo, a contribuição relativa à pro­
dução do ano de 1974.

§ 2.0 Os valores dos benefícios em ma­
nutenção serão rellJjUlltados segundo as nor­
mas que vigorarem para o reajustamento
dos benefí'Cios a cargo do ENPS.

§ 3.0 Os valores mensais da aposentado­
ria por velhice ou invalidez não ,poderão,
em nenhuma hipótese, ser inferiores a 90%
(noventa por cento) do maior salário mí­
nimo vigente no País.

Art. 4.0 O direito aos beneficios instituí­
dos por esta Lei fica condicionado aos se­
guintes prazos de carência:

I - pecuniário (am. 2.0 , itens I e II) ­
12 (doze) meses após o pagamento da pri­
meira contribuição anual, desde que efetua­
do o recolhimento da segunda (art. 5.0 );

II - outros beneficios (aTt. 2.0, ite lU) ­
30 (trinta) dias após o pagamento da pri­
meira contribuição anual.

Art. 5.0 Para custeio dos benefícios pre­
vistos nesta Lei, fica estabelecida uma con-
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trlbuição anual obrigatória, ·a cargo do em­
pregador rural, pagável até 31 de março de
cada ano, e correspondente a 12% (d.aze pO'r
cento):

I - de um décimo do valor da produgão
rural do ano ante,rior, já vendida ou J.va­
liada segundo as cotações do mercado; e

Ir - de um vigésimo do valor da parte
da propriedade rural porventura mantida
sem cultivo, segundo a última avaliaçã,Q
efetuada pelo INCRA.

Parágrafo único. O valor total que ser­
virá de base de cálculo para a contribuição
anual devida pelo empregador rural não
será inferior a 12 (doze) nem superior a 120
(cento e vinte) salários minimos de maior
valor vigente no Pais, arredondando-se as
frações para o milhar de cruzeiros imedia­
tamente superior.

Art. 6.° O empregador l'ural que entrar
em gozo de aposentadoria continuará obri­
gado à contribuição que lhe rouber, na for­
ma do al'tigo anterior, se prosseguir na ex­
ploração da respectiva ativ1dade ou voltar a
explorá-la.

Art. 7.0 Os benefícios previstos nesta Lei
não serão concedidos ao empregador rural,
ou a seus dependentes, na falta de paga­
mento da contribuição devida, até que esta
seja recolhida com os seguintes acréscimos:

I - multa de 10% (dez por cento) por
ano ou fração de atraso, calculada sobre o
montante do débito, até o limite de 50%
(cinqüenta por cento) deste;

II - juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês e correção monetária sobre
o aludido montante.

§ 1.0 O débito verificado na forma deste
artigo ficará sujeito à cobrança judicial,
como divida pública, pelo mesmo processo
e com os privilégios r,eservados à Fazenda
Nacional.

§ 2.0 Não haverá incidência de (vetado)
multa e mora quanno ocorrem condições
climáticas adversas que comprovadamente
afetem a produção.

Art. 8.0 O empregador rural que perder
essa qualidade e não estiver obrigado a
ingressar em outro regime de previdência
social poderá permanecer filiado ao FUN­
RURAL, mediante o continuado pagamento
da oostribuição anual, prevalecendo, para
tanto, o valor da última que haja recolhi­
do, que não poderá ser inferior à contri­
buição mínima de que tratam o art. 5.0 e
SEoU parágrafo único.

Art. 9.o Náo será beneficiário do FUN­
RURAL, ficando desobrigado de pagar a
contribuição nessa qualidade, o emprega­
dor rural que exercer, também, atividade
diversa, em virtude da qual seja segurado
obrigatório de outra entidade de previdên­
cia social.

Art. 10. O diretor, sócio-gerente, sócio
solidário, sócio-cotista que receba pro la­
bore e sócio de indústria em empresa de
natureza agrária ou que preste serviços
<lessa natureza são segurados obrigatórios
do INPS.

Art. 11. O sistema previdenciário e as­
sistencial, instituido por esta Lei será ad­
ministrado pelo Fundo de Assistência ao
Trabalhador Rural - FUNRURAL, a ele se
aplicando, em tudo aquilo que não con­
trarie, o disposto nas Leis Complementa­
res n.O 11, de 25 de maio de 1971, n.O 16,
de 30 de outubro de 1973, e respectiva re-
gulamentação. .

Art. 12. &'l,ta Lei entrará em vigor no
dia 1.0 de janeiro de 1976.

Art. 13. Revogam-se as disposições em
contrá.rio.
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LEI N.o 6.195, DE 19 DE DEZEMRO
DE 1974

Atribui ao FUNRURAL a concessão
de prestações por acidente do trabalho.

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional de­
cr,eta, e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 O seguro de acidentes do tra­
balho rural de que trata o art. 19, da Lei
n.O 5.689, de 8 de junho de 1973, ficará a.
cargo do Fundo de Assistência ao Traba­
lhador Rural - FUNRURAL, na forma es­
tabelecida nesta Lei.

§ 1.0 Para os efeitos deste ar,tlgo, aci­
dente do trabalho é aquele assim definino
no caput e no § 2.0 do artigo 2.0 da Lei
n.O 5.316, de 14 de setembro de 1967.

§ 2.° Equipara-se ao acidente do tra­
balho de que trata este artigo a doença
profsssional, inerente à atividade rural e
definida em ato do Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social.

Art. 2.0 A perda da capacidade para J
trabalho ou a morte, quando decorrente de
acidente do trabalho, darão direito, con­
forme o caso:

I - a auxílio-doença, no valor mensal
de 75% (setenta e cinco por cento) do
maior salário mínimo em vigor no pais, a
contar do ato seguinte ao do acidente;

II - aos benefícios do FUNRURAL, na
forma da legislação em vigor, devidos a
contar do dia do acidente, com a aposen­
tadoria ou pensão no valor de 75% (seten­
ta e cinco por cento) do maior salário
mínimo vigente no Pais;

IH - A assistência médica.

Parágrafo único. No caso de auxilio­
doença, cabe ao empregador pagar o salá­
rio do dia do acidente.

Al't. 3.0 A assiS'tência médica, ai in­
cluída a cirúrgica, a hospitalar, a farma­
cêutica e a odontológica, bem como o trans­
porte do acidentado, será devida em cará­
ter obrigatório, a partir da ocorrência do
acidente.

§ 1.0 Quando a perda ou a redução da
capacidade para o trabalho puder ser ate­
nuada pelo uso de aparelho de prótese, ele
será fornecido pelo FUN'RURAL, indepen­
dentemente das prestações cabíveis.

§ 2.0 Quanno o FUNRURAL não man­
tiver, na localidade, convênio com serviço
<.Jrganizado de assistência médica, o em­
pregador:

a) prestará ao acidentado completa as­
sistência emergencial comunicando o fato
3,0 FUNRURAL;

b) promoverá o transporte do acidentado
para local onde o FUNRURAL disponha,
mediante convênio, de serviçG médico.

Art. 4.0 O FUNRURAL, em colaboração
com o Instituto Nacional de previnência
Social, promoverá programas de reabilita­
ção profissional dos acidentados.

Art. 5.0 O custeio dos benefícios do
FUiNRURAL, por acidente do trabalho, na
forma desta lei, será atendido por uma
rontribuição adicional de 0,5% (cinco dé­
cimos por cento) incidente sobre o valor
comercial dos produtos agropecuários em
sua primeira comercialização.

Art. 6.0 Es,ta Lei entrará em vigor em
1.0 de julho de 1975, revogadas as dispo­
siçôea em contrário.
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PROJETO DE RESOLUÇAO
N.'" 22, DE 1983

. (Do Sr. Paulo Mincarona)
Delega ao Presidente da República a

elaboração de lei estendendo ao traba­
lhador rural os benefícios da Previdên­
cia Social.

(A Mesa)
O Congres.~o Nacional resolve:
Art. 1.0 1: delegada ao Presidente da Re­

públIca, nos termos dos arts. 52 e 54 da
Constituição Federal, a elaboração de lei
estendendo ao tmbalhador rural os bene­
fícios e prestações da Previdência SociaL

Parágrafo único. A delegação de que
trata esta Resolução inclui, nos termos do
art. 165, parágrafo único, da Constituição
Federal, a faculdade para instituir a res­
pectiva fonte de custeio, através de tributo
ou contribuição específica.

Art. 2.0 O projeto da lei ora delegada ao
Presidente da República será subrnoetido à
apreciação do Congresso NaiCÍonal, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 52 da Cons­
tituição.

Sala das Sessões, ,de março de 1983.
Justificação

O art. 165 do texto constitucional dispõe
que "A Constituição assegura aos trabalha­
dores os seguintes direitos, além de outros
que, nos termos da lei, visem à melhoria de
sua condição social:

:XVI - previdência social nos casos de
doença, velhice, invalidez e morte, se­
guro-desemprego, seguro contra aciden­
te do trabalho e proteção da materni­
dade, mediante contribuição da União.
do empregador e do empregado". '

DedUZ-se, da simples transcrição desses
dispositivos, que a Constituição não estabe­
leceu distinção entre o trabalhador urbano
e o trabalhador ruraL No entanto, depois
de mais de meio século da instituição do
SIstema previdenciário, e depois de decor­
ridos quase quarenta anos de sua univer­
salização, o trabalhador rural continua um
marginal dos benefícios da Previdência. O
único benefício pecuniário hoje assegurado
através do FUNRURAL ao trabalhador ,do
ca~po é um arremedo de aposenta'Cioria,
eqUIvalente a 50% do salário minimo ainda
assim restrito ao trabalhador do' sex~ mas­
culino.

Esta política restritiva tem sido respon­
sável, ao lado de outros fa.tores de igual
relevância, pelo despovoamento do campo e
pelo agravamento do processo de migração
para as cidades. :É um contra-senso pregar
prJoridade para a agricultura e deixar nG
abandono o homem 'Cio campo. Devemos ter
em conta que nenhum processo de valori­
zação da atividade do setor primário será
e:gcaz, sob o ponto de vista eco·nõmico, se
nao for acompanhado de medidas de valo­
rização social do homem. São duas provi­
dências que devem caminhar juntas rob
risco de invalidar e ,de ,tornar ineficaz qual­
quer programa de incentivo à agricultura
à pecuária e ao extl'ativismo. '

Entendemos que só a melhoria das con­
dições de vida e .garantias mínimas para o
trabalhador rural serão capazes ne reverter
a história e tradiciOnal tendência à migra­
ção interna, responsáv-el 'Pelo "inchamento"
das cidades e mais acentuadamente ainda
das capitais.

O governo tem sido pródigo, nos últimos
anos, na criação ,d:e incentivos de cunho
-econômico, inclusive para a agricultura, a
pecuária e o reflorestarnoento. No entanto,
nada mais se fez, além da instituição do
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FUNRURAL, em favor do trabalho rural.
Esse programa, contudo, nada mais é que
um projeto paliativo, uma inicia'tiva mera­
mente ,assistencialista, cuja precariedade
tem sido unanimemen1ia proclamada, como
incompativel com o nivel de organização
atingido pela agricultura brasileira.

A extensão das benefícios previdenciários
ao homem do campo tornaria dispensáveis
medidas de emergência como as que têm
sído tomadas, desde o inicio do século, sem
qualquer variação, relativamente à seca, por
exemplo, como é o casa das "frentes de tra­
balho" do Nordeste, submetido ciclicamente
às inclemências clímáticas.

O trabalhador brasileiro não precisa de
medidas ·paternalistas de assistêneia. Neces­
sita, isto sim, do reconhecimento de seus
direitos, em última análise já previstos na
Constituição, mas que, lamentavelmente,
por incúria ou desidia das autoridades, per­
manecem como simples promessas de rea­
lização, como é o caso ·da Previdênica para
o homem do campo.

A iniciativa de medidas que criem ou au­
mentem despesas é vedada ao Legislativo,
em face 'do que dispõe a Constituição auto­
ritária em vigor. A via proposta por este
Projeto de Resolução, portanto, é a via mais
imediata e conseqüente, para que não se
postergue, por mais tempo, a concessão
desse direito ao trabllilhador rural. A dele­
gação legislativa já foi utilizada sob o re­
gime da Constituição ·de 1946. Nada mais
justo que volte a ser usada para fins como
o que ora propomos, especialmente quando
a Emend'a Constitucional n.o 1/69 a consa­
gra em diversos de seus dispositivos, colo­
cando-a à disposição do Congresso Nacional.

A aprovação desta proposta significará
a preocupação do Congresso com matéria de
tal relevância, ao mesmo tempo em que es­
taremos manif.es1Jando, perante o Executívo,
o empenho do Legislativo em encontrar so­
lução imediata e eficaz para tornar efetivo
o direito consagrado no art. 165, inciso XVI,
da Constituição.

A aprovação da delegação legislativa pro­
posta neste projeto, sem que se estipule
prazo para a sua consecução, deixará lliO
arbitrío do Presidente da Repúblíca a con­
veniência e a oportunidade de sua materia­
lização. O Executivo, no entanto, ficará ha­
bilitado a legislar sobre o assunto e a falta
de providências isentará a Câmara e o Se­
nado da imensa responsabilidade sOllial que
está implicita em matéria .de tal relevância
e de tal magnitude, pela qual clamam mi­
lhões de trabalhadores rurais em todo o
País.

Sala das sessões, de março de 1983. -
Paulo Mincarone. - PMDB-RS.

LEGISLAQAO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DAS COMISSõES

PERMANENTES

CONSTlTUIÇlí.O DA REPúBLICA
F'EDERATIVA DO BRASIL

Tí'DULO I

Da Organização Nacional

CAPíTULO VI

Do Poder Legislativo

Seção V

Do Processo Legislativo

Art. 52. As leis deleg·ad.as serão elabo­
radas pelo Presidente da República, comis-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

são do Congresso Nacional ou de qualquer
de suas Casas.

parágrafo único. Não serão objeto de
delegação os atos da competência exclusiva
da Congresso Nacional, nem os da compe­
tência privativa. da Câmara dos Deputados
ou -do Senado Federal, nem a legislação so­
bre:

I -a organização dos juizos e tribu­
nais e as garantias da magistratura;

II - a nacionalidade, a cidadania, os di­
reitos pOlítillOS e o direito eleitoral; e

III - o sistema monetário.

Art. 54. A delegação ao Presidentz da
República terá a forma de resolução do
Congresso Nacional, que especificará s,eu
conteúdo e os termos do seu e~ercício.

Parágrafo único. Se a resolução d,eter­
minar a apreciação do projeto pelo Con­
gresso Nacional, este a fará em votação
ún~ca, veda'Cia qualquer emend:a.

PROJETO DE RESOLUÇAO
N.o 23, DE 1983

(Do Sr. Francisco Dias)

Dá nova redação ao art. 28 do Regi­
mento Interno da Câmara dos Depu­
tados (competência das Comissões Per­
manentes).

(A Mesa.)

Faço saber que a Câmara das Deputados
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolu­
ção:

Art. 1.0 O- art. 28 da Regimento Interno
da Câmara dos Deputados passa a vigorar
conn a seguinte redação:

"Art. 28. A competêncía das Comissões
Permanentes é a definida nos parágrafos
deste artigo, sendo-lhes vedado acolher vo­
to subjetivo, vago ou impreciso, hipóteses
em que a matJéria será devolvida, no prazo
de 5 dias, ao relator, para novo parecer e
voto."

Art. 2.° ,Esta Resolução entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação
O novo perfil de poder no Brasil, a partir

das eleições de 15 de novembro, que muda­
ram, inteirannente, a correlação de forças
políticas do Congresso Nacional, impõe aos
Senhores Parlamentares posturas novas. A
Câmara dos Deputados não é exceção a es­
sa regra, e por isso deve assumir o seu pa­
pel no cenário :político nacional.

Bem, contudo, modificar inúmeros dispo­
sitivos do seu Regimento Interno, que mos­
traram, sobejamente, flagrantes contradi­
ções, a Câmara das Deputados não assumirá
o papel que lhe cabe no pr00esso de demo­
cratização do País, figurando, sem dúvida,
entre esses dispositivos, o que possibilita ao
parlamentar oferecer, nas Comissões Técni­
cas da Casa, votos subjetivos, vagos ou im­
precisos.

1: exatamente esse mecanismo que tem
permitido a rejeição de matérias do legiti­
mo interesse da sociedade nacional, bastan­
do, para que se comprove esta afirmação,
consulta sabre as propoSições recusadas pe­
las Comissões Técnicas desta Casa, nos últi­
mos 20 anos, muitas delas sob o argumento
de serem "inconvenientes", que, do ponto
de vista do seu exame jurídico, técnico ou
mesmo quanto ao mérito, é altamente dis-
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cutível, por Causa de um elevado grau de
subjetividade.

Ora, o que é "inconveniente" para o Go­
verno, para o Sistema ou para os grandes
interess·es que dominam a economia brasilei­
ra, certamente que não o é para a socieda­
de como um todo, e só para com esta é que
os parlamentares, livremente eleitos, têm
compromissos. No exame de tais proposições,
com a aprovação da presente Proposta de
Resolução, as Comissões Técnicas só pode­
rão acolher voto objetivo, preciso, inquestio­
nável, democratizando-lhes, portanto, todas
as decisões.

Sala das Sessões, 6 de abril de 1983.
Francisco Dias.

REGIMENTO IN'DERNO DA
CAMARA DOS DEBUTADOS

RESOLUÇAO
N.O 30, DE 31 DE 'OUTUBRO DE 1972

(T·exto consolidada em 1978 e alterado
pelas Resolução n.OS 1, 37,42 e 54/79)

TíTULO II

Dos órgãos ,da Câmara

CAPíTULO II

Das Comissões

SEÇAO I
Disposições Gerais

Art. 28. A competência das Comissões
Permanentes é a definida nos parágrafos
deste artigo.

PROJETO DE LEI N.O 339, DE 1983
(Do Sr. Paulo Lustosa)

Dá nova redação aos arts. 1.0 e 2.0

da Lei n.o 6.708, de 30 de outubro de
1979, que "dispõe sobre a correção au­
tomática dos salários, modifica a po­
lítica salarial e dá outras providências".

(Anexe-se ao Projeto d·e Lei n.O 336,
de 1983, nos termos do art. 71 do Re­
gimento Interno.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Os arts. 1.0 e 2.0 da Lei n.o 6.708,

de 30 de outubro de 1979, alterada pela Lei
n.O 6.885, de 10 de dezembro de 1980, pas­
sam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1.0 O valor monetário dos sa­
lários será corrigido, semestralmente,
de acordo com o índice Nacional de
Preços ao Consumidor e mediante ne­
gociação entre empregados e emprega­
-dores, na forma desta Lei.

Art. 2.° A correção efetuar-se-á
cumulativamente, observados os seguin­
tes critérios:

I - para o salário mínimo, multi­
plicando-se o mesmo por um fllitor cor­
respondente a 1.1 da variação semes­
tral do índice Nacional de Preços ao
Consumidor;

II - acima de um salário minimo,
multiplicando-se o valor monetário do
salário por um fator negociado semes­
tralmente entre o empregador e o sin­
dicato da classe a que pertença o em­
pregado.

§ 1.0 ..........•.....................

§ 2." O Poder Executivo colocará à
disposição da Justiça do Trabalho e
das entidades sindicais os elementos
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básicos utilizados para a fixação do
índice Nacional de Preços~ ao Oonsurni­
dor, soment,e se admitindo a alteração
da sua sistemática de cálculo median­
te a aprovação do Congresso Nacional."

Art. 2.° A negociação do fator de cor­
reção salarial entre empregados e empre­
gadores vigorará plenamente ao termo de
dois anos, a partir do inicio da vigência
desta Lei, observadas a.s seguistes condi­
ções prévias:

I - no primeiro ano de vigência, o fator
de correção negociado não será inferior a
0.8 da variação semestral do Índice Na­
cional de Preços ao Consumidor;

U - no segundo ano de vigência, o fator
de correção negociado não será inferior a
0.6 da variação semestral do índice Na­
cional de Preços ao Consumidor;

UI - após o segundo ano de vigência, o
fator de correção será aquele negociado
entre empregado,s e empregadores.

Art. 3.° Os empregados de uma empresa
ou em um de seus estabelecimentos podem,
excepcionalmente, negociar o fator de cor­
r·eção salarial &em a interveniência de en­
tidade sindical.

Art. 4.° O Poder Executivo adaptará as
presentes disposições à regulamentação da
Lei n.O 6.708, de 30 de outubro de 1979 e­
sua alteração.

Art. 5.0 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justsficação
As economias contemporâneas conhece­

ram a virulência de uma combinação sob
todos os titulos indesejável, que colocava
de um lado a inflação e, de outro, a reces­
são, repr,esentada pela redução, por vezes
profunda, do nível de atividade.

A presença simultânea da recessão e do
processo inflacionário aberto traduz-se
com efeito, para aqueles que não percebem
renda variável, em um seguro indicador de
prejuízos. O desemprego e suas terríveis
conseqüências e seqüelas surge como o pri­
meiro grande pesadelo com o qual não se
quer defrontar o trabalhador. O segundo.
contudo, é por vezes tão funesto quanto
este, pois diz respeito à perda do poder de
compra dos salários.

A combinação desemprego - perda do
poder de compra dos salários representa,
no seio do capitalismo e em todo o sistema,
aquilo contra o que lutam os trabalhado­
res, diretamente ou através das suas orga­
nizações de representação.

O caso brasileiro não repres·enta exceção
à regra aludida. Presentes estão, entre­
tanto, em nosso País, alguns aspectos pe­
culiares ao subdesenvolvimento que agra­
vam os problemas que aqui têm de ser so­
lucionados.

Por um lado, uma conjuntura perversa
assola a economia brasileira já há quase
uma década, com pequenos intervalos para
que se retome o fôlego. O setor produtivo
vê-se prejudicado, nessas circunstâncias e,
com poucas exceções, não se vê em con­
dições de expandir a sua produção, em
face de uma demanda oscilante e, usual­
mente, delclinante. Mais recentemente, o
desequilíbrio -externo veio impor restrições
maiores ainda ao ajuste interno. .

Não há quem, em sã consciência, possa
negar seu apoio às teses e às medidas con­
cretas em ben-efício do trabalhador brasi­
leiro, inegavelmente um dos grandes sa­
crificados pelo desempenho recente da nos­
sa economia. Necessário se faz, todavia, que
meditemos ponderadamente a este res­
peito.
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Os úl timos dez anos viram as taxas de
inflação ganharem um ímpeto assustador
em nosso País. Atingimos, nos últimos dois
anos, taxas no entorno de 100% a.a., sem
que tenham sido obtidos mecanismos efi­
caz,es para conter decididamente o proces­
so inflacionário. O impacto de taxas de in­
flação dessa ordem sobre o pod-er de com­
pra do trabalhador vinha ·sendo atenuado
·c, por vezes, mais do que compensado, atra­
vés dos diplomas legais que exprimiam a
política salarial, mormente a Lei n.O 6.708.
de 1979 e a Lei n.O 6.886, de 1980, que a
altera.

Cônscio, contudo, dos efeitos em certas
circuns:âncias danosos para a economia
nacional da sistemática até então empre­
gada, o Governo editou o Decreto-lei n.O
2.012/83. que, na sua essência, retirou o
diferencial acima da recomposição do po­
der de compra que se concedia aos salá­
rios mais reduzidos, além d·e alterar o pró­
prio escalonamento que até então vigorava.

A proposição que ora submetemos aos
nossos nobres Pares visa direcionar a ques­
tão salarial para o âmbito rico e variegado
da negociação entre empregado,s e ,empre­
gadores. Reservamos a tutela indispensável
do Estado tão-somente àqueles que per­
cebem o salário mínimo, fixando, apenas
para estes, um diferencial de 10% acima
da recomposição do poder de compra, tal
como dispunha, n.este particular, a Lei n.O
6.708179. Trata-se, evidentemente, da tu­
tela ,estrita, no tocante à questão salarial.
Tutela outra, em sua forma, mas não na
sua essência, é aquela que, no âmbito do
Judiciário, as partes envolvidas na nego­
ciação do reajuste salarial poderão pIei­
tear, tal qual a ordem jurídica vigente em
nosso País o permite.

Ent,endemos que a livre negociação es­
tre empregados e empregadores é o único
caminho capaz de, no âmbito de uma so­
ciedade capitalista, harmonizar seus in­
teresse em ,conflito, particularrnente em si­
tuações de -elevações persistentes nas taxas
dE' inflação. É exatamente em dificeis con­
junturas tais como a que atravessa o País
que as partes podem transigir, barganhan­
do em busca do atendimento à pauta mí­
nima que representa os interesses ,de cada
um dos lados envolvidos.

Argumenta-se com freqüência que a ne­
gociação entre empregados e empregadores
depende estritamente do poder de barga­
nha das partes envolvidas que, no caso dos
trabalhadores e de suas entidades de re­
presentação, seria baixissimo, em diversos
casos, e capaz, portanto, de comprometer
esquemas tais como o que aqui consigna­
mos. Para que a prática da negociação e o
seu espírito adentre no âmago das rela­
ções capital-,trabalho em nosso País, ser­
vimo-nos da fixação de um período de dois
anos para a implementação efetiva e com·
pleta da negociação. Nesse ínterim, 80 e
60% do INPC seriam assegurados, respec­
tiv~ment'e, no primeiro e segundo anos de
vigência da lei.

Cremos efetivamente que a livre nego­
ciação entre empregados e ,empregadores é
o canal único dotado da flexibilidade e, ao
mesmo tempo, da solidez que o regime de­
mocrático requer e que as condições eco­
nômicas adversas requerem. O seu dina­
mismo e flexibilidade são tão claros aos
nossos olhos que propugnamos, outrossim,
que, em caráter excepcional, os trabalha­
dores de uma empresa ou de um simples
estabelecimento da mesma possam nego­
ciar diretamente o reaj uste de seus salá­
rios permitindo-se, com isso, que impor­
tantíssimos dif.erenciais de produtividade
que, por vezes, dão-se ao nivel de um es­
tabelecimento industrial, por exemplo, pos-
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sam ser levados em conta, em favor da­
queles que contribuíram para os mesmos.

Sala das Sessões, de de 1983.
- Paulo Lustosa.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSOES PERMANENTES

lJEI N.o 6. 70S., DiE 30 DE OU'I\UBRO DE, 1979

Dispõe wbre a correçiW automática
dos salários, modifica a política salarial
e dá outras providências.

O Pl'esidente da !RiCiPública:
Faço saber que o CongreBSo Nacional de·

cl1e·ta e eu sanciono a seguinte Leí:

Art. 1.0 O v·alor mOi!l:etáJrío dos saláJrios
será corrigido, sernes·tralmente, de acordo
COIIll ,o Índice Nacíooal de Pl'eços ao Consu­
midor, variando Q fator de aplicação na
forma dest,a Lei.

Art. 2.0 A coueção efetuar-se-á segUndo
a diversidade das faixas salariais 'e cumula­
tivamente, observados os seguintes critérios:

I - a,té três vezes o valor do maior salá­
tio mínimo, multiplicando-se o salário ajus­
tado por um fator correspondente a 1.1 da
variação semestral do índice Nacional de
Preços ao Consumidor;

II - de três a dez .saláxios mínimos apli­
car-sle-á, até o limite do inciso anterior, a
'regl1a neIe 'contida e, no que exceder, o fa­
tor 1.00;

JII - atCima de dez saláTios ntinimos
a;plicar-se-ão as regras dos incisos ante­
riores até os respectivos limites e, no que
exceder, o fator 0.8.

§ 1.0 Para os fins deste artigo, o Poder
E~ecutivo publicará, mensalmente, a varia­
ção do Índice Nacional de Pl'eços ao C011­
surrnidor, ocorrida nos s.eis meses anterio­
:I.18'S.

§ 2.0 O Pod,er E~ecut1v.o colocaJrá à dis­
posição da Justiça do Trabalho e das Enti­
dades Sindicais os elem<entos básicos utili­
zados para a fixação do índice Nacional de
P.l'eços ao Consumidor.
...........................................

'UElI N.o 6.886,
DE 10 DE DEZEMBRO DE 19800

Altera a. Lei D.O 6.708, dle 30 de outu­
bro de 1979, que dispõe sobre a. correção
a.utomática. dos salários, modifica. a po­
lítica. salarial e dá outras provül'ências.

O Presidente da R<e:pública:
Faço saber que o Congresso Nac,ional de­

creta e eu Salt1JCi0110 a seguinte Lei:
Art. 1.0 As di,sIposições ad-iante indicadas

da Lei n.O 6. 70S, de 30 de outubro dJe 1979,
passa;m a vigorar com a seguinte redação,
acr.escentando-se itens IV e V ao seu art.
2 o.

"Ar.t. 2.°

UI - de dez a quinze 'sa:lários ntini­
mos aplioar-se-ão, até os limiltes dos
inc.isos anteriores, as l'egras neles con­
tidas e, no que exoeder, o fa:tor 0.8;

IV - de quinre a vinte salá!rios mí­
nimos aplicar-se-ão, até os limi,tes dos
incisos a:nte'riol'es, as reg,ras neles con­
tidas 'e, no que exc.edoer, o fa1ior 0.5;

V - !1iClma de vinte salários mínimos
aplicar-se-áo as regras dos incisos ante­

:rJOl'es 8lté os respectivos lim:ttoo e, no
que exceder, o fator O (rero).

§ 1.0 ..••................•. , •..•..•



1496 Terça·feira 12

§ 2.°

PlROJETO DE DEI N.o 331, DIE 1933
(Do Sr. Renato Vianna)

Reconblece o direito à sindicalização
do servidor público.

<As Comissões de Constituição e, Jus­
tiça; de Berviço Público e de T.rabalho
e Degislação SOcial.)

O Congresso Nacional de.creta:
Art. 1.0 É revog.ado o art. 566 da Con­

solidação das Deis do Trabalho, aprovada
pelo Dec['eto-lei n.O 5.45,2, de 1.0 de maio
de 1943.

Art. 2.° É suprida a 'e~ressão - e sin­
dicalização, contida no caput, do art. 3.0,
da Lei n.O 6.185, de 11 de nov,embro de
1974.

Art. 3.° Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se a·s disposições em
contrário.

Justificação
O presente Projoeto ree<llllhece o direito à

sindicalização do s'ervidor púbUco, aspiração
que há muitos anos vem sendo maTginali­
zada, f.ace aos pa:eceJ'toól inconstitucionais
que se mantém ,em vi,gor.

Cabe transcrev·er na nossa Justificação,
trabalho nealizado pela classe .no XII Con­
gresso Na,cional dos Servidores Públicos,
realizado em RJeci-fe de 13 a 23 de maio
ú1timo.

Justificativa e Base Legal
Dizem os autor,es que no plaJI10 mundial,

'\() direito à ,Sindicalização está MSegurado
pelos artigos XIII, item 4, da DeCiliaração
dos Direitos do Homem: 2.0 e 3.°, da COIll­
v,enção 87 e da Convenção 98 da OIT, que
'estabelecem, respectivamente:

D(eclaração Universal dos
Direitos do Homem

Art. XXIII ..
4 - "Todo homem tem Direito a Orga­

nizar Sindicatos e nel00 ingre.ssar para pro­
teção de seus inter>esses."

Convenção
Art. 2.° 03 trabalhado'Ties empregados,

sem qualquer dis,tilnção e &em autorização
prévia, têm o direi·to de construir as orga­
nizações que julguem conv,enientes, MSim
como fília;r-se a essas organizações, com a
única condição de observar seus 'estatutos."

.A1't. 3.° As orgamizaçÕies de trabalhadores
e de empa:egadores têm o dioreito de fixar
seus estatutos e regulamentos administra­
tiVlOs, de eleger livremente seus mpreBell­
tantes, de organizar sua administração e
suas ativida'Cles ·e (} de formulax seu pro­
grama de ação. As autoridades públicas
deverão se abster de qualquer inte1"V'enção
que vise limitaT esse di,reito ou a diminuir
seu exercicio legal."

Convenção 98

"Os 'trabalhadolJoo deverão gozar de ade­
quada proteção contra todo ato de discrimi­
nação tendente a reduzir a lHJeTdade' sin­
dical com relação ao emprego. Tal proteção
deverá exercer-se e'8peclalmente contr,a todo
ato que tenha como objetivo:

a) sujeitar o emprego de- um tra,balhador
à condição de não ser sindicalizado 0111 a se
afastar de um simdicato.

b) despedir um traba1hfl!dor ou pw" qual­
quJer fOl'ma pl1ejudicá-lo par motivo de sua
filiação sindical ou por sua participação em
ativldades sindicais fora dlUl horas do tra-
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balho, ou, com consentimento do emprega­
dor nlUl horas de ,trabalho."

Esclarec,em os autores que a referida Con­
v,enção 87 da OIT, apooa,r de subscrita pelo
Brasil, ainda não foi r,atificada poo nosso
CongTiesso Nac1Olllal. Por isso, ,entendem que
"ao menos pela via indiCJ)eta está ratificada"
pelo CongressO' a ref'erida Convenção 87, de
V.BZ qu·e a Conv.enção 98, "apenas visou dar
eficáJcia àquela".

Diante dis'to, perguntam os autor·es: "Por
que nós trabadhadores do serviço público,
ainda não temos sindicatos, de vez que fun­
cioná.rios 'Públicos do Peru, Inglaterra, Ho­
landa, França, Venezuela, Suécia e outros
,paísecs, já tiv,eram esse dIreito r,econheci­
do?"

Prosseguem, ainda, os auto,res, justifican­
do que tal conqUista só seTá alcançada se
pass,armos a "'ter um sentimento de classe"
unido à lut,a por aquilo que é vital às de­
mais conquistas sociais, ou s'eja, "O Direito
à Sindicalização".

No plano m,terno, os aurtor,es, cttam a
Constituição Fede'ral, especiaJmeinte os arts.
166, e § 1.0, do art. 153, que estabelecem,
respectivamente:

"Art. 166. É livre a associação pro­
tissional ou sindioal: a sua consUtuição,
a l1eopre.sentação Legal nas convenções
coletivas e o ex;erc1cio de funções dele­
gadasde poder público, serão 'regulados
,em lei.

Art. 153. . .

§ 1.0 Todos são iguais perante a lei,
sem distinção de sexo, raça, trabalho,
'cl1edo religioso e convieções políticas.
Será punido pela lei o preconeeito de
raça."

Com base nesses artigos entendem os auto­
res que "s'e a Lei Maior assegura () dire.ito
à livre associação e sindicalização, à l1e<pr-e­
8'61ll'tação nas convenções coletivas e ao
exercício das funções delegadaa do ipoder
público, parece óbvio que não pode a lei
criar distinção entre ,estes e aqueles tra­
balhadOO'es, par mera questão de nomC'll.­
cla,tura ou denomiJnação.

E, CO'lI1plementam a:firmando que, se pe­
rant.e a lei, "todos os cidadãos são iguais",
a proibição do direIto à sindicaJização e&ta­
bele,cid,a pelo art. 566, da OLT é inconstitu­
cional.

Concluem, ainda, que, face a esta proibi­
ção e o não reconhecimento do direito à
sindicalização, ronna-se difícil o trabalho
das entidades "nos moldes a;tua1s, S/em o
poder jurídico pam promover a dignifica­
ção do servidor público".

Cabe, ainda, ressaltar que' o Governo bra­
sUeiro assinou a COOlvC'll.ção 151, da Orga­
nização Internacional do Trabalho que
assegura aos servidores pÚblicos (} direito à
Sindicalização" .

Oom essas ;func1amentações, trazemos à
análise de nossos ilus·tres pa.,res a pl'esente
proposíção, certos de estarmos contri·buindo
para o a;per:tieiçoamento de nossa legislação
social e palra resgatar inaceitáveJ. injustiça
qUe se vem praticando contr.aa valorosa
classe dos servidores públicos.

Renato ViaDJlQ;

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

CONSOLIDAÇãO DAS LEIS DO
TRABALHO

(Aprovada. pelo Decreto-lei n.0 5.452,
de 1.0 de maio de 1943.
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TíTULO V

Da Organização Sindical

CAPí'DULO I

Da Instituição Sindical

SEÇãO IX

Disposições Gerais

Art. 566. Não podem sindicalizar-se os
servidores do Estado e os das instituições
pruraestatais.

Parágrafo único. Excluem-se da proibi­
ção constante deste artigo os empregados
das sociedades c1e economia mista e das
fundações criadas ou mantidas pelo Poder
Público, da União, dos Estados e Municipios.

- Parágrafo único com redação da Lei
n.O 6.386, de 9 de dezembro de 1976.

LEI N.o 6.185, DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1974

Dispõe sobre lOS servidoreS! púiblicos
civis da. Administração Federal direta
e autárquica, segundo a natureza. jurí­
dica do vínculo emprega.tício, e dá ou­
tras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.° Os servidores públicos civis da

Administração Federal direta e autárquica
reger-se-ão por disposições estatutárias ou
pela legislação trabalhista em vigor.

Art. 2.° Para as atividades inerentes. ao
Estado como Poder Público, sem correspon­
dência no setor p'rivado, compreendidas Dll.S
árelUl de Segurança Pública, Di'plomacl.a,
Tributação, Arrecadação e Fiscalização de
Tributos Federais e contribuições previden­
ciárias, e no Ministério Público, só se no­
mearão servidores cujos deveres, direitos e
vantagens sej'am os definidos em Estatuto
próprio, na forma do art. 109 da COnstitui­
ção Federal.

Art. 3.° Para as atividades não compre­
endidas no artigo precedente só se admiti­
rão servidores regidos pela legislação traba­
lhista, sem os direitos de greve e sindica­
lização, aplicando-se-Ihes as normas que
disciplinam o Fundo de Garantia ,do Tempo
de Serviço.

Parágrafo único. Os servidores a que se
Tefere este artigo serão admitidos para car­
gos integrantes do Plano de Classificação,
com a correspondente remuneração .

PROJETO DE LEI N.O 382, DE 1983

(Do Sr. Osvaldo Melo)

Isenta do Imposto de Renda. os pro­
ventos da aposentadoria ou inativida­
de Idecorrentes do exercíeio de cargo
público federal, estadual ou municipal.

(As Comissões de COnstituição e Jus­
tiça, de Economia, Indústria e Co­

mércio e de Finanças.)
O Congresso Nacional decreta;
Art. 1.0 São isentos do Imposto de Ren­

da os proventos de aposentadoria ou in·ati­
vida;de decorrentes do exercício de cargo
público federal, estadual ou municipal.

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3.0 Rerogam-se as disposições em
contrário.
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Justificação

O desemprego e a atitude já dramátiea
dos trabalhadores justificam plenamente a
iniciativa.

PROJETO DE LEI N.O 393, iDlE 1983

(Do Sr. Jorge Carone)

Subordina as importações de produ­
tos agropecuários a parecer favorável
da Comissão de Agricultura e Política
Rural da Câmara dos Deputados.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Agricultura e Política !Rural e
de Economia, Indústria e Comércio.)

O Congresso Nacional decre·ta:

Art. 1.0 As impa·rtações de produtos
agropecuários só serão autorizadas medi-

PROJETO DE LEI N.o 392, DE 1983

(Do Sr. Airton Soares)

Dispõe sobre o Programa de Alimen­
tação do Trabalhador desenlpregado.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça:, de Trabalho e Legislação Social e
de Economia, Indústria 'e Comércio.)

O Congresso Nacional decret'8.:
Art. 1.0 'O Poder Executivo estabelecerá

no prazo de 30 (trinta) dias, um Programá
destinado a alimentação do trlllbalhador de­
sempregado e sua família.

Art. 2.° Do Programa farão parte, me­
diante convênio, os órgãos de administração
indireta da União cujas atividades estejam
ligadas à área de alimentação.

Art. 3.° O atendimento ao trabalhador
desempreg,ado e sua família constará ba­
f.licamente da distribuição gratuita de ali­
mentos que corr.espondam ao minimo ne­
cessário à sobrevivência.

Art. 4.° Esta Lei entra'rá em vigor na
data de sua publicação.

Art..5.0 Rev'Ogam-se as dwposições em
contrário.

gime de repartição anual, cuj'a destinação
será exclusivamente a de custeio do paga­
mento das quotas, não podendo a parcela.
relativa às respectivas despesas' de admi~

nistraçãJo exceder de 0,5% (meio por cento)
do total do mesmo Fundo.

Art. 4.° O pagamento das quotas do sa­
lário-familia será feito pelas próprias em­
presas, mensalmente, aos seus empregados,
juntamente com o do respectivo salário,
nos termos do art. 2.°

§ 1.0 Quando os pagamentos forem se­
manais ou por outros períodos, as quota.~

serão pagas juntamente com o último re­
lativo ao mês.

§ 2.° Para efeito do pagamento das quo­
tas, exigirão as empresas, dos empregados,
as certidões de nascimento dos filhos, que
a isto os habilitam.

§ 3.° As certidões expedidas para os fins
do § 2.° deste artigo são isentas de selo,
taxas ou emolumentos de qualquer espécie,
assim como o reconhecimento de firmas
a elas referente, quando necessário.

§ 4.° Dos pagamentos de quotas feitos,
guardarão as empresas os r.espectivos com­
provantes, bem como as certidões para o
efeito da fisC'alização dos Institutos, no to­
cante ao reembolso a que se refere o ar­
tigo 5.0

de 1983.de.sala das Sessões,
- Airton Soares.

Parágrafo único. Os filhos inválidos te­
rão direito ao salário-família, independen­
temente o limi,te de idade fixado neste ar­
tigo.

Art. 3.° O pagamento das quotas do sa­
lário-f'amilia será efetuado pelo próprio em­
pregador, juntamente com o respectivo sa­
lário.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Justificação
A Carta Politica em vigor assegura a to­

dos os traoolhadores brasileiros, .sem ne­
nhuma discriminação, o direito ao salário­
familia. (Item II do art. 165 da OF).

Ora, se o direito em questão é assegurado
a todos os trabalhadores, não pode lei or­
dinária, como é o caso da Lei n.O 4.266, de
3 de outubro de 1963, excluir de seus efeitos
os empregados domésticos.

Além de configurar inadmissivel injus­
tiça e discriminação, o mencionado diplo­
ma legal contraria, como se vê, expressa
disposição constitucional.

Tal razão nos inspirou a elaborar esta pro­
posição, que estende aos empregados do­
mésticos, o direito ao salário-familia.

Em se tratando de medida justa e rigo­
rosamente sintonizada com a Lei Maior, te­
mos convicção de que a iniciativa merecerá
a aprovação de nossos ilustres Pares.

Sala das Sessões, S de abril de 1983.
Carlos Vinagre.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTIES

LEL N.O 4.266, DE 3 DE OUWBRO
DE 1,963

Institui o salário-família do trabalha­
dor, e dá outras providências.

'O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a se.guinte lei:
Art. 1.0 O S'8.lário-familia, instituído por

esta lei, será devido, pela.'l empresas vin­
culadas à Previdência Social, a todo em­
pregado, como tal definído na Consolida­
ção das Leis do Trabalho, qualquer que
<leja O' valor e a forma de sua remuneDação,
e na proporção do respectivo número de
filhos.

Art. 2.0 'O salário-família s·erá pago na
forma de uma quota percentual, calculada
sobre o valor do salário mínimo local, 'ar­
redondado este para o múltiplo de mil se­
guinte, por filho menor de qualquer con­
dição, até 14 anos de idade.

Art. 3.0 O custeio do salário-família se­
rá feito mediante o sistema de compensação,
cabendo a cada empl'esa, qualquer que seja
o número e o estado civil de seus empre­
gados, recolher, para esse fim, ao Ins·tituto
ou Institutos de Aposentadoria e Pensões
a queestiyer vinculaaa, a contribuição que
for fi:x;ada em corr'espondência com o valor
da quota percentual referido no avt.. 2.°

§ 1.0 A contribuição de que trata este
artigo corresponderá a uma percentagem in­
cidente sobre o salário mínimo local mul­
tiplicado pelo número total de empregados
da empresa, observados os mesmos prazos
de recolhimento, sanções administrativas e
penais e demais condições estabelecidas com
relação às contribuições destinadas ao
custeio da previdência Social.

§ 2.° As contribuições recolhidas pelas
e~P!esas, nos termos deste artigo, consti­
tmrao, em cada Instituto, um "Fundo de
Compensação do Salário-F.amília", em re-

PROJETO DE LEI N.o 391, DE 1983

(Do Sr. Carlos Vinagre)

Estende o direito ao saláriO-família
aos empregados domésticos.

(As Comissões de Cúns,tituição e Jus­
tiça, de Tvabalho e Legislação Social e
de Finan.ças.)

O Congresso Nacional decreta:

~ri:. 1.° É estendido aos empreg'ados do­
mesticas o direito ao salário-família ins­
tituído pela Lei n.o 4.266, de 3 de outubro
de 1963.

Art. 2.° O salário-familia será pago pelo
empregador, sob forma de uma quota per­
centual de valor corresIJOndente a 5% (cin­
co par cento) sobre o salário minimo regio­
nal por cada filho de qualqliel' condição,
até 14 (q.uatorze) anos de idade.

Justificação
O servidor público, em todas as esferas

de governo, tem sido submetido - de ano
para ano - a crescentes sacrifícios que lhe
são impostos pelo Estado.

Ao mesmo tempo que a .política de I)on­
tenção de despesas do setor público vem
acarretando um aumento da carga de tra­
balho de cada funcionário, a política sala­
rial tem implicado em sucessivas rwuções
da remuneração real de cada servidor, pois
os reajustes de vencimentos e vantagens
anualmente fixados pelo governo têm sido
sistemaiticamente inferiores às taxas de in­
flação e aos reajustes semestrais fixados
para os trabalhadores.

Como se isso não bastasse, a remunera­
ção do funcionário público, bem como a dos
aposentados e inativos vêm sofrendo uma
redução ,ainda maior em vir,tudeda inci­
dência do Imposto de Renda, cuja carga
aumenta todos os anos, face à fixação
anual das tabelas progressivas sobre faixas
de renda líquida que também têm sido
atualizadas em percentuais bastante infe­
riores às taxas de inflação.

Pode-se afirmar, pois, com oor·teza, que·
o servidor público e os aposenta'dos e ina­
tivos do setor público vêm pagando quotas
de sacrifício muito superiores às relativas
aos trabalhadores de qualquer outro seg­
mento da sociedade. Pode-se mesmo dizer
que o servidor da cousa pública já anteci­
pou tantas quotas de sacrifício, que o Es­
tado deve ressarci-lo de alguma forma, ao
menos no momento em que s·e aposenta.

Este é o objetivo da p.resente proposição
que, is~mtando do Imposto de Renda os pro­
ventos da aposentadoria e da inatividade
decorrentes do exercício de cargo público
federal, es;j)adual ou municipal, reduz con­
sideravelmente as conseqüências do esva­
ziamento que tais proventos ou salários so­
fre-ram em virtude da política salarial do
governo.

Cumpre esdar.ecer ainda que a iniciativa
deste projeto de lei tem amparo no art. 56
da Lei Maior. A isençãJo de que trata cons­
titui matéria eminentemente tributária
não se confundindo com a matéria finan~
ceira, cuja iniciativa é reservada ao Presi­
dente da República, por força do disposto
no art. 57, inciso I, da CaJrta Magna. Esse
entendimento encontra guarida nos "Co­
mentários à Constituição de 1967" do emi­
nente constitucionalista Manoel GOnçalves
Ferreiva Filho, ao comentar os incisos do
referido art. 57.

Por tudo que foi dito, contamos com a
'acolhida dos eminentes Pares.

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983. ­
Osvaldo Melo.
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ante parecer favorável da Comissão de
Agricultura e Política Rural da Câmara dos
Deputados.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor noven­
ta dias a partir de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em
contrári.::!.

Justificação

A história recente de nossa política de
importação de produtos agropecuários vem
registrando insatisfações por parte de pro­
dutores e comerciantes atacadistas e vare­
jistas, bem como conflitos interministe­
riais.

As sucessivas crises da cebola no Pais
bem atestam essa realidade. Já em '1975, a
importação indevida desse produto provo­
cou um sério desentendimento entre os Mi­
nistros da Agricultura e da Fazenda, além
de acarretar pesados prejuizos para os pro­
dutores nacionais. Segundo noticias vei­
culadas pela imprensa, toneladas de cebo­
la vêm sendo inutilizadas anualmente, com
resultados catastróficos para a produção
brasileira, especialmente para o Vale do
São Francisco, principal região de cultivo.

Também a recente crise do alho é refle­
xo de uma .política de importação mal con­
duzida. No ano passado, quando o produto
importado do México e da Espanha chegou
ao Pais, iniciava-se a comercialização do
alho nacional produzido no Norte, Nordeste
e parte do Centro-Oeste. o que provocou
uma pressão organizada dos 24 mil produ­
tores brasileiros sobre o Governo, para que
fossem sustadas as importações. Reclama­
vam ainda nossos produtores que a exigên­
cia inicial de contingenciamento, isto é, só
quem adquirisse alho nacional poderia
comprar o estrangeiro, tinha sido liberada,
acarretando-lhes grandes prejuízos.

O acerto dessas reclamações e o equivo­
co da decisão de importar foi mais recen­
temente comprovada pela queima de gran­
des estoques do alho nacional.

Esses ,são apenas exemplos do que vem
acontecendo com nossa política de impor­
tação de produtos agropecuários, distan­
ciada das reais necessidades de nossos pro­
dutores, que não têm como influir naque­
las decisões. Apesar de contar o Executivo
com órgãos técnicos altamente capazes de
avaliar as necessidades do mercado produ­
tor e consumidor, visando ao equilíbrio da,
oferta e demanda de alimentos e à estabi­
lidade relativa dos preços, a participação
direta dos principais interessados é de ab­
soluta importância.

lJl: justamente com o objetivo de facilitar
o acesso dos produtores nacionais aos ca­
nais decisórios competentes que estamos
apresentando o presente projeto de lei, su­
bordinando as importações de produtos
agropecuários a parecer favorável da Co­
missão de Agricultura e Polltica Rural des­
ta Casa.

Entendemos que o Legislativo é o canal
por 'excelência das reivindicações de ,grupos
e classes, uma vez que aqui se reúnem os
representantes dos vários segmentos da so­
ciedade brasileira. Assim, estamos celltos
de que os sindicatos 'e associações de pro­
dutores, comerciantes e consumidores po­
derão influir com mais rapidez e facilida­
de nas decisões de importação que lhes afe­
tam diretamente, através de seus represen­
tantes legislativos.

Sala das sessões, 5 de abril de 19'83. ­
Jorge Carone.
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PROJETO DE LEI N.o 397, DE 1983

(Do Sr. Antônio Pontes)

Permite a utilização do Fundo de
Garantia do TemiPo de lServiço paria
compra de casa própria, e dá outras
providências.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação Social e
de Finanças.)

O Congres~o Nacional decreta:

Art. 1.0 A alinea b do art. 8.°, item LI,
da Lei n.O 5.107, de 13 de s'etembro de 1966,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'''Arit. 8.°

b) aquisição de moradia própria, pa­
gamento de inicial, ou de prestações
vencidas ou vincendas, relativamente
ao Sistema Financeiro de Habitação."

Art. 2.° Ficam revogados o art. 10 e seus
parágrafos da lei a que se refere o artigo
anterior.

Art. 3.° 'Esta Lei será regulamentada
pelo Poder Executivo no pra!Zo de se,ssen­
ta dias de sua publicação.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 5.° !Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

A legislação que rege o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de serviço, criada em
1966, com as alterações intr.oduzidas em se­
tembro de 1971, não permite que a conta
vinculada s,eja usada peLo empregado para
a aquisição de casa própria antes que com­
plete 5 anos na empresa.

Da mesma forma. entre as situações que
autorizam essa movimentação (casamento,
necessidade grave e premente pessoal ou
familiar) não se acham nem a aquisição
de casa própria pelo empregado com menos
de 5 anos de vinculação ao Fundo, e nem
a possibilidade de pagamento da inicial
(mais conhecida como "entrada"), ou da
liquidação d,e prestações vencidas ou a ven­
cer, relativamente ao Sistema Financeiro
de Habitação.

Sem dúvida que as dificuldades crescen­
tes a que se acham submetidos inúmeros
brasileiros, por força da crise econômica ,e
financeira que assola o mundo, estão a exi­
gir um novo estilo de comportamento go··
vernamental, devendo, por isso, admitir-se
a utilizacão do saldo na conta vinculada
para outros r'equisitos, atenta à atual rea­
lidade econômica e social.

Acresça-se que, com a aplicação da cor­
reção monetária e, conforme é amplamen­
te sabido, de outros encargos sobre os va­
lores originais dos débitos oriundos da
aquisição de moradia própria, inúmeros
mutuários estão deixando de pagar pres­
tações, criando, para ele e para o próprio
setor de construção civil, que é muito im­
portante em termos de absorção de mão­
de-obra, uma situação difícil.

certamente que, em face da grave situa­
ção social que atravessamos, não acredita­
mos que a alegação de descapitalização do
F1GTS possa ser argumento válido para eli­
dir a aprovação do presente projeto de leI.

Sala das Sessões, - Antônio
Pontes.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISS6ES PERMANENTES

LEI N.o 5.107,
DE 13 DE SETEMBRO 00 1966

Cria o Fundo de Garantia do Tempo
de 'Serviço, e dá outras providências.

Art. 8.0 O empregado poderá utilizar a
conta vinculada, nas s,eguintes condições
conforme se dispus·er em regulamento:

I - Rescindido o contrato de trabalho,
seja sem justa causa, provada .esta pelo pa­
gamento dos valores a que se refere o art.
6.0 ou por declaração da empresa, ou ainda
por decisão da Justiça do Tralbalho, sej a
por justa causa nos termos do art. 483 da
CLT, seja por cessação da atividade da em­
presa ou pelo término do contrato de traba­
lho por prazo estipulado, ou ainda no caso
de aposentadoria concedida pela Previdên­
cia Social, a conta poderá ser livremente
movimentada.

n - No caso de rescisão, pelo empregado,
sem justa causa, ou pela empresa com jus­
ta causa, a conta poderá ser utilizada, par­
cial ou totalmente, com a assistência do
Sindicato da categoria do empregado, ou
na falta deste com a do representante do
Ministério do Trabalho e Previdência Social
(~S) nas seguintes situações, devida­
mente comprovadas:

a) aplicação do capital em atividade co­
mercial, industrial ou agropecuária, em que
se haja estabelecido individualmente ou em
sociedade;

b) aquisição de moradia própria nos t·er­
mos do art. 10 desta Lei;

c) necessidade grave e premente pessoal
ou familiar;

d) aquisição de equipamento destinado a
atividade de natureza autônoma;

e) por motivo de casamento do emprega­
do do sexo feminino.

In - Durante a vigência do contrato de
trabalho, a conta somente poderá ser utili­
zada na ocorrência das hipóteses previstas
nas letras b e e do item II deste artigo.

Art. 10. A utilização da conta vinculada,
para o fim de aquisição de moradia própria,
é assegurada ao empregado que completar,
depois da vigência desta Lei, 5 (cinco) anos
de serviço na mesma empresa ou em em­
.presas diferentes, de acordo com as dispo­
sições da Lei n.O 4.380, de 21 de agosto de
1964, por intermédio do Banco Nacional da
Habitação (BNH), de conformidade com as
instruções por este expedidas.

§ 1.0 O BNH poderá, dentro das possibi­
lidades financeiras do Fundo, autorizar, pa­
ra a finalidade de que trata este artigo, a
utilização da conta vinculada por emprega­
do qu,e tenha tempo menor de serviço que o
ali mencionado, desde que o valor da pró­
pria conta, ou este complementado com pou­
panças pessoais, atinja a pelo menos 30%
(trinta por cento) do montante do finan­
ciamento pretendido.

§ 2.° O BNH poderá instituir, como adi­
cional, nos contratos de finane1amento de
que trata este artigo, um seguro especial pa­
ra o efeito de garantir a amortização do
débito resultante da operação em caso de
perda ou redução do salário percebido pelo
empregado.

Art. 11. Fica criado o "Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço" (FGTS), consti­
tuído pelo conjunto das contas vinculadas
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a que se refere esta Lei, cujos recursos se­
rão aplicados com correção monetária e ju­
ros, de modo a assegurar cobertura de suas
obrigaç6es, cabendo sua gestão ao Banco
Nacional da Habitação,

PROJETO DE LEI N.o 400, DE 1983

(Do Sr, Léo Simões)
Dispõe sobre o direito à aposentadoria

especial, aos vinte anos de tempo de
serviço para os exercentes de ativida­
des em câmaras frias ou quentes.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação Social e
de Finanças,)

O Congresso Nacional decreta:
Art, 1.0 Aos exerc,entes de atividades la­

borais em câmaras frias ou quentes de fri­
goríficos ou estabelecimentos similares é as­
segurado o direito à aposentadoria especial,
após vinte anos de tempo de serviço, obser­
vadas as demais condições estabe1ecidas na
legislação previdenciária em vigor,

Art, 2,° As despesas decorrentes da exe­
cução d,esta Lei correrão à conta das fon­
tes de custeio normais da Previdência So­
cial, previstas no art. 69 da Lei n.O 3.807,
de 26 de agosto de 1960.

Art, 3.0 Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação.

Art. 4.0 R,evogam-se as disposições em
contrário,

Justificação
Aqui mais uma reivindicação inteiramente

justa, consignada na Carta de Perequê e
remetida ao signatário pelo Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Fiação e Te­
celagem de Brusque, Santa Catarina.

Trata-se de consignar em lei a possibili­
dade de os exementes de atividades em câ­
maras frias ou quentes aposentarem-se após
vinte anos de tempo de serviço, como reco­
nhecimento à grande insalubridade desse
tipo de serviço.

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983, ­
Léo Simões.

LEGISLAÇÃO, CITADA ANEXADA
PELO AUTOR

LEI N.o 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960

~LEI ORGANICA DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

TíTULO IV
Do Custeio

CAPíTULO I

Das Fontes de Receita
Art. 69. O custeio da Previdência Social

será atendido pelas contribuições:
I - dos segurados, em geral, na base de

8% (oito por cento) do respectivo salário
de contribuição, nele integradas todas as
importâneias recebidas a qualquer título;

II - dos segurados de que trata o § 2.0
do art. 22, em percentagem do respectivo
vencimento' igual à que vigorar para o Insti­
tuto de Previdência e Assistência dos Servi­
dores do Estado, com o acréscimo de 1%
(um por cento), para o custeio dos demais
benefícios a que fazem jus e de 2% (dois
por cento) para a assistência patronal;

III - das empresas, em quantia igual à
que for devida pelos .segurados a seu ser-
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viço, inclusive os de que trata o item III
do art. 5,°, obedecida quanto aos autônomos
a regra a eles pertinente;

IV - da União, em quantia destinada a
custear o pagamento de pessoal e as despe­
sas de administração geral da previdência
social, bem como a cobrir as insuficiências
financeiras verificadas;

V - dos autônomos, dos segurados facul­
tativos e dos que se encontram na situação
do art. 9,0, na base de 16% (dezesseis por
cento) do respectivo salário de contribui­
ção, observadas quanto a este as normas do
item I deste artigo.

§ 1.°A empresa que se utilizar de serviços
de trabalhador autônomo fica obrigada a
reembolsá-lo, por ocasião do respectivo pa­
gamento, no valor correspondente a 8% por
cento) da retribuição a ele devida até o li­
mite de seu salário de contribuição, de acor­
do com as normas previstas no item I deste
artigo.

§ 2.° Caso a remuneração paga seja su­
perior ao valor do salário de contribuição,
fica a empresa obrigada a recolher ao Ins­
tituto Nacional de Previdência Social a con­
tribuição de 8% (oito por cento) sobre a
diferença entre aqueles dois valores.

§ 3.0 Na hipótese de prestação de servi­
ços de trabalhador autônomo a uma só em­
presa, mais de uma vez, durante o mesmo
mês, correspondendo assim a várias faturas
ou recibo, deverá a empresa entregar ao se­
gurado apenas o valor correspondente a 8%
(oito por cento) do seu salário de contri­
buição, uma só vez. A contribuição de 8%
(oito por c,ento) corr·espondente ao excesso
será recolhida integralmente ao Instituto
Nacional de Previdência Social pela em­
presa.

§ 4.0 Sobre o valor da remuneração de
que tratam 013 parágrafos anteriores não
será devida nenhuma outra das contribui­
ções arrecadadas pelo Instituto Nacional de
Previdência Social.

§ 5.° Equipara-se a empresa, para fins
de Previdência Social, o trabalhador autô­
nomo que remunerar serviços a ele presta­
dos por outro trabalhador autônomo, bem
como a coop·erativa de trabalho e a socie­
dade civil, de direito ou de fato, prestadora
de serviços.

PROJETO DE LEI N.o 451, DE 1983
(Do Sr. Mendonça Falcão)

Altera a red'ação d~ art. 19 da Lei
n.o 6,251, de 8 de outubr~ de 1975, para
permitir a recondução ilimitada de Pre­
sidente e Vice-Presidente de entidades
desportivas.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Educação e Cuitura.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 l!: revogada a expressão "por

uma só vez" do texto do art, 19 da Lei nú­
mero 6.251, de 8 de outubro de 1975, "que
institui normas gerais sobre desportos, e dá
outras providências".

Art. 2,0 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3,° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificaçã~

Reza o art, 19 da Lei n.O 6.251, de 1975, o
seguinte:

"Art, 19. Os mandatos de Presidente
e Vice-iPresl{[ente das confederações,
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federações e ligas desportivas não po­
derão exceder de 3 (três) anos, permi­
tida a recondução por uma só vez,"
(grifos nossos)

2. Pela leitura do dispositivo supra, está
claro que a lei permite a recondução de
Presidente e Vice-Presidente das entidades
desportivas, mas com a ressalva de só po­
derem reeleger-se uma única vez.

3. Estaria perfeitamente justa a reda­
ção do artigo se a restrição não incidisse
na oração final.

4. Ora, se um dirigente esportivo agra­
da a toda uma comunidade de dirigidos,
neles incluídos os atletas, os funcionários e
os colegas do colegiado, além da torcida do
clube, por que limitar seu mandato a, no
máximo, seis anos, quando muitas vezes sua
saída se torna desastrosa para o clube? Se
o homem certo foi colocado no lugar certo,
como no conhecido aforismo inglês - "right
man in the right place" - não vemos jus­
tiça no fato de a lei proibir que p.ermaneça
no cargo quantas vezes venha a merecer a
confiança de todos.

5. Daí a nossa iniciativa em propor a
alteração do texto legal, para suprimir dele
a expressão "por uma só vez", tornando
indefinida a recondução.

Eis justificado o Projeto que nos honra­
mos em submeter ao exame dos Colegas de
Parlamento, na certeza de que o apoiarão
e o transformarão em lei.

Sala das Sessões, de de 1983.
- Mendonça Falcão.

o SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri) - Está finda a lei-
tura do Expediente

IV - Passa-se ao Pequeno Expediente.

Tem a palavra o Sr. Gilton Garcia

O SR. GILTON GARCIA (POS - SE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidentc, Srs. Ocputados, o
Nordeste brasileiro ofereceu ao Governo federal espeta­
cular vitória no último pleito de 15 de novembro. O povo
nordestino deu um crédito de confiança à politica social
do Presidente João Figueiredo e avalizou seu compro­
misso com a democracia brasileira. Criou-se, então, uma
expectativa em torno dos investimentos que O Governo
federal haverá de encaminhar para o Nordeste,
tornando-o uma prioridade nacional.

Agora surge a oportunidade de se concretizar essa as­
piração. O Governo irá destinar recursos do FINSO­
CIAL para enfrentar a crise do desemprego no País,
Oen tro dessa linha de ação político-administrativa, os
representantes dos estados do Nordeste com assento nes­
ta Casa estão endereçando ao Sr. Presidentc da Repúbli­
ca ofício pleiteando que um terço dos recursos do FIN­
SOCIAL seja aplicados na região Nordestina, em pro­
gramas habitacionais e de saneamento básico. capazes de
gerar novos c imediatos empregos.

A médío e longo prazos, nesta firme disposição clt Go­
verno e da sociedade enfrentar o desemprego, precisa­
mos, isto sim, ordenar as prioridades da economia nacio­
nal.

A política de redução do desemprego deve principal­
mente ser estudada e analisada no seu sentido global,
através de criterioso planejamento econômico, com uma
completa integração e coordenação dos órgãos responsá­
veis pelo setor.

Somente assim, creio. haveremos de encontrar as so­
luçàes viáveis e duradouras para um problema complexo
que afeta hoje a maioria dos países do mundo.

Por outro lado, Sr. Presidente, deputados da bancada
do Nordeste endereçaram ao Presidente da República a
seguinte carta:

"Sr. Presidente:
Os Deputados federais do PDS, infra-assinados,

representantes de todas as bancadas dos Estados do
Nordeste, vém, mui respeitosamente à presença de
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Vossa Excelência, movidos pela preocupação com a
crise do desemprego no País e o bem-estar da popu­
lação de baixa renda daquela região, para solicitar o
apoio da Secretaria de Planejamento da Presidência
da República, no sentido de serem alocados recursos
equivalentes a um terço da arrecadação do FlNSO­
CIA L ao Banco Nacional da Habitação e aplicados
nos programas de Saneamento Básico e Promorar,
para aquela população.

A presente solicitação está baseada na alocação
dos recursos provenientes da arrecadação do FIN­
SOCIAL no ano de 1982, quando foram destinados
à execução desses programas 20 bilhões de cruzei­
ros, o que, com a arrecadação total de 60 bilhões de
cruzeiros, equivale a um terço daquele fundo.

Agora, estamos informados que a arrecadação
prevista é de 540 bilhões de cruzeiros para o ano em
curso e que seriam destinados ao Banco Nacional
da Habitação somente 100 bilhões, sendo apenas 78
bilhões para a área habitacional de interesse social.

Ã vista do exposto, Senhor Presidente, a bancada
do PDS do Nordeste por seus legitimas representan­
tes, vem apelar ao reconhecido espírito publico de
Vossa Excelência para, com a construção de novas
habitações, incentivar um setor gerador imediato de
empregos, fixando o homem nordestino à sua re­
gião, evitando, assinl, as migrações internas, res­
ponsáveis pelas tensões sociais que grassam nos
grandes centros urbanos do País.

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Excelência ex­
pressões de alta estima e distinta consideração.

Deputado Gilton Garcia (PDS - SE)" (seguem-se
as assinaturas dos deputados representantes de to­
dos os Estados do Nordeste.)

o SR VICENTE QUEIROZ- (PMDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, Srs. Líderes de Bancada, o Pará vem de perder
duas expressivas figuras do seu mundo social, político e

religioso.

Trata-se do falecimento dos eméritos professores Oc­
távio Augusto de Bastos Meira e Aldebaro Cavaleiro de
Macêdo Klautau, que por muitos anos deram a contri­
buição valiosa ao ensino superior da minha terra.

O Professor Octávio Meira, além da condição de emi­
nente mestre, exemplar chefe da famflia, foi político
atuante integrando o antigo Partido Liberal, companhei­
ro que foi do sempre lembrado General Magalhães Bara­
ta, viveu as horas do ostracismo do. "baratismo" de 35 a
43, quando, em todos os anos, no dia 2 de junho no anti­
go "Café da Paz", reunia com os amigos de Barata e
lembrava o grande chefe e amigo ausente até a sua volta
triunfal a 20 de fevereiro de 1943.

Professor emérito. político atuante, exercendo a repre­
sentação parlamentar com dedicação e amor, o que lhe
valeu ter sido escolhido para governar o Estado do Pará,
como seu Interventor na fase séria de transição política.

A politica sempre o fascinou como alguns outros seus
familiares. valendo destacar as figuras de seu genitor Se­
nador Augusto Meira, que dignificou a Câmara Alta do
País, além de seus irmaõs Sflvio Meira, que foi Deputado.
Estadual e Deputado a esta Casa, dedicando hoje às le­
tras. bem como seu irmão Agusto Ebremar de Bastos
Mereira (Meira Filho), que foi Presidente da Câmara
Municipal de Belém, bem como seus irmaõs Cecil, Cló­
vis e Rui, que tanto no magistério como na vida publica
têm honrado a nossa terra.

O Mestre c amigo Octávio Meira era membro da Aca­
demia Paraense de Letras e do Instituto Histórico e Geo­
gráfico, além de ser fundador do jornal "O Liberal",
hoje dirigido pelo ilustre jornalista Rômulo Maiorana.

O Dr. Aldebaro Klautau, de princípios religiosos, ora­
dor eloqüente, brilhante professor de Direito Penal, foi
um homen devotado a causa da Igreja e da Sociedade.

Membro da Academia Paraense de Letras e do Institu­
to Histórico e Geográfico, Aldebaro Klautau foi sempre
um bravo defensor da linha católica.
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Deputado estadual de reconhecido mérito, deixou a
vida parlamentar na hora em que a politicalha substituía
o sentido da verdadeira política.

Colaborou de maneira direta com outros líderes da é­
poca para o êxito no maior acontecimento religioso do
Pará. que foi o VI Congresso Eucarístico Nacional, em
1953.

Deixam ambos, tanto Octávio Meira, como Aldebaro
Klautau, a saudade c a tristeza que a sociedade paraense
experimenta nesta hora em que lembra suas personalida­
des que marcaram épocas no meu Estado e que eram no
dizer do advogado Sérgio do Couto em brilhante artigo
ontem publicado em O Liberal, "Dois Gigantes", pelo
que peço a sua transcrição nos Anais, juntamente com a
reportagem do jornal sobre o ~ssunto, como modesta
homenagem deste Deputado que teve a ventura de ser
aluno desses dois grandes filhos que o Pará acabar de
perder.

Que Deus Nosso Senhor guarde suas almas em paz.

DOIS GIGANTES

Ano aziago este de 1983 para a cultura jurídica pa­
raense. Inescrutáveis desígnios divinos nos subtraem, do
convívio cotidiano, dois dos mais extraordinários monu­
mentos intelectuais que já pontificaram por essa terra de
Santa Maria de Belém do Grão-Pará. Os mestres Otávio
e Klautau deixaram uma incomensurável lacuna nesse
circunscrito e acanhado espaço juridico-intelectual da
terra das mangueiras. Conheci ambos. Faço parte de
uma geração discípula de seus ensinamentos. Já lá se vão
quase 18 anos que iniciei, juntamente com outros tantos
colegas ilustres, a caminhada na seara do Direito, senta­
do nos bancos do velho casarão do Largo da Trindade,
Viva memória guardo desses dois móstres e amigos, que
marcaram profundamente a consciência jurídica de mui­
tas gerações de advogados.

Fui aluno do mestre Klautau. Era seu ouvinte fiel e
constante em todos ,os discursos que pronunciava em
reuniões l congressos, seminários e outros eventos cultu­
rais. O mestre Klautau era um orador tribunício por ex­
celência. Seu timbre de voz forte e metálico, eletrizava as
platéias. prendendo a atenção de todos. Sua entonação
era algumas vezes dramática, outras, suave e macia, pes­
pontada de uma expressão corporal perfeita, traduzindo
com mestria sua mensagem por meios de trejeitos faciais
precisos. orquestrados por seus largos e simpáticos mo­
vimentos de braço.

Ultimamente, o velho Klautau andava alquebrado. O
peso dos anos e da intensa atividade que sempre desen­
volveu em sua vida, como ativo participante de todos os
eventos comunitários, estava minando suas resistências.
Isso estava deixando preocupados seus familiares, ami­
gos, e alunos. É interessante como certas figuras caris­
máticas, como o velho Klautau, deixam de scr patrimô­
nio de uma família e amigos para pertencerem a toda
uma comunidade. Quando o Paulo falou-me, no TRE,
que o velho estava internado na UTI do Socar, fiquei
preocupado e fui visitá-lo, antes tendo avisado a todos
no Fórum. E todos, como eu, também se preocupavam,
como se o velho Klautau fosse também, de certa forma,
nosso pai. Quando comuniquei o fato ao meu pai e à mi­
nha mãe que estavam em São Paulo, também eles fica­
ram apreensivos, como se um parente próximo estivesse
doente. D, Irene, minha mãe, como não poderia deixar
de ser, mandou avisar a D. Judith que iria para a igreja
rezar pela saude do velho mestre. Com o velho Klautau,

era assim.

A mesma coisa com o mestre Octávio. Embora com
estilos diferentes, os mestres Octávio e Klautau eram,
são e serão amados por todos que os conheceram. O
mestre Octávio era paternalista. Escutava com paciência
infinita e aconselhava a gente de uma certa maneira espe­
cial que parecia que ele é ·quem estava em dúvida. A últi­
ma vez que o vi pessoalmente foi em sua noite de autó­
grafos, do livro "Memórias do quase ontem". Eu havia
comprado dois exemplares (um para mim e outro para o
velho Valente do Couto, que fez questão de ter um exem-
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piar exclusivo para ele) e ele brincou perguntando se era
para ler um da frente para trás C outro de trás para fren­
te. Falávamos com certa freqüência por telefone, seja
para pedir alguma orientação do mestre, seja para tratar
de algum assunto estritamente profissional. Aliás,
ressalte-se, o velho Meira tratava a nós, advogados mais
jovens. seus ex-alunos, como se fôssemos tão antigos,
brilhantes e tarimbados como ele. E é claro que nós
achávamos isso o máximo. Afinal de contas, quem éra­
mos nós para estarmos sendo tratados com tanta dis­
tinção por tâo grada figura. Mas a simplicidade ê o traço
marcante da personalidade dos homens notáveis. Os
mestre Octávio e Klautau eram homens simples. Chega­
vam a ser simplórios algumas vezes, quando se dispu­
nham a perder tempo com intermináveis conversas sobre
nossas convicções jurídicas a respeito dessa ou daquela
teoria. A todos tratavam bem. Orientavam, informavam
e aconselhavam a todos. Livros, então, era o que não fal­
tava para nós. Agora mesmo, daqui da minha mesa de
datilografia, olhando para a estante, estou vendo um li­
vro do Prof. Haroldo Valdão, "Novas Dimensões do Di·
reito", que me foi emprestado pelo mestre Klautau.

Eram assim esses dois gigantes que perdemos. Um
traço comum na personalidade de ambos é que os dois
desapareceram trabalhando em suas bancas de advoca­
cia. Foram eles advogados militantes até os últimos dias
de suas vidas fulgurantes. Homens bem postados na vi­
da, vencedores dos inúmeros desafios que se lhes oferece­
ram à resolução, pais de íllhos brilhantes e realizados,
preferiram continuar na batalha dura do dia-a-dia, que
repousar sobre os louros da vitória. Se é certo que seus
nomes serão perpetuados por sua primorosa descendên­
cia, se porventura não fosse já suficiente tudo de bom e
de bem que fizeram por toda a vida, não menos verdade
é que deixam inconsoláveis órfãos de suas amizades e
cariFlho dezenas de centenas de pessoas que tiveram o
inigualável privilégio de com eles privar e aprender. Re·
quiescen/ in pacem queridos mestres Octávio e Klautau.
Isso é o míinimo que nós, que por aqui ainda ficamos,
podemos desejar pedindo a Deus que dê aos seus familia­
res a fortaleza de espírito necessária para resistir a tão ir­
reparável perda.

o SR. CELSO BARROS (PDS - PI. Pronuncia o se­
guinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, tem
sido objetivo de críticas, nem sempre conduzidas no sen­
tido construtivo, o fato de não haver sido nomeado, ain­
da, pelo Governo Federal, o Reitor da Uiüversidade Fe­
deral do Piauí.

Segundo essas críticas, formuladas da própria tribuna
do Congresso Nacional, recentemente, a Universidade
estaria acéfala, o que mostra a pressa com que O caso é
examinado, pois numa estrutura universitária estão pre­
vistas as substituições automáticas, nua se podendo ad­
mitir que, à falta de Reitor efetivo, a Universidade fique
sem uma autoridade legal para conduzir os seus destinos
e cuidar de sua administração.

Naturalmente é justa a expectativa em torno do novo
reitor. Os estudantes, o corpo docente, e a própria admi­
nistração da Universidade se ressentem da falta de defi­
nição quanto ao nome a ser escolhido, mas isso não afe­
ta, de nenhum modo, o funcionamento normal da Esco­
la.

Com o afastamento, há cerca de um ano, do Reitor
efetivo, assumiu a direção da Universidade o professor
Lineu Araújo, conceituado médico, membro titular do
corpo docente e que vem realizando trabalho na mesma
linha do reitor substituído,já que era um dos seus direto­
res auxiliares e eventual substituto. Estando à frente da
Universidade o Dr. Lincu Araújo, só a dois dias afastado
para tratamento médico em Brasília, é uma precipitação
dizer que a Universidade está acéfala, pois outro profes­
sor, com a mesma capacidade e tirocínio, o haverá subs­
tituído.

Quanto à demora da nomeação, posto se tenha de re­
conhecer que ela já exceda os limites normais da tolerân­
cia, tcr-se-á de compreender que o Governo Federal, na
área do Ministério da Educação, examina os casos dessa
natureza com o mais cuidadoso critério, justamente para
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que a escolha recaia em pessoa isenta de qualquer con­
testação ou restrição.

Por outro lado, a mudança no Governo do Estado,
operada a menos de um mês, explica, até certo ponto, o
retardamento, pois o Governo do Estado, embora não
seja o competente apara decidir, não pode ficar alheio ao
problema, já que é de seu interesse também participar do
processo de escolha, embora indiretamente.

A Universidade não é uma empresa privada, sujeita a
mecanismos de influéncia pessoal ou de preferéncia indi­
viduaI. É um órgão ou instituição que se integra na pró­
pria estrutura administrativa do Estado, sobretudo
quando se trata, como é o caso, de uma universidade fe­
deral. A nomeação de seu Reitor, como ocorre nas de­
mais universidades do mesmo gênero, há de ser avaliada
pelo Governo, através do Ministério da Educação e Cul­
tura, sob critérios em que o interesse público, notada­
mente o dos estudantes, que formam o principal contin­
gente humano de integração da vida universitária, há de
preve/ecer.

Acreditamos que o processo de nomeação está prestes
a ultimar-se, mesmo porque o Governo .do Piauí mostra­
se vivamente interessado na solução imediata do proble­
ma, com gestões diretas junto ao Ministério da Edu­
cação, consoante nos informou, esta manhã, o Governa­
dor Hugo Napoleão.

Ao mesmo tempo que prestamos estes esclarecimen­
tos, visando a afastar qualquer distorção em torno do ca­
so, formulamos apelo à Sra. Ministra da Educação no
sentido de que conclua, o mais breve possivel, o processo
de nomeação do Reitor.

O que temos que repelir é a insinuação de que a Uni­
versidade está acéfala, quando apenas não conta com o
seu Reitor efetivo.

o SR. IRAJÁ RODRIGUES (PMDB - RS. Pro,1un­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, vive O Brasil a mais séria crise econômica da sua his­
tória. Externamente, sofre junto com os demais países do
terceiro mundo a brutal agressão das grandes potências
capitalistas de que nos tornamos a cada dia mais depen­
dentes, quer pela imposição do aviltamento do que pro­
duzimos, quer pela cobrança escorchantc de juros, atra­
vés dos quais descarregam sobre nós os custos de sua in­
flação.

Internamente uma sucessão de erros e a obstinação de
subordinar todos os interesses nacionais a uma política
suicida na qual tudo vale desde que sirva para a entrada
de dólares que nos permitam manter os pagamentos dos
juros de uma dívida a esta altura já impagável.

Entre esse.s erros internos, a liquidação da empresa
brasileira e de todo o nosso povo pela prática de uma
política de permissividade total para com o sistema fi­
nanceiro, que engorda cada vez mais às custas da invia­
bilização de nossas empresas industriais e comerciais,
pela manutenção de um custo financeiro insuportável,
como insuportáveis são as taxas cobradas diretamente
ao consumidor, quando pretende utilizar-se do sistema
financeiro nacional.

E O Governo, que baixa decretos reduzindo os salários
dos trabalhadores, que tapeIa preços dos produtos finais
da ·indústria nacional, indiferente aos aumentos de seus
custos e à capacidade de sobrevivência do próprio povo,
mostra-se incapaz de tabelar os juros ou ao menos impor
uma limitação qualquer que não permita o extravasa­
mento do lucro para a forma mais abjeta da exploração
de todo um povo, limite moral que tem de haver mesmo
em uma economia onde impera um capitalismo selva­
gem. E os membros do Congresso Nacional, privados de
suas prerrogativas fundamentais, tomam conhecimento
pela imprensa sucederem-se as reuniões do Conselho
Monetário Nacional, algumas apenas reuniões telefôni­
cas, onde se discutem aspectos administrativos, perfuma­
rias, amenidades, mas não se toma nenhuma providência
séria a respeito de um dos problemas mais sérios destc
país, a taxa de juros. Qualquer iniciativa deste Congresso
para pôr fim a este estado de coisas esbarra no impedi­
mento ditado pela Constituição outorgada à iniciativa de
matérias de ordem financeira.
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Para o povo brasileiro, no entanto, a matéria já não é
mais financeira. Quando se liquida a empresa nacional,
dolosamente, já se trata de matéria criminal. Quando se
retira do povo o direito de continuar vivendo, já não se
trata mais de matéria financeira, mas dc matéria crimi­
nal.

Foi assim que entendeu Getúlio Vargas quando, pre­
mido por situação semelhante em abril de 1933, precisa­
mente há cinqüenta anos, instituiu apcnas privativas dc
liberdade para quem ultrapassasse os limites do aceitável
mesmo num regime capitalista para a remuneração pura
e simples do capital. E o fez através da Lei da Usura, não
revogada até hoje, mas tornada letra morta, pela entrega
da disciplinação dos juros ao Conselho Monetário Na­
cional, pela inflação galopante, pela jurisprudência pací­
fica dos tribunais.

Antes que seja tarde demais urge revigorar a Lei da
Usura, dando-lhe, através do efeito repristinatório, con­
dições para separar o moral do imoral e, conseqüente­
mente, o licito do punível.

Nesta data estaremos ingressando com um projeto de
Lei que visa a revigorar a Lei da Usura, modernizando-a
pela exclusão da hipótese criminal das taxas que além de
12% ao ano (taxa remuneratória do capital) incluírem em
seu bojo o percentual médio da inflação dos últimos
doze meses. Teremos, então, os juros reais de 12% ao ano
c não mais os 200 ou 300% que chegam a ser cobrados
neste Pais, num verdadeiro deboche à miséria que ronda
os lares da imensa maioria do povo brasileiro.

A matéria é penal e por isso não pode detê-la o impe­
dimento constitucional. Há de ser moralizadora pela li­
mitação dos juros cobrados, há de ser vivificadora da ati­
vidade produtiva, porque, se aprovada, operará verda­
dciros milagres nas absurdas taxas de captação de recur­
sos no mercado interno, que são um verdadeiro convite
ao abandono de qualquer atividade produtiva e geradora
de empregos, para transformar cada brasileiro que pos­
sua bens de alguma liquidcz cm um cspeculador financei­
ro potencial, disposto a viver da exploração indireta do
esforço de seus semelhantes.

Para este modesto trabalho pedimos a atenção da Ca­
sa, pelo esforço que clc represcnta na tentativa de equa­
cionar um dos maiores problemas deste País e pelo que
ele tem em si de retomada, através de um pouco de criati­
vidade, do direito deste Congresso de intervir na vida do
País para salvaguardar os interesses de seu povo.

O SR. GERALDO MELO (PDS - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Prcsidcntc, Srs. Deputados,
quando, na madrugada do dia 17 de abril de 1648, por
volta de uma hora, o exército holandês, ao sair do seu
acampamento em Recife, iniciando uma marcha que pri­
meiramente teve o dcstino do Fortc dos Afogados, para
em seguida rumar para os montes Guararapes, não sabia
por certo o seu comandante, o General Schkoppe, que
aquela tropa ensejaria aos pernambucanos a oportunida­
de histórica de, em combate singular, demonstrarem a
sua valentia e coragem assombrosas. Aquele exército
bem armado, contando com 5.000 homens adestrados e
cinco ou seis peças de artilharia, superando em muitas e
muitas vezes os nossos, não conseguiu sequer fazer retro­
ceder de suas posições aqueles brasileiros inigualáveis.

Nada adiantou. Nem mesmo a marcha vistosa dos ba­
tavos, acompanhada pelo som de trombctas, caixas e cla­
rins, com inúmeras bandeiras, entre as quais se divisava
destacadamente, enorme e radiante, o estandarte com as
armas das Províncias Unidas e as insígnias do Príncipe
de Orange. Ncm mesmo os seis regimentos de que se
compunha aquele exército, sob o comando de outros
tantos temíveis coronéis, puderam tirar o ânimo de quem
nasceu para ser livre.

Mas se, de um lado, o considerável número de homens
em armas e sua aparelhagem bélica davam, à primeira
vista, insuperável vantagem ao estrangeiro, de outro
lado tudo isso se anulava diante da habilidade, valentia,
audácia e sobretudo diante do sentimento de brasilidade
que unia Fernandes Vieira - o Governador da liberda­
de - Henrique Dias, Vidal de Negreiros, Felipe Cama­
rào e quantos se incorporaram ao exército da libertação.
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Não fossem a coragem e o destemor, somente um mi­
lagre salvaria da morte e da derrota aquele punhado de
heróis. Abandonados no campo da luta, já que não te­
riam a proteçào de Portugal, pela mão viril de Vidal de
Negreiros, posicionados nos montes Guararapes, travam
as primeiras escaramuças com o adversário que, não su­
portando o furor daqueles brasileiros, mesmo diante do
insucesso da investida de Henrique Dias, batem em reti­
rada. Na trajetória da fuga, para infelicidade deles, cn­
contra mais uma vez o bravo Vidal de Negreiros, quejá
vinha em auxílio ao destemido Henrique Dias, tendo à
sua retaguarda, em posição de combate, na estrada de
Muribeca dos Guararapes, Fernandes Vieira e Felipe
Camarão. Daquela peleja finalmente sai vencido o exér­
cito batavo. Estava consolidada a vitória dos pcrnambu­
canos na primeira batalha de Guararapes.

Essa vitória, pcla sua repercussão e surpresa, não deu
tempo ao inimigo para avaliar a fúria e o valor do seu
adversário. Por isso, dez mese.'i mais tarde, cOm uma tro­
pa ainda mais numerosa, contando dessa feita com 7.000
homens em armas, além das forças de mar, sob o coman­
do do Coronel Brink, que, no impedimento do General
Schkoppe, comandava o exército, as forças batavas to­
mavam mais uma vez posição nos montes Guararapes
para combater o exército da libertação. E, na manhã do
dia 19 de fevereiro de 1649, os dois exércitos estavam um
de frente do outro.

Pouco depois do meio-dia, o exército holandês resol­
vera retroceder para se reabastecer de água, uma vez que
o calor estava insuportável. Dessa posição defensiva
aproveitou-se o General Francisco Barreto de Meneses
para dar ordens a Vidal de Negreiros para atacar. Ampa­
rados pela cavalaria libertadora, os comandados de Vi­
daI e de Vieira investem com tal disposição, que os ho­
landeses começam fugir em desabalada carreira, a ponto
de seus comandantes não terem como contê-los. Estava
definitivamente selada a sorte dos dominadores. Enfim,
o ;Brasil estava livre da odienta dominação holandesa. E
cinco anos mais tarde celebraria a paz.

Para comemorar esses feitos, mandou o General Bar­
reto de Meneses erguer a Igreja de Nossa Senhora, que
veio mais tarde a se chamar Igreja de Nossa Senhora dos
Prazeres. Ali, diante daquele templo, até hoje, o povo de
Jaboatão, cidade onde se localizam os montes Guarara­
pes, celebra com a maior alegria essas vitórias, cuja festa
popularmente tem o nome de Festa da Pitomba.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, foi de Jaboatão que
tive a honra de ser o seu Prefeito por mais de cinco anos.
Não somente por isso, mas pelo meu sentimento de bra­
silidade e pelo meu sangue de pernambucano, quero
associar-me, nesta Casa, às homenagens que no dia de
hoje, li de abril, Jaboatão presta aos Heróis de Guara­
rapes, e aproveito o momento para formular dois apelos:
um, para que seja incluída a Festa da Pitomba no Calen­
dário Turístico Nacional; e, o outro, dirigido especifica­
mente ao Governo do Estado de Pernambuco, para que
agilize a execução do projeto de urbanização por mim
elaborado quando Chefe daquela municipalidade, e que
servirá para fixar os moradores do rio das Velhas e Cór­

. rego da Batalha, localidades que se situam desde as en­
costas até o pé daqueles montes históricos.

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
dois assuntos retornam à ordem do dia dos debates e da
imprensa: a reformulação da Lei de Segurança Nacional
e o levantamento dos Municípios considerados área do
interesse da Segurança Nacional.

Sobre a lei, o Senado organizou uma comissão pluri­
partidária que deverá discutir um projeto de reformu­
lação da LSN. Internamente, o PMDB constituiu comis­
são de Deputados e Senadores para estudar o assunto e
opinar junto à sua representação naquela iniciativa do
Senado Federal.

Deixo registrado o meu ponto de vista: a Lei de Segu­
rança Nacional sofre um vício de origem; é uma lei
político-ideológica; tem conceitos firmados encima da
chamada Doutrina de Segurança Nacional, que, por sua
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vez, tem sido a base ideológica de todas as ditaduras de
direita e regimes militares deste hemisfério. O PMDB
não pode, pois, renunciar à sua luta por revogar a Lei de
Segurança Nacional. Isto não quer dizer que não aceite­
mos a existência de uma Lei de Segurança da N ação. Ela
pode existir com esse nome ou com outro; mas o diplo­
ma legal que ai está sofre pela sua inspiração, pelo seu
espírito, e não pode ser preservado. O PMDB pode acei­
tar negociações sobre alterações parciais na lei, sem en­
volver a sua posição pela revogação da lei.

No outro problema, o dos Municípios que perderam
sua autonomia por serem considerados como do inter­
resse da Segurança Nacional, há meses que surgem notí­
cias e eomentários sobre a intenção do Governo de redu­
zir o seu número. Entretanto, os meses passaram-se, e
este Congresso não recebeu até hoje o projeto do Execu­
tivo sobre o assunto.

Ultimamente os comentários são no sentido de que fi­
carão somente Municípios cujas sedes estão na fronteira
e têm dependência desta; e que seriam acrescidos alguns,
estes considerados na rota dos entorpecentes.

Há urgência que o Governo defina a sua posição e
apresente algum projeto a respeito. Mas esta idéia de
manutenção dos Municípios da fronteira merece a nossa
reação: mais uma vez, vão esquecendo que a fronteira­
no que diz respeito ao Rio Grando do Sul - está nos li­
mites atuais por causa da luta de décadas dos antepassa­
dos do povo que hoje ainda mora lá. Considerar que o
povo da fronteira eleger o seu prefeito é um problema
para a Segurança Nacional é uma aberração, além de
comprometer seriamente o sentimento patriótico de.um
povo. Isto, sim, é danoso: atribuir-se à população que
convive diariamente com o estrangeiro, que não tem ela
condições de eleger o seu prefeito, que ela está sob sus­
peição.

O Governo dcve rcvcr cstc ponto dc vista sobre a fron­
teira e devolver aos descendentes dos homens que garan­
tiram os nossos limites atuais o direito ã autonomia mu­
nicipal.

Mas é urgente que se inicie o levantamento destas
áreas de segurança. Ainda mais depois que exdrúxulos
decretos-leis ultrapassaram o limite constitucional que
dá aos Estados - e somente a estes - o direito de inter­
venção no Município, e criaram uma intervenção direta
da União através da figura dos prefeitos pro lempore. Na
verdadc, a própria Federação está sendo violentada nes­
ta questão das"áreas de segurança, e a melhor solução ê o
seu levantamento.

o SR. ALBltRICO CORD.ElRO (PDS - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, insistem alguns jornais e jornalistas políticos em
alinhar nomes de dezenas de Deputados Federais entre
os eleitores do eminente Deputado Paulo Maluf, que se
diz candidato à Presidência da República. Entre estes
aparece, com certa assiduidade, o nome deste Deputado
do PDS de Alagoas. Entendo, por decisão pessoal, que
devo à Casa e à opinião pública alguns esclarecimentos,
breves e definitivos, até que chegue a hora oportuna de
se tratar dessa matéria.

Ei-los:
I' - não tenho candidato à Presidência da República.

Reconheço que O meu voto não decide nada, mas não
posso permitir que o mcu nome seja colocado em qual­
quer tipo de relação de qualquer dos que se dizem candi­
datos à sucessão do eminente Presidente João Figueire­
do;

2' - tive uma reeleição dificílima. Sabem os que aqui
já se encontravam na Legislatura anterior - e me permi­
to citar nominalmente os Srs. Senador José Sarney, De­
putados Flávio Marcílio e Prisco Viana, para avocar
apenas trés - o que ocorreu com o Deputado Albérico
Cordeiro durante os últimos quatro anos. Mesmo assim,
enfrentando dificuldades e engrenagens diabólicas, saí
dos 18 mil votos de 1978 para 36 mil em 1982. Uma ree­
leição na qual ninguém acreditava, aqui e alhures. mas
que foi fcita com humildade, trabalho, suor e honrà;

3' - preocupam-me, ncsta hora, cm primeiro lugar a
situaçào dramática do meu Estado de Alagoas, e, em se~
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gundo lugar, o esfacelamento a que estão conduzindo o
meu partido, com boicotes e tramas quc nascem em gabi­
netes ministeriais e se espraiam por setores os mais diver~

sos da máquina governamental, tanto na área federal
como nalguns Estados da Federação. Tem suas razões o
Deputado Norton Macedo, quando diz o que disse hoje
pcla Tclevisão Globo. Se algum Ministro de Estado se
julga com poderes suficientes para confrontar Deputa­
dos e Senadores e até bancadas inteiras, é tempo de al­
guém no partido ou no governo ao qual dá sustentação

. política, parar para refletir e rever posições. Algo está
andando errado, muito errado;

4' - fica, assim, esclarecido: não terá cabimento o
meu nome em qualquer lista de futuros eleitores de pre­
tensos candidatos à Presidência das República, e este
mandato está compromctido única e exclusivamente
com os interesses nacionais, do Nordeste e de Alagoas,
superiores a especulações e a démarches eleitorais de
quem quer que seja.

Mesmo, Sr. Presidente e Srs. Deputados, sabendo e re­
conhecendo que um Deputado reeleito exclusivamente
por scus esforços c pelas camadas mais humidcs e pobres
de seu Estado, não terá importância nas articulações que
venham a se desenvolver daqui para a frente, contrarian­
do e até afrontando a determinação do Presidente da Re­
pública e a grave crise nacional, é bom advertir: um só,
vindo dos chãos das Alagoas, não pesa na balança. Mas,
com o que está ocorrendo dentro do PDS, será difícil
conter posturas de independência, porque muitos de nós
têm como respaldo um elemento novo, redescoberto pcla
abertura política e que se chama povo, ao qual todos nós
temos de prestar contas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB - GO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, o novo Governo de meu Estado herdou uma estar­
recedora dívida de 30 I bilhões de cruzeiros. Avulta-se
ainda mais esse maldito legado com o acréscimo mensal
- apenas sobre 62 bilhões da referida dívida - de 6 bi­
lhões dc cruzeiros ou seja, de 210 milhões de cruzeiros
por dia - correspondentes ajuros. Registre-se que sobrc
239 bilhões de dívidas não recai qualqner majoração,
porque dizem respeito a compromissos assumidos para
com empreiteiros, fornecedores etc. Apenas para com os
professores, que percebem seus vencimcntos com meses
de atraso, a dívida deixada pelo Governo Ary Valadão ê
de 25 bilhões de cruzeiros.

Estas estonteantes cifras - e outras de que faremos rc­
gistro mais adiante - acabam de ser reveladas pelo Go­
vernador lris Rezende. Com elas respondeu aos críticos
das heróicas medidas que foi compelido a tomar, para
que a situação econômico-financeira e administrativa de
Goiás, realmente catastrôfica, não se agravasse ainda
mais. Só um espírito sado-masoquista, irresponsável,
mentalmente insano, criminoso mesmo, faria outra
opção que não a escolhida por este extraordinário admi­
nistrador e líder popular a quem o poxo goiano confiou
o comando supremo de nosso humilhado e sofrido Esta­
do.

A propósito da difícil situação dos funcionários públi­
cos e autárquicos demitidos - que não foram 30 mil,
nem 20, como se previu, mas apenas 5 mil- disse o Go­
vernador Iris Rezende, "Eu tive que tomar uma atitude.
Exonerar alguns para que não ficassem todos prejudica­
dos. Foi um decreto que levou em conta a situação de de­
sespero das finanças estaduais. Não teríamos condiçõcs
de continuar arcando com o gasto (de pessoal) imposto
pelo governo passado". Coração íntima e profundameo­
te ligado aos humildes, aos trabalhadores, ao povo de
nossa terra, Iris, amargo e patético, enfatizou: "Eu prefe­
ri - e, como governador, teria que tomar uma decisão
- eu preferi ver hoje, com lágrimas nos olhos, O choro
de cinco mil funcionários, a presenciar daqui a cinco me­
ses o desespero de 11O mil, pelo atraso de sete, oito ou
nove meses. Por que esse atraso? Porque a folha de fun­
cionários da administração direta do Estado e das autar­
quias chega a dez bilhõcs de cruzeiros. E qual foi a arre-
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cadação do mês de março? Sete bilhões e oitocentos mi­
lhões de cruzeiros".

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é este - evidenciado
pela fria e irrefutável eloqüência dos números - o qua­
dro que se apresenta em Goiás, um Estado potencial­
mente rico, mas reduzido a uma situação de penúria. O
desgoverno e a irresponsabilidade o reduziram a isso.

Um primeiro levantamento sobre a situação dos ór­
gãos mais importantes - as autarquias, as sociedades de
economia mista, as fundações - denuncia uma '"admJ­
nistração" montada parece que tão-só para promover a
ruína, adrede estabelecida para detonar tudo sobre o go­
verno que o povo iria escolher, pois que todas as pesqui­
sas de opinião pública de há muito prenunciavam a es­
magadora vitória que a Oposição alcançaria em Goiás.

Vcjamos o que mais "herdou" Iris Rezende:
Secretaria de Educação - a folha de pagamento rela­

tiva ao professorado era de 700 milhões de cruzeiros em
outubro de 1982 e passou a consignar 3 bilhões e qui­
nhentos milhões de cruzeiros. Ary Valadão "concedeu"
um aumento insuportável pelo erário e tão e tanto que
ele próprio não conseguiu honrar o compromisso, em
seus últimos meses de Governo. Deixou o Palácio das
Esmeraldas devendo, como já registrei, 25 bilhões aos
professores.

O SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Sem re­
visão do orador.) ..:..- Sr. Presidente, Srs. Deputados, a
crise geradora de inquietação social que assola a Nação
inteira e que se refletiu de forma bastante acentuada na
cidade de São Paulo e em outras Capitais, já estava pre­
vista ao longo do tempo, principalmente quando foi ca­
racterizada a total falência do atual poder econômico.
As autoridades agora se preocupam em minimizar os
efeitos da crise. O Governo anuncia a tomada de várias
medidas no que diz respeito à dinamização de atividades
geradoras de empregos e que esses empregos que serão
gerados deverão ser localizados essencialmente no eixo
São Paulo-Minas Gerais-Rio de Janeiro.

Entretanto, esta crise não é apenas urbana; ela reflete
a crise rural que determinou o êxodo do campo, promo­
vendo a inchação dos grandes centros. E aqui já chama­
mos a atenção, por várias vezes, para o fato de que o
Nordeste é tambêm a fonte de criação das explosões que
aqui acontecem. O êxodo acentuado ocorre mais no
Nordeste e, agora, a explosão se dá em São Paulo e em
outras Capitais. Acontece que o desemprego, que agora
se está acentuando nos grandes centros urbanos, já tem
marcas profundas em todo o meio rural nordestino.

Devo lembrar que, ao longo desta seca de quatro anos,
que atingiu quase todo o Polígono das Secas, temos, em
média, mais de 10 milhões de trabalhadores rurais que
vivem do subemprego ou estão quase desempregados.
No Ceará, por exemplo, está identifjcada uma popu­
lação rural de um milhão e 220 mil trabalhadores, que,
este ano, cstá completamente sem emprego, porque é o
período crítico da seca. Entretanto, o Governo não tem
dado a atenção necessária para este grave problema. Se
aconteceram, em São Paulo e no Rio de Janeiro, nesta
semana, estas convulsões sociais, as mesmas vêm ocor­
rendo semanalmente °no Ceará, não apenas este ano,
mas, no decorrer de muitos anos, vários foram os saques
ocorridos em feiras e nos armazéns da CIBRAZÊM. En­
tretanto o Governo, ao invés de socorrer aquele povo
com a criação de empregos para absorver a mão-de-obra
ociosa, sua ação tem sido, muitas vezes, repressiva, utili­
zando a Polícia para espancar e prender os camponeses
famintos, que vão atrás de comida e, muitas vezes utili­
zando a miséria como tema na campanha política, como
foi o caso da última eleição, para escravizá-lo e conquis­
tar os seus votos e, conseqüentemente, ter um resultado
eleitoral favorável.

si. Presidente, não desejo minimizar a crise e os acon­
tecimentos de São Paulo, porque sei que são graves. Mas
também desejo acentuar a gravidade do problema do
Nordeste, especialmente no Cearã, chamando a atenção
do governo no sentido de que, ao criar mais empregos,
não o faça especificamente para o chamado Sul maravi-
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lha mas também, de forma bastante acentuada, para o
No~deste, especialmente para o Ceará. Do Contrário te­
rá de assistir o que sc viu cm São Paulo - violência, sa­
ques, depredações - porque a fome é muit? mais acen­
tuada e mais crônica no Nordeste e no Ceara. (Palmas.)

o SR. FERNANDO COLLOR (PDS - AL. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, é sa­
bido que o Estado de Alagoas tem a sua economia prati­
camente assentada na agroindústria do açúcar e do ál­
cool. f! sabido também que, há cerca de 15 anos, dentro
de um programa do Governo Federal, foram dados re­
cursos para a modernização do parque industrial do nos­
so Estado, que se constitui hoje, graças ao destemor, ao
trabalbo e à eficiência do empresariado alagoano, no se­
gundo produtor nacional de açúcar e de álcool. Tem-se
como certa, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a infor­
mação de que o Banco do Brasil, na presente entressafra,
não irá conceder, a níveis necessários, financiamentos
para o custeio agrícola dos grandes e médios fornecedo­
res de cana-de-açúcar. A rede bancária privada de Ma­
ceió e do nosso Estado tem, de depósitos à vista. apenas
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mente não atenda à solicitação do Governador Divaldo
Suruagy, que hoje encaminhou expediente nesse sentido
ao Sr. Presidente da República João Figueiredo, o Esta­
do entrará, sem dúvida, numa de suas piores crises. Por
isso, gostaria de congratular-me, neste instantc, com o
ex-Deputado Fcderal e hojc Governador Divaldo Surua­
gy e ratificar a sua solicitação ao Banco do Brasil no sen­
tido de que libere os recursos necessários ao custeio agrí­
cola, nesta entressafra da cana-de-açúcar, no Estado de
Alagoas.

O segundo ponto, Sr. Presidente, seria ratificar tam­
bém a solicitação feita pelo nobre Deputado Gilton Gar­
cia, de Sergipe, ao Presidente João Figueiredo, no senti­
do de que parcela considerável do FINSOCIAL seja
concedida, como foi no ano passado, ao Banco Nacional
da Habitação para obras prioritárias do nordeste alagoa­
no, tcndo cm vista o grave problema social que aflige
neste momento toda a família brasileira e nordestina.

Em terceiro lugar, gostaria, mais uma vez, de solicitar
ao Presidente da República que faça, de qualquer manei­
ra, inicialmente uma pequena dotação, e que seja real­
mente iniciada a reforma tributária que todos desejamos
ver concretizada em nosso País. O Código Tributário
que ai está asfixia os municípios e estados e conspira
frontalmente contra o principio federativo que rege nos­
so País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. L(JCIO ALCÂNTARA (PDS - CE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, mais uma vez se abate sobre um setor de nossa eco­
nomia a sanha das empresas multinacionais, permanen­
temente empenhadas em absorverem áreas no todo ou
em parte ainda livres do seu controle. Assistimos agora a
mais uma investida das firmas proprietárias das redes
exibidoras de filmes, que se lançam em outra ofensiva ju­
<.licial na tentativa de suprimir dispositivos legais que as­
seguram reserva de mercado para as produções brasilei­
ras. Efetivamente, o art. 14 da Lei n' 6.281, de 1975,
obriga a todos os cinemas existentes no País a exibirem
filmes nacionais, tendo o Conselho Nacional de Cinema
- CONCINE, fixado em 140 dias por ano a reserva de
mercado para o produto brasileiro. Esta foi a fórmula
encontrada pelo Governo para resguardar o cinema bra­
sileiro, preservando nossa identidade cultural ameaçada
pela importação abusiva de produções estrangeiras, que
"'~fi.....k"'~m " i~'rh~(',t:ri<:'1 ':1~(';0nf'1 fl h~"'('0':' rnr.-' ~;fi'-:-lJ1~~-
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vas que configuraram uma política para o setor resulta­
ram em apreciável crescimento de nossa produção cine-
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matográfica, não apenas sob o aspecto quantitativo, mas
também no tocante à qualidade dos filmes produzidos.
Tanto é verdadeira nossa afirmação que a indústria cine­
matográfica brasileira cresce em plena crise que assola o
País, revelando um dinamismo que contrasta com a es­
tagnação e o retrocesso exibidos por outros setores da
economia.

A mcdida judicial solicitada por algumas cadeias exi­
bidoras, e liminarmente atendida pelo juiz da 6' Vara Fe­
deral, intenta reduzrr de 140 para 28 dias o período reser­
vado ã apresentação de filmes nacionais nos diversos ci­
nemas existentes no País. Como bem se vê, trata-se de
rude golpe tramado contra a cinematografia brasileira,
que não encontra justificativa a não ser na volúpia das
multinacionais, desejosas de garantir~m para si o merca­
do brasileiro, ainda que à custa dos interesses nacionais.

A politica de reserva do mercado para produções cine­
matográficas nacionais não é privilégio brasileiro, pois
países como a França praticam-na, ainda com mais rigor,
o que demonstra nada haver de inusitado em nossa legis­
lação. A medida protecionista também não lesa o inte­
resse financeira do exibidor uma vez que estatísticas le­
~/8.nL~dl-}~;, peL:.. E;,....rBRi::~ F'Il~r1E re~,'elarn qUê a!1(1 de
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dos exibidores, tratamento monopolístico, em detrimen­
to da indústria nacional, que dá alentadores sinais de vi­
talidade em correspondência aos estímulos que recebe.

Preocupa-nos pois a sucessão de demandas judiciais
provocadas pelas cadeias de cinema na obstinada tentati­
va de eliminar instrumentos legais em boa parte respon­
sáveis pelo desenvolvimento da indústria brasileira de fil­
mes.

Unindo-nos a Roberto Parreiras, Presidente da
EMBRAFILME, denunciamos o procedimento das
multinacionais, esperando do Governo, através da
Procuradoria-Geral da República, uma resposta firme
que ofereça ao Judiciários argumentação suficiente para
ensejar a revisão do decisório exarado em primeira ins­
tância. Conclamamos também a manterém-se unidos e
vigilantes na defcsa de seus dircitos ora ameaçados todos
quantos estejam envolvidos com a indústria cinemato­
gráfica, ou a ela ligados, produtores, atores, diretores
etc., pois só a união e o protesto coeso poderão pôr ter­
mo a essa cobiça das multinacionais, que de olho no nos­
so mercad() intranqüilizam o setor cinematográfico bra­
sileiro.

Todas as formas de dominação de um povo ou dc um
país sobre outro são naturalmente odiosas. Umas cxis­
tem, todavia, que por serem menos ostensivas e mais ela­
boradas são pouco reconhecidas e por isto mesmo resis­
tentes e perigosas. Refiro-me à dominação cultural,
aquela que subjuga um povo através da alteração de seus
valores básicos, da mudança de costumes, da supressão
de suas tradições, da transnacionalização de sua cultura.
A título de modernizar a sociedade, os neocolonizadores
impõem novos hábitos e costumes que estão distantes
das origens do povo, descaracterizando-o e anulando
seus traços culturais. É essa padronização de gostos, im­
pingida pelos instrumentos manipuladores das mu1tina­
cionais, uma manifestação perceptivel de dominação cul­
tural. Da interação dessa forma de dominação, a cultu­
ral, com outra, econômica, resulta um círculo de ferro
que se fecha sobre os países em desenvolvimento,
quedando-os submissos ao capital plurinacional, ainda
que livres do jugo polftico no seu conceito tradicional.
Contra todo esse mecanismo opressor só há uma forma
de resistência: a luta permanente pela preservação de
nossas manifestações culturais autênticas. Pensando as­
sim é que nos opomos desta tribuna contra as manobras
solertes que visam ao aniquilamento do cinema brasilei­
ro, pois certos e",t.amos de que toda forma de expressão

O SR. JÓNATHAS NUNES (PDS - PI. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, no
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último dia sete, celcbrou-se uma data universal: o Dia
Mundial da Saúde.

Um dos objetivos maiores da humanidade, senão mes­
mo o maior, se fundamenta na necessidade de proporcio­
nar saúde a todas as pessoas.

Ideal ambicioso de todos os homens, para os govcr­
nantes, executores dos planos que visam ao bem comum
e à felicidade prometidos pelo Estado moderno, a tarefa
de oferecer condições sanitárias desejáveis constitui, sem
dúvida, meta prioritária.

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, ór­
gão especializado das Nações Unidas, algumas regiões
do mundo, mormente nos países ditos em desenvolvi­
mento, apresentam altíssima taxa de mortalidade infan­
til. As causas de tal fenômeno são as mais variadas,
destacando-se as baixas condições de vida, insalubridade
e falta de saneamento básico.

Nesta hora, parece-me oportuno ressaltar um fato
auspicioso para a comunidade brasiliense. digno de ser
seguido por toda a população brasileira, ou melhor, pe­
los Governos das demais Unidades federadas.

No D~,',tfitO federal) ;;(~gundo dado:?, rcv1:lado3 pdo Sr.
;~~:::i::r(::tcldo dn S'iH'H:Jk., Df. "-~or!aT! F"I'[j8J" m;;·IJ ilustre C()H­

d,~, :mori.~l.Hdw:l(; Rnr;~milil de \finti: G

um de id;;tde. Tul lTI(lie::;:- k~~~U). abu]-
XI) da médb. Gonsicieracin aceitúvel p;;:ta Org:.miz8.1,f~1,o

M Ilndial de Saúde, que é de trinta por mil.

Ainda segundo o Secretário da Saúde, a média no Dis­
trito Federal, que até pouco tempo era de cinqüenta por
mil, poderá baixar mais ainda, desde que a comunidade
se engaje nos programas de saúde, especialmente nas
campanhas de vacinação.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não padece dúvida que
o indice de mortalidade infantil, isto ê, o número de
crianças entre mil que falecem no primeiro ano de vida,
constitui-se num dos mais expressivos indicadores com
que se costuma avaliar o grau de progresso e desenvolvi­
mento dos povos.

Assim sendo, está de parabéns o Governo do Distrito
Federal! Está de parabéns a comunidade brasiliense!

O SR. JACKSON BARRETO (PMDB - SE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, segundo o que prevê
o Regimento Interno desta Casa, desejo registrar nos
Anais da Casa matéria publicada pelo jornal O Globo, de
ontem, a respeito do pagamento de roya/ties na platafor­
ma continental aos Estados produtores, bem como o edi­
torial dp Jornal de Sergipe, intitulado "Pagamento dos
royalties".

Estes documentos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, re­
tratam um pouco a luta dos Estados produtores de pe­
tróleo, principalmente aqueles que têm como maior fon­
te de extração a plataforma continental.

Neste particular, está inserido, em primeiro lugar, o
Estado do Rio de Janeíro, com o petróleo da Bacia de
Campos, c, em segundo lugar, o Estado de Sergipe, com
o petróleo extraído da plataforma continental.

Como sabemos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a poli­
tica de concentração de recursos adotada nestes 19 anos
de autoritarismo tem criado gravíssimos problemas para
os Estados, principalmente pela falta de recursos e pela
depedência total da União. Se bem fossem distribuídas
as ríquezas deste País, representando assim o seu sistema
federativo dentro de uma visão mais ampla, teríamos Es­
tados de economia forte, de acordo com a sua produção
mineral. Sergipe, Sr. Presidente, Srs. Deputados, tem so­
frido as agruras do não respeito aos princípios federati­
vos e, sendo boje o segundo maior produtor de petróleo
tanto em terra como na plataforma continental, perma­
nece em quase insolvência, pois tem mais de 70% dos
seus recursos transferidos para a União.

Sr, Presidente, Srs Det:'utado$" enG~t~mQs, no d~~0rrm

Casa irá apoiar o nosso projeto, que trata da questão do
pagamento dos royalties gerados pela produção da pia-
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taforma continental e o aumento do percentual dos Esta­
dos produtores sobre o petróleo extraído em terra. O

G/obo e o loma! de Sergipe levantam mais uma vez esse
tema, que, sem dúvida alguma, abracei desde o dia em
que cheguei nesta Casa e que, por certo será aprovado
pelo Congresso Nacional - o' pagamento de roya/ties
aos Estados produtores de petróleo. (Pa/mas.)

O SR. IVO VANDERLINDE (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ·Srs. Deputa­
dos, para os detentores do poder, é mais importante
manter uma numerosa frota de automóveis particulares
e o crescimento das indústrias automobilísticas do que
distribuir democraticamente a renda e a propriedade.

Atualmente, 60% da cana moída, por exemplo, perten­
ce à própria usina, e essa tendência cresce rapidamente,
se bem que mascarada por contratos de arrendamentos e
parceria feitos com muitos proprietários rurais. Não era
necessário que os mesmos donos das indústrias que pro­
duzem o álcool fossem os donos da propriedade agrícola
que produz a matéria-prima.

A produção da cana poderia ser dada aos pequenos
agricultores, que a entregariam à usina mais próxima,
como num sistema de quotas que já não existe mais.

O dito é que a cultura de cana só se presta para gran­
des propriedades, pois depende de grandes investimentos
e maquinaria e outros insumos para se eonseguir boas
produtividades.

Apesar de plantarmos cana há mais de 400 anos nas
grandes propriedades, utilizando todo equipamento
possível, somos, segundo a FAD, órgão das Nações Uni­
das, os piores em açúcar do mundo canavieiro. Nossa
produtividade por hectare é inferior à da India, Indoné·
sia e Bangladesh.

No resto do mundo, onde a cana é produzida em pe­
quenas propriedades - às vezes menores que três hecta­
res -, os resultados são bem superiores aos nossos.

Na verdade, é mais importante para o Governo a pro­
dução de energia combustível do que alimentos para a

população.
Se pensarmos que o Brasil possui mais de 8 milhões de

quilómetros quadrados, naturalmente concluiremos que
há espaço de sobra para a produção, tanto de alimentos,
como de energia combustível.

A questão, todavia, é de tempo.

Admita-se até 1985 um aumento da população de 3%
ao ano e leve-se em conta um conjunto de seis produtos
básicos - arroz, feijão, mandioca, batata, cebola e mi­
lho - que deverão crescer de 4 a 5% ao ano.

Isto significa uma demanda por área cultivada de 13
milhões de hectares para que a oferta cresça aos índices
considerados.

De outra parte, dado o problema da balança comer­
ciai brasileira e a tendência de expandir a agricultura de
exportação, que deverá crescer em área cultivada de 12
milhões de hectares, temos 25 milhões de hectares entre
alimentos e géneros exportáyeis. A área exigida pelo
PROÁLCOOL adicionará um total de 3 a 4 milhões de
hectares até 1985, a fim de que sejam atendidas as metas
de produção de combustível.

Assim, a demanda global deverá ser da ordem de 28 a
30 mílhões de hectares.

Ocorre, entretanto, que, nesta última década, conside~
rada razoavelmente boa em termos de crescimento agrí­
cola, a taxa anual deve ter sido de 3,2%, e se este índice
persistir, até 1985 isso representará uma disponibilidade
de 11 mílhões de hectares, em flagrante contraste com a
necessidade de 30 milhões de hectares.

Considera-se necessário cultivar um hectare por pes­
soa para prover as necessidades alimentares da popu­
lação.

Naturalmente grande parte da população brasileira
não conhece tal situação, pois são excessivamente caren­
tes em alimentos.
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Apesar de haver recursos naturais disponíveis, não ha­
verá tempo suficiente para explorá-los nas mesmas ne­
cessidades e à mesma velocidade que a demanda de ali­
mentos cresce.

Os parâmetros da política atual nos levam a crer que,
entre alimentos, combustiveis ou gêneros para a expor­
tação, os alimentos serão os primeiros a faltar.

Ou expandimos a nossa agricultura acima dos parâ­
metros estatísticos, ou corremos o sério risco de mais
uma vez apertar o cinto do consumidor, como se este já
não estivesse bastante apertado.

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO (PDS - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a palavra do
momento é recessão. Recessão significa desemprego, e
desemprego leva aos movimentos a que a Nação assistiu,
estarrecida, na última semana, na Capital do Estado de
São Paulo.

Ainda assim, Sr. Presidente, o Chefe da Nação baixou
um decreto, no início do mês, tratando da regulamen­
tação dos incentivos florestais, o Fundo FISET. A pri­
meira parte do decreto, não há o que opor. Procura apri­
morar, através de melhor fiscalização, a aplicação desses
recursos oriundos do imposto de renda de pessoas jurídi­
cas. Mas a segunda parte, Sr. Presidente, lamentavel­
mente vem contribuir para aumentar o índice de desem­
prego que já existe na Nação, especialmente no Estado
de Minas Gerais. Diminui a área a ser plantada, neste
ano, de 430 mil ha para 200 lJlil, sendo que 100 mil na
área nordestina, incluindo a da SUDENE em Minas Ge­
rais.

Não há como aceitar essa redução de área, Sr. Presi­
dente, ainda mais se sabendo que as empresas que traba­
lham nesse setor já estão devidamente estruturadas para
trabalhar no limite previsto de 430 mil hectares, que foi a
área reflorestada em 1982. A redução abrupta desta área
causará o aumento do desemprego nas zonas rurais de
Minas Gerais, principalmente no norte e nordeste deste
Estado, região sofrida, assolada pela seca, carente de
infra-estrutura, que não pode receber impacto negativo
de tal monta.

E não se pode negar, Sr. Presidente, que o setor flores­
tal é responsável no País e, predominantemente, em Mi·
nas Gerais pela maior geração de empregos por ativida­
de e pelo menor custo por investimento. Só em Minas a
atividade afeta 120 mil empregos diretos e traz à região
rural os seguintes benefícios, além da geração de empre­
gos: colabora para diminuir a emigração e dar segurança
sócio-econômica; ao homem rural viabiliza-Ihe a escola,
assisténcia à saúde diretamente a si e à sua família.

Além disso, Sr. Presidente, se na construção civil a
mão-de-obra desqualificada representa 40% dos custos,
este índice na atividade reflorestadora vai a 60%, o que
significa um aumento de 50%. Fica o nosso apelo ao
Exm" Sr. Presidente da República, aos ministros respon­
sáveis pela área econômica, para que revejam este decre­
to, a fim de que se restabeleça a área inicialmente cogita­
da. E, se porventura, no futuro, se fizer necessária uma
redução da área plantada, que seja feita dentro de um
plano e de um reescalonamento previamente anunciado.

Tenho dito.

o SR. tLQUISSON SOARES (PMDB - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, não há dúvida quanto à precariedade do ensino
superior no Brasil. Aliás, não há dúvida quanto à preca·
riedade do ensino no Brasil, para sentenciar com maior
precisão.

As razões são as mais variadas, destacando-se. porém,
entre elas, a falta de recursos. Somos um povo que inves­
te muito pouco na educação. O percentual orçamentário
que os brasileiros empregam no ensino é um dos mais
baixos do mundo, senão o mais baixo.

E para agravar mais ainda esse quadro, a educação no
Brasil, ultimamente, passou a ser uma questão meramen-
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te comercial, avidamente disputada pela iniciativa priva.
da, cujo avanço, ou domínio, no setor assusta e prostra
qualquer brasileiro preocupado com os reais interesses
de seu País.

Por outro lado, não foi apenas o avanço da iniciativa
privada sobre o setor educacional brasileiro que o detur­
pou. O autoritarismo também contribuiu, e muito, para
descaracterizar a escola brasileira em todos os níveis.

Como prova inequívoca da presença do autoritarismo
deturpador na educação, ainda agora, vale citar o proje­
to do Prof. Afrânio Coutinho, que "modifica o currículo'
mínimo das faculdades de Letras". Dentre muitas suges­
tões feitas pelo conhecido escritor brasileiro - quase to­
das rechaçadas pelos quatro cantos do País - uma aten·
ta contra a própria formação cultural do Brasil: a que
torna o estudo da literatura portuguesa optativa.

A simples sugestão do Prof. Afrânio Coutinho fez com
que Portugal identificasse o nascedouro de um movi­
mento antiportuguês no Brasil. Mas a quem o ilustre
Professor teria consultado para encaminhar tão esdrúxu­
la sugestão ao Conselho Federal de Educação, do qual
faz parte?

Até prova em contrário, não se conhece nenhuma fon­
te consultada. Portanto, foi mero fruto do autoritarismo
ou do xenofobismo do Professor Afrânio Coutinho con­
tra os nossos ancestrais culturais - os avós dos escrito­
res brasileiros.

Se todos nós aplaudimos os primeiros passos dos re­
presentantes brasileiros, junto à Corte Portuguesa, no
sentido de libertar o Brasil do jugo português; se come­
moramos com muito júbilo o gesto heróico de Tiraden­
tes e o 7 de Setembro, agora, diante de tão acintosa e pre­
judicial lembrança do Sr. Afrânio Coutinho - verdadei­
ro Tiradentes às avessas - a Câmara dos Deputados
não pode hesitar, um só momento, em condenar a estra·
nha idéia, juntando sua voz à de todos os brasileiros na
condenação de tão perniciosa iniciativa.

f'. preciso não confundir interesses políticos ou comer­
ciais, que, em dado instante, podem até colocar Brasil e
Portugal em posições antagônicas. Isso é perfeitamente
compreensível e possível de acontecer.

Olvidar a cultura portuguesa ou outra qualquer, ja­
mais!

Melhor será olvidar a opinião de certos "conselhei·
ros" para que o Brasil possa, cada vez mais, estreitar
laços de amizade, laços culturais e comerciais com todos
os povos. Afinal, as artes são patrimônio da humanida­
de, que, por isso mesmo, não podem ser ilhadas no terri·
tório de nenhum país. E, se assim deve ser com qualquer
país, mais ainda com o velho e querido Portugal, que
não pode ser tratado apenas como país amigo, porque
ele é muito mais que isso: Portugal é um país irmão, fra·
terno, amado. E deve ser muito amado pelos brasileiros,
que os portugueses tratam com carinho e desvelo.

par um corte rompendo ou minimizando a literatura
portuguesa nos currículos de nossas escolas de formação
de professores, em grau superior, é, em última análise,
promover verdadeira rutura na história da formação cul­
tural brasileira. Um lamentável absurdo.

Srs. Deputados, não queiram menosprezar a questão,
uma vez que ela encerra também substância de natureza
polltica, na medida ein que fere tratado firmado entre
Brasil e Portugal, como é o caso do acordo cultural de
1966.

O jornal O Estado de S. Pau/o. de ontem, 10 de abril,
página 39, sob o titulo: "A cultura brasileira poderá es­
quecer Portugal. Protestos", em matéria de página inter­
na, mostra a revolta provocada na Universidade brasilei·
ra pela indefensável sugestão do Sr. Afrânio Coutinho.

A Câmara dos Deputados deve não só condenar o
projeto desembestado do ex-diretor da Faculdade de Fi­
losofia do Rio de Janeiro, por autoritário e contrário aos
interesses brasileiros, manifestando sua posição ao presi­
dente do Conselho Federal de Educação, mas também
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deve sugerir ao Governo brasileiro um pedido formal de
desculpas, porque, entre nós, não há qualquer sentimen­
to de hostilidade nem ao povo nem à cultura de Portu­
gal. Pelo contrário, como sugeriu à Delegação brasileira
à 68' Conferência da União Interparlamentar, reunida
em Havana, Cuba, em 1981, da qual tive a satisfação de
paríicipar, o Brasil deve incentivar a aproximação cada
vez mais intensa dos povos de língua portuguesa.

Para registro nos Anais da Casa do protesto nacional
contra o autoritário projeto do Sr. Afrânio Coutinho,
chamo a atenção dos nobres colegas para a matéria
publicada em O Estado de S. Paulo, edição de ontem, sob
o título "A cultura brasileira poderá esquecer Portugal.
Protestos".

o SR. LUDGERO RAULINO (PDS - PI. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a
PORTOBRÃS, através de seu periódico Nolfcias, edição
,fevereiro 1983, realmente traz boas notícias para o Piauí,
com o anúncio de que está em fase final de julgamento
por aquele órgão a licitação para a execução da I' etapa
das obras do porto de Luiz Correia, uma das maiores as­
pirações do povo piauiense. Este empreendimento está
orçado, segundos cálculos de setembro de 1982, em CrS
1,35 bilhão.

A noticia acrescenta que estão participando de con-'
corrências seis firmas nacionais e que o inicio das obras
está previsto para o segundo semestre deste ano com tér­
mino no prazo de 20 meses, a partir da data de assinatu­
ra do convênio.

Considerando-se a vasta extensão fluvial, através
sobretudo do rio Parnaíba, a execução desta ohra possi­
bilitará a redenção econômica do Estado, por constituir­
se em importante instrumento de apoio à criação de um
pólo de desenvolvimento no Estado do Piauí, dando
maiores perspectivas de aproveitamento de produção
agrlcola prevista com a conclusão das obras de aprovei­
tamento da lagoa de Buriti dos Lopes, produtora de
~rãos.

De acordo com técnicos da PORTOBRÃS, a entrada
em operação do porto e o término das eclusas de Boa Es­
perança naquela hidrovia permitirão a utilização em lar­
ga escala na navegação interior, na região. De acordo
com os mesinos técnicas, as projeções de carga do Plano
Diretor realizada pela empresa da Ministério dos Trans- .
portes demonstram que grande parte da movimentação
do porto será constituído de derivados de petróleo e gra­
néis sólidos, principalmente trigo e sal, granéis Iiquidos,
principalmcnte óleos vegetais e ceras também vegetais.

A obra a ser realizada nesta l' etapa, ainda de acordo
com a publieação da PORTOBRÃS, compreende uma
plataforma sobre estacas numa extensão de 250 m; ater­
ro no retroporto num volume de 190.000m'; pavimen­
tação de área de 21.000 m'; colocação de defesas e trilhos
para guindastes e acessórios; armazém para carga de 20
m x 100 m, além de instalações gerais de apoio.

Em 1982, a PORTOBRÃS concluiu as obras de pro­
teção do porto de Luiz Correia e regularização do es­
tuário que inclulram molhe de acesso; molhe de abrigo,
contenção e delletor, além de estrada de acesso e eoroca­
mento de acesso ao futuro cais.

As características de construção deste porto possibili­
tará o acesso a navios de grande calado e propiciará a co­
nexão com a navegação interior, que poderá fazer o
transbordo de cargas diretamente para os grandes na­
vios, trazendo uma sensível economia na op~ração por­
tuária.

Outra medida em nosso entender de grande alcance
para a economia do Estado seria a melhoria do transpor­
te ferroviário, com a finalidade de diminuir os custos no
fluxo dos produtos importados e exportados.

fi do conhecimento público que a estagnação no de­
senvolvimento da economia da cidade de Parnaíba
deveu-se sobretudo à substituição dos transportes marí­
timo, fluvial e ferroviário pelo rodoviário.
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Deste modo estão de parabéns os piauienses, mas
sobretudo os parnaibanos, beneficiários diretos da cons­
trução do porto de Luiz Correia.

E, para terminar, SI. Presidente, é bom lembrar que já
está tardando a implantação do moinho de trigo no
Piauí, único Estado da Federação que ainda não possui
este tipo de beneficiamento. Agora, com a perspectiva de
utilização de navios transportando trigo, nada mais justo
do que implantar o moinho.

O Piauí precisa crescer, e nós, políticos, teremos de ser
os artíficios principais deste desenvolvimento.

Era o que eu tinha a dizer.

o SR. FARABULINI JúNIOR (PTB - SP. Pronun­
cia discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, vou fa­
lar um pouco da história paulistana voltada para 1952,
de que fiz parte. Refiro-me, Sr. ·Presidente e Srs. Deputa­
dos, à grande batalha popular voltada para a autonomia
política das capitais. Era Prefeito da Cidade o Eng9 Ar­
mando de Arruda Pereira, então indicado pelo Governa­
dor do Estado Lucas Nogueira Garcez. Getúlio Vargas
era o Presidente da República. O Pais passava por grave
crise econômica e política. Como sempre a população
mais carente a braços com problemas sérios relacionados
à alimentação. Faltavam à mesa do trabalhador alimen­
tos essenciais. O proletariado das fábricas, os operários,
os estudantes, encetaram sérias lutas reivindicatórias,
ocasião em que deflagraram greves em vários setores da
atividade econômica. Levantavam-se os operários gráfi­
cos, sapateiros, vidreiros, metalúrgicos, e montavam es­
quemas reivindicatórios do mais alto valor para atender
às necessidades da categoria profissional, a que perten­
ciam, liderados pelos sindicatos operários. Ao lado dos
movimentos organizados pelo operariado, sob a égide
dos sindicatos, nasceram os movimentos eminentemente
populares de que as donas-de-casa faziam parte na luta
contra a carestia. Lembro-me da grande marcha contra a
carestia sobre o então Palácio dos Campos Eliseos, à
frente da qual estavam André Nunes Júnior, do PTB,
Rogé Ferreira,do PSB, ~ este Deputado, então Vereador
do Partido Republicano. Essa marcha contra a carestia
contou com mais de 40.000 pessoas, num movimento de­
moerático reivindicando melhores condições de vida. Ao
meio das reivindicações operárias, ao longo dos protes­
tos contra a carestia dominante, nasceu na Câmara Mu­
nicipal de São Paulo, presidida pelo Vereador André
Nunes Júnior, do PTB, comissão especial para reivindi­
car do Presidente da República, Getúlio Vargas, autono­
mia política para São Paulo. A população no seu todo
exigia eleições diretas para Prefeito, e a ressonáncia do
movimento foi levado ao Presidente da República pelos
Vereadores João Sampaio, Cantídio Nogueira Sampaio,
Franco Montara, André Nunes Júnior e do orador que
ocupa a tribuna agora, sob a Presidência do Vereador
André Junes Núnior, do PTQ. Como se sabe, o movi­
mento foi vitorioso, tendo se verificado um dos embates
politicos mais concorridos dos que sé conhecem na Re­
pública brasileira e eleito com esmagadora votação o en­
tão Deputado Jánio Quadros. Pois bem, hoje, 1983, 30
anos depois, repete-se o mesmo fato histórico. A Capital
paulistana foi envolvida por movimentos reivindica­
tórios postulando a liberdade de trabalhar, a liberdade
de poder viver e a liberdade de poder alimentar-se com
dignidade. A luta contra a carestia voltou a ocupar a
grande preocupação das donas-de-casa, do povo em ge­
rai, e a luta contra o achatamento salarial constituiu-se
no programa imediato da classe trabalbadora assalaria­
da, ameaçada pelo desemprego. Ao meio desse tumulto,
cenário idéntico há 30 anos, guardadas as proporções, o
PTB, agora, peja iniciativa do Vereador Gabriel Ortega,
constitui comissão especial para trazer ao Presidente da
República, João Figueiredo, a grande reivindicação pau­
listana, que consiste na liberdade de poder escolher pelo
voto direto o Prefeito da Capital, que conta já com cerca
de dez milhões de habitantes. Por uma coincidência, a
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Presidência da Câmara é do PTB. Preside-a o Vereador
João Brasil Vita, que obteve nas últimas eleições mais de
200.000 votos. A comissão especial está constituída de
lideres dos Partidos que têm assento naquela edilidade,
isto é, do PTB, do PT, do PMDB e do PDS, e avistar-se­
á com o Presidente da República na quarta-feira, às
10,00 horas da manhã, ocasião em que fará sentir ao
Chefe da Nação a angústia de um povo que exige
eleições diretas para ver eleito o Prefeito pela via direta e
exprimir o seu desapontamento enquanto se subjuga a
Prefeitos biônicos indicados pelo Governador. A comis­
são fará sentir ao Presidente da República o seu apreço e
o reconhecimento do povo paulista pelo engajamento de
S. Ex' no comando da abertura democrática e na con­
dução das eleições diretas para Governadores e Senado­
res, realizadas em J982. A comissão fará sentir ao Presi­
dente da República que as eleições livres para Prefeitos
das Capitais dos Estados brasileiros devolverá, mais do
que a autonomia, a dignidade a cada um dos habitantes
das Capitais, cuja frustração de não poder votar conduz
a um estado de angústia realmente pernicioso ao
equilíbrio e à paz social. A comissão fará sentir ao Presi­
dente da República que é desejo incessante dos Partidos
politicos representados pelos líderes contar com a deci­
são presidencial no sentido da redemocratização do Pais,
que envolve como necessária a eleição para os Prefeitos.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, São Paulo, dos ope­
rários, dos estudantes, dos funcionários públicos, dos
empresários, das donas-de-casa, dos intelectuais; Silo
Paulo gigante, cidade modelo de trabalho, modelo de au­
toridade, modelo de civismo, que convém a qualquer ci­
dade do mundo, exige agora ver o seu Prefeito eleito pelo
povo no sistema pluripartidário, e esse ar.seio diz de per­
to a qualquer um dos paulistanos. São Paulo não abdica
do direito natural de ver escolhido nas urnas o homem
que dirigirá os seus destinos. fi oportuno que esse fato
politico ocorra agora. Não pode esta Câmara postergar,
remeter as eleições para daqui a quatro anos, para daqui
a cinco anos. Antes, deverá o representante do povo
sensibilizar-se pelo clamor das ruas e apresentar as so­
luções que mais convenham às liberdades democráticas.
A grande reivindicação do momento, a de natureza poli­
tica, é representada pela autonomia das capitais.

O Presidente da República conhecerá na quarta-feira,
de viva voz, a palavra de ordem de São Paulo através do
Presidente da Câmara e do Vereador Gabriel Ortega,
este Presidente da comissão especial constituída pela edi­
lidade para levar ao conhecimento do Presidente da Re­
pública o desejo de liberdade de escolha do Prefeito da
Capital de São Paulo, pelo voto direto.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Presidente da Re­
pública, que comandou a anistia, que atendeu aos recla­
mos da população brasileira e promoveu :a abertura,
conduzindo a Nação às eleições diretas para Governado­
res e Senadores, deverá agora continuar no segmento de­
mocrático atendendo às populações das capitais,
engajando-se, nesse instante, ao processo de eleições li­
vres para Prefeitos, demonstrando que deseja na realida­
de implantar o sistema democrático pleno que convém
aos segmentos sociais, os mais variados, e só assim de­
volverá ao povo a dignidade que lhe foi roubada na oca­
sião em que lhe impediu o direito de escolher os gover­
nantes.

Está de parabéns mais uma vez São Paulo, no desta­
que que deu à autonomia das capitais, e, mais do que is­
so, os Partidos com assento na Câmara Municipal de
São Paulo, sensíveis aos apelos da grande massa que ha­
bita a grande cidade paulistana.

o SR. ASSIS CANUTO (PDS - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Ron­
dônia atualmente é o Estado brasileiro que mais se ex­
pande em termos de crescimento demográfico. 'Esta é
uma verdade conhecida por todos os patrlcios bem infor-
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mados. Mas o que as pessoas não sabem é que esse au·
menta populacional traz problemas agudos para a Ad·
ministração.

Em primeiro lugar, o custo de vida cada vez mais alto.
~ certo que desse mal se queixam todos os Estados da
Federação. Entretanto, quero lembrar a distância que se­
para o meu Estado dos centros mais desenvolvidos. Isso
faz com que os produtos vindos de outras paragens se­
jam terrivelmente encarecidos pelo frete, principalmente
em virtude dos freqUentes aumentos dos combustíveis e
demais derivados do petróleo.
~ evidente que, numa situação dessas, alguns setores

são mais afetados do que outros, sofrendo as limitações
da falta de verbas. Tal é o caso da Delegacia Regional do
Trabalho no Estado de Rondônia, órgão da maior imo
portância e com grande responsabilidade.

O Delegado Regional do Trabalho, no exercício da
sua missão, tem de relacionar·se com uma gama variada
de instituiçães e pessoas, como sejam as Secretarias de
Estado, Prefeituras, fundações, associações, sindicatos e
federações, incluindo das do Comércio, Agricultura e In·
dústria, ora em formação no Estado. São da sua alçada
também os contatos com a classe empresarial e os em­
pregados em geral, já que lhe cabe a fiscalização de todo
o Estado nos assuntos que lhe dizem respeito, inclusive
no aspecto relacionado com a correta aplicação da CLT.

As dificuldades do Delegado Regional tendem a se
agravar à medida que o tempo passa, porquanto as ver·
bas vão se esgotando sem que haja novos provimentos.
Bem se pode avaliar a aflição de uma autoridade desse
porte ao contar com numerário incerto, porque limitado,
para satisfazer despesas que são certas e crescentes pelo
encarecimento dos artigos, compreendidos no material
de conwmo e no material permanente necessário ao fun·
cionamento da repartição.

Outro ponto delicado na Delegacia Regional do Tra·
balho em Rondônia é o quadro funcional, insuficiente
para todo o trabalho afeto a urna jurisdição tão extensa.
A repartição tem apenas três Fiscais do Trabalho, sendo
dois lotados na Capital e um lotado no Município de Ji­
Paraná.

fi claro que, com esse efetivo de funcionários, torna-se
praticamente impossível realizar a fiscalização neces­
sária. Basta dizer que, além do trabalho de fiscalizar, os
mesmos fiscais têm que dar plantões, isto é, atender ao
'público, em pelo menos um expediente a cada dia que
passa.

Por tudo isso, Sr. Presidente, e considerando que
aquela Delegacia está em fase de consolidação das suas
atividades, quero usar esta tribuna para solicitar ao
Exm9 Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Murilo Macedo,
que diligencie no sentido de que seja aumentada a do·
taç~o 'orçamentária e o quadro funcional da Delegacia
Regional do Trabalho no Estado de Rondônia.

fi. esta a única forma possível para que aquela repar­
tição possa acompanhar o desenvolvimento e a pujança
da mais nova Unidade federativa do Brasil.

Era o que tinha a dizer.

o SR. GERSON PERES (PDS - PA. Pronunica o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o
ensino universitário precisa perder a característica tradi·
cional de ser um instrumento de melhoria de qualidade
dos homens somente nos ou para os grandes centros.
Talvez a alegação de que só estes oferecem maiores ga­
rantias para sua eficiência e boa operalização seja um
dos principais fatores não só para não interiorizá·lo,
como para não diversificá·lo, adaptando·o às peculiari·
dades de cada Estado.

Devemos, quanto antes, ampliar a flexibilidade do en·
sino universitário através de cursos intensivos mod\llares
ou cursos regulares que encontrem nas áreas a que se
destinam os meios indispensáveis ao seu bom funciona·
menta. Deve, pois, ser mais abrangente e acessível para
sevir como fator básico de fixação de grande número de
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jovens nas áreas onde vivem. Esse contingente humano
deve ser contido para não migrar para os grandes centros
em indices percentuais alarmantes. O ensino universi·
tário é fator não só de fixação, mas sobretudo é um forte
instrumento de transformação mental e cultural dos jo·
vens que, em suas regiões, podem, com os maiores e me·
lhores conhecimentos, desenvolver suas próprias rique·
zas e bem-estar, além de irradiarem para os que viverem
em torno de si maior qualificação, boa orientação, con·
tribuindo, supletivamente, na educação e formação.

Digo isto, Srs. Deputados, para propor ao Ministério
da Educação que tome providências imediatas para que
o ensino universitário seja definitivamente implantado
na Região Bragantina, tendo como sede de irradiação
Bragança.

Sugeríamos que:

I) O ensino superior, em Bragança, deverá iniciar·se
pelo setor rural, através do conhecimento das ciências
agricolas.

2) O ensino superior, em Bragança, deverá empenhar·
se na solução dos problemas da região, sem abandonar o
planejamento de programas relacionados com o desen·
volvimento social, econômico e cultural do Pais. Deve,
preliminarmente, conferir ênfase às peculiaridades da
Região Bragantina.

3) Os setores de conhecimento para a Região Bragan·
tina deverão, preliminarmente, compor·se de:

3.1 Setor de Ciências Agrícolas.
3. La - Agronomia
3.l.b - Agrimensura
3.2 Setor de Ciências Biológicas e de Saúde.
3.2.a - Veterinária
3.2.b - Odontologia
3.2.c - Farmácia
3.3. Setor de Ciências Exatas e Culturais.
3.3.a - Ciências Econômicas
3.3.b - Ciências Contábeis
3.3.c - Serviço Social
3.3.d - Licenciat!1ra
3.3.e - Educação Física
O contingente de jovens para preencher estes setores,

segundo estatística de 79, ultrapassa a 2.700 que con'
cluíram o 29 grau, integrantes dos Municípios de Augus·
to Correa, Capanema, Vizeu e Bragança.

Concluindo, Srs. Deputados, estamos encaminhando
esse nosso trabalho à Exm' Sra. Ministra Esther Ferraz,
e com ela estaremos, pessoalmente, para desenvolver me­
lhor nossa luta em favor da Região Bragantina. Reafir­
maremos, pois, que a cidade de Bragança tem sua his­
tória tão antiga quanto a de Belém. Apresenta boas con­
dições para abrigar o ensino superior, além do apreciável
contingente estudantil de nível médio e essa conquista
beneficiará municípios circunvizinhos, beneficiando o
Pará e o País.

É o que espera ansioso o povo da Região Bragantina.

O SR. CELSO PEÇANHA (PTB -·RJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr.· Presidente, Srs. Deputados,
como já disse o Prof. João Sabóia, a classe trabalhadora
brasileira está passando por um momento de enorme di·
ficuldade e sacrifício, com o custo de vida alcançando
índices alarmantes, os salários reais perdendo seu valor
aquisitivo e os níveis de emprego apresentando tendên­
cias nitidamente recessivas.

Pesquisas realizadas por instituições de renome, inde­
pendentes ou oficiais, comprovam, com efeito, que os
aumentos verificados nos preços dos principais artigos
consumidos pela população superam em muito os rea·
justes salariais, que os gastos com alimentação, habi­
tação e saúde, mesmo reduzidos ao mínimo indispensá­
vel, devoram o débil orçamento familiar das classes assa­
lariadas, enfim, que a incontrolável espiral inflacionária
atua como fator direto do empobrecimento, cada vez
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mais acentuado, dos diversos segmentos da sociedade.
É verdade que tivemos, no final do século passado, n.

época do encilhamento, uma taxa elevada de preços,
mas, mesmo nesse período, a política econômica, condu·
zida por Ruy Barbosa, apresentava contornos de inequí·
vaca preocupação social. Nunca, como agora, os custos
sociais do progresso foram tão pesados.

Dessa realidade atordoante, dois aspectos merecem
ser destacados.

Em primeiro lugar, a elevação sistemática, acima dos
índices oficiais da inflação, das tarifas relativas aos ser·
viços públicos, que são essenciais à comunidade, e aos
quais toda a população tem o direito de acesso. Refiro"
me, especificamente, aos aumentos das tarifas de água,
energia elétrica, telefonia, gás, correios e telégrafos.

Ressalto, em segundo lugar, a obstinação de certos se·
tores oficiais, sobretudo da área econômica, em procurar
minimizar os efeitos da crise, em não ver relação de cau­
sa e efeito entre o aumento descontrolado dos preços e a
queda da qualidade de vida do assalariado.

Bem sei, Sr. Presidente, que uma série de fatores con­
tribui para essa corrida altista, mas, por isso mesmo,
torna-se necessário que a estratégia governamental de
condução da polftica financeira procure adotar normas
que, visando a desacelerar o nível geral dos preços, te·
nham como objetivo único o cumprimento, em sua pie·
nitude, do art. 160 da Constituição Federal, que estabe­
lece que a ordem econômica e social tem por fim realizar
o desenvolvimento nacional e a justiça social.

Inspirado por essa convicção, que reflete a consciência
do povo sobre o assunto, julgo que é chegada a hora de
serem repensadas as bases das atuais diretrizes governa­
mentais na área econômica, a fim de que possamos ven­
cer, entre outros, o grande desafio do custo de vida ­
que representa problema medular da realidade brasileira
- coibindo os abusos, implantando a justiça e tornando
efetivas as legitimas aspirações populares de prosperida­
de:

O SR. FRANCISCO ERSE (PDS - RO. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, 10
de abril foi uma data de muita importância para Rondô­
nia, que comemorou o 4. aniversário do Governo Jorge
Teixeira.

Quando, em abril de 1979, Jorge Teixeira assumiu o
Governo do então Território, tinha em mente um só ob­
jetivo: trabalhar, trabalhar e trabalhar.

Homem muito cauteloso, teve a preocupação de pro­
curar inteirar-se das enormes dificuldades que iria en­
contrar em sua nova missão, pois, apesar dessas difilcul­
dades, tinha plena consciência das enormes potencialida­
des que se apresentavam em nosso então Território,
principalmente no campo da agricultura. •

Sabia mais ainda que governar Rondônia seria um de­
safio incomum, mas, com a sua experiência anterior de
soldado da Nação e com uma experiéncia no campo da
administração pública como prefeito de Manaus, aceitou
essa grande missão.

Nós, que tivemos o prazer e a satisfação de contribuir
diretamente na luta por nossa Rondônia, sentimos a dis­
posição do Governador Jorge Teixeira, desde o seu pri­
meiro momento, na firmeza e na vontade de combater
sem tréguas todos os problemas de nossa comunidade,
para fazer com que Rondônia se tornasse um lugar viá·
vel.

Decorridos quatro anos de Governo, temos plena con·
vicção de que o Sr. Governador Jorge Teixeira não de­
cepcionou a confiança nele depositada pelo Exm' Sr.
Presidente da República João Figueiredo bem como pela
população de nosso Estado.

A meta prioritária de seu Governo era exatamente a
implantação do Estado, aspiração ímpar de um povo
bravo e lutador como é o de nossa terra. Essa disposição
não se traduziu pura e simplesmente em- transformar o
antigo Território em Estado, mas também na exploração
das potencialidades da área agricola e das imensas rique­
zas minerais, que já vem constituindo a base econômica
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do nosso Estado, a fim de que se possa realizar um gran­
de Governo no campo social.

No decorrer do tempo foi tomada uma série de provi­
déncias para que se viabilizasse a implantação do Esta­
do: a eriação de Comarcas em toda Rondônia, o que per­
mitiu posteriormente condições para a implantação do
Poder Judiciário; a reforma administrativa, o que permi­
tiu mais e melhores condições de trabalho para os seus
funcionários; o fortalecimento dos Municípios, quando,
por deeisão, se transferiu autonomia para as Prefeituras.

É evidente que, paralelamente a essas medidas, outras
da mais alta importâneia e de bastante significação para
o desenvolvimento de Rondônia foram tomadas, como o
POLONOROESTE, que abrange a nossa BR-364, e a
implantação de núcleos urbanos na área rural, bem
como a construção de estradas coletoras e vicinais, a Hi­
drelétrica de Samuel, que, dentro de breve espaço de
tempo, irá gerar energia tão útil e necessária para o nos­
so desenvolvimento social e eeonômico.

Outras realizações: no campo da educação, principal­
mente no que tange à construção de escolas, com o único
sentido de permitir que os filhos daqueles que escolhe­
ram Rondônia para morar tenham instrução capaz de
torná-los verdadeiros homens em futuro bem prôximo,
assim como no campo da saúde, com a ampliação da es­
trutura, com a finalidade de permitir maior e melhor
atendimento a nossa população:

Ontem, em praça pública, participávamos da come­
moração do 4. aniversário do Governo Jorge Teixeira
juntamente com a população, que voluntariamente ali
eompareeeu para um ato em ação de graças, a fim de que
pudéssemos agradecer a Deus por tudo o que foi feito
por nós e pedir ao Todo-Poderoso que cada vez mais ilu­
mine os nossos caminhos e as ações de Jorge Teixeira,
que tão bem governa o nosso Estado.

Era o que tinba a dizer.

o SR. BRABO DE CARVALHO (PMDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidcnte, Srs. Depu­
tados, o Pará acaba de perder um dos seUs mais ilustres
filhos, homem público e uma das personalidades mais
importantes nestas últimas quatro décadas em nosso Es­
tado. O Dr. Octávio Augusto de Bastos Meira, falecido
em Belém no dia 6 de abril corrcnte, nasceu na Capital
paracnse no dia 28 de fcvereiro de 1908. Filho do Pro f.
José Augusto de Meira Dantas e de sua esposa, d. Anísia
de Bastos Meira, cursou a Faculdade de Direito do Pará,
diplomando-se em 25 de dezembro de 1928, com láurea,
aos 20 anos de idade. Um ano depois, com 21 anos de
idade, fez o primeiro concurso público, para a cadeira de
livre docente de Direito Administrativo da Faculdade de
Direito do Pará, obtendo o primeiro lugar. Em 1935 fez
concurso para catedrático da mesma cadeira, sendo
aprovado com láurea, quando escreveu substancioso tra­
balho sobre desapropriação, trabalho citado por mestres
como Clovis Bevilacqua, Themístocles Cavalcante, Cre­
teIla Júnior e outros. De seu imenso curriculum vitae po~

demos destacar: Inspetor de ensino municipal, Promotor
Público em Belém, Deputado à Assembléia Constituinte
do Pará, sendo líder da maioria, Procurador Geral da
Fazenda Municipal, Prefeito de Belém, Interventor Fe­
deral no Pará, Professor na Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras, Diretor do Banco de Crédito da Ama­
zônia e depois seu Presidente, Presidente e fundador do
Banco do Estado do Pará SIA, demonstrando sempre
grande equilíbrio no trato da coisa pública.

Homem de grande cultura e saber, como advogado,
profissão que exerceu desde sua formatura, foi eleito se­
cretário do Conselho da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, secção do Pará, e depois elevado à Presidéncia,
função que exerceu por dez anos, deixando-a para assu­
mir a Interventoria de meu Estado. Como jurista escre­
veu inúmeras obras, das quais destacamos: Atividade
Jurídica e Social do Estado; Direito de Desapropriação;
Um questão fiscal; Responsabilidades de fato da coisa;
Síntese de Desenvolvimento Político da Nacionalidade
Brasileira; Que é o Parlamentarismo. Membro da Aca-
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demia Paraense de Letras, era um estudioso de História
Política do Pará, publicando em 1981 o primeiro volume
da obra "História da Primeira República no Pará", pro­
jetada para três tomos, inacabada. Fez publicar ainda o
volume de memórias, denominado "Memórias de Quase
Ontem" e que se construiu num documentário importan.
te do Pará no período dc Magalhães Barata. Jornalista,
ingressando em 1929 no Correio do Pará, de onde se
afastou mais tarde para ficar apenas como articulista.
Foi um dos fundadores de O Liberal, no qual se manteve
sempre como articulista. .

Amigo de todo mundo, sem vaidades pessoais, as re­
percusões de sua morte se fizeram sentir em todos os se­
tores da sociedade paraense, a partir do próprio Palácio
Lauro Sodrê, tendo o Governador Jáder Barbalho decre­
tado luto oficial no Estado por 3 dias, determinando lhe
fosse prestada todas as honras de estilo concedidas a um

-ex-governador.

Tive a honra de ter sido seu aluno na Faculdade de Di­
reito do Pará, e desde então aprendi a admirá-lo pelo seu
valor e saber. Era um homem de bem, exemplo de gran­
deza e discernimento em sua vida pública, como jurista e
chefe de família. Foi um exemplo dc dignidade, honra­
dez e probidade.

A morte do Dr. Prof. Octávio Meira constitui uma
perda irreparável para o Estado do Pará, deixando um
grande vazio para o seu povo.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, do que acima é expos­
to, julgamos estar plenamente justificado o requerimento
que ora fazemos, com base no disposto no item XVIII do
art. 128 do Regimento Interno, para que seja consignado
na Ata de nossos trabalhos voto de profundo pesar pelo
falecimento do Pro f. Octávio Augusto de Bastos Meira.

O SR. NILSON GIBSON (PDS - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
duas falas que se completam: o discurso do Presidente
Figueiredo em Rondônia, dando um "basta" ao desâni­
mo c ao descrédito e o seu pronunciamento, sábado, pela
televisão, rejeitando a violência social, sob qualquer pre­
texto. No mais novo Estado da Federação, Rondônia, o
Presidente Figueiredo conclamou todo o povo brasileiro
a dizer um "basta" ao desânimo, ao descrédito e ao ceti­
cismo; reiterou o seu desejo de que o processo sucessório
se realize de forma tranqüila e dentro das normas consti­
tucionais; e fez um especial apelo à classe política para
que restaure a confiança do povo brasileiro na funciona­
lidade das instituições democráticas.

Um pronunciamento que poderia ter-se restringido à
comemoração dos 200 anos do Real Forte Príncipe de
Beira, no Estado de Rondõnia - situado na fronteira
com a Bolívia - acabou sendo elaborado com um forte
contéudo político, no qual o Presidente Figueiredo se
posiciona sobre temas cruciais do momento. Foram três
os recados que o Presidente Figueiredo deu em seu dis­
curso, na presença de seis ministros. O primeiro deles foi
para a Oposição, ao dizer que o processo sucessório se
dará Hpelas normas constitucionais vigentes", quer di­
zer, o seu Sucessor será escolhido pelo voto indireto. O
segundo recado foi em relação à tese levantada pelo Mi­
nistro das Minas e Energia, Senador César Cals, de in­
troduzir na Constituição Fcderal a permissão para ree­
leição do Presidente da República, governadores e pre­
feitos. Neste caso, o Presidente Figueiredo foi claro e di­
reto ao declarar que não se deixa levar por ambições ou
objetos pessoais. Finalmente, o tercciro e mais importan­
te recado, segundo o meu entendimento, está relaciona­
do com o clima de pessimismo, derrotismo e desânimo
que tomou conta da sociedade brasileira, nos últimos
tempos, em face das dificuldades econômicas.

Acredito, Sr. Presidcntc, Srs. Deputados, que essas di­
ficuldadcs são passageiras, e, apesar dos sacrifícios exigi­
dos do povo para a superação dos problemas econômi­
cos, não vejo razão para o desespero. No scu pronuncia­
mento pela televisão, sábado passado, o Presidente Fi­
gueiredo dirigiu-se mais especificamente aos que preten­
dem perturbar a abertura demoeráticva com manifes­
tações de violência, como as verificadas em maior núme-
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ro e grau em São Paulo. O Chefe do Governo no pro­
nunciamento feito na noite de sábado por uma cadeia de
emissoras de rádio e televisão afirmou que; "os atos de
vandalismo. que alarmaram a Nação, atentam antcs de
tudo, contra a ordem democrática que nos cumpre pre­
servar" c garantiu

"
"a abertura democrática c"onstitui

processo de reforma gradual e pacífica da sociedade: não
é licença para a subversão de ordem e das instituições. O
Presidente Figueiredo na sua fala ã Nação não podia dei­
xar de emitir um sinal, ou seja, de dar um aviso. E o avi­
so é este: nada serve de pretexto para a agitação. O Presi­
dente da República colocou os limites, enquanto Chefe
do Governo e condutor do processo, guiado pelo dever
do cargo, conforme se expressou. O Presidente Figueire­
do foi claro em seu discurso quanto ao limite suportável:
"o Governo Federal está disposto a ouvir e examinar as
reivindimçães que lhe forem formuladas, mas. "não tole­
rará", sob qualquer pretexto, que estes anseios se tradu­
zam em "atos de violência ou perturbação da ordem e da
tranqüilidade pública".

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Deputados, afirmando
que todos os brasileiros devem apoiar as palavras corajo­
sas do Presidente João Figueiredo contra a explosão de
violência que tumultuou a vida da Capital paulista du­
rante trés dias consecutivos.

O pronunciamento do Presidente Figueircdo se consti­
tui numa alerta à Nação e uma adverténcia de que o Go­
verno Federal nào tolerará a desordem e a anarquia. É
um chamamento à razão dos que se comprometeram
com a violéncia. Não se pode prejudicar a abertura de­
mocrática.

Voltarei ao assunto oportunamente.

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronun­
eia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, desta Tribuna dirijo-me ao Ministro César Cals, das
Minas e Energia, solicitando-lhe o apressamento e a con­
clusão das obras das linhas de transmissão de encrgia
elétrica dos sistemas Boa Esperança e Cachoeira Doura­
da para todos os Municípios do norte e nordeste de
Goiás.

Dirijo-me, ainda. ao Ministro Cloraldino Severo, dos
Transportcs, para solicitar-lhes o início das obras de
construçào do trecho Remanso (BA) - Couto Maga­
lhães (GO), da rodovia BR-235, que ligará o norte de
Goiás e toda a Amazônia ao Porto de Aracaju e demais
portos do Norte.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a
Pasta de objetar mais amplos e complexos, dentro da
nossa organização administrativa, é, sem dúvida, o Mi­
nistério do Interior, que, desde quando se denomina Mi­
nistério da Coordenação dos Organismos Regionais, ao
tempo do saudoso Gen. Cardoso de Farias, já tinha em
seu organograma a SUDENE c a SUDECO, bem como
a integração do india na comunhão nacional.

Mas a principal atribuição dessa Pasta. atualmente
confiada ao descortino do Coronel Mário Andreazza,
refere-se à coordenação da maior parte das ações que vi­
sam a· promovar a melhor distribuição regional do de­
senvolvimento nacional.

Órgãos e instrumentos especiais, além de estímulos,
principalmcntc de ordem financeira, permitem a criação
de pólos dc desenvolvimento nessas regiões, procurando:
a) a aceleração quantitativa do crescimento das regiões
subdesenvolvidas, como o Nordeste, a Amazônia e o
Centro-Leste; b) a redução da pobreza, promovendo-se a
redistribuição da renda, melhorando os aspectos relati­
vos à qualidade do meio ambiente, pelo saneamento bá­
sico, habitação e infra-estrutura econômica; c) a deseen­
tralizaçào das decisões, com referência à promoção do
desenvolvimento, tanto no plano institucional como no
comunitário.

Assim, atua o Ministério do Interior no desenvolvi­
mento regional, no desenvolvimento urbano , nos cam­
pos educacional, sanitário, das migrações e da assistên­
cia aO índio.
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Cabe a essa Pasta promover a integração nacional, re­
duzir as disparidades inter-regionais de desenvolvimen­
to, fortalecer a administração do desenvolvimento em
bases regionais, além de organizar o processo de utili­
zação econômica e social do espaço, estabelecendo alter­
nativas para a fixação produtiva das populações migran­
tes, com o fortalecimento dos núcleos urbanos, assegu­
rando, concomitantemente, melhorcs condições para o
trabalhador rural.

Nes.5e contexto, cabe especial destaque à política de
desenvolvimento da Amazônia, área que constitui em
campo de atuação da SUDAM, abrangendo a chamada
Amazônia Legal, que abrange a parte norte de Goiás, o
oeste do Maranhão e o Estado de Mato Grosso, até o
paralclo de 13 graus.

O objetivo da atuação da SUDAM é acelerar o cresci­
mento da economia regional, tornando possível a ocu­
pação produtiva da Amazônia, mantido o seu equilíbrio
ecológico.

A cstratégia dessa ocupação se fundamenta em medi­
das fiscais e financeiras, destacada a importância dos in­
éentivos fiscais, com a dedução de partc do imposto de
renda para aplicação em projetos industrias e agrope­
cuários, além dos benefícios auferidos pela Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus, que propiciaram à­
quele distrito industrial um desenvolvimento auto­
sustentado.

Deve-se destacar entre esses instrumentos, o POLA­
MAZONIA, programa especial que propicia à região
maior dcsenvolvimento e mais mais integração econômi­
ca, encorajando o surgimento de novos pólos econômi-
cos, naquele amplo espaço geográfico. .

Os objetivos do Ministério do Interior, com referência
a esse setor, já foram amplamente apresentados, em con­
ferência na Escola Superior de Guerra, pelo Ministro
Mário Andreazza, destacando-se: a) o aumento do nível
e a melhoria da qualidade de vida da população; b) o in­
cremento e a diversificação das exportações nos merca­
dos interno e externo; c) a maior participação da região
no processo de desenvolvimento nacional; d) a reorien­
tação e a consolidação do processo de ocupação da
Amazônia.
, A fim de atender à realização desses objetivos, estão

sendo adotadas as seguintes diretrizes gerais: I) im­
plantação de atividades voltadas para a ampliação dos
mercados interno e externo, através do aproveitamento
racional dos recursos naturais; 2) definição da política
de ocupaçãd' da Amazônia, por intermédio do zonea­
mento territorial, visando à melhor utilização do solo;
3) prioridade à formação e implantação de programas
de desenvolvimento integrado; 4) implantação de pro­
jetos que contribuam para' a geração de maior valor
agrcgado na rcgião; 5) formação de recursos humanos
para o desenvolvimento, obedecidas as peculiaridades
regionais; 6) fortalecimento da administração do setor
público regional; 7) ampliação do conhecimento das
potencialidades dos recursos naturais e da sua adequada
utilização.

Quanto à distribuição, no espaço, dessas iniciativas e
operações, busca-se: a) concentrar, em áreas seleciona­
das, a ação que permita a melhoria das condições de vida
e o aprovcitamento de suas potencialidades; b) assegurar
infra-estrutura indispensável à implantação de novos nú­
cleos urbanos e a expansão da fronteira econômica, com
programas específicos para os vales e várzeas aos rios
amazônicos; c) considerar, nessa eleição de áreas, não
apenas os condicionantes atuais, mas os de caráter po­
tencial; d) criar mecanismos institucionais que permitam
a partir do zoneamento regional, a disciplina dos módu­
los, as glebas e as atividades econômicas a serem imple­
mentadas.

No contexto desse planejamento, feito pclo Ministério
do Interior, cabe destacar a atenção crescente no que
tange à participação da agricultura da Amazônia na eco­
nomia regional, destacando-se, na expansão da fronteira
agrícola, o papel desempcnhado pela pecuária, graças
aos incentivos da SUDAM.

Procura-se dotar os pequenos e mêdios produtores ru­
rais de condições técnico-econômico-sociais que garan-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

tam a elevação das condições de vida e da produtividade,
estimulando os mesmos a organizarem-se em sociedades
cooperativas, para incremento da sua participação na
renda gerada.

Paralelamente, promove-se elevação do grau de indus­
trialização da Amazônia, observando-se critério de com­
plementaridade, vantagens comparativas e a preservação
do meio ambiente.

Nesse particular, saliente-se que, em menos de vintc
anos, foi possível transformar-se Manaus no maior pólo
industrial da região, além de centro mercantil de grande
im portância.

Cabe, finalmente, explorar as potencialidades turísti­
cas da Amazônia, com tanta bcleza a oferecer aos olhos
dos nossos compatriotas como à curiosidade internacio­
nal.

Escolham-se áreas prioritárias para implantação des­
ses pólos turísticos e teremos incrementado o desenvolvi­
mento da região.

Alêm dessa tarefa imensa, de valorização econômica
da Amazônia, o Ministério do Interior supervisiona a
SUDENE, respondendo pelo desenvolvimento do Nor­
deste, que sobrevive, heroicamente, a quatro anos de se­
ca, graças à atuação do Ministro Mário Andreazza. Ao
Projeto Sertanejo, à ação do DNOCS e da CODEVASF
como ao apoio financeiro do Banco do Nordeste do Bra:
si!.

Comandando órgãos de desenvolvimento do Centro­
Oeste e das Regiões Sudeste e Sul, essa Secretaria de Es­
tado cuida do problema habitacional e da integração do
silvícola à comunhão nacional.

Nesse último campo, com rara eficiência, pois só de­
pois da criação da FUNAI tivcmos um índio no plenário
do Congresso Nacional.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

o SR. ORESTES MUNIZ (PMDB - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o
Estado de Rondônia, com 243.044 km', tem uma su­
perficie pouco inferior à do Estado de São Paulo, consti­
tuindo 6,79% da área da Região Norte. Situado ao sul do
Estado do Amazonas e a noroeste do Estado de Mato
Grosso, é o elo de continuidade entre as Regiões Norte e
Centro-Oeste do País, representando pelo traçado da ro­
dovia Cuiabá-Porto Velho a ligação da Amazônia Oci­
dental com o Centro-Sul. E: o planalto brasileiro e a
planície amazônica, rasgados pela bacia do Alto Madei­
ra, tendo em suas margens densa e grandiosa floresta
tropical. Essa nova Unidade Federativa, um pedaço da
Amazônia Legal, tão cobiçada por palses e sistemas eco­
nômicos do mundo, precisa ser ocupada, palmo a palmo,
por brasileiros, donos da terra em que vivem, onde nas­
ceram ou chegaram, tangidos de outros brasis em que a
explosão demográfica não lhes permitiu o usufruto da
terra.

Aceitamos e louvamos os fluxos migrat6rios para
Rondônia e vemos com entusiasmo a chegada de
famllias, de todos os Estados, para povoamento neces­
sário das glebas, mas condenamos os grileiros ou latifun­
diários nacionais, ou aliados a estrangeiros, que burlam
a incipiente legislação agrária, chegando à situação fun·
diária complexa que nos leva os conflitos sociais e econô­
micos tumultuadores de um Estado em formação e tão
carente de uma estrutura agrária promissora.

A complexa situação fundíária de Rondônia, na ver­
dade, decorre de formas de ocupação irregula~es, desde o
desenrolar do processo de povoamento que se iniciou no
século XIX por seringueiros que subiam os vales do Rio
Madeira e seus afluentes, enquanto outros provenientes
de Mato Grosso desciam os rios da Bacia de Guaporé.
Estes desbravadores, à procura da borracha, penetravam
floresta adentro, estabelecendo as chamadas "locações"
e apossando-se de terras pertencentes aos Estados do
Amazonas e Mato Grosso.

No entanto, Sr. Presidente, por essas origens do
problema e tudo que dai decorre, até a grilagem pura,
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não é mais admissível, quando o Governo afirma possuir
um a avançada política ftl\tdiária, tendo como 6rgão de
atuação principal o INCRA, o verdadeiro estado de ter­
ror que aflige os lavradores de_ R<:m~ônia.

A situação fundiária de Rondônia é simplesmente ca6·
tica. Agora mesmo, em Colorado D'Oeste, Municlpio do
Estado de Rondônia, com uma superficie de 15.700 km',
ou seja, 1.570.000 hectares, possui quase metade dessal
terras em litígio. Grandes glebas, da melhor qualidade,
para a lavoura branca já foram ou estão sendo "legaliza.
das" por grupos nacionais ou ligados a grupos estrangei­
ros, burlando a lei, subornando ou simplesmente toman•.
do à força as lavouras de pequenos agricultores. Empre­
sas formam verdadeiros .latifúndios, que atentam contra
o progresso do Estado e ameaçam a segurança nacional,
armando-se contra indefesos ruralistas.

Trago, Sr. Presidente, essa denúncia à Nação e faço
desta tribuna um apelo ao eminente Ministro para As­
suntos Fundiários, General Danilo Venturini, que pro­
cure junto ao INCRA, aos ógãos afins de sua Pasta, aI
informações necesslnias para sua intervenção imediata e
urgente em favor de famílias de lavradores que represen­
tam a ocupação legítima e produtiva daquele vazio, tão
necessitado de desenvolvimento e de segurança para nos­
sa Pátria.

O SR. SARAMAGO PINHEIRO (PDS - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, o Prefeito de Niter6i, Dr. Waldenir Bragança,
através de telegrama, i>ede-me comente desta tribuna,
como Deputado Federal, residente no Muníclpio, o cala­
mitoso problema do lixo naquela Capital.

Em entrevista coletiva à imprensa, na semana passada,
o Prefeito Waldenir Bragança apelou para FUNDREM
_ Fundação para o Desenvolvimento da Região Metro­
politana, no sentido de solução de "um assunto que é de
sua exclusiva competência", como afirma num trecho de
sua entrevista.

A situação é insustentável. O Municlpio de Niter6i
tem uma produção diária de 750 toneladas de detritos,
sendo 330 toneladas de material orgânico. Este material
é transportado diariamente para o distante aterro sani·
tário de Gramacho, no Municlpio de Duque de Caxias, o
que acarreta uma despesa mensal de CrS 15.500.000,00
para a prefeitura de Niterói. Esta, além dos ÇrS
15.500.000,00 do transporte, paga à Lipater 40 milhões
para fazer a coleta domiciliar. Acresce que a Prefeitura
de Niter6i arrenda 14 caminhões a uma empresa privada
para a limpeza do centro da cidade por 7.500 milhões
mensais.

Em sua entrevista, o Prefeito Waldenir Bragança suge­
re ao Secretário Extraordinário para, o Desenvolvimento
da Região Metropolitana, Gouveia Filho, que autorize o
despejo do lixo de Niterói no vazadou,ro da COM·
LURB, no Caju. "Seria" - diz o Prefeito' d~ Niter6i --'
"uma solução de emergência, que reduziria nossos cus­
tos em 10 milhões". A solução definitiva, segundo o Pre­
feito Waldenir Bragança, seria a conclusão do Aterro Sa·
nitário do Engenho Pequeno, em São Gonçalo, no qual a,
FUNDREM já aplicou 600 milhões e dispõe de mais 500·
milhões, repassados pelo Conselho Nacional de Desen·
volvimento Urbano, para concluí-lo.

Como a cidade de Niterói, ex-Capital do antigo Esta­
do do Rio de Janeiro, está ameaçada pelo acúmulo de li·
xo, faço meu o apelo do Prefeito Waldenír Bragança à
FUNDREM para que livre a Cidade Sorriso da sujeira
que ameaça a saúde dos seus habitantes e afugenta os vi­
sitantes.

A FUNDREM foi criada exatamente com a finalida·
de de ajudar os Prefeitos da Inea metropolitana a resol­
ver os problemas difíceis de uma região cujo processo de
urbanização tem sido vertiginoso e incontrolável.

Era o que tinha a dizer.
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o SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, es­
tamos aqui nesta tribuna lamentando a perda de uma fi­
gura da advocacia, do magist6rio, da vida pública, da
política, da religião e da família paraense, que foi o Prof.
Dr. Aldebaro Cav!Jleiro de Macedo Klautau, cuja morte
ocorreu na sexta-feira, em Bel6m, onde foi sepultado no
sábado, saindo seu funeral do Palácio da Justiça do Pa­
rá.

Ao grande paraense me ligavam laços de profunda es­
tima e respeito, advindos do companheirismo afetivo
que o meu pai, Dr. Oscar da Cunha Melo, magistrado,
sempre manteve com o Prof. Or. Aldebaro Klautau.
Essa fraterna ligação de família eu fiz questão de cultivar
e quando me formei, como bacharel em Direito, convidei
Aldebaro Klautau para meu padrinho de colação de
grau, prosseguindo e se ampliando, através dos tempos e
de todos os seus filhos, entre os quais ressalto Aldebaro
Filho, CláudLo ePaulo Klautau.

Depois, em 1961, eu tive a honra de figurar como seu
auxiliar, na Chefia do Setor de Pessoal da antiga
SPVEA, no Governo Jânio Quadros, quando Aldebaro
Klautau, como Superintendente, por sete meses, reuniu
uma grande equipe de trabalho. Comprovando a sua li­
derança e a sua competência conseguiu agregar, em tor­
no de sua administração, homens como José Jacinto
Aben Athar, Jarbas Passarinho, Fernando Guilhon,
Alarico Barata, Arnaldo Prado, Armando Mendes, Nel·
son Ribeiro, Cl6vis Morais Rego, José Maria Barbosa,
Irapuan Sales, Eduardo Grandi, Elias Naif Hamouche,

, Adriano Menezes, Rubens Brito e outros companheiros
cujos nomes não ocorrem.

Nesta homenagem que estamos prestando, queremos
ressaltar que é muito difícil um político e homem público
como foi Aldebaro Klautau, por muitos anos, manter
uma tradição de honradez, dignidade, coerência e amor
à sua terra e à nossa região.

Os 76 anos de vida de Aldebaro Klautau deixam
traços indel6veis na comunidade paraense, a quem serviu
com coragem e altivez, quer como parlamentar, quer
como executivo, quer como professor, quer como advo'
gado, quer como militante cat6lico.

A sua participação na vida pública do Pará foi intensa,
por mais de meio século, e n6s vamos registrar nos Anais
desta Casa, em resumo, as mais impoítantes.

Aldebaro Klautau nasceu em Bel6m, a 2 de maio de
1907. Estudou no Colégio Nazaré e na Faculdade Livre
de Direito, de onde saiu laureado como orador da tur­
ma, em 1929. f: professor desde jovem: ainda estudante,
ensinava Álgebra e Geometria no Instituto de Educação
do Pará. Foi professor, depois catedrático de Direito Pe­
nal na Universidade Federal do Pará, que o premiou
com a primeira Palma Universitária e lhe concedeu o
titulo de Professor Emérito. Como professor, obteve a
consagração dos estudantes: foi escolhido pelos acadê­
micos como o melhor professor da Universidade Federal
em 1967.

Polltico, encerrou a carreira como candidato derrota­
do da Coligação Democrática Paraense, que unificara
suas correntes para que ele tentasse o governo do Esta·
do. Ele foi lançado candidato como ter/ius, para unir a
Coligação contra o PSD, em 1960. Perdeu a eleição, mas
deixou uma peça magistral: o manifesto "Credo da Ver­
gonha", de lançamento de sua candidatura, publicado
pela Folha do Norte.

Antes de 1960, entretanto, Aldebaro Klautau fora de­
putado desde 1935. Na Assembléia Legislativa do Pará,
fora constituinte duas vezes: a primeira, em 1935; a se­
gunda, em 1945. Seu último mandato terminou em 1957.

, Depois que, em 1951, renunciara ao mandato. Era líder
de governo e discordara, então, da orientação do gover­
nador. Durante seu exercicio na Assembléia, Aldebaro
Klautau foi sucessivas vezes presidente da Comi~são de
Constituição e Justiça e lider, tanto da Minoria, como da
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Maioria. E sofreu dois atentados, em 1935, ambos à ba­
Ia. Em 1971 renunciou ao convite que lhe foi feito para
assumir a Prefeitura de Belém.

Ainda como político, foi Secretário-Geral do Estado
do Pará. Dirigiu a Superintendência do Plano de Valori­
zação Econômica da Amazônia - SPVEA, hoje SU­
DAM - durante o Governo Jânio Quadros, tendo saído
quando este renunciou.

Advogado, presidiu o Conselho Seccional da Ordem
dos Advogados., do Brasil, Secção do Pará, por doze
anos. Presidiu o Instituto dos Advogados do Parâ. Man­
teve ativo seu escrit6rio de advocacia praticamente por
toda a vida. Jurista, foi autor de vários trabalhos - de
projetos de lei a pareceres, como o feito sobre o projeto
do Código Judiciário do Estado do Pará, al6m de peças
de oratória e artigos doutrinários.

Intelectual, criou neologismos como o "Brazamazô·
nia", que gerou um slogan: "Amazônia é Brasil", posi­
cionando, na época, toda umapostura reivindicatória do
Pará diante da União e reclamàndo uma integração defi­
nitiva da Amazônia na comunidade nacional. Publicou
várias obras técnicas, manifestos, sustentou polêmicas e
artigos de doutrina religiosa. Era membro da Academia
Paraense de Letras.

Católico praticante, militou na Ação Católica Brasilei­
ra, foi vice-presidente da comissão que organizou o Con­
gresso Eucarístico Nacional, realizado em Bel6m, parti­
cipou de organizações piedosas, era conselheiro jurídico
da Arquidiocese de Belém, e, além da autoria do hino "O
Brasil à Eucaristia", é de sua lavra o estribilho do hino a
Nossa Senhora de Nazaré. Recebeu de Pio XII o titulo
de Cavaleiro da Ordem de São Gregório Magno. Aderiu
de corpo e alma às determinações do Concilio Vaticano
lI, cujas proposições defendeu, seguidamente, em deba­
tes, conferências e artigos. Sua atuação levou-o à eleição
para membro da Comissão Pontificia de Justiça e Paz,
criada por Paulo VI. Foi Aldebaro Klautau o primeiro
leigo a obter permissão de ler o. Evangelho durante a
missa. E foi ele também o primeiro leigo a, no Pará, pro­
ferir um sermão - que aconteceu por·ocasião da primei­
ra missa realizada na nova Basilica de Nazar6, em 1966.

Pai de família, celebrou bodas de ouro com dona Ju­
dith e deixou doze filhos e vários netos: Maria de Naza­
r6, Aldebaro Klautau Filho, Maria Celeste, Cláudio Jo­
sé, Paulo de Tarso, Maria da Conceição, Maria de Fáti­
ma, Ana Maria, Maria de Lourdes, Marcos Evangelista,
Sebastião e Afonso de Ligório.

Fazendo este registro de pesar nos Anais desta Casa,
associamo-nos aos sentimentos de toda a família Klau­
tau, orando pela paz de Cristo e uma alma tão generosa
e justa.

O SR. ANTÔNIO AMARAL (PDS - PA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, passo a ler, para
que conste dos Anais da Casa, discurso proferido pelo
Sr. Antônio Oliveira Santos, Presidente da Confede­
ração Nacional do Comércio, em jantar da Diretoria
oferecido ao Ministro Delfim Netto no Country Club do
Rio de Janeiro:

"Senhor Ministro:
Os melhores timoneiros não são os que só nave­

gam em águas calmas, mas os que sabem dominar
os mares revoltos. Mas a humanidade prefere via­
gens tranqüilas a grandes timoneiros. Esse é o dra­
ma dos governantes nos dias de crise em que vive­
mos. Por mais aplicados e eficientes que sejam, es­
tão fadados a enfrentar o descontentamento popu·
lar, pois não há soluções fáceis para problemas difí­
ceis. Como na fábula do moleiro de La Fontaine,
nada se torna mais tentador do que o exercicio in­
discriminado da critica, e não é por menos que as
oposições andam colhendo triunfos eleitorais em
quase todo o mundo. Triunfos muitas vezes efême­
ros, como acabamos de auistir no caso da França,
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pois em épocas de vacas magras, renovação está
longe de constituir sinônimo de mudança para me­
lhor.

f: nessa moldura que se enquadra o atual diálogo
entre Governo e empresariado no Brasil. Nos últi­
mos anos assistimos a pelo menos três grandes cho­
ques mundiais, a segunda crise do petróleo, a explo­
são dos juros e o colapso da reciclagem, todos eles
como impactos extremamente negativos sobre a
economia brasileira.

Como conseqüência, hoje enfrentamos uma in­
flação sem precedentes, uma estagnação que desco·
nhecíamos desde os tempos da Grande Depressão e
o virtual bloqueio da capacidade de importar. Dian­
te das dificuldades estamos descambando para o ca­
minho que menos constrói, o da desconfiança recí.
proca. O Governo castiga o empresariado com a in­
certeza, a aspereza das declarações e com o fecha·
menta ao diálogo. O empresariado responde com o
descrédito e com a oposicão às medidas e indicações
das autoridades.

Creio que é hora de voltarmos ao jogo cooperati.
vo, encerrando um exercício dial6tico em que só há
perdedores. O ponto de partida tem que ser um exa­
me de consciência absolutamente honesto de lado a
lado. Tanto os empresários quanto os governantes
cometeram seus erros nos últimos anos. Erros ine­
rentes à natureza humana, e dos quais só escapam
os que pecam por omissão e alienação. Erros que os
ventos dispersam nas fases de prosperidade, mal
que as épocas difíceis sublinham com tintas carrega­
das. Empresários erraram ao não perceber a tempo
que o mundo havia mudado e que o Brasil, como
parte do planeta, não podia ser imune às crises in­
ternacionais. O Governo errou, vendendo à opinião
pública um otimismo que era tão pertinente em
1970 quanto anacrônico dez anos depois. Mas ain­
da, pelo menos em certa época nos solidarizamos no
erro, pisando no acelerador quando era hora de pio
sar no freio.

O que precisamos, a esta altura, não é sumariar
culpas de lado a lado, mas capitalizar os erros em
aprendizado. Os empresá rios precisam
conscientizar-se de que, em mat6ria de economia,
não há mágica nem milagre. Não há desenvolvimen·
to que se sustente sem trabalho árduo, como não há
ajuste do balanço de pagamentos que se consiga sem
sacrifícios da renda real.

Precisávamos de uma forte desvalorização real
da taxa de câmbio para exportar mais e importar
menos. E temos que aceitar, como conseqüência ló­
gica, que em dólares todos ficamos mais pobres, os
trabalhadores nos salários, os capitalistas nos lucros
e no valor dos seus ativos. O problema da sociedàde
brasileira não é fugir a esse empobrecimento tempo­
rário, pois não há como escapar às fatalidades arit­
méticas. Mas repartir eqi1itativamente os sacrifícios
entre todos os grupos sociais e criar as bases para
nova fase sustentada de crescimento econômico.

Do Governo, pedimos que a verdadeira situação
do País nas seja contada sem anestésicos. Qualquer
sociedade pode aceitar os sacrifícios que lhe forem
pedidos, sob uma condição: que os compreenda. E
na adolescência da abertura democrática, as verda­
des amortecidas se transformam num caudal de
boatos e fontes de desinformação. Seria utópico
pretender que numa era de turbulência as autorida­
des pudessem fixar regras do jogo imutáveis, como
se estivéssemos em condições de ser guiados por um
piloto automático. Mas, a tentativa de retardar a
hora da verdade obriga o Governo a corrigir rumos
numa taquicardia incompatível com qualquer pla­
nejamento empresarial. E, no atual momento, o
Brasil precisa de ação construtiva e jamais de apa­
tia.



1510 Terça-feira 12

Sabemos do extraordinirio esforço de Vassa Ex­
celâlcia e seus companheiros de IOverno para ajus­
tar a ec:onomia bruileira no atual cenirio de turbu­
Iâlcia internacional. Sabemos tambán que o Brasil,
se nio 6 uma ilha de prosperidade, tambán nio 6
i1ba da c:rise. O que desejamos, a esta altura, 6 forta­
lecer um dii1ogo, do qual, a sociedade brasileira se­
r' a grande beneftci'ria. Assistimos recentemente,
no Conselbo Monetério Nacional, a um exemplo
edilicante dessa cooperação: a fIXBção das novas re­
gras de atrelamento das correções monetérias e
cambial à taxa de inflação medida pelo lndice geral
de preços. Vimos o Banco Central atender a antiga
reivindicação das classes produtoras permitindo,
nas operações com a Reaoluçio n' 63 em prazos de
at6 360 dias, que a Iiquidaçio se efetue com cor­
reçio monetéria ou cambial, à opção do mutuério.
Esses exemplos ilustram como, mesmo em 6pocas
diRceis, o dii1ogo entre o Governo e o setor privado
permite estabelecer regras do jogo daras e construti­
vas. O que queremos, 6 que esses exemplos se multi­
pliquem. E, para isso, 6 preciso que, com esplritos
desarmados, abramos novas linhas reáprocas de
cr6ditos de confiança."

o SR. MILTON BRANDXO (POS - PI. Pronuncia
o seguinte diacurso.) - Sr. Preaidente, Srs. Deputados, o
Pall esti viYClldo momentoi de agitaçio que prcoc:upam
nio IOlDCIIte os Governantes, senio todos nÓl q\le esta­
mos c:om o peaaamento voltado para a crise avusalado­
ra que envolve nOlSU populações.

A verdade 6 que o enfraquecimento da ec:onomia na­
cional teve início na regiio nordestina, há muitos anos,
possivelmente bl mais de um s6çuJo, seus efeitos atin­
gem, periodicamente,'determinadas lreas, e permanente­
mente vem destruindo quase um terço dos habitantes
desta grande Nação. Apesar dos clamores, dOI gritos de
dor, dos apelos, das preces dos prejudicados, pouco ou
quase nada se tem feito de objetivo em sua defesa. Essa
indiferença acintosa, criminosa, vem esmagando um
povo heróico e possuidor de melhor formação espiritual
e clvica.

Sr. Presidente, hã mais de um século o nordestino está
escravizado, suportando seu calvlrio, sua viD Cl'IU'is. e
sentimos que não mais conseguimos sensibilizar nem
mesmo pessoas possuidoras de sentimentos de solidarie­
dade humana.

Nassa resistência tem sido passiva e, por isso mesmo,
até hoje não se constituiu em motivo para preocupações.
Mas jã começamos a entender que politicamente não
evoluímos, que nossos apelos, nossos pedidos não po­
dem alcançar quem não estã sofrendo como nós.

A lula pela vida. a disputa por melhores espaços, tem
de ser travada dentro das novas técnicas, e vamos con·
c1uindo que somente adotando atitude ameaçadora tere­
mos possibilidade de alcançar as providências capazes de
realmente acautelar nossos interesses.

Justificamos nosso comentário tomando como exem­
plo o que se estã passando no Estado de São Paulo. Ape·
nas iniciada a perturbação da ordem em alguns pontos
da grande cidade. onde a aglomeração das populações
urbanas é densa. onde a agitação se transformou em co­
meço de baderna, a constatação foi suficiente para que
todos os governadores do País e as classes sociais mais
fJvo'ecidas se mobilizassem para pôr cobro a tais de­
monstrações de insatisfação por parte do operariado.
Então. em relação ao que está acontecendo em São Pau­
ln, onde há condições de os desempregados serem assisti­
dos imediatamente, cidade que apresenta um índice de
renda per capita elevado, vimos a solidariedade do Go·
verno e da sociedade no sentido de resolver a dificulda·
de. No Nordeste é diferente e, sobretudo no meu Piaul,
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tudo se toma ainda mais ditlcil. A populaçio Dia tem
como participar satisfatoriamente, e o Governo nlo se
mobiliza para resolver os problemas da.0.AI prov{­
daneias adotadas tam por objetivo a publicidade que,
llertamente, alcança todos OS pontos do território nacio­
nal. Sabemos, entretanto, que o tratamento escravo que
estamOS recebendo a titulo de ajuda nio beneficia sequer
4% dos habitantes da regiio.

Enfim, perguntamos: o que está oc:orrendo no Nordes­
te, com a indiferença das autoridades do setor ec:on6mi·
co, merece ou Dio um tratamento prioritúio?

Já estamos sabendo que as verbas do FINSOCIAL,
antes mesmo de serem distribuídas para socorrer a fome
dos nordestinos, está sendo destinada àqueles que já pos­
suem meios financeiros. Nio condenamos o atendimen­
to aos brasileiros que carec:em de asaist6ncla. Todavia,
estamos estarrecidos por nio ter sido anunciada qual­
quer medida no sentido de que esau verbas do flN80­
CIAL sejam canalizadas para matar a fome dos brasilei­
ros do Nardeste.

o SR. INOCtNClO OLIVEIRA (POS - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Preaidente, Srs. Depu­
tados, o planejamento familiar e ainda mais ° controle
da natalidade continuam causando polemica em todo o
mundo, com as opiniões favorâveil e contrlrias, cada
vez mais radicalizadas. Tem merecido o interesse de di·
versos demógrafos, ec:onomistas, sociólogos, m6dic:os,
religiosos, etc. Trata-se de um asaunto dos mais comple­
xos, desde os próprios Indjces demogrMic:os, que siD,
nio raras vezes, incertOl, at6 ~poUticapopulacionai pro­
priamente dita.

O que verificamos, na atualidade: 6 que °mundo esti
dividido em dois, quanto ao problema: de um lado, os
palses desenvolvidos, que se preocupam com a questio e
preconizam uma poUtica antinatalista; do outro, os pal­
ses em desenvolvimento e os subdesenvolvidos, que com
raras exceções, nio se preocupam com o asaunto, estan·
do na maioria contra tal poUtica. Na maioria dos casos,
nesses países, ainda nio foram traçadas normas para
uma polltica demogrlfica natalista ou antinatalista, sen­
do de um modo geraí favoráveis ao aumento populacio­
nal, sem levar em consideração os argumentos dos palses
desenvolvidos e de autoridades internas.

No Brasil, até antes do Governo do Presidente Joio
Figueiredo, nunca havia merecido por parte das autori­
dades qualquer atitude, além de algumas escassas refe­
rências. Muito mais grave do que uma atitude polemica
era a falta de posição, que nos deixava sem uma poUtica
demográfica. Até então permitia-se que as famOias por
conta própria fizessem seu planejamento familiar, sem
levar em consideração os diversos fatores que devem in­
fluir no assunto: aspectos demogrãficos, sócio­
econôm icas, culturais, médicos, éticos, religiosos, jurídi­

cos etc.
É do conhecimento geral que em nosso PaIs as classes

A (rica) e B (média) utilizam o planejamento familiar,
por disporem de condições econômicas, educacionais,
culturais, etc., o que não acontecia com as classes C (bai­
xa renda) e D (sub e desempregados), que continuam se
reproduzindo sem qualquer planejamento.

Desde o inicio do Governo do Presidente João Figuei­
redo, começou-se um planejamento familiar em nosso
País, porém de uma maneira muito discreta. Em sua re·
cente mensagem ao Congresso Nacional, afirmou: "o
crescimento humano, em termos explosivos, devora,
como se tem observado, o crescimento econômico".

Concordamos com tal assertiva em grau, gênero e nú­
mero. pois especialistas de todo o mundo afirmaram:
"nenhuma nação consegue desenvolver-se com índices
demográficos superiores a 2.5%", e o Brasil estã aumen­
tando sua população com uma taxa superior a 3%.

Em 1975 fizemos um longo pronunciamento da tribuna
desta Casa, sob o título "Planejamento Familiar e não­
Controle da Natalidade". Hoje estamos evoluin-
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do para a idéia de que o nosso PalI terl de optar mesmo
é por um controle da natalidade.

Era o que tinha· a dizer.

O SR. FERNANDO SANTANA (rMOB'- BA. Sem
revisio do orador.) - Sr. Presidente, nÓl, da bancada da
Bahia, trazemos a esta Casa a intençio de reunir toda a
bancada do Nordeste, independentemente de partidos,
para cuidar do problema nl!rdestino.

Ao ler os jornais de ootem, chepei à triJte conclualo
de que o ilustre trio de ministros da lrea econ&nica, ...
DelfIm Netto, Emane OaIviu e Carlos Lanaonl, teve a'
ventura de transformar o BruiI num outro~iIto
6, o Brasil 6 hoje todo o Nordeate.

Fala-se em frentes de traba1bo DO Rio de 1aneiro. em
Sio Paulo, em MiIIu 0enIls, no Paraná. Do Rio Gran­
de do Sul. Não há d6vida de quo a c:onduçlo da poIftlca
ec:on6mica do Governo levou o BruiI a uma seca total.
O BruiI virou Nordeste e, em toda a parte, h' Crentes.
trabalbo. Esta situaçio aio pode perdurar. Vimos, nos
jornais de Qntem, que a quantídlde de d_pnpdos
em Sio Paulo atinac mais de 700 mil; em MInu, mail de
250 mil; em Goiás, mais de 200 mil. Recife está amedr0n­
tada, Clmtiba estâ em pAnico. Este o miIqre que o trio
da lrea financeira coDJqUiu: fazer do Bruil um Jf8Jldlj
Nordeste.

O SR. DASO COIMBRA (rMDB - RI. Proouncill o
seguinte diacuno.) - Sr. PnaideDte, Sn. Deputados,.l' 6
tempo de se dar curso aos estudos para a implantlçio de
um sistema de~. de bercu qIUI, partindo do
Município de Sio Gonçalo, fllÇ8 terminal na Praça 15 de
Novembro, na cidade do Rio de Janeiro.

Desde há muito que este tema 6 objeto de COIIIMIe­
rações diversas, sem que alio de prltioo esteja aendo Na­

lizado. Enquanto isso, a cidade de NIter6I se d diarla­
mente congestionada pelos milhares de I'-seiros... a
ela chegam, vindos de Sio Gonçalo, para se diriab- ao
outro lado da Bala de Guanabara.

Com a linha de barcas partindo de Sio Gonçalo, os
que trabalham no Rio de Janeiro e moram naquele Mu­
nicípio terão diminuldos os custos dos transportei
diários, reduzindo em minutos preciosos o tempo de des­
locamento casa-trabalbo-cua. Os risc:os das viagens de
ônibus, em vias inadequadas, que ligam Niterói·Sio
Gonçalo, seriam eliminados. O homem estaria protegi­
do. Melhores condições de vida lhe seriam oferecidas.
São Gonçalo teria o seu terminal hidrovilrio de passa­
geiros c o Governo prestaria um serviço relevante à labo­
riosa população daquele importante município flumi­
nense.

Jã inúmeros documentos foram elaborados com estu­
dos que viabilizam o projeto. O Governo Municipalj' se
tem pronunciado, em outras administrações,
interessando-se pela adoção deste programa. O Estado
conhece a necessidade de se estabelecer este sistema de
trasnsporte de massas. O Ministério dos Transportes,
através da EBTU, já desenvolveu estudos que compro­
vam a eficâcia da providência. Mas do papel para a prl­
tica nada se fez. Enquanto isso o povo é submetido ao
sacrificio de viagens mais longas, mais caras, com maio­
res riscos e desgaste fisico,

Cremos. entretanto, que a sensibilidade humana, téc·
nica e política do atual Secretário dos Transportes do
Governo do Estado do Rio de Janeiro, José Colagrossi,
há de induzi-lo a assumir o projeto, transformando-o em
realidade, conforme o desejo do povo de São Gonçalo,
que manifestamos e representamos nesta Casa.

Neste sentido estamos apelando para a autoridade es­
tadual, requerendo daquele Secretário de Estado que
agilize os estudos e projetos, buscando os recursos, que
não serão muitos, visando a dar ao sistema a infra­
estrutura necessária. A intermodalidade do transporte
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hidroviário, com o rodoviário, no Município de São
Gonçalo, é providência de baixo custo operacional, que
apenas demanda interesse e boa vontade das autoridades
envolvidas em sua implantação.

Era o que Unha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PAULO ZARZUR (PMDB - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
apesar de todo o desenvolvimento do parque industrial
brasileiro, a ninguém oéorreria desmentir que o setor
primário continua sendo o mais importante da nossa
economia, inclusive porque o modelo econômico adota­
do se funda principalmente no mercado externo onde o
desempenho maior fica por conta dos produtos agríco­
las.

Reconhecida a primazia da agricultura no processo de
desenvolvimento cumpre repensá-la em função desse pa­
·pel. Entenda-se, desde logo, que o equacionamento da
questão fundiária há de ser feito a partir de objeUvos so­
ciais e econômicos bem definidos, corrigindo-se as dis­
torções que vêm prejudicando a produção e o trabalho
do campo.

O que se espera, em primeiro lugar, é que a agricultura
possa desenvolver-se no sentido de reduzir substancial­
mente as migrações do campo para a cidade. Se essas mi­
grações resultam de problemas que, até hoje, não foram
solucionados nas áreas rurais, também é certo que elas
funcionam como causa imediata de problemas gravíssi­
mos gerados nos centros urbanos, cada vez mais incha­
dos pela massa de rurícolas desesperados que vêm à pro­
cura de emprego.

Desnecessário insistir em que as migrações só serão
atenuadas a partir de melhorias nas condições de vida no
campo. Mas é preciso refletir que a fixação das popu­
lações campesinas contribuirá para maior oferta de ali­
mentos com estabilidade de preços, reduzindo as pres­
sões inflacionárias e contribuindo para uma melhor dis­
tribuição da renda.

A intervenção do Estado na vida econômica nacional
implantou uma série de mecanismos de transferéncia de
renda, da a!ricultura para a indústria. Várias penali­
zações foram aplicadas às atividades produtivas rurais,
dimfnuindo ou até anulando sua rentabilidade lfquida.
São os confiscos, o controle_de preços, os tabelamentos,
entre outras. Por outro lado, a grande valorização da ter­
ra, como ativo imobiliário, foi menos onerada por inter­
venções governamentais do que a produção rural.

O resultado é que o pequeno produtor rural, desaten­
dido pelos poderes .públicos, passou a ver na venda da
propriedade uma saída para transformar-se em assala­
riado e receber alguma renda lfquida. Foi assim que mui­
tos produtores autônomos abandonaram suas lavouras
de produtos cultivados para o mercado interno, mas que
nunca lhes havir,m proporcionado adequada rentabilida­
de.

Concentrou-se ainda mais a propriedade fundiária no
Brasil, como resultado desse descaso para com a ativida­
de produtiva do campo, da sua baixa rentabilidade se
comparada àqueles que detêm a posse da terra apenas
como bem de valorização, de maneira especulativa, sem

finalidade social.

Sr. Presidente, ao focalizarmos o processo de moder­
nização da agricultura brasileira é fácil constatar que o
fator trabalho tem sido bastante prejudicado, enquanto
se prestigiam os chamados insumos modernos com for­
tes subsídios. O próprio Estatuto do Trabalhador Rural,
concebido para estender ao campo os direitos do traba­
lhador urbano, longe de alcançar esse beneficio aCl!-pou
empurrando o trabalhador rural para a condição de

bóia-fria.
Passados tantos anos dessa polltica injusta é preciso

reverter sem demora o processo de descapitalização da

agricultura em favor da indústria. O Pais necessita valo­
rizar o trabalhador rural e investir em recursos humanos
no campo, para garantir uma produção a preços está­
veis, coerentes com as necessidades nacionais, consolida­
da tecnicamente e aperfeiçoada em suas relações de pro­
dução e de trabalho.

É preciso defender os produtores rurais, lutar pela sua
profissionalização, sejam eles pequenos, médios ou gran­
des produtores, proprietários ou não, através do uso
produtivo dos imóveis rurais. Naturalmente, está impU­
cita a condenação do uso da terra de maneira especulati­
va, como reserva de valor, distanciado do sentido social
que á de prevalecer na propriedade fundiâria.

Ademais, há que instituir-se uma correta poUtica de
preços, tanto para os produtos como para os fatores de
produção. Somente com essas medidas a questão fun­
diária será solucionada adequadamente. E, como a agri­
cultura não é um sistema fechado, mas, pelo contrário,
está ligada ao desenvolvimento global do País, resolver­
se o problema da terra significa trazer paz duradoura à
sociedade brasileira.

Era o que tinha a dizer.

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o
problema das secas, que periodicamente continuam atino
gindo o meu Estado, permanece sem solução. Conquan­
to ao longo do tempo seja constatada a repetição siste­
mática desse fenômeno climático, não se conhece nenhu­
ma intenção do Governo com vistas à eliminação defini­
tiva de suas terríveis conseqüências.

Já se sabe hoje que é possível, mediante a utilização da
moderna tecnologia, contornar os efeitos das estiagens
prolongadas. Ignora-se, todavia, quais os motivos que
vêm obstaculizando essa providência.

Enquanto as autoridades governamentais assim se
omitem, novamente a multidão faminta se põe em mar­
cha sofrida, para saciar, no saque aos armazéns das cida­
des, a fome de muitos dias. Perderam-se as plantações, o
gado pereceu sobre a terra ressequida, os pássaros e o
verde deixaram triste a paisagem dos campos que aban­
donaram.

Não há,. Sr. Presidente, explicação aceitável para a re­
petição desse quadro. Como a indicar a opção pela ten­
dência de ver perenizado um problema perfeitamente so·
lúvel, o Governo deflagra, todos os anos, os mesmos
programas de. emergência, como a obter pela via do pa­
liativo ineficaz o perdão das culpas que lhe pesam pelo
sofrimento da pobre gente nordestina, submetida a tanta
miséria, fome e desespero evitáveis.

Para o resgate desse povo, para a mudança desse qua­
dro desolador, de nada adianta os programas emergen­
ciais de emprego, as frentes de trabalho abertas ocasio­
nalmente. Às áreas criticas não'corresponde efetiva e du­
radoura programação de obras, levando a que, por retri­
buição justa do trabalho, o camponês receba auxfiio irri­
sório.

O potiguar é um forte; jamais desejará esmolas - que
envergonham quem dá e desfibram quem recebe - em
troca de uma participação efetiva no process,? de desen­
volvimento. Almeja, antes das frentes de emergência, do
socorro aos flagelados, iniciativas que promovam o au­
mento do nível de crescimento da oferta de emprego, nos
meios rural e urbano.

Já não tolera a discriminação por motivo de coloração
partidária, que a muitos alija do recebimento das verbas
de emergência, nem a exploração política do drama dos
flagelados, que satisfaz ambições personalísticas mórbi­
das, ao preço da parca alimentação fornecida às popu­
lações atingidas pela seca.

Exige a efetividade de medidas governamentais de
efeito decisivo e duradouro, e a aplicação, nos limites do
seu território, da parcela a que tem direito na distri­
buição da riqueza nacional.

Tais recursos, honestamente aplicados, sob uma admi­
nistração capaz, podem corrigir as seqüelas da seca e
promover a redenção do caboclo norte-rio-grandense.
Podem solucionar, de vez, o grave problema social do
Nordeste, viabilizando o desejado equilíbrio regional, e
abrindo a todos a oportunidade de emprego permanente.

Como prescreve a encíclica papal Laborem Exercem,
"o trabalho humano é a chave de toda a questão social".
Impõe-se, portanto, que o Governo adote novas e mais
audaciosas posições frente à atualidade desse antigo
problema, para que realmente a política de desenvolvi­
mento da região nordestina alcance o objetivo de elimi­
nar os bolsões de pobreza rural e urbana.

Era o que tinha a dizer.

v- O SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri) - Passa-se
ao Grande Expediente.

Tem a palavra o Sr. Haroldo Sanford

o SR. HAROLDO SANFORD (PDS - CE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, nesta época de aguda crise econômica, mas também
de franca abertura polltica por que passa a Nação, gosta­
ria de abordar um tema de vital importância para os des­
tinos do País. Este tema refere-se ao Impeto do nosso
crescimento demográfico. às suas nefastas conseqüéncias
para o harmonioso desenvolvimento sócio-econômico e
à necessidade de um amplo programa de informação,
educação e prestação de serviços de planejamento fami­
liar. É nossa íntima convicção de que a ausência de um
efetivo programa de planejamento familiar compromete
os nossos esforços para o desenvolvimento, e fará com
que, dentro em pouco, sejamos confrontados com a ne­
cessidade de políticas autoritárias de restrição da natali­
dade, não condizentes com o atual momento político
brasileiro e que, certamente, chocariam a consciência de
nosso povo.

A população brasileira tem-se duplicado a cada 28
anos. Este período, no entanto, tem diminuldo; dado
que, no século passado, eram necessários 51 anos para a
duplicação. No início deste século, o Pais contava com
cerca de 17 milhões de habitantes, chegando aos 34 mio
lhões em 1930. Trinta anos depois, em 1960, já havia,70
milhões e, em 1980, contaram-se mais de 119 milhões.
Esta evolução permite prever, para o Brasil, uma popu­
lação total da ordem de 240 milhões, por volta do ano

2010.

Ate meados da década de 40, Senhores, um quarto do
crescimento demográfico brasileiro era devido à imi·
gração. A partir do pós-guerra, porl;m, a migração inter­
nacional torna-se irrelevante para a expansão populacio­
nal, que se faz, então, exclusivamente pelQ crescimento
natural, isto é, pelo excesso de nascimentos relativos a05
óbitos. No Brasil, durante mais de cem anos, as taxas de
natalidade permaneceram mais ou menos constantes.
Foi somente a partir dos anos 60 que a natalidade co­
meça a declinar. O decUnio das taxas de mortalidade, no
entanto, começou bem antes. De 1850 a 1950, a dimi­
nuição da mortalidade foi lenta e gradual. Este processo
se acelera a partir de 1950, como decorrência das ações
de Saúde Pública, além da importação maciça dos recen­
tes progressos da medicina européia e norte-americana.
Assim, o crescimento vegetativo aumentou, à medida
que se distanciavam as curvas de natalidade e mortalida-.
de. No período 1980-90, a popu1âção brasileira deverll
crescer, em média, 33 milhões de habitantes: mais de um
terço do crescimento demográfico total da América Lati­
na.

Este surpreendente crescimento demogrâfico faz com
que a nossa população apresente uma estrutura etária
desfavorável ao desenvolvimento sócio-econômico, com
uma grande proporção de menore8 de 15 anos e màiorel,
de 65 anos, dependentes da população economicamente
ativa.
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PROPORÇÃO DE MENORES DE 15 ANOS E
MAIORES DE 65 ANOS NA POPULAÇÃO TOTAL

Declínio Declínio
Anos· Lellloda Acelerado da

Feculldidade Fecundidade

1980 42 42
1990 41 40
2000 41 37
2010 41 33

Enquanto em 1980,42% de nossa população tinha me­
nos de 15 e mais de 65 anos, se for implantado agora um
programa de planejamento familiar, apenas 33% da po­
pulação se encontrará nessa faixa etária, em 2010. Caso a
reprodução humana continue a se processar como vem
ocorrendo, sem o exercício efetivo da paternidade res­
ponsável, esta proporção de 42% se manterâ praticamen­
te constante, caindo tão-somente para 41%, em 2010. Em
números absolutos, como nossa população aumenta a
cada ano que passa, a diferença entre implantar ou não
um programa de planejamento familiar traduz-se por um
contingente de 500 mil dependentes por ano. Nosso es­
forço produtivo deverá, deste modo, absorver mais de
500 mil novos carentes adicionais de serviços sociais, ca­
rentes estes que ainda não estão, ou que já ultrapassaram
as faixas etárias economicamente produtivas. Como ve­
remos mais adiante, quando se acrescentarem à popu­
lação atual os 120 milhões de brasileiros adicionais pre­
vistos para o ano 2010, tratar-se-á de um contingente po­
pulacional gravemente carenciado de necessidades ele­
mentares, como escola, moradia, saneamento básico, as­
sistência médica e emprego. Nossos descendentes se de­
frontarão com a dura realidade de uma sociedade e de
uma economia altamente concorrenciais, incapacitadas
de atender às necessidades decorrentes da duplicação de
seus habitantes.

Esta situação é resultante do processo de reprodução
hoje prevalente no Brasil. A maioria de nossa população
se reproduz de maneira desordenada, não planejada e,
até mesmo, acidental. A cada ano nascem, no País, 4,1
milhões de crianças. Estes nascimentos ocorrem, sobre­
tudo, nas famílias mais pobres, residentes nas âreas ru­
rais, carentes de serviços básicos de saúde. Basta dizer
que, em 1950, as mulheres das zonas urbanas tinham, em
média 4,7 filhos, e que foram necessârios vinte e seis anos
para que o número médio de filhos da mulher brasileira
atingisse os 4,4 filhos. Isto quer dizer que o comporta­
mento reprodutivo da população urbana, em 1950, po­
pulação mais instruída e com melhores níveis de renda,
só foi igualado pela população total em 1976.

Além disso, podemos estimar que aproximadamente
30% das concepções ocorrem antes do casamento, culmi­
nando em nascimentos não legitimados socialmente.
Nossas Varas de Família, e também o simples cidadão
urbano, convivem quotidianamente com uma grave con­
seqüência do não-planejamento da descendência, qual
seja o menor abandonado. De acordo com os dados di­
vulgados pela Comissão Parlamentar de Inquérito que
estudou o problema do menor abandonado no Brasil,
em 1975, havia pelo menos dois milhões de crianças nes­
sa condição. Ademais, havia também um contingente de
cerca de 13 milhões de menores carenciados, em situação
de semi-abandono, vivendo como podiam, principal­
mente de pequenos furtos, trilhando a via que os condu­
zirâ mais tarde à grande criminalidade, à delinqüência e
à marginalização social. A maior parte destas con­
cepções pré-nupciais ocorre nas primeiras idades repro­
dutivas da mulher. A gravidez na adolescência é um
problema que entre nós ainda não despertou o devido in­
teresse. No entanto, sua gravidade é palpável: 10% dos
nascimentos anuais decorrem de mães com menos de 20
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anos de idade. Enquantro entre 1970 e 1980 a fecundida­
de declinou em todos os demais grupos de idade, no gru­
po de 15-19 anos ela aumentou alarmantemente. Em
1970, de cada 100 adolescentes, seis deram à luz; em
1980, 7 em cada 100 procriaram um concepto nem sem·
pre desejado.

Neste ponto, gostaria de marcar uma pausa para refle­
xão. Muito se teri! falado nos jornais e meios acadêmicos
de um declínio da fecundidade no Brasil. Eu estive reven­
do uma série de estimativas de nascimentos previstos no
Pais, para o período entre 1980 e 2010, feitas pelos mais
reputados demógrafos. Surpreendi.me, então, consta­
tando que a tão falada queda de fecundidade em nada di­
minui a pressão do nosso crescimento populacional. J;;
verdade que a fecundidade, em 1980, é 30% menor do
que a observada em 1950, em termos relativos, percen­
tuais. Porém, a cada ano, o número absoluto de nasci­
mentos aumenta, e aumentará muito mais em futuro
próximo. De 3,8 milhões de nascimentos, em 1980, pas­
saremos a 4,4 milhões, em 1990, 4,6 milhões no ano
2000, culminando com quase 5 milhões de nascimentos
anuais, em 2010. Não hâ economia em vias de desenvol­
vimento nem governo responsável que possa não consi­
derar este crescente peso populacional.

O Presidente João Figueiredo veio recentemente, de
público, reafirmar a necessidade de uma política de pla­
nejamento familiar para o Brasil. Mais exatamente, o
Presidente reconheceu a devida gravidade da questão de­
mográfica quando declarou que - estou citando suas
palavras - "o crescimento explosivo e desordenado da
população devora o crescimento econômico. Nisso estâ
uma das causas básicas dos nossos desequilíbrios sociais,
econômicos, culturais e políticos. Não há nem nunca ha­
verá recursos suficientes para cobrir os custos gerados
por esse crescimento da população".

Este pronunciamento fundamel)tallevou-me a um pe­
queno exerc.icio gráfico, que gostaria de partilhar com os
Senhores. Resolvi colocar lado a lado o crescimento nos
últimos anos do Produto Interno Bruto, em cruzeiros
constantes, da dívida externa e da população, como se vê
no gráfico.

Cotejamos, desta forma, o impressionante aumento de
nossa dívida externa, com o declínio pronunciado do
Produto Interno Bruto, que chega a ter um crescimento
negativo, em 1980-81, e inferior ao crescimento popula.
cional, em 1981-82, como demonstra a Fundação Ge­
túlio Vargas, na edição de fevereiro da revista "Conjun.
tura Econômica". No editorial, inclusive, os economis­
tas advertem que o índice de crescimento da economia,
entre 1 e 1.7%, "não foi suficiente para cobrir a taxa de
expansão demográfica, ainda hoje superior a 2% ao
ano". Desta forma, a renda per capita, ou renda média
por brasileiro, está declinando em termos reais. Trata-se
de um simples efeito aritmético. A renda per capita é a
divisão do Produto Interno Bruto pela população. Como
a renda interna real está declinando, e a população
mantém-se em constante acréscimo, resulta uma pro­
gressiva diminuição da renda por habitante no Pals.

Os recursos disponíveis para a industrialização e o de­
senvolvimento, tradicionalmente escassos em nosso País,
serão cada vez mais solicitados e absorvidos pelo exce­
dente populacional. A poupança interna, por ser insufi­
ciente, conduz a um crescente endividamento externo,
que não poderá ser mantido nos próximos anos, em face
da crise de liquidez do sistema monetário internacional.
Nada, ou quase nada, resta à disposição do Governo,
seja qual for sua coloração político-partidâria, para os
urgentes investimentos sociais.

O Sr. Jorge Arbage - Nobre Deputado Haroldo San­
ford, o planejamento familiar é, sem dúvida, tema pre­
sente em todas as polêmicas da vida nacional. Diria a V.
Ex' que este País, pela sua dimensão territorial, talvez
pudesse rejeitar a tese do planejamento familiar ou atê
mesmo a do controle da natalidade. Seja como for, este.ê
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um tema polêmico e, por isso, deve realmente ser trazi­
do, sempre que possível, a debate nesta augusta Casa do
povo brasileiro. Com absoluto conhecimento de causa,
preconiza V. Ex' no seu discurso, o que é na sua essência
e no seu fundamento, o planejamento familiar. Diria
também a V. Ex' que tenho algum rcccio de que se adote
como instituição legal seja o planejamento familiar, seja
o controle da natalidade. Qualquer dos dois precisa ser
precedido de ampla campanha de divulgação, para eiuci·
dar o conhecimento da população nacional. Do con­
trário, fatalmente se cairá nos braços do aborto, que ­
diga-se nobre Deputado Haroldo Sanford - conforme
se pretendeu legalizar na legislação brasileira, é um insti·
tuto absurdo, de alto teor de excrescência e, sobretudo'
incompatível com \JS foros das tradições cristãs do povo
brasileiro. Então, eu diria a V. Ex' que o planejamento
familiar deve ser precedido de estudos cautelosos, de
uma avaliação profunda para que possa realmente atin­
gir seus objetivos sem resvalar para outros setores capa­
zes de profanar a tradição histórica e cristã da sociedade
e da família brasileira.

o SR. HAROLDO SANFORD - Muito obrigado a
V. Ex' pelo aparte. Mas eu queria dizer-lhe que antes tar·
de do que nunca. Agora, o Governo despertou para o
problema do planejamento familiar no Brasil. Sabemos
que a taxa explosiva de nascimentos não é por si só o ú·
nico elemento que provoca problemas nacionais. Mas es­
tamos convencidos de que ela é um dos pontos que tem
contribuído para que a vida econômica brasileira se en­
contre na posição em que hoje está. Os ricos, Srs. Depu­
tados, não têm menos filhos porque são ricos, e os
pobres não têm mais filhos porque são pobres. A respos­
ta se~ia a de que os ricos já fazem o seu planejamento fa­
miliar no Brasil, os pobres não. Este é um fato concreto.
Hoje, mais de dois terços da população do mundo, que
já atinge quase 5 bilhões de habitantes, ou seja, mais de 3
bilhões e meio, são de pobres, de paises subdesenvolvi·
dos, porque não há planejamento famil"ir. No Brasil, se

'olharmos o nosso Nordeste, faminto e esquecido, vamos
verificar que ali não há nenhum tipo de planejamento fa·
miliar. A pobreza nordestina ainda não foi suficiente­
mente informada para o planejamento familiar. O plane­
jamento familiar que defendemos, nobre Deputado Jor­
ge Arbage, é voiuntário e universal. O problema de ter
ou não filhos é do casal. SÔ ao casal compete decidir
quantos filhos quer ter e em que espaçamento de tempo.
Lei nenhuma deve estipular que um casal deve ter dois,
três ou quatro filhos, num espaço de dez, quinze anos.
Isto seria um controle de natalidade com o qual jamais
poderíamos concordar. (Muito hem!) Mas esclarecer o
pobre brasileiro sobre se ele quer ter quatro ou cinco e
não dez, doze ou quinze, num prazo curto, ê uma obri­
gação, antes de tudo, humana. Não se trata de um
problema econômico, mas de um problema de ordem
humana. Assim entendo o planejamento familiar. Os ri·
cos e a classe média no Brasil já o fazem de há muito.
Quem de nós tem vinte filhos? Não acredito que algum
dos Deputados aqui presentes tenha vinte filhos. Já no
meu querido Nordeste a mulher só deixa de ter filos
quando não é mais fecunda, quando não tem mais fertili­
dade. Isto, sim, tem acarretado ao Nordeste, já com qua­
se 50 milhões de habitantes, um nível social cada vez me·
nor, em relação ao sul do País.

O Sr. Brabo de Carvalho - Permite-me um aparte?

O SR. HAROLDO SANFORD - Concedo o aparte
ao nobre Deputado.

o Sr. Brabo de Carvalho - Deputado Haroldo San­
ford, V. Ex' analisa, em seu pronunciamento, uma si·
tuação cuja responsabilidade desde há muito o Governo
deveria ter chamado a si. Infelizmente, a verdade é bem
diferente. Não há planejamento familiar na classe pobre,
nem na classe média. Há a esterilização da mulher. É o
que vemos por aí. No Norte e no Nordeste esse planeja­
mento limita-se a esterilizar a mulher para 'lue ela não
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tenha mais filhos. Isto depois de já ter tido oito, nove,
dez filhos. Fala-se em planejamento familiar, mas infeliz­
mente, até hoje, nada se fez de objetivo e de concreto
para educar o casal brasileiro, a fim de que decida o nú­
mero de filhos que poderá ter, levando-se em conside­
ração a sua real situação. Quando se planeja para o
pobre, é no sentido de esterilizar a mulher, que fica inca­
pacitada de procriar. E agora dizem que até os homens já
estão sendo castrados.

o SR. HAROLDO SANFORD - Deputado Brabo
de Carvalho, V. Ex' tem toda razão. Também somos vis­
ceralmente contra qualquer processo abortivo para o
controle da natalidade. Procuramos chamar a atenção­
e agora o Governo brasileiro despertou - para o plane­
jamento familiar dentro da informação, principalmente
ao pobre; esclarecê-lo sobre a nccessidadc de não tcr
uma prole numerosa, em seu próprio benefício, e dar-lhe
concepcionais deptro de um raciocínio humano e cristão.
Este o planejamento familiar que defendemos.

o Sr. Vicente Queiroz - Permite V. Ex' um aparte?

O SR. HAROLDO SANFORD - V. Ex' nos honra
com o aparte.

o Sr. Viceme Queiroz - V. Ex' aborda um tema mui­
to interessante nesta sessão. Parabenizo V. Ex', até por­
quc reúne uma série de indagações, precisamente nesta
hora em quc se fala cm quase oficializar o trabalho dc es­
terilização, o trabalho de mutilação e até de atrofiamen­
to da vontade humana. Lembro-me de que, quando Hi­
tler comandava a Alemanha, resolveu querer uma raça
pura. Pois bem, hoje, há entidades pretendendo isto,
contra todos os princípios básicos do Cristianismo uni­
versal. Parabenizo V. Ex' por quercr um plancjamento
racional, um planejamento livre, que somente a família
pode definir diante das suas condições sociais.

o Sr. José Carlos Vasconcelos - Permita-me, nobrc
Deputado. O tema que V. Ex' traz hoje a debatc gcra
muita polêmica. Primeiro, porque sabemos que há enti­
dades interessadas, sem o menor cuidado, em disseminar
o controle da natalidade neste País. No meu Estado, Per­
nambuco, e certamente no Ceará e no Nordeste inteiro,
há entidades que distribuem pílulas anticoncepcionais
sem nenhum cuidado médico, sem nenhum acompanha­
mcnto c com intcrcsses que não estão totalmente esclare­
cidos. Evidentemente, temos de combatcr este tipo de
posicionamento. Qualquer programa nesse sentido devc
partir de uma conscientização muito clara do casal. Por
outro lado, gostaria de chamar a atençào de V. Ex' para
outro ponto. Referiu-se V. Ex' à Mensagem que o Presi­
dente Figueiredo enviou ao Congresso. Não acredito
muito nas mensagens presidenciais, porque, na do ano
passado, S. Ex' pregava o endividamento externo, e na
deste ano o combatia. Queira Deus que, no futuro, S.
Ex' não dê o enfoque e o destaque dados nesta Mensa­
gem. É muito mais importante que o País, em vez de se
preocupar com o controle da natalidade, se preocupe
com a mudança do modelo econômico que impera por
conta dc um regime autoritário. Fala-se em abertura,
fala-se de uma nova composição política brasileira, mas,
na realidade, continua fcchado o controle da nossa eco­
nomia. Se hovesse democracia nestc campo, o atual mo­
delo econômico não mais estaria imperando e, certamcn­
te, teríamos atendido a uma série de reformas de estrutu­
ra que ocupassem, por exem1'10, o homem no campo, no
nosso Nordeste, e não o levassem para as grandes cida­
dcs, não permitissem que ele fosse obrigado a se deslocar
para São Paulo, para o Río Grande do Sul ou para o Rio
de Janeiro em busca de emprego. Se isso ocorresse, Se
houvesse seriedade em nosso campo econômico, não
precisaríamos falar aqui em controle ou planejamento da
família, porque geraríamos empregos suficientes, dina­
mizariamos a economia de tal maneira que precisaría­
mos até de mais mão-de-obra para ocupar-se da ativida­
de econômica. Externo essas idéias para reflexão de V.
Ex'
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O SR. HAROLDO SANFORD - Muito obrigado,
nobrc Deputado. Continuo Sr. Presidente.

E a progressão em futuro prôximo, do número de ha­
bitantes socialmente carentes de cuidados bâsieos é alar­
mantc, constituindo uma verdadeira dívida social. Esta
dívida social tem aspectos múltiplos, e estâ estreitamente
relacionada com o modo com que se processa o cresci­
mento de nossa população, e suas disparidades. Obser­
vando as mudanças ocorridas entre 1970-80, segundo da­
dos oficiais da Fundação Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística, a expansão populacional tem penalizado
nossas regiões mais desfavorecidas, concentrando-se nas
zonas urbanas, com declínio em números absolutos de
habitantes em zona rural. Enquanto as regiões
Norte/Centro-Oeste cresceram de 5 milhões de habitan­
tes adicionais no decênio passado, a Região Nordeste
teve um aumento de 7 milhões, e Sul e Sudeste
expandiram-se em 14 milhões adicionais. Para se ter uma
idéia da grandeza das disparidades regionais e rural/ur­
bano deste crescimento, São Paulo cresceu entre 1970-80
o equivalente a duas cidades de Recife, qual seja,4,5 mi­
lhões de habitantes adicionais, enquanto que Recife ti­
nha 2,3 milhões de habitantes em 1980.

Esforços deverão ser dedicados a este grave problema
das disparidades regionais do crescimento, com pollticas
inicitativas de redirecionamento dos fluxos migratórios.
Porém, faz-se mister observar o fenômeno da inércia do
crescimento demográfico, que consiste no fato de que,
qualquer que seja a evolução em futuro imediato da
mortalidade e da natalidade, a 'população continuarâ a
expandir-se nos prôximos 40 anos.:Isto se deve ao fato de
que os que procriarão nos prôximos decênios são muito
numerosos, e já nasceram, tendo hoje em dia cidades
compreendidas entre 10 a 30 anos.

Todavia, se nos descuidarmos do problema demográ­
fico atualmente, teremos de arcar com as pesadas conse~

qUências financeiras, pollticas e sociais de nossa imprevi­
dência. Existe entre os demográficos brasileiros que te­
nho consultado um consenso sobre as características de
uma política demográfica no Brasil. Ela deverá incluir
uma ação de redução da mortalidade e, sobretudo, uma
equalização das disparidades regionais. Cito apenas um
exemplo que me surpreendeu pela sua brutalidade: no
Nordeste morrem 15% das crianças antes de completar
um ano, mais que o dobro dos percentuais observados
no Sul e Sudeste (7%). Comparado com a média dos paí­
ses desenvolvidos, onde somente 1,3% dos nascidos vivos
morrem antes de completar um ano de idade, a mortali­
dade infantil no Nordeste é 11 vezes maior. Além disto,
será necessário um redirecionamento dos fluxos migra­
tórios para diminuir a pressão sobre os centros urbanos.

Estas políticas, porém, não surtem efeitos imediatos.
O redirecionamento das migrações é extremamente difi­
cil de ser implantado, na ausência de medidas que mais
se assemelham a um controle autoritário de população.
A dimunuição da mortalidade geral, objetivo altamente
desejável, contribui para acelerar, e não para diminuir, o
crescimento populacional. Neste contexto, a redução da
fecundidade aparece como o instrumento por excelência
de uma política demográfica brasileira. Esta diminuição
pode ser realizada mediante dois tipos de ação, de duas
políticas: o planejamento familiar ou o controle da nata­
lidade. Estes dois conceitos se opõem por sua natureza e
pelo tipo de ação que os caracteriza. Planejamento fami­
liar é o exercício da paternidade responsâvel, a utilização
voluntária e consciente, por parte do casal, do instru­
mento necessário à planific~ção do número de filhos e
espaçamento entre uma gestação e outra. Pressupõe o
uso dos métodos anticoncepcíonais produzidos pela mo­
derna ciência médica. A paternidade responsável não
pode ser alcançada sem a efetivação do planejamento fa­
miliar. Não basta somente educar e conscientizar os ca­
sais: é preciso também, dar acesso aos meios indispensá­
vcis à prática da paternidade responsâvel, principalmen-
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te quando se tratar de populações carentes de recursos.
O planejamento familiar é também um Direito Humano
Básico, declarado e reeonhecído pela Organização das
Nações Unidas (ONU), em 1968.

O Sr. lranildo Pereira - Deputado Haroldo Sanford,
V. Ex' aborda, na tarde de hoje, um tema de profunda
significação, o controle da natalidade, fazendo a diferen­
ciação entre o planejamento e o controle.

O SR. HAROLDO SANFORD - Correto.
O Sr. lranildo Pereira - A todos nós preocupa o

problema da explosão demogrâfica, principalmente no
Nordeste. Quando o Governo e outras entidades levan­
tam essa questão, ficamos também preocupados, pois sa­
bemos que existem precedentes gravíssimos. Em nome
do chamado controle de natalidade procedem-se à este­
relização em massa em determinadas regiões, e o medica­
mento utilizado também é questionado, com relação aos
efeitos negativos que provoca no corpo humano. O tema
deve ser profundamente debatido, pelo aspecto da edu­
cação em massa para o planejamento familiar. Esta a
grande: questão conscientizar a massa pobre para que
ela entenda que o planejamento é um ato voluntârio, a
fim de que surta os efeitos desejados e para que, amanhã,
não se torne vítima de outras pessoas que, em nome do
planejamento, utilizem o controle da natalidade e acarre­
tem graves problemas para a Nação.

O SR. HAROLDO SANFORD - Sr. Presidente, Srs.
Deputados, Sr. Deputado Iranildo Pereira, era isto o que
desejávamos dizer nesta tarde. Felizmente, o Governo
acordou para problema tão grave: a explosão demogrâfi­
ca.

Opomos à democratização do acesso aos meios anti­
concepcionais, por intermédio do planejamento familiar,
as políticas de controle da natalidade, do tipo das atual­
mente praticadas em palses como China e lndia. Contro­
le da natalidade é o conjunto de medidas de emergência,
incluindo legislações especificas, que o Governo de de­
terminado país adota para atingir metas demográficas
restritivas consideradas indispensáveis ao desenvolvi­
mento sôcio-econômico. O controle da natalidade surge
naqueles países onde os programas de planejamento fa­
miliar inexistem ou fracassaram.

É um recurso extremo, porém necessário em algumas
nações, onde a imprevidência, a ausência de educação e
de oferta de meios não permitiram os programas de pla­
nejamento familiar.

No Brasil, em particular, se o planejamento familiar
não for implantado agora, no futuro seremos obrigados
a recorrer ao controle de natalidade, como aconteceu,
por exemplo, na lndia e na China.

Finalmente, gostaria de tecer algumas considerações
sobre a eficácia de um programa de planejamento fami­
liar, e seus efeitos econômicos imediatos. Desenvolverei
os dois aspectos fundamentais da questão do planeja­
mento familiar:

I) O planejamento familiar corresponde ao desejo de
nossa' população;

2) O planejamento familiar produz uma verdadeira
economia de gastos sociais, liberando recursos para o de­
senvolvimento econômico e social.

Quanto ao primeiro aspecto, podemos afirmar com
certeza que a implantação, no Brasil, de um programa de
planejamento familiar, e a participação do Governo Fe·
deral neste programa são os dois temas sobre os quais
mais se fizeram consultas à opinião pública. A primeira
dessas consultas, realizada pelo Instituto Brasileiro de
Opinião Pública e Estatísticas (IBOPE), em 1966, encon­
trou resultados superiores a 70% de favorabilidade, tanto
com relação à necessidade de implantação de um progra­
ma de planejamento familiar, quanto com relação à res­
ponsabilidade do Governo na implantação de tal progra­
ma. Uma pesquisa mais recente, realizada também pelo
IBOPE, em 1980, por solicitação da extinta SECOM (Se.
cretaria de Comunicação Social da Presidência da Re-
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pública), encontrou um resultado médio de 75,6% de fa­
vorabilidade ao planejamento familiar. Estes resultados
indicam um amadurecimento da população brasileira,
"m relação ao fenômeno da reprodução humana.

No entanto, os dados obtidos pelas Pesquisas de Saú­
de,Materno-Infantil e Planejamento Familiar, realizadas
pela BEMFAM em colaboração com outras instituições,
cobrindo cinco Estados do Nordeste e três da Região
Sul, mostram que aproximadamente 50% das gravidezes
em parte da Região Nordeste (Estados do Rio Grande
do Norte, Pernambuco, Paraíba e Bahia) não foram pla­
nejadas, e teriam sido evitadas Se a população dispusesse
de informações e meios modernos e eficazes para o
exercício da paternidade responsâvel. Se considerâvamos
os Estados do Paranâ e São Paulo, veremos que apenas
30% da última gravidez não foi planejada. Em outros ter­
mos, lâ onde recursos financeiros, relativamente eleva­
dos níveis de instrução e métodos anticoncepcionais dis­
ponlveis, o planejamento familiar jâ é uma realidade. So­
mente nossa população carente, concentrada nas regiões
mais desfavorecidas e na periferia das zonas urbanas não
puderam, por limitações econômicas evidentes, exercer
um efetivo planejamento familiar.

Pelo aspecto econômico, o planejamento familiar apa­
rece como um investimento mensurâvel, e com uma taxa
imediata de retorno, além de corresponder a um direito
humano bâsico e à sua função essencial de prestação de
serviços em Saúde Pública carente. I1ustraremCls este
ponto com dois exemplos de planejamento social: Edu­
cação e Previdência Social.

Para tal, utilizaremos duas projeções alternativas do
crescimento populacional, entre 1980 e 2010. A primeira
hipótese, que chamaremos de hipótese A, mostra o cres­
cimento populacional desordenado de nosso País proje­
tado para os próximos 30 anos. A segunda hipótese, que
chamamos de hipótese B, representa o futuro de nossa
população, caso se implante a partir de agora um exten­
so programa de planejamento familiar.

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO TOTAL
BRASILEIRA (EM MILHÕES DE HABITANTES)

SEM PLANEJAMENTO FAMILIAR
(HIPOTESE A) E

COM PLANEJAMENTO FAMILIAR
(HIPOTESE .B)

Anos Hipótese A HipóteseB

1980 119,1 119,1

1990 152,7 147,0
2000 19~,1 173,7
2010 243,7 200,0

Vemos que a diferença entre a adoção e a não-adoção
imediata do planejamento familiar equivale a 43,7 mi­
lhões de habitantes adicionais no Pais em 2010. Nossa
população total passaria de 119 a 243 milhões em 2010,
sem planejamento familiar, e de 119 a 200 milhões com
planejamento familiar.

Esta diferença populacional, somada aos atuais dêfi­
cits do setor educacão, representa importante poupança
com gastos educacionais. Em 1978, grande proporção de
crianças, com idade de ir à escola elementar e média não
freqUentava a escola ou estava no mínimo um ano atra­
sada em seus estudos. Cerca de 78% das crianças, de 7 e 8
anos de idade, matriculam-se na escola primâria. Mas
apenas 33% continuam na escola durante 8 anos, pelo
menos, o mínimo para graduar-se. Dos alunos de 15 a 19
anos, 42% permaneceram na escola, porém somente 14%
estão no segundo grau. Os outros começaram tarde ou
tiveram de repetir o ano. Outros 42% iniciaram os estu­
dos, mas os abandonaram antes de completar o primeiro
grau. Ao atingir 18 anos, a maioria dos alunos jâ saiu da
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escola. Hâ, sem dúvida, muitas razões para o grande nú­
mero de repetentes e desistentes, dentre os quais a baixa
renda familiar, que os conduz a ingressar cedo na vida
ativa, e a desnutrição.

Parece-nos conveniente, bem que diminuindo desta
forma o total de recursos economizados pelo planeja­
mento familiar, restringir nossos câlculos aos setores de
I~ e 2~ graus. Preferimos hipóteses conservadoras, antes
que exagerar o impacto dos programas de planejamento
familiar nas economias de gastos sociais.

Baseado em estudos de '\977, da Fundação Getúlio
Vargas e da Fundação Educacional do Distrito Federal,
obtivemos um custo médio por aluno de I~ e 2~ graus
(abrangendo tanto despesas de funcionamento como de
investimento) de Cr$ 12.000,00, a preços inflacionados
por n6s para 1980. Supondo-se que os custos per capita
de 1980 continuassem no futuro, os custos do ensino pri­
mário e secundârio no Brasil subiriam a Cr$ 410 bilhões
em 2000 e a Cr$ 490 bilhões em 2010, sem programa de
planejamento familiar. Com um ativo programa de pia.
nejamento familiar estes custos seriam de Cr$ 350 bi­
lhões em 2000 e de Cr$ 340 bilhões em 2010, qual seja
Cr$ 150 bilhões a menos, o que seria suficiente para pro­
ver o ensino de 12 milhões e 500 mil crianças em idade de
I' e 2~ graus, a preços de 1980.

Câlculos igualmente conservadores, se aplicados à
Previdência Social, levam a resultados surpreendentes.

Podemos estimar, a preços constantes de 1980, que
39,8 bilhões de cruzeiros seriam necessârios entre 1980 e
1990 para a consecução de um programa nacional de
planejamento familiar, tomando por base a exitosa expe­
riência da Sociedade Civil Bem-Estar familiar no Brasil.

Este programa, se tivesse sido implantado no inicio de
1980, teria economizado à Previdência Social, no decê­
nio 1980-1990, 265 bilhões e 700 milhões de cruzeiros, a
titulo de economias sobre auxilio-natalidade, salário­
faml1ia, salârio-maternidade, auxfiio-doença por invali·
dez relativa ao parto ou puerpério, assistência ambulato­
rial, internações obstétricas ligadas ao parto ou compli­
cações do aborto.

Em outros termos, somente no setor da Previdência
Social, obtemos, para cada cruzeiro gasto em planeja­
mento familiar, uma taxa de retorno de Cr$ 6,70.

Estas estimativas, porém, são muito conservadoras, e
subestimam as economias reais para o sistema previden­
ciário por três razões:

a) Fizemos os câlculos a preços constantes de 1980,
sem contar a inflação ou outras causas de aumento das
prestações na década.

b) Deixamos de contar como gastos da Previdência
Social as consultas ambulatoriais pediâtricas e instru­
mentos de crianças cujos nascimentos teriam sido evita­
dos pela contracepção na década 1980-1990.

c) Realizamos todos os,cálculos.baseados no enten­
dimento real da Previdência e~ 1980, e não na cobertura
legal de 80% da população. Na realidade, trabalhamos
sobre 30% da população que teria direito legalmente aos
serviços da Previdência.

Mas os fatos são ilustrativos por si sós. Evidentemen­
te, os valores indicados nos fornecem tão-somente uma
ordem de grandeza, são números aproxima~os. Por6m,
evidenciam a necessidade de que nossos planejadores
considerem, urgentemente, a necessidade de incluir nos
próximos planos uma contabilidade social do Planeja­
mcnto Familiar.

Terminaria, caros colegas, insistindo sobre o fato de
que é mais do que tempo de despertarmos, nós legislado­
res, para a necessidade e urgência da implantação de um
programa nacional de planejamento familiar. Caso con·
trário, e se permanecermos omissos quanto ao assunto.
seremos tristes testemunhas e atores de nossa imprevi­
dência, com pesada responsabilidade histórica.

Este momento, Sr. Presidente, Srs. Deputados, repre­
senta nossa última oportunidade para evitarmos que em

Abril de 1983

futuro bem próximo, sejamos confroIl;tados à necessida·
de de uma política autoritária de controle da natalidade,
contrâria aos mais profundos anseios da Nação. (Pal­
mas.)

O SR. JORGE VIANNA (PMDB - BA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
crise é a palavra que está em toda parte, por todo o lado.
Crise financeira, crise no pagamento, crise de confiabili­
dade no Governo, crise de esperança no futuro desta
Nação.

Pretendo tratar hoje, da tribuna desta Casa, da crise
que acomete a área que teria sido a "prioridade" do Go­
verno Figueiredo: a agrico1a. Divulgada aos quatro ven­
tos pelo Governo: "Plante que o João garante". Com
números demonstrarei que o conselho d,ado desta tribu­
na, que ouvi na minha terra, é hoje l infelizmente, a nor­
ma na Nação inteira: "Plante, colha e coma, senão o
.João toma". São tantos os impostos diretos e indiretos
pesando sobre quem trabalha, sobretudo na agricultura,
que dias atrás já houve quem propusesse: "O Governo
fica com a saca e o agricultor com o confisco".

O resultado é a falta de confiança que o agricultor de­
posita na sua atividade, a agricultura. Além de lutar con­
tra as intempéries: sol, chuva, seca, geada, incêndios,
preços baixos, juros altos, tem o agricultor que defender­
se do Governo, que, quando faz uma maxidesvalori­
zação do cruzeiro, o faz mais uma vez contra o produtor
rural, que alimenta e deveria alimentar o País e exportar
os excedentes.

No mar das tormentas e inseguranças, imbuído num
clima de incertezas e desesperanças, o produtor brasilei­
ro começa o ano totalmente descapitalizado, pensando
em mudar de atividade, vender a propriedade, ir para as
cidades colocar o dinMiro nas cadernetas de poupanÇa,
tal é a propaganda multiColorida da televisão. Os dados,
de que este ano se plantou menos 27 milhões de hectares,
não são meus, mas do Ministério da Agricultura, ao
anunciar que a área plantada é 3% menor n'a presente sa­
fra. Diminuirâ certamente mais com as medidas tomadas
pelo Conselho Monetârio Nacional, ao elevar os juros de
45% para 60%, o que, dito em outras palavras, levarâ os
juros a 74,2% para o grande produtor, 69,4% para o mé­
dio, 62,4% para o pequeno e 60% para o mini, mais juros
de 6% sobre a correção monetâria, antes acertada de 70%
com taxa de inflação esperada, hoje, já admitida pelos
organismos oficiais, não serâ inferior a 100%.

Dos tributos pagos pelos agricultores falaremos em
breve, demosntrando, com números, o que ocorre com o
çacau, para assegurar que produzir Iioje, neste Pals, é um
péssimo negócio.

Agora começam a desacreditar uma orgahização que
era séria no Brasil, orgulho de todos nós, o Banco do
Brasil. Assinam·se contratos de financiamentos agrícolas
e não se liberam as parcelas contratadas. Num Pais sério,
num governo sério, a Justiça haveria de ser chamada a
intervir. Porém, estamos no Brasil no ano da graça de
Nosso Senhor Jesus Cristo de 1983.

Transcrevo telex do Conselho Consultivo dos Produ­
tores de Cacau:

"Última esperança lavoura cacaueira relativa·
mente disponibilidade recursos rede bancaria oficial
para contratação penhor agricola et investimento
cacau reside resultado prestigioso trabalho possa ser
desenvolvido ilustres parlamentares conterraneos
sentido conseguirem liberação suprimento financei­
ro aas agencias bancarias regionais. Este conselho
tem formulado repetidos apelos aas autoridades go­
verna~entais competentes et ao proprio Presidente
Banco do Brasil, com pouco exito ateh momento. A
perdurar essa demora toda regiao cacaueira serah
inevitavelmente prejudicada com graves reflexos ge-
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rais. Contando com imprescindivel apoio bravos
companheiros luta em prol coletividade,
renovamos-lhe nossos cumprimentos.

Humberto Salomao Mafuz,
Presidente do
Conselho Consultivo dos Produtores de Cacau"

Tudo isso ocorre num momento em que 41 novos bra­
sileiros sentam-se à mesa para comer a cada hora
0,000003% de nascimentos para uma população de 120
milhões de habitantes.

Os tecnocratas decobriram, no entato, que a agricultu­
ra é uma atividade fortemente subsidiada, responsável
pela inflação. Vamos demonstrar a inverdade de afir­
mações como estas, ditas por homens que deveriam se
respeitar, respeitados. Gostaria de lembrar, para início
de conversa, que a agricultura recebe apenas 15% do to­
tal da economia brasileira. Os subsídios recebidos são
bem menores do que o total de confiscos, taxas, impos­
tos, perdas por tabelamentos, queda de preços e outros
mecanismos de transf"fência para outros setores da eco­
nomia. Lembramos, ainda que, apenas 2,3% da divida
externa brasileira foi aplicada na agricultura, o que livra
o setor de responsabilidade em relação ao que hoje ocor­
re, inclusive nos apertos finalizados na maxi e na ida ao
Fundo Monetário Internacional.

O chuchu e o corte de cabelo já foram bodes expia­
tórios para tentativa de esclarecer e justificar a inflação.
Hoje, o vilão escolhido para ser responsabilizado é a
agricultura. A moda é responsabilizar os subsídios dados
à agricultura como os responsáveis pela inflação. Não
sou economista, nem faço parte da "nomeclatura cablo­
ca", para entender de todos os fatores que contribuem
para a inflação. Tenho quc ficar com raciocínio simples,
dos homens do campo. Muitas são as causa indiretas da
inflação. Direta só uma; a emissão de dinhciro. Para des­
cobrir o responsável pela inflação basta perguntar: quem
emite dinheiro? Mais importante ainda. Quem fica com
o dinheiro? A resposta é óbvia: É o governo que emite, é
o governo que fica com o dinheiro. Nós ficamos com a
inflação. O resto é conversa para boi dormir.

o Sr. José Lourenço - Permite V. Ex' um aparte?

O SR. JORGE VIANNA - Ouço o Deputado José
Lourenço, da Bahia.

o Sr. José Lourenço - Caro colega, Deputado Jorge
Vianna, V. Ex' aborda um tema da maior importância
para o País. Concordo ·com V. Ex' na totalidade do seu
pronunciamento. Ainda anteontem ouvia a opinião do
Dr. Carlos Viacava, que considero das mais importantes.
Quando ele chegou do México, disse que é mais fácil
vender produtos agrícolas do que manufaturados. Os
produtos agrícolas são vendidos à vista e normalmente o
pagamento é efetuado contra a entrega de documentos
nos mercados internacionais; enquanto os manufatura­
dos, às vezes, são financiados por um ou dois anos, com
enorme carga de isenções, que a agricultura não tem. O
que se diz aí sobre o crédito subsidiado é que no Nordes­
te, na Bahia, por exemplo, o Banco do Brasil está assi­
naudo contratos de crédito para financiamento que ape­
nas fica no papel, porque o crédito nunca aparece na
conta dos mutuários. Então, além de não existirem os re­
cursos, também no Nordeste as aplicações do Banco do
Brasil, que eram de 18%, atualmente decresceram para
12%. Portanto, quero felicitar V. Ex' pelo seu pronuncia­
mento, porque acho que tem toda razão. Neste aspecto,
tanto o PDS, como o PMDB concordam, porque, basi­
camente, este País é industrial, mas também, e além de
tudo, é agrícola, com uma enorme fronteira a ser explo­
rada, da qual poderemos tirar grandes resultados para o
Pais no seu todo, tanto interna como externamente.

O SR. JORGE VIANNA - Agradeço o compareci­
mento de V. Ex' à tribuna do partido do Governo para
mostrar que, efetivamente, Carlos Viacava teve que via­
jar para fora para aprender aquilo que já sabíamos nesta
Casa. Enquanto está havendo recessão e desemprego no
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ABC paulista, é a agricultura brasileira que tcm mantido
o maior número de empregados. Pretendemos demons­
trar ainda hoje, aqui, que estão retirando da agricultura,
para dar a uma indústria de mentira, os subsídios. Em
contrapartida os subsídios que seriam da agricultura
brasileira estão sendo entregues para montar um oligo­
pólio, como es~ão fazendo com a indústria do cacau. Es­
tão retirando do cacauicultor, do trabalhador, do peque­
no, médio e grande produtores, os subsídios para se
montar uma indústria de mentira lá dentro. Mas prossi­
go, Sr. Presidente.

Quanto aos subsídios, vamos dissecá-los e saber da
verdade. A origem do problema dos subsídios é funda­
mentalmente semântica. Antigamente chamava-se furto,
ou roubo, a apropriação indébita de valorcs alheios.
Hoje usamos o eufemismo "transferência" ou "repas­
ses" mas é a mesma coisa. A'<ltigamente as cidades eram
pilh~das por bandoleiros bárbaros e os navios saqueados
por piratas. Foram eles, nos dias correntes, substituidos
por um tipo de selvageria mais sofisticada, onde os assal­
tantes são empresas privadas e públicas, mil vezes mais
gananciosos que antigamente. A diferença está em que,
antigamente, os malfeitores eram enforcados. Hoje, fa­
zem brilhantes carreiras, em órgãos privados c públicos,
e são muito mais perigosos. Em vez de punições, rece­
bem promoções. Os tecnocratas têm-se dedicado, cada
vez mais, a concentrar poder político e econômico,
utilizando-se em proveito próprio e dos amigos.

Tem o aparte V. Ex', Deputado Elquisson Soares.

o Sr. Elquisson Soares - Nobre Deputado Jorge
Vianna, a minha impressão é de que hâ uma insensibili­
dade governamental muito grande, sobretudo no que diz
respeito à agropecuária nordestina. É verdade que não
ouço dos representantes do sul do País maiores recla­
mações nessa ârea, talvez em razão da supersafra anun­
ciada pelo Governo e da proteção que ele vem oferenda
ao Centm-Sul nesse setor da nossa economia. Mas, a
nível de Nordeste, V. Ex' tem toda a razão, e para esta
Casa saiba se a ârea riquíssima do sul da Bahia está vi­
vendo dificuldades, se a agricultura cacaueira está em di­
ficuldades, não 'hâ que se falar, portanto, nas outras ati­
vidades agrícolas do nosso Nordeste. Enquanto coopera­
tivas produtoras de todo o Nordeste fazem filas no Ban­
co do Brasil, no BNCC e outros órgãos creditícios do
País, em busca de meios para a condução da agrope­
cuária, as negociatas vão-se-acumulando. V. Ex' deve es­
tar lembrado, pois a imprensa noticiou largamente, de
uma negociata absurda, que, infelizmente, teve pouca re­
percursão nesta Casa. Houve dois ou três pronuncia­
mentos e, na verdade, iria morrer o assunto, não fosse a
iniciativa do PMDB convocar a comparecer, aqui, o Sr.
Ministro da Agricultura - já é coisa acertada - e, mais
ainda, o Presidente do BNCC, para explicâ-Ia. Refiro­
me à negociata do Barro Preto, terras griladas, onde um
cidadão adquire, não se sabe como, uma área de 30 mil
hectares de terras e,milagrosamente, eleva essa área para
370 mil hectares, e ainda consegue do BNCC CrS
1.600.000,00, rateados entre funcionários do Governo,
para a condução de um negócio fantasma, efetivamente
fantasma.

V. Ex', Deputado Jorge Vianna, tem razão. V. Ex' me­
rece os nossos elogios, por abordar esse tema. E oxalâ os
demais nordestinos não acreditem, a partir de agora, nas
promessas, nas falácias, nas manchetes de jornais, que
anunciam a aplicação de milhões e milhões de cruzeiros
em nossa área, e comecem a brigar, seriamente, para que
a economia nordestina possa reagir e, afinal de contas,
dar um mínimo de contribuição à sobrevivência dc nos­
sos irmãos naquela área.

Agradeço a V. Ex'

O SR. JORGE VIANNA - Nobre Deputado Elquis­
son Soares, eu quem lhe agradeço quando nos lembra da
situação nordestina. O Nordeste é a única região equi­
librada do Brasil, - por mais que nos queiram impingir
ser uma área de seca, de miséria e de subdesenvolvimen-
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to. Temos um produto bruto, na agricultura, equivalente
a 34% para uma população de 30% de todo o Brasil. Pro­
duzimos dois bilhões de dólares, enquanto o Ministro
disse que no ano retrasado o Braisl atingiu o superavit de
um bilhão de dólares. Portanto, o Nordeste contribui
com dois bilhões de dólares, para esse resultado. Mas vi­
vem dizendo que o Nordeste é miserável.

Tenho a satisfação de ouvir o Lider do Governo,
nobre Deputado Jorge Arbage.

o Sr. Jorge Arbage - Nobre Deputado Jorge Vianna,
sabe V. Ex' a credibilidade que me merece pela seriedade
com que trata os problemas da sua região e deste Pais.
Acompanhando a crítica de V. Ex', critica que eu diria
objetiva, não agressiva, à atual política que se desenvolve
na área agrícola do País. Sabe V. Ex' que o problema na
agricultura no País ficou configurado como prioritário,
na meta administrativa preconizada pelo Presidente
João Figueiredo. Concordo com V. Ex' em que há um
grande elenco de distorções; concordo com V. Ex' quan­
do condena os altos juros para investimentos no setor
agropecuârio. Todavia, não se pode negar que há uma
política essencialmente devotada pelo Governo no to­
cante ao desenvolvimento dos setores agropecuários no
País. Sabe V. Ex' que essa política vem correspondendo
aos anseios do próprio Governo e às exigências da nossa
balança comercial. Por issso quero congratular-me com
V. Ex' pelas colocações que faz, principalmente pela se­
riedade da sua contribuição que, de certo, será recolhida
pelo Governo, para que se possa, no correr dos tempos,
aprimorar a política agropecuária no País.

O SR. JORGE VIANNA - Deputado Jorge Arbage,
agradeço-Ihe a sua participação, nesta tarde, no meu dis­
curso. Quando V. Ex' congratula-se, em nome de seu
partido, com este orador pelo pronunciamento, que aqui
faz, desejaria que ele tivesse prestígio junto ao Governo
para efetivar aquilo que V. Ex' defende, nesta tarde ­
·não a retirada do subsídio à agricultura, mas a retirada
do confisco que pesa sobre ela, é o caso do cacau, por
exemplo, quando estão tirando 10% dos recursos para a
CEPLAC, para fazer pesquisa não â custa do Governo, ­
mas à custa do dinheiro de todo agricultor brasileiro.

o Sr. Jorge Arbage - Permite-me uma intervenção?

O SR. JORGE VIANNA - Gostaria ainda de res­
ponder a V. Ex' dizendo que, quando aplicam o Imposto
de Exportação, objetivam contemplar a indústria de
mentira com um subsídio maior para servir às multina­
cionais, que estão explorando e empobrecendo o solo
baiano. Não posso acreditar que este Governo, Deputa­
do Jorge Arbage, esteja a favor do agricultor brasileiro.

o Sr. Jorge Arbage - Permite-me uma intervenção?
V. Ex' falou sobre o problema do Imposto de Expor­
tação. Realmente é difícil entender, primafacie, a impor­
tância na adoção do imposto sobre a exportação de pro­
dutos brasileiros para o exterior. Tal questão demanda,
Deputado Jorge Vuanna, um estudo mais profundo.
Posso dizer-lhe que, do mesmo modo que o Governo ta­
xou cerca de 200 produtos brasileiros, dentro de uma
política adequada-aquela que estabeleceu a maxidesvalo­
rização - esses, na sua grande maioria, já começaram a
ter a incidência tributária eliminada, uns na totalidade,
outros, parcialmente, mas todos eles exatamente coloca­
dos dentro do contexto da taxação para que não fossem
seus preços aviltados na comercialização no exterior.
Esta é a razão fundamental, Deputado Jorge Vianna,
que precisamos considerar, mesmo entendendo - para
concluir - que os efeitos da taxação são realmente one­
rosos para os exportadores.

O SR. JORGE VIANNA - Deputado Jorge Arbage,
vejo V. Ex' na difícil missão de defender o Governo. Mas
gostaria de ouvi-lo justificar...

o Sr. Jorge Arbage - Ao contrário. Defendo·o den­
tro da lógica.
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o SR. JORGE VIANNA - ... como se retira do Im­
posto de Exportação de 15%, a esta altura - eram 30 e
baixaram para 15% - e se dá 10% para a indústria e 13%
para a exportação. Dào de vantagem, de mão beijada, às
multinacionais os 3% do Imposto de Exportação que não
existia.

o Sr. Jorge Arbage - Há equilíbrio no mecanismo,
Deputado.

O SR. JORGE VIANNA - Quero ouvir o Deputado
Virgildásio de Senna.

o Sr. Virgildásio de Senna - Nobre Deputado Jorge
Vianna, a Casa tem assistido aos seus brilhantes discur·
sos em defesa dos produtores da regiào sul do nosso Es­
tado. Mas o que quero acrescentar à sua exposição não
são as distorções da política do Governo, que promete à
agricultura vinho e dá vinagre. O que quero dizer, nobre
Deputado, é algo sobre a omissão e a responsabilidade'
do Governo neste quadro dos trabalhadores rurais da re·
gião cacaucira do Estado. O telegrama que V. Ex' leu, da
Comissão Consultiva dos Produtores de Cacau, com
contratos assinados com o Banco do Brasil para finan­
ciar a agricultura, contratos que o Banco tcm deixado
desertos, prova que isto poderá conduzir a um clima de
intranqüilidade entre os trabalbadores rurais da região.
Num quadro desses, não se venha dizer que são insufla­
dores e perturbadores da ordem pública que estão tu­
multuando a região. O único responsável é o Governo,
por deixar a região sem recursos para atender à folha de
rragamento dos trabalhadores rurais lá locados em cada
uma das fazendas.

O SR. JORGE VIANNA - Agradeço a V. Ex' o
aparte, em que chama a atenç~o da Nação para o fato de
que aquelcs terríveis acontecimentos de São Paulo, Rio
de Janeiro e Fortaleza poderão se espalhar por todo o
Brasil exatamente pela incompetência C - mais do que
incompetência - pela conivência e pelo desastre a quc a
atual política econômica do Governo está levando o
País.

Ouço o nobre Deputado Fernando Santana.

o Sr. Fernando Santana - Deputado Jorge Vianna,
há uma hora atrás tive oportunidade de fazer uma rápida
interferência no Pequeno Expediente. V. Ex', como nós
todos, está a verificar que nós, do Nordeste, agora temos
não só de lutar para que aquela região realmente possa
se igualar às demais do País, como também por todo o
Brasil no seu conjunto, porque O Brasil hoje ê uma gran­
de seca. O Brasil virou um país da seca. As autoridades
econômicas deste País chegaram ao milagre de estar
criando frentes em São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná,
Santa Catarina. O Brasil todo virou um Nordeste e nós
devemos redobrar nossos esforços não Só na própria luta
em favor do Nordeste, mas também para ver se conse­
guimos salvar o Brasil.

O SR. JORGE VIANNA - Faço minhas as suas pa­
lavras.

Ouço o nobre Deputado Francisco Benjamim.

O Sr. Francisco Benjamim - Nobre Deputado Jorge
Vianna, queria juntar minha palavra de apoio à sua ini­
ciativa em defesa da agricultura do sul da Bahia, de
modo específico da região cacaueira. É uma pena, Depu­
tado Jorge Vianna, que medidas importantes que foram
tomadas há algum tempo, na tentativa de estabelecer
uma rotina para o desenvolvimento agrícola, através do
respaldo tecnológico, venham sendo, ultimamente, des­
prezadas, colocadas em segundo plano. Ora, quando a
equipe técnica que assessora as instituições de crédito fi­
nanceiro do Governo desativa o crédito rural, desmobili­
za suas frentes de trabalho, nada mais está fazendo do
que jogando pela janela os recursos que, ao longo dos
anos, poderia armazenar em favor de uma agricultura
melhor e de um melhor trabalho na região. Com profun­
da tristeza vejo essa solução de continuidade na política
de crédito e na política de apoio técnico do Governo, Ao
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levantar o problema, traz V. Ex', com certeza, com a au­
toridade que tem na região, o depoimento de inúmeros
baianos, que estão hoje à mercê de providências inadiá-'
veis por parte das instituições governamentais.

O SR. JORGE VIANNA - Agradeço a V. Ex' o
aparte. Homem sofrido do Nordeste e também da região
sul baiana, V. Ex' traz aqui o seu depoimento e demons­
tra a necessidade que tem o Governo de, efetivamente,
resolver o problema da agricultura brasileira.

O Sr. Jorge Medauar - Permite-me V. Ex' uma aparo
te?

O SR. JORGE VIANNA - Ouço o nobre Deputado
Jorge Medauar.

O Sr. Jorge Medauar- Deputado Jorge Vianna. ave·
lha combatividade c a inteligéncia de V. Ex' estão pre­
sentes no seu pronunciamento de hoje. Subscrevo por in­
teiro o diagnóstico que V, Ex' faz acerca das agruras e
das dificuldades por que passam os produtores de cacau.
Tenho dúvida de que a extinção da cota de contribuição
cambial possa beneficiar os produtores. E tenho dúvida
também - tanto o Governo tem enganado a economia
cacaueira de que resida nisto a solução do impasse da
economia do cacau. No caso específico do cacau,
associando·me a V. Ex', quero aduzir dados espantosos
referentes a este triênio. O apoio governamental e a polí­
tica agrícola do Governo só existem nas entrevistas dos
burocratas c nos documentos oficiais: Neste triênio, em
termos de dólar, cotação do cacau, temos uma queda do
preço no mercado internacional da ordem 'de 37%. Se
considerarmos os preços correntes pagos aos produtores
de cacau em cruzeiros, vemos que, se corrigirmos o
preço, o cacau hoje deveria estar num patamar da ordem
de Cr$ IO.S00,OO por arroba, quando, na verdade, é de
Cr$ 6.000,00. E ainda dizem que esta é uma economia
que produz frutos de ouro! Neste mesmo período, Depu­
tado, os insumos cresceram 27,1%, os salários 323%, e a
maxidesvalorização do cruzeiro, que nos foi anunciada
com o benefício aos produtores, e já está sendo objeto de
novo confisco do Governo, serviu, isto sim, para aumen~
tar o custo dos insumos. Isto significa que a região do ca­
cau está vivendo sob um impasse económico: a atividade
não serve ao empregador e nem ao trabalhador, mas
apenas ao Governo, que usufrui juros altos, e também
aos órgãos do Governo, que usufruem cotas de contri·
buição.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - O tempo
de V. Ex' está esgotado, nobre Deputado.

O SR. JORGE VIANNA - Sr. Presidente, desejaria
apenas agradecer ao Deputado Jorge Medauar a contri·
buição que ora nos traz, quando diz que a arroba do ca­
cau hoje deveria custar Cr$ 10.500,00.

Efetivamente, é este o seu preço internacional, mas são
tantos os confiscos e as taxas que o Governo coloca
sobre o produto, são tantas as despesas, que a situação
está difícil de supurtar.

O cacau suporta a Associação de Exportadores, o
Conselho de Exportadores, o Instituto do cacau da
Bahia, a CEPLAC, o FUNRURAL, o PIS, enfim, inú­
meros impostos,

A agricultura do cacau já foi sinônimo de dinheiro.
Está hoje gravosa, dando prejuizo de Cr$ 888,00 por ar·
roba ao agricultor. O que devemos pedir ao Governo é
que não nos atrapalhe mais, não nos "ajude" mais.

Prossigo, Sr. Presidente.
Afinal de contas, quais são estes temíveis subsídios?

Serão os programas do PROTERRA, do POLOCEN­
TRO, do PROCACAU? Claro que não. Após o anúncio
da prioridade, estes programas foram cancelados ou de­
sativados. Os subsídios ficaram limitados a juros de4S%
e de 35% para o Nardeste, quando eram de 12% e 7% an­
tes da prioridade agrícola do Governo Figueiredo. Se­
gundo os tecnocratas, os recursos emprestados aos agri­
cultores não estão mais previstos nos Anexos do Orça·
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menta da União (de onde foram retirados por forças
ocultas) e têm que ser cobertos por emissões: são, por­
tanto, responsáveis por emissão de moeda, vulgo in­
nação.

Em troca destes juros, os agricultores pagam: tabela·
mentos, controles de preços, insumos-adubos, fertilizan­
tes e defensivos quimicos sem controle, na mão de multi­
nacionais, dumping no feijão e milho, boicotes, impor­
tações punitivas, impostos e confiscos.

O fato é que os valores básicos de custeio são calcula­
dos abaixo dos valores reais do preço de produção, para
que o agricultor seja vítima dos chamados juros de mero
cada, nas vizinhanças de 200%. Os juros reais, pagos pela
agricultura na média, saem ao redor dos níveis de in­
nação.

A v~rdade é que não existe nenhum subsídio dado à
agricultura.

Se existe subsídio vamos acabar com ele. "O subsidio
de um é o confisco do outro", disse o Ministro. O Gover­
no importa carne, para viabilizar exporta carros subisi·
diados. As companhias de aviação internacionais ­
Lufthansa, Pan American - já pagam, pelo combustlvel
que usam, menos da metade do que pagam os agriculto­
res. Construímos centrais nucleares, Itaipu, Tucuruí, fer­
rovias do aço, metrôs, aeroportos e os 'subsidias, dizem,
foram para a agricultura. A agricultura pagou a nível de
tributos US$ 5 bilhões e 800 milhões em 1981 e recebeu
do Governo US$ 3 bilhões e 200 milhões, sofrendo um
confisco real de US$ 2 bilhões e 600 milhões.

No desespero de captar divisas para alimentar os so­
nhos megalomaníacos das multinacionais, o Governo dA
uma colherzona de chá para os manufaturados: câmbio
favorecido, crédito-prêmio do IPI e ICM pago em di­
nheiro, financiamento subsidiado da produção exportá.
vel, isenção do Imposto de Renda e vários impostos
(IOF, IUCI, IUEE, IUM e FINSOCIAL) além de incen­
tívos vários do Benfiex, como draw back, entrepostos co­
merciais e programas especiais. Estes incentivos elevam
o valor do dólar a 80% acima da paridade normal.

No mundo inteiro o maior confisco de exportação, o
da Nigéría, chega a 10%. No Brasil, chega a 65%. No
caso do cacau, os beneficios dados às industrias, que fino
gem industrializar, fizeram perdermos, com a expor-o
tação, só no ano de 1979, 45 milhões de d6lares.

Vejamos o que ocorre com a antiga florescente eacaui­
cultura. Cacau já foi sinônimo de dinheiro. Hoje, a re­
gião cacaueira está tomada de desalento e desespero. O
endividamento é a norma e a generalidade, muito menos
por desvios dos créditos conseguidos ou por gastos in­
controlados, muito mais, como demonstraremos, pela
política econômica dirigida para a agricultura. O órgão
federal mantido pelo dinheiro dos agricultores, a CE­
PLAC, é o símbolo dos órgãos entregues aos tecnocratas
nos últimos 20 anos: ineficiente (desafio a que se encon­
tre um agricultor que tenha sido visitado por agrônomo
nos últimos 6 meses) desnecessária, cabide de empregos,
inclusive para familiares, órgão de pressão econômica e
política em toda região, é mantida por confisco cambial
de 10%.

Vejamos como é calculado o preço, em cruzeiros, da
arroba de cacau, a partir do preço dado pelas bolsas de
Nova Iorque e Londres, em d61ares por tonelada. Na úl·
tima sexta-feira, dia 8-4-83, a cotação foi de US$ 1.682
por tonelada, o que é a mesma coisa que dizer que o
preço de 1.000 sacos, ou de 4.000 arrobas, é de USS
100.920 (1.682 x 60), o que representa ,o preço de Cr$
10.750,00 por arroba, Começa, então, a "ajuda" do Go­
verno, Teremos que abater os 10% da CEPLAC e os 13%
do Imposto de Exportação, ou sejam, USS 100,920 me·
nos USS13.211 nos restando US$ 77.709 (a CEPLAC fi­
cou com Cr$ \.075,05 por arroba e o Governo com Cr$
1.397,50 do Imposto dé Exportação por arroba). Agora
multipliquemos esse saldo pelo valor do dólar da última
sexta-feira - Cr$ 426,10 - que nos dará o valor de CrS
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quisa agrícola brasileira. ÂCEpLAC, qepoisde 20 anos,
não encontrou resposta para a principal doença do cacau
da Bahia, a podridão parda, e recomendá a mesma coisa
que os agronômos de 30 anos atrás. Da vassoura de brn·
za, que vitima as novas plantações de Rondônia e de
toda a Amazônia, não é bom nem falar. O agricultor de
cacau está cansado de propaganda, de prédios suntuo­
sos, de conversa fiada, de mordomia, de.empreguismo,
inclusive familiar, de imcopetência e de pressão. A mi­
séria já bate à porta do cacauicultor.

Está na hora do Governo assumir sua responsabilida­
de. O cacauicultor não necessita de outra coisa senão de
menos impostos, de menos confisco, de menos taxas, de
menos órgãos públicos, a fim de que o cacauicultor de
hoje, como fizeram seus antepassados, possa continuar a
construir e a produzir a riqueza e o desenvolvimento de
sua terra, parte do Brasil.

Por favor não nos atrapalhem mais. "Não nos ajudem
mais".

QUADRO I

Despesas Percelltuais

QUADRO III

10%

Industriais

9,35%

2,30

0,75
0,30

Ind.Exp.
6,00

Cr$
500.000,00

14.000,00
71.787,00
55.501,00
37.346,00
4.000,00

30.033,00
15.000,00
17.000,00
25.000,00

769.667,00

13%

Exporradores

Despesas Fixas

QUADRO II

Despesas Gerais Navios Calninhão Ind.Nac.
6,00% 6.00% 6,00

ICM ............................ 13,00 13,00 11,00
Insl. Cacau Bahia ................. 0,72 0,72 0,72
PIS ............................. 0,75 0,75 0,75
Seguro ........................... 0,30 0,30 0,30
Cámbio .......................... 0,19 0,19
Comissão do Agente ............... 0,44 0,44 0,44
Funrural ......................... 2,30 2.30 2,30

23,70 23,70 21,51

Sacos .
Comissão do Comércio de Cacau da Bahia .
Capatazina .
Armazenagem .
Man~pul~ção Entra';\a/saída '.' .
Fumlgaçao .
Manipulação das Docas .
Carreto Docas .
Associação Brasileira de Exportadores .
Eventuais .

TOTAL .

O Conselho Monetário Nacional, mais dia, menos dia,
vai retirar os chamados subsídios para a agricultura, os,
juros, hoje de 35%, vão subir Deus sabe para que valores,
tangidos pela insensibilidade, voracidade, incompetência
e má-fé dos homens públicos, como acabamos de de­
monstrar, está ocorrendo com o cacau. Se a agricultura
tem que viver a verdade da hora presente, teremos que
retirar dos seus ombros todos os encargos. Terão que di·
minuir os impostos, suprimir o confisco (10% + 13% +
0,75 etc...). Pesquisa e extensão agrícola são obrigação
do Governo fazê-Ias, com seus recursos orçamentários,
não com o dinheiro arrancado do produtor nesta hora
dificil. A EMBRAPA e a EMBRATER estão aí, elas que
assumam a pesquisa do cacau e sua extensão. A
EMBRAPA faz pesquisa sobre a produção de banana,
soja, abacaxi, trigo, bovinocultura, suinocultura e tudo o
mais, por que não o cacau? A CEPLAC deve ser coloca·
da no seu devido lugar, como departamento da
EMBRAPA que tem demonstrado competência na peso

.Imposto .
Exportação .

33.111.804,90, os quais, multiplicados por 72,02 (que re·
presentam as despesas pen:entuais de embarque e despe­
sas no porto de Ilhéus, impostos, etc. - Quadro lI),
mais o valor de 23,70%, despesas fixas de embarque, que
correspondem, hoje, a 2,28% - Quadro lI, e lucro do ex·
portador 2%, OU seja, Cr$ 165,56 por arroba, teremos o
valor· de Cr$ 23.847.121,89, que correspondem ao preço
de 4.000 arrobas. Logo, dividindo·se isto por 4.000 tere­
mos o preço, na praça de Ilhéus, de uma arroba de ca­
cau, ou seja, Cr$ 5.961,78, antes de descontarmos os cus·
tos para a produção desta arroba e o Imposto de Renda.

O Governo federal já fez o confisco de 23%; o Gover­
no estadual jâ cobrou o seu ICM de 13% mais 0,75%
para o seu 6rgão inoperante, cabide de empregos e de
corrupção eleitoral, o Instituto do Cacau da Bahia; o
FUNRURAL jâ ficou com 2,30%; já se pagou comissão,
câmbio, seguro, PIS, Associação de Exportadores (até
esta é sustentada pelo coitado do produtor de cacau), e'
também pagou·se à Comissão do Comércio.de Cacau da
Bahia, além do trabalho realizado pela CEPLAC de fu·
migação e etc., etc... - não hâ galinha dos ovos de ouro'
que agUente... Todos estão "ajudando" a cacauicultura,
e a agricultura brasileira é que precisa perder os subsl·
dios...

Agora vejamos quanto custa produzir estas 4.000 ar­
robas, sem utilizarmos nenhum pacote tecnol6gico, por
isto jâ ser hoje anti·econômico. As despesas encontram­
se demonstradas no Quadro IV, a custos de 4-5·82. Po·
deremos tranqUilamente dizer, por baixo, que, em'4·5­
83, os seus custos serão 100% maiores, ou hâ alguém que
duvide da afirmação? Logo estaremos despendendo Cr$
27.400.000,00 para produzir 4.000 arrobas de cacau ou
Cr$ 6.850,00 para uma arroba, e estaremos vendendo·a
por Cr$ 5.961,78 portanto com um prejulzo de Cr$
888,22. Transformaram em grav~sa uma economia flo­
rescente.

Poderemos, n6s, fazermos trégua perante um Governo
que comete tantos desatinos? Eles martirizaram de tal
fórma os produtores, com tantos impostos, que deu no
que deu. O agricultor e seus Iilhos têm que ir para as cio
dades desempregados e desesperados. De quem é a culpa
do que está ocorrendo em São Paulo? A resposta é obvia:
da mâ gestão da economia e das distorções a que somos
levados. •

Vejamos o que fez o Governo com os industriais do
cacau, uma meia duzia de multinacionais, cartelizadas,
que produzem um taI" de "líquor cacau", nome bonito
para enganar subdesenvolvido, pois nada mais é qUe a I'
fase da industrialização: apenas cacau torrado cmoido,
um retrocesso industdal. Em 1929 já produzlamos torta
e manteiga. Em fábricas automáticas que não absorvem
mão·de·obra, vivem com seu lobby contando miséria e.
retirando vantagens. Transcrevo, no meu pronuncia·
mento, a posição dos exportadores exposta em telex às
autoridades constituídas..."

Se não têm competência para chegarem ao produto fi·
nal acabado, ou isto não interessa às suas matrizes e o
que produzem não tem competividade, fechem as portas.
Não farão falta e a Nação ganharâ com ísto.

Agora peço permissão para anexar publicação de
sexta·feira, da mesma Associação de Exportadores. De­
ram todas as vantagens para os industriais, que estes pas­
saram a ganhar mais que os exportadores Cr$ 1.510,39
por arroba. Até quando vamos continuar suportando
tanta indignidade?

Com a maxidesvalorização, O agricultor terá um au­
mento, nos preços de produção, de 30% a 40% somente
com defensivos, fertilizantes e combustíveis, mas quem
ganhou com ela foram os exportadores e industriais. Os
exportadores procuram receber as diferenças de câmbio
nas exportaçães realizadas nos dias da maxidesvalori·
zação. Desnecessârio perguntar se vão repassar o lucro
adicional aos agricultores. Desconheço que tal se tenha
passado em qualquer época.



1518 Terça-feira 12 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

QUADRO IV

Abril de 1983

Rio de Janeiro

Custos anuais em umafazenda para produzir 4.000 arrobas de cacau

1 Administrador mensal ou Cr$ 9.800,00 p/semana .
1 barcaceiro na base de Cr$ 600,00 por dia .
I tropeiro na mesma base do barcaceiro , .
18 homens na base de Cr$ 500,00 por dia .

Total de Vencimentos pagos
pelo total ano trabalho para todos:
]2 meses de salários, mais um de férias e mais outro.
13' mês, somando 9 14 meses por Cr$ 348.000,00 .
Anuidade de Sindicato e INCRA .
Consertos de Utensílios de uso comum .
Frete de fazenda Ilhéus na base média de Cr$ 80,00 por saco .
Lenha ou gás para a estufa com todas as implicações .
Fator de desgastes de burros e outros .
Material de expediente e outros .
Juros de Penhor Agrícola, na base de Cr$ 4.000,00 por
arroba CrS 3.200.000,00 tomados a 35% ao Banco do
Brasil considerando todo como capital emprestado .
BMC - como único empregado, são 120 sacos a Cr$ 880.00 a unidade. . .. . .
Frete dos 120 sacos de BMC para fazenda. . .. .. .
Dispensa de trabalhadores, 10% do total da folha .

Total das despesas .
10% dos eventuais. que cobrem a gasolina, o desgaste
do carro do proprietário em suas supervisões (+ ou -) .
Custo de uma fazenda de 4.000 arrobas de cacau à vista.
CrS 60.000.000,00
Temos assim que7% do valor da fazenda, como lucro
que deveria dar ao proprietário .

*A preços de 4-5-1982

Cr$
42.000,00
18.000,00
18.000,00

270.000,00

348.000,00

4.872.000,00
25.000,00

240.000,00
80.000,00

240.000,00
20.000,00

2.520.000,00
105.600,00

9.600,00
487.000,00

8.699.400,00

869.940,00

4.200.000,00

13.769.340,00

Eduardo Galil - PDS; Figueiredo Filho - PDS; Ha­
milton Xavier - PDS; Osmar Leitão - PDS; Saramago
Pinheiro - PDS.

Minas Gerais

Israel Pinheiro Filho - PDS; Ronaldo Canedo ­
PDS.

São Paulo

Adail Vettorazzo - PDS; Diogo Nomura - PDS;
Farabulini Júnior - PTB; Roberto Rollemberg ­
PMDB.

Goiás

Wolney Siqueira PDS.

Mato Grosso

Márcio de Lacerda - PMDB.

Paraná

Antônio Ucno - PDS; Italo Conti - PDS; Sebastião
Rodrigues Júnior - PMDB.

Santa Catarina

Odilon Salmoria - PMDB.

Rio Grande do Sul

[rineu Colato - PDS; Siegfried Heuser - PMDB.

Durante o discurso do Sr. Jorge Vianna o-Sr. Ary
Kffuri. 2'-Secretário. deixa a cadeira dapresidêncm.
~que é ocupada pelo Sr. Flávio Marc(/io. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) - Está findo
o tempo destinado ao expediente.

Vai-se passar à Ordem do Dia.

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Acre

Geraldo Fleming - PMDB.

Amazonas

Carlos Alberto de Carli - PMDB.

Rondônia

Assis Canuto - PDS.

Pará

Dionísio Hage - PMDB; Jorge Arbage - PDS; Vi­
cente Queiroz - PMDB.

Maranhão

Enoc Vieira - PDS.

Piauí

Ciro Nogueira - PMDB; Ludgero Raulino - PDS;
Wall.Ferraz - PMDB.

Ceará

Lúcio Alcântara - PDS; Paulo Lustosa - PDS.

Rio Grande do Norte

Antônio Cámara - PMDB.

Paraíba

Edme Tavares - PDS.

Pernambuco

Geraldo Melo - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; Jo­
sé Jorge - PDS; Oswaldo Lima Filho - PMDB.

Alagoas

Fernando Collor - PDS.

Sergipe

Gilton Garcia - PDS; José Carlos Teixeira ­
PMDB.

Bahia

Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares ­
PMDB; França Teixeira - PDS; Genebaldo Corrcia­
PMDB; Leur Lomanto - PDS; Virgildásio de Scnna­
PMDB.

Espírito Santo

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca ­
PDS.

o Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma reclamação.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. FERNANDO SANTANA (PMDB - BA. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, temos em mão o In­
formativo da Presidência n' 203, de 4 de abril de 1983.
Na página 3, encontra-se a composição por partidos das
diversas Comissões da Casa. Gostaria de indagar a V.
Ex' se existe algum erro no que se refere aos números da
Comissão de Minas e Energia e da Comissão de Trans­
portes.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) - A Assesso­
ria da Casa informa que não há erro, nobre Deputado.
Está correta a numeração.

O SR. FERNANDO SANTANA - Neste caso, le­
vanto a seguinte questão: pelo critério geral, o PDS tem
a participação de 49% e os demais partidos de 51%. Pois
bem, Sr. Presidente, a composição da Comissão de Mi­
nas e Energia, que consideramos uma das mais impor~

tantes desta Casa na atualidade, é a seguinte: PDS:15;
PMDB:6; PDT:I; PTB:1. Portanto, a participação do
PDS nessa Comissão passa a ser de 65,23%. Na Comis­
são de Transportes, também de grande importância, a
distribuição é a seguinte: PDS:16; PMDB:lO; e cada um
dos demais partidos tem um representante, o que equiva­
le a 13 por 16.

Sr. Presidente, verifica-se total desequilíbrio na com­
posição dessas duas Comissões. Exatamente por serem
ambas muito importantes, faço minha reclamação a V.
Ex', esperando seja transferida às chamadas Lideranças
da Casa, porque a eleição para as duas Comissões só se
dará no dia 14.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - A Presi­
dência verificará o assunto trazido à Casa por V. Ex',
JIobre Deputado. mas informa, de pronto. que a compo­
sJçIo das Comiasõea. não só quanto à divisio entre os
partidos, mas quanto a fIXação do número de cada uma
elelas, foi fruto de deliberação das lideranças em conjun­
to. Apenas por tolerância a Presidência aceitou a divisão
feita pelos partidos para melhor composição, mas vai
llXaminar se há essas diferenças e, caso haja necessidade,
duunará a atenção dos lideres para o fato.

Era o que eu tinha a informar a V. Ex'

o SR. FERNANDO SANTANA - ;'\gradeço a V.
Ex' a atenção.

VI - ORDEM 00 DIA

O SR. PRISIDENTE (flAvio Mardlio) - A liJta de
~resençaacusa o comparecimento de 48 Srs. Deputados.

o. Senhores Deputados que tenham proposiÇÕCI a
apresentar poderão fazi-Io.

o SR. PEDRO GERMANO - Projeto de lei que em­
pile sobre a obrigatoriedade de oontratação de psicólogo
e pedagogo pelas empresas que menciona, e determina
outras provi~cias.

O SR. RAYMUNDO ASFORA - Requerimento
para inlCl'çào na Ata de voto de regozijo pela oonCCllio
do Primio "Niwano da paz" a Dom HHder Cimara,
Arcebispo de OIinda e Recife.

O SR. JOS~ RIBAMAR MACHADO - Projeto de
lei que ooneede ilCDção de taxu e emolumentos, nOI ca­
101 que menciona.

o SR. PEDRO SAMPAIO - Projeto de leique em­
pile sobre a redução de penas privativas da liberdade.

- Projeto de lei que disciplina a comercialização de
substâncias corrosivas, e determina outras providências.

O SR. JORGE ARBAGE - Projeto de lei que acres­
centa' dispositivo à Lei n' 5.869, de 11 janeiro de 1973
(Código de Processo Civil).

O SR. IRAJÁ RODRIGUES - Projeto de lei que in­
troduz modificação no Decreto n' 22.626, de 7 de abril
de 1933, e dá outras providências.

O SR. CELSO BARROS - Projeto de lei que dispõe
sobre o saque do saldo de conta do PIS-PASEP pela be­
neficiária que menciona, e dá outras providências.

O SR. IVO VANDERLINDE - Projeto de lei sobre
o auxílio-funera1.

_ Projeto de lei complementar que acrescenta disposi­
tivo ao art. 2' da Lei Complementar n. 11/71.

_ Projeto de lei que dispõe sobre a reeducação dos in­
ternos nos estabelecimentos penitenciários.

o SR, OSVALDO MELO - Requerimento para in­
serçào na Ata, de voto de pesar pelo falecimento do Pro­
fessor Aldebaro Klautau.

- Projeto de lei que introduz modificações na Lei n'
·1 21" de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto
·.i' Ordem dos Ad,ogados do BrasiL

o SR. MANOEL AFFONSO - Projeto de lei que
i1,:itui o seguro-desemprego na âmbito da Previdência
~{)l'ial. e dá outras providências.
~ Prt1.1do de lei que revoga o Decreto-lei n? 1.9l0. de

29 de dezembro de '981, que dispõe sobre contribuiçào
para o custero da Previdência Social. e dâ outras provi­
dências.

- Projeto de lei que altera dispositivo do Decreto-ler n'
1.873. de 27 de maio de 1981, que dispõe sobre a concessão
de adicionais de Insalubridade e de periculosidade
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aos servidores públiool federais, e dA outras provicJan­
cio.

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Projeto de lei que dA
nova redação ao art. I' da Lei n' 5.958, de 10 de de­
zembro de 1973, que dispõe 10bre a retroatividade de
opção pelo regime do Fundo de Garantia do Tenipo de
Serviço.

O SR. DJALMA FALCÃO - Requerimento ao Pre­
sidente da Câmara dos Deputados sobre o total das des­
pesas efetuadas pela Câmara dos DeputadoS, no decor­
rer de 1982, com o pagamento de tarifas telefônicas e pe­
los serviços de confCllÇào de IICP&ratas e outros impreuoa
destinados aos Srs. Deputados.

O SR. MÁRIO FRoTA - Projeto de lei que diIp3e
sobre a conceaio de incentivos fiJc:ais e crediUcios a em­
presas agrÍcolas e pecuárias.

O SR. NILSON GIBSON - Projeto de lei que acres­
centa § 3' ao artigo 841 do Decreto-lei nt 5.452, de I' de
maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho.

O SR. INOCBNCIO OLIVEIRA - projeto de lei que
altera o item XVII do Anexo VII, previsto no art. 10 do
Decreto-lei n' 1.445, de 1976, que felliusta os vencimen­
tos e salários dOI servidores civil do Poder Executivo,
dos membros da Magistratura e do Tribunal de Contas
de União, e dA outras provicJancias.

- Projeto de lei que acrescenta parágrafo único ao
art. 6' da Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que
estabelece diretrizes para a classificação de cargos do ser­
viço civil da União e das autarquias{ederais, e dá outras
providências.

- Projeto de lei que acrescenta parágrafo ao art. 7' do
Decreto-lei n' 1.445', de 11 de fevereiro de 1976, que rea­
justa os vencimentos e salários dos servidores civis do
Poder Executivo, dos Membros da Magistratura e do
Tribunal de Contas da União, e dá outras providências.

O SR. FRANCISCO PINTO - Projeto de lei que al­
tera a redação do CaptU do art. lil3 da CLT, para esten­
der o direito ao "adicional de periculosidade" aOI eletri­
citários que trabalham em condições de risco acentuado.

o SR. ADHEMAR GHISI - Projeto de lei quê intro­
duz modificações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, e dá outras providências.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Nos ter­
mos do artigo 86, § 3', do Regimento Interno, convoco a
Câmara dos Deputados para uma Sessão Extraordinária
Matutina, amanhã, às 9 horas, destinada a trabalho das
Comissões.

O Sr. Hélio Duque - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flâvio Marcllio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. HtLIO DUQUE (PMDB - PRo Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, neste final de semana, a
imprensa brasileira alinha mais um escândalo que, por
certo, choca esta Casa a toda Nação. ti que a Caixa Eco­
nõmica Federal, remunerando o grama do ouro 80% aci­
ma do preço estabelecido no mercado internacional, es­
taria desenvolvendo um ativo contrabando neste Pais. E
é o próprio Ministro da Fazenda, Sr, Ernane Oalvêas,
quem reconhece que, nos últimos seis meses, cerca de 10
a \2 toneladas deste metal teriam entrado ilegalmente no
País. E mais, Sr. Presidente: do inIcio de julho do ano
passado a fevereiro deste ano, aqueles que detinham o
monopólio das transações junto à Caixa Econômica Fe­
deral obtiveram lucro médio de 400% em relação ao ne­
gócio do ouro neste Pais. O preço do metal. estipulado
em 2 mil e 200 cruzeiros por grama, no inicio de julho,
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chegou a 10 mil e 800 c:ruzciroI qora, no linaIeIe,.....
,ro.

Sr. Presidente, somente essa opeftÇIo. atnmI da qui
a Caixa Económica Federal, por vonWle pr6pria au,
quem sabe, oom plena autorizacio do siItema ele podIr
dominante, remunerou o ouro IIO'JI, acima da ClOtallIo ..
ternacional. provooou um prcjufzo 801 oofres p6bIIDoI
deste PafI da ordem de 75 bilhacl de eruzoirOl.

Ora, a gravidade meior estA no fato de que aq.... que
detinham a informação pua __ traItIIÇIf .-diam o
metal, o ouro procedente, lllIUDdo o próprio MúIlsUo
da Fazenda, de divCl'lOl ,.., inclusive da Bolfvia, do
na cotação oficial do d61ar. mas na ootaçio do d6Iar do
mercado DeIIfO.

Tudo isto, Sr. Presidente, 6 CIltnInaatatte ....vo. 8 o
jornal FoIM de S. Ptllllo que c1ivulp a notfciI, num tra­
balho dOI jornaliltas Patenon PIrelra,Luiz WIItDa •
ClAudia Safale, de BrulIia, e Luiz SaIpdo l\UIIiro. Ro­
gmo Furtado e AIoyzio Biondi, ele SIo Pauio. E .._

que qualquer porta-voz da ordem autoridrla - juIpe
prejudicado e invoque novo proclCIIIO CQlll buc na Leiele
Segurança Nacional, quer a licleraaça do 'MDB ratIII­
car a noticia e eocaminbar uma iJI4apçIo multo..80

Governo, no _tido de que .dança imedlata-'"
oomo fatos dessa ordem, por llXemplo. pudlram CMlCIfNr

neste Pafa. FoIM de S. PtIvIo diz:

"Realmente, a CEF comprava o metaJ~
teoricamente, o pnço vipnte em Nova Iorque, Jllais
uma oomillio. de a16 K, ......... ia__
diárias. A16 ai, tudo normal: ocorre, portm, que o
PRÇO do ouro em d6..... eni Nova Iorque, • .­
convertido em~ CCIIIl bue DaS.CJOtI4l/*oft.
ciais do d61ar.

Por inusitado que possa parecer. a Ca1lta r._
convenlo com base no valor·do dólar no"""'"
negro". Com essa poUtica mllll'nitna, daven~
rei, recebcrlllD, de outubro a fevereiro, um ,...
88% mais alto do que "jUlto", isto 6, o pnço ele
Nova Yort convertido em cruzeiros pelo valor oA­
cial do dólar" (v. bollCÍ).

Sr. Presidente, somente nos doil primeiros _ ..

ano, janeiro e fevereiro, a Caixa Eoonómica Federal
comprou dez toneladas de ouro. Veja V. Extque60 pró­
prio Governo quem faz a constatação de que, no ano de
1980,· a totalidade de ouro vendido e oomprado neste
Pais pela Caixa Econômica Federal foi da ordem de cin­
co toneladas; em 198I, de dez toneladas; e, segundo o
Departamento Nacional de Produção Mineral, no ano
passado, de trinta toneladas. Isto, a partir exatamente do
instante em que começa esse contrabando do ouro, com
plena conivência de setores oficiais - baja vista o fato.
aqui devidamente assinalado, de uma remuneração CIJIC"
cial de 80% acima da cotação mundial d_ produto.

Ora, Sr. Presidente, o PMDB deseja que o Governo
traga imediatamente a esta Casa e à sociedade brasileira
os esclarecimentos que a Nação exige, poi.somente essa
pequena operação, realizada no inicio deste ano, lesou o
erârio público em setenta e cinco bilhões de cruzeirol.
Vale dizer, firmas e empresas intermediárias, de posse de
informações privilegiadas do poder, montaram mais um
escândalo entristecedor nesta República. O PMDB exiae
não apenas os esclarecimentos, mas também a rigorosa
punição de quem está invadindo a administração pílblica
com atos tão marcadamente lesivos aos interesses deste

Pais.

O Sr. Siqueira Campos - Sr. Presidente, peço a pala.
vra para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

o SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - 00. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, não preciso de muito
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tempo para dar uma resposta à altura ao nobre Deputa­
do Hélio Duque. A própria matéria que S. Ex' vem de ler
já diz que todo administrador de bom senso vai exata­
mente ao encontro da realidade. A realidade é esta. Exis­
te o dólar oficial e o dólar paralelo, e S. Ex' o disse. O
preço internacional do grama de ouro é o que a Caixa
Económica Federal vem pagando. E se não o pagar...

o Sr. Hélio Duque - Não é verdade.

o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Ouvi sem dizer nada.
Essa denúncia aqui feita é ridícula. Ê tão ridícula quanto'
a do Projeto JICA, que o PMDB fez e depois teve que re­
formular a sua posição, através de seus líderes. Se a Cai­
xa Econômica Federal não pagasse o preço justo, certo,
o preço internacionalmente adotado para o grama de ou­
ro, o contrabando continuaria a prosperar, como vinha
prosperando. Certamente o Governo não teria condições
de organizar, como fez, com Sebastião Curió à frente, a
maior fonte de produção de ouro do País, que é Serra Pe­
lada, e outros garimpos que estão surgindo por este Bra­
sil a fora, beneficiando todos aqueles que alí trabalham,
seja na garimpagem, seja na pesquisa, seja na mineração
mecanizada. O Governo paga o preço justo, real, o preço
do mercado internacional para não ver o ouro sair pelas
nossas fronteiras ilegalmente. Não há nenhum escânda­
lo, a não ser na cabeça de alguns do PMDB, que sempre
acham errado tudo o que faz o Governo, porque seus
cêrebros não estão presididos, comandados pelo senso
de justiça. Na realidade, a Nação inteira, com exceção
desses, sabe que Gil Macieira e seus colaboradores, os
componentes da Caixa Econômica Federal, sempre bus­
cam agir com correção e tendo em vista a realidade na­
cional.

O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy - Sr. Presidente,
peço a palavra para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. EDUARD9 MATARAZZO SUPLICY (PT­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. De­
putados, se o Depu.tado Siqueira Campos acha ridícula
esta denúncia, parece-nos estarrecedor que venha S. Ex'
defender.~'lagalizaçãodo câmbio negro e do contraban­
do pelo próprio governo. Um Governo efetivamente de­
mocrático deve reconhecer e compreender as razões da
existência de organizações, grupos., e ações revolucio­
nárias, pois elas existem quando estão presentes as cau­
sas de seu surgimento e fo!talecimento.

Pessoas que estão desempregadas há muito tempo, vi­
vendo de algum bico ou de expediente qualquer, em difi­
culdades para sustentar suas famílias, vendo-se diante de
uma inflação galopante, já sem recursos para comprar
um jornal onde são escassos os anúncios de emprego, de
quase sem possibilidade de comprar uma passagem de ô­
nibus para procurar nova oportunidade de trabalho, es­
tão próximas de um ato de desespero. Sem se sentirem
ouvidas, estas pessoas não estão se sentindo como cida­
dãos plenos.

Não se sentem parte dos que escolheram o Presidente
da República, nem consideram legítima a maneira pela
qual este foi escolhido. Não se estão sentindo participan­
tes de um governo estadual, que, cmbora tendo tido cer­
ca de cinco milhões de votos, ainda nestas três primeiras
semanas não conseguiu tornar realidade sua meta de real
participação popular no governo.

Disse o Presidente João Figueiredo que "um sistema
democrático, sem cujo aperfeiçoamento povo e Governo
se acham empenhados, oferece meios pacíficos e civiliza­
dos para a defesa de quaisquer interesses, pretensões ou
direitos" .

Ainda afirmou no pronunciamento dc sábado último
estar "disposto a ouvir e examinar as reivindicações que
se formularem", sem tolerar que use traduzam em atos~

de violência e perturbação da ordem e da tranqüilidade
pública".

Mas o Governo Federal está muito longe do expresso
'por Figueiredo, pois dá demonstração diárias de não ou-
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vir com atenção as aspirações populares da maior rele­
vância. Seus ministros do Planejamento e do Trabalho
trataram com desdém e ironia, na semana passada, os
acontecimentos de São Paulo, como se nada tivessem a
ver com a grave situação de desemprego.

Há necessidade urgente de os governos, nos diversos
níveis, tratarem os desempregados como cidadãos ple­
nos, ouvindo inclusive as suas sugestões sobre em que o
setor da economia poderiam dar o melhor de suas contri­
buições.

Outro exemplo de que o Governo hoje nega as pró.
prias afirmações do Presidente ê o ato do Procurador·
Geral da República, Inocêncio Martins Coelho, que de:
cidiu arquivar, sem qualquer exame profundo do mérito,
as várias representações de entidades de trabalhadores
que questionaram, junto ao Supremo Tribunal Federal,
a legalidade do Decreto-lei 2.012, que reformulou, de
maneira autoritária a arbitrária, a política salarial, que,
assim como a política de emprego, é fonnulada sem
qualquer consulta aos trabalhadores. A estes agora se
nega até mesmo o direito de apelar ao Supremo Tribunal
Federal das decisões do Poder Executivo.

Ainda outro exemplo de que o Governo Federal não
vem efetivamente ouvindo o anseio,popular está na ati­
tude teimosa que só tem explicação no receio de enfren­
tar eleições -'de não permitir que haja a escolha dos
Prefeitos das Capitais c'Municípios definidos como áreas
de segurança nacional por eleições livres e diretas.

Hoje, claramente, isto é um absurdo. Observa-se que,
se há uma cidade onde os problemas deveriam ser maio·
res e mais complexos de serem resolvidos, esta dev~ria

ser São Paulo, a mais populosa. Pois justamente em São
Paulo verificamos em fato político inédito, quase sem
precedcntes para questões importantes. Os cinco parti-o
dos existentes clamam por eleições livres e diretas para
prefeito da Capital em 1983, como está expresso em ofí­
cio, ao Congresso Nacional. No dia 13, os líderes dos 5
partidos na Câmara Municipal de São Paulo eMarão
com o Presidente João Figueiredo para tratar deste as­
sunto. Será um teste para observarem em que medida es­
tá sendo sincero em seu propósito de tornar a democra­
cia um sistema onde as aspirações do povo são efetiva­
mente tornadas realidade.

O ofício a que me refiro é do seguinte teor:

São Paulo, 8 de abril de 1983
Excelcntíssimos Senhores
Senador Nilo Coelho
DD. Presidente do Senado
Deputado Flávio Marcílio
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Senhores Membros do Congresso Nacional
Brasília - Distrito Federal

Os presidentes dos Diretórios Regionais do
PMDB, PDS, PTB, PT e PDT e as respectivas lide­
ranças partidárias na .Assembli:ia Legislativa c na
Câmara Municipal, em São Paulo, vêm manifestar
aos senhores membros do Congresso Nacional a'.
vontade unánime de todos os partidos políticos no
sentido de que sejam realizadas eleiões diretas para
prefeitos das Capitais ainda em 1983. Sentimos ser'
este o anseio da imensa maioria do povo de São
Paulo, bem como de todo O povo brasileiro, confor­
me tem sido expresso em inúmeras pesquisas de opi­
nião pública.

Os programas de todos os partidos, dos quais so­
mos parte, defendem a eleição direta de prefeitos de
todos os Municípios, independentemente de serem
ou não Capitais de Estado. Consideramos perfeita­
mente plausível que o prefeito da Capital, damesma
maneira que os prefeitos de outras grandes cidades,
tenham autonomia em relação ao Governador de
Estado.

Um prefeito eleito diretamente pclo povo terá,
certamente, o necessário suporte popular para ad;
ministrar a cidade com independência, porém eIIJ
consonância com o Governador sempre Que for ne-
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'cessária uma coordenação de esfoços no interesse
público.

Nesta fase histórica em que o povo conquista a
abertura política, não vemos razões ou argumentos
plausiveis para adiar o direito dos cidadãos das Ca­
pitais elegerem diretamente os seus prefeitos. O pro­
cesso de nomeação pelo Governador de um prefei­
to, cujo nome é sancionado pela Assembléia Legis­
lativa, tem apresentado algumas desvantagens.
Principalmente a de não propiciar um amplo debate
popular a respeito dos diferentes programas de ad­
ministração que normalmente seriam apresentados
pelos diferentes candidatos e partidos. Este processo
de nomeação, ao contrário, conflita com o princípio
da autonomia municipal que se caracteriza também
pela garantia do povo poder eleger o seu go,vernan­
te, livre de pressões e injunções de grupos alheios e
distantes da vontade popular.

A campanha para a eleição direta de prefeito de
uma grande metrópole, como São Paulo, ou das de­
mais Capitais, justamente ensejará oportunidades
para o povo tomar melhor conhecimento dos
problemas e possíveis soluções. Propiciará meios de
os candidatos e partidos responderem a estes gran­
des desafios.

Desta forma, senhores Congressistas, vimos for­
malmente fazer um apelo para que atendam ao an­
seio do povo paulistano, que acreditamos ser co­
mum ao de todos os cidadãos brasileiros, de ter ime­
diatamente, ainda em 1983, o direito de eleger livre e
di.retamente o prefeito de sua Cidade.

Respeitosamente, Senador Fernando Henrique
Cardoso. Presidente do Diretório Regional do
PMDB - Deputado Armando de Souza Pinheiro.
Presidente do Diretório Regional do PDS - Depu.
tada Ivete Vargas, Presidente do Diretório RegionaL
do PTB - Deputado Djalma Bom, Presidente do'
Diretório Regional do PT - Rogê Ferreira. Presi­
dente do Diretório Regional do PDT - Deputado
Luiz Máximo, Líder do PMDB - Deputado Fauze
Carlos. Líder do PDS - Deputado Augusto Tosea­
no, Líder do PTB - Deputado Marcos Aurélio Ri­
beiro, Líder do PT - Vereador Lauro Ferraz, Líder
do PMDB - Vereador Antonio Sampaio, Líder do
PDS - Vereador Gabriel Ortega, Líder do PTB."

O Sr. Celso Peçanha - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. CELSO PEÇANHA (PTB - RJ. Sem revisão
,do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, soube que
centenas de processos sobre a regulamentação de várias
profissões, dormem nas gavetas do Ministério do Traba·
lho. Vários profissionais têm batido à minha'porta solici­
tando que reclame providências daquela autoridade.
Dentre os profissionais que têm sido prejudicados pela
demora do Ministério do Trabalho, destaco os técnicos
de lo e 20 graus da indústria. Há, em defesa desses profis·
sionais, associações em São Paulo e em Volta Redonda,
no Estado do Rio, que têm perseverado na luta para con­
seguir um despacho final. Foram, há cerca de 2 anos, ao
sr. Presidente da República, que lhes assegurou que o
processo seria despachado. No ano passado, desta tribu­
na, fiz um apelo ao Ministro do Trabalho, no sentido
que providenciasse, com urgência, o processo final, ou
seja, a fase derradeira da regulamentação da profissão de
técnico de primeiro e de segundo graus da indústria. Até
o momento, nada consegui. Há dias estiveram nesta'
Casa vários elementos das associações citadas, solicitan·
do aos Deputados providências. A única providência
que um Deputado pode tomar é falar, é usar da tribuna
desta Casa. Faço o que é meu dever e apelo, em nome do
meu Partido, para o Ministro do Trabalho, a fim de que
regulamente, o mais depressa possível, a situação' desses
profissionais.
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o Sr. Siqueira Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação.

o SR. PRESID~NTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

o SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Sem revi·
são do orador.) - Sr. Presidente, o último fim de sema·
na estabeleceu um dos períodos mais férteis e mais felizes
da vida republicana brasileira. Os dois pronunciamentos
que vem de fazer o eminente Presidente João Baptista Fi·
gueiredo colocam S. Ex', efetivamente, com o reconheci·
mento e os aplausos da Nação, como um dos nossos
grandes estadistas, e fizeram com que muitas coisas que
estavam completamente distorcidas e mal encaminhadas
voltassem aos trilhos, para que se cumpra não somente a
vontade do Chefe do Governo, mas sobretudo a vontade
do povo brasileiro, expressa reiteradas vezes em todos os
pronunciamentos que a Nação vem fazendo nos últimos
anos, atravês de seus mais ilustres representantes.

Sr. Presidente, não poderia deixar de registrar nos
Anais desta Casa não os dois pronunciamentos - o que:
não é necessário, uma vez um deles já o foi - mas o últi_
mo que S. Ex', o Presidente Figueiredo, fez no sábad~
passado e cuja repercussão provocou a manifestação de
homens conceituadíssimos no opinião pÚblica, assim I
como de V. Ex', Presidente Flávio Marcílio, e de entida·
des importantíssimas da sociedade, como a Igreja, a
OAB, o PMDB, através de suas Lideranças, o PDS, atra­
vês de seus líderes, inclusive da comunicação social.

Ao pedir a V. Ex< que defira a minha solicitação de in·
serção nos Anais do pronunciamento de S. Ex', também
solicito que determine a inserção do artigo de Carlos
Chagas, um dos melhores que este jornalista produziu.

Finalmente, cabe-me registrar as manifestações relati·
vas à repercussão daquele discurso importantíssimo que
recolocou a Nação nos trilhos em busca do maior anseio
nacional, que é a restauração da plenitude democrática.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SI­
QUEIRA CAMPOS:

"Brasileiros, briga com o processo de abertura a
explosão de violéncia que o País acaba de testemu­
nhar. O sistema democrático, em cujo aperfeiçoa·
mento povo e Governo se acham empenhados, ofe­
rece meios pacíficos e civilizados para a defesa de
quaisquer interesse, pretensões ou direitos. Os atos
de vandalismo, que alarmaram a Nação, atentam,
antes de tudo, contra a ordem democrática, que nos
cumpre preservar.

A consciência nacional repele e condena severa­
mente os destinos perpetrados contra a ordem e a
segurança pública.

Ninguém ignora a amplitude e a profundidade da
crise que o mundo enfrenta. Ninguém desconhece
que o desequilíbrio reinante impõe sacrifícios sem
precedentes. Saímos da prosperidade para entrar na
recessão. Deixamos período de euforia econômica
para ingressar em período de restrições e de ansieda·
de, da qual compartilho.

Para remediar essa situação, todos os recursos fo­
ram mobilizados. Se me perguntarem, no entanto,
se estou inteiramente satisfeito com os resultados
obtidos, direi que não. Mas direi também que, ape­
sar da magnitude das dificuldades que nos assober­
bam, não há razão para desânimo. Estou seguro,
pelo contrário, de que dentro da ordem, com a cola­
boração e solidariedade de todos os brasileiros, po­
deremos vencer a batalha travada para superar os
problemas do momento.

Guiado pelo dever de meu cargo, que é o de pro·
mover o interesse coletivo, prosseguirei, com as cor·
reções e ajustamentos necessários, na realização das
diretrizes que estabeleci ao assumir a Presidência da
República.

Disposto a ouvir e examinar as reivindicações que
se formularem, não tolerarei, contudo, que estas, a
qualquer pretexto, se traduzam em atos de violência
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.ou pertubação da ordem e da tranquilidade pública.
A democracia é diálogo em que deve prevalecer o
teor racional dos argumentos. Nela não há lugar
para razões apoiadas na truculência do arbítrio e da
força. A abertura democrática constitui processo de

.reforma gradual e pacífica da sociedade: não é li·
cença· para a subversão da ordem c das insti·
tuições."

"PRESIDENTE REASSUME
O CONTROLE DA POLITlCA

Enfim, o discurso por que a Nação ansiava e que­
ria ouvir, protelado por mais de um mês depois de
revelada a necessidade de o Presidente da República
retomar os controles do processo polltico. E não só
o discurso, pronunciado sexta·feira em Rondônia,
ma~ o seu desdobramento, ocorrido ontem, a noite
por cadeia de rádio e tele~isãd, quando Figueiredo
demonstrou, afinal, estar o go'verno disposto a go·
vernar nos próximos dois anos, até o final de seu
mandato.

Sem sombra de dúvidas, pode-se dizer que co·
meçou a produzir efeito, mesmo atrasado, o sutil
"relatório Ludwig". Foi o chefe do Gabinete MiIi·
tar que redigiu o pronunciamento feito dois dias
atrás junto aos muros do forte Príncipe da Beira,
como a ele se deveu, também, a segunda tentativa de
Figueiredo se comunicar de modo eficiente com a
opinião pública, após o malogro da primeira, no úl­
timo dia de fevereiro. A partir de agora, e salvo en­
gano, se não se arrisca a sair de campo, ao menos
pode estar sendo deslocado para a ponta esquerda o
Ministro Leitão de Abreu, Chefe do Gabinete Civil,
adentrando o gramado alguém muito mais imbuído
de visão polltica, o Ministro Rubem Ludwig. Sua
influência transcende das especulações para a reali­
dade, ele que, mesmo antes de colocar em relatório
recomendações e perplexidades, vinha trabalhando
para o presidente abandonar o imobilismo e o ma·
rasmo polltico, empalmando de novo a liderança do
País.

Ironicamente, foi preciso que acontecimentos
inusitados se verificassem em São Paulo, com expio·
sões sociais, baderna e depredações geradas pelo de­
semprego, mais do que pela ação dos agitadores de
sempre. Apreensivo com o rumo dos acontecimen­
tos e a possibilidade de se espalharem por todo o
território nacional, o governo parece ter-se recicla·
do. Bela palavra de Figueiredo, duas vezes em 24
horas, e pelas medidas anunciadas ao mesmo tem·
po, de criação de milhares de empregos emergen­
ciais, por conta, especialmente, da ação e da sensibi·

'lidade do Ministro Mário Andreazza.
Não se dirá qUr os problemas sociais agudos ter·

minaram nem sequer que tenham merecido soluções
definitivas. Mas a registrar está o novo animus do
Executivo, como um todo, de não se fechar em co·
pas e permitir a desagregação perigosa.

Palavras e atos'sc reúnem, a partir deste fim de
semana, para tentar virar o jogo não apenas social,
mas político. Pode ser que dê certo, pode ser que
não, mas a iniciativa adotada, além de se constituir
a única possível, denota energia e intenções retem·
peradas após meses de contemplação bizantina.

O mérito do discurso no território longínquo,
tanto quanto da mensagem de alerta contra avio·
lência, transmitida por vídeos e microfones, está em
que o governo, depois das eleições de novembro e
da isolada referência à trêgua polltica na mensagem
do Congresso, demonstra não mais pretender
manter-se à sombra, ou na janela, vendo a banda
passar.

Figueiredo acentuou, nas duas oportunidades,
que a justiça social permanece como preocupação
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maior de sua administração e que a união de todos
se impõe para vencer a ~rise. Mas foi além. Suas
afirmações de esperança na superação dos proble·
mas econômicos e no êxito da democratização des·
ceram a pormenores significativos. De uni' lado o
basta ao desânimo, de resto até agora gerado por ele
mesmo, e de outro a prática das instituições bâsicas
em vigência, acima de debates estéreis e de polêqli.
cas institucionais. Se as eleições diretas para a Presi·
dência já eram um sonho, agora passam a ilusão,
mas, com elas, também outras teses menos nobres,
como a da reeleição. A sucessão, disse, seguirá os
trâmites estabelecidos: será indireta e estará aberta
apenas no tempo oportuno, mais tarde. O que não
impede, é claro, os prováveis candidatos de evo­
luírem nas estreitas faixas ao seu dispor, como a
ação administrativa e social agora mais do que nun·
ca desenvolvida por Mário Andreazza.

Quando da malograda intervenção do presidente
na televisão, na véspera da reabertura do Congres­
so, e diante da imagem de desânimo transmitida a
todo".<J P.aís pelo general Rubem Ludwig, que pre­
tendia outra mensagem e outra retórica de seu che­
fe, .perguntaram.lhe se estava abatido. Ele respon­
de\i'que não. "Estava mesmo uma fera", como fa­
lou, pela oportunidade perdida. Mas não atropelou
o processo, muito menos admitiu criticar a mensa­
gem plfia, que nada acrescentou para desfazer o de­
salento geral. Tratava-se de um evento sobre o qual
não tinha poder de atuação, pois situado na esfera
do professor Leitão de Abreu. A maneira das liçõei
de Estado·Maior, o chefe do Gabinete Militar
aguardou, dormindo, senão na pontaria, quem sabe
na expectativa. E quando surgiu a oportunidade da
primeira solenidade castrense a que deveria campa·
recer o presidente, a visita ao forte Príncipe da Bei­
ra, sexta·feira, não titubeou. A redação do discurso,
dentro da mecânica adotada no Palácio do Planalto,
ficava a seu cargo. E foi o que se viu, pois ao em vez
de uma daquelas perorações clássicas e ufanistas
derramadas em torno da camaradagem, das glórias
do passado ou dos avisos aos solertes inimigos da
Pátria, surgiu peça de invulgar intensidade polltica e
social, precisamente o que a Nação desejava ouvir.
Ignora-se se agora as coisas seguirão o curso ansia­
do por todos, mas que se tratou de um bom começo
não haverá que duvidar.

A partir de agora, o ministro Leitão de Abreu se
recicla, abandonando o jurisdicismo e ajudando a
conduzir o general João Figueiredo pela senda aber­
ta por iniciativa do general Rubem Ludwig, ou mais
se distanCiará da função que precisaria começar a
exercer, de coordenador político do governo.
Função que acabará, pela natureza das coisas e até
por causa da física, a ser exercida pelo chefe do Ga·
binete Militar...

PMDB inerte

Em meio à crise dos últimos dias, salta aos olhos
que não apenas o governo necessitava de uma reci­
clagem. O PMDB, ironicamente o grande vitorioso
das urnas de novembro, também precisa passar por
ampla mutação de comportamento; sob pena de em
poucos meses estar completamente desligado da
opinião pública. A hora não é para filigranas jurídi·
cas, muito menos de ênfase para teses institucionais.
Há que corresponder aos reclamos gerais evoluindo
sobre a questão econômica e a questão social. Pode
ser que quarta·feira o senador Fernando Henrique
Cardoso dê o pontapê inicial, no primeiro discurso
depois de empossado.
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o Sr. José Carlos Vasconcelos - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

o SR. JOS~ CARLOS VASCONCELOS (PMDB ­
PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PDS se referiu aos últimos pronunciamentos do
Presidente João Figueiredo. Quero reportar-me especifi­
camente ao que fez S. Ex' no Forte "Prlncipe da Beira".
Na realidade, o Presidente emitiu alguns conceitos que
merecem o respeito de todos os brasileiros. Infelizmente,
porém há que se destacar pontos negativos, como aquele
em que o Sr. Presidente'considera que esta não é hora
para debates histéricos, polêmicas institucionais, que
nossas instituições básicas aí estão, livres e democráticas.
Acrescenta ainda S. Ex':

"O projeto político que me impus será levado a
termo. Desejo que o processo sucessório tranqüilo,
rigorosamente pautado nas normas constitucionais
vigentes, com a participação e apoio de classe pollti­
ca, seja a pedra de toque da consolidação definitiva
da normalidade democrática dú País."

Ora, Sr. Presidente, sabe a Nação, sabem todos os bra­
sileitos que não é verdade que um processo sucessório,
através de um colégio eleitoral espúrio, um colêgio elei­
toral artificial, possa consolidar a democracia no País.
Na realidade, somente através da manifestação do povo

'brasileiro, em eleição direta, poderemos eleger um presi­
dente que restabeleça a democracia brasileira. Os vícios
do colégio eleitoral, os casuísmos, as contas de chegar
feitas para que o partido do governo tivesse maioria, de­
sautoriza a palavra do Presid~nte, a respeito.

O PMDB, através das suas Lideranças aqui na Câma­
ra e da reunião da sua bancada, afirmou, e certamente
no dia 14 pelo seu Diretório irá reafirmar, que somente
eleições diretas para Presidente da República poderão
servir à consolidação da democracia neste Pais. Veja V.
Ex' por que é necessária a eleição direta. ~ necessária
porque o novo Presidente há que ter o respeito de toda a
Nação, há que ter força para acabar com este mundo de
corrUpção em que mergulhou o Brasil para acabar com
os escândalos, como por exemplo, o denunciado hoje
pela Liderança do PMDB, contrabando, feito pelo Go­
verno, do pagamento, pela Caixa Econômica, do ouro à
cotação 80% mais elevada do que a da Bolsa de Nova
Iorque, escândalo comprovado pelo Ministro da Fazen­
da. E tantos são os escândalos e as injunções que levam a
este modelo econômico e social contrário aos interesses
da maioria da Nação brasileira, que somente um homem
com autoridade surgida das urnas, do voto livre e sobe­
rando do povo brasileiro, terá condições de remodelar
tudo o que de errado a! está.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não queremos cometer
exageros, mas no pronunciamento do Presidente encon­
tramos verdades que tinham de s~r ditas, encontramos
até S. Ex' assumindo responsabilidades e fazendo denún­
cias contra setores que, no passado, foram chamados de
sinceros, mas redicais. Isso nós aplaudimos. Mas quando
o Chefe do Governo afirma que a democracia se dá atra­
vês de eleição do Presidente por um colégio eleitoral es­
púrio, produto de todo um jogo arificial que visou a as­
segurar ao seu partido a maioria para esse fim, não pode­
mos concordar. Reafirmamos aqui não só a nossa dis­
cordância, mas a posição segura e decidida do PMDB de
efetuar uma grande campanha neste País pelas eleições
diretas para presidente da República.

o Sr. Siqueira Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcmo - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.
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o SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, vou procurar respon­
der rapidamente ao Deputado José Carlos Vasconcelos.
Primeiramente, quero dizer que o Governo não oficializa
coisas nenhuma em relação ao mercado paralelo do
dólar. O Governo reconhece a realidade, ou seja, reco­
nhece a sua existência. Isso não podemos deixar de reco­
nhecer. Na conversão do dólar para o cruzeiro, as pes­
soas fazem esse jogo, dizendo que está 80% aeima da co­
tação internacional, o que não é verdade.

Sr. Presidente, o Colégio Eleitoral foi constituído lega! e
legitimamente. Quando o eleitor votou no Deputado
José Carlos de Vasconcelos e nos demais candidatos do
PMDB e do PDS, ele estava sabendo que estava votando
no candidato do Presidente da Repúbliea, num membro
do Colêgio Eleitora!. Portanto, querer mudar agora é, na
realidade. um casuísmo. Por que? Porque as regras do
jogo estão estabelecidas.

Sr. Presidente, finalizo dizendo o seguinte: o que o
PMDB quer - e já provou com os governadores - é
cassar os direitos políticos dos membros do Colégio Elei­
tora!. (Não apoiado.;

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllio) - Vai-se pas­
sar a matéria que está sobre a Mesa e a constante da Or­
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcmo) -

Discussão única do Projeto de Lei n' 5.678-B, de
1978, que acrescenta parágrafo-único ao art. 488 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), dispon­
do sobre o horário no período do aviso prévio, e dá
outras providências; tendo pareceres: dá Comissão
de Constituição eJustiça, pela constitucionalidade e
juridicidade; e da Comissão de Trabalho e Legis­
lação Social, pela aprovação. Pareceres à Emenda
de Plenário: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa; e da Comissão de Trabalho e Legislação
Social, pela rejeição. (Do Senado Federal) - Rela­
tores: Sr. Nilson Gibson e Joacil Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcfiio) - Não ha­
vendo oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Adiada a votação por falta de quorum.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcmo) - Concedo a
palavra ao Sr. Cássio Gonçalves, na qualidadc dc Líder
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

o SR. CÁSSIO GONÇALVES (PMDB - MG.
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Deputados, quc as minhas primciras pala­
vras dcsta tribuna sejam de respeito ao Congresso Na­
cionai, dc compromisso com a classe trabalhadora e de
espcrança na capacidade do povo brasileiro de construir
uma nova sociedadc, mais livre e mais justa.

A representação popular no Brasil não se tem caracte­
rizado pela autenticidade. Em regimes essencialmente
autoritários, como têm sido os nossos em toda a história
das instituições políticas brasileiras, o Estado assume
scmprc uma posição predominante em face da sociedade
civi!. Conseqüentemente, a representação popular tem
traduzido menos os interesses da sociedade perante o Es­
tado do que as intenções deste para com aquela.

Não obstante, o Congresso Nacional coostitui o cen­
tro de todas as aspirações nacionais, e será através dele,
indiscutivelmente, que o povo brasileiro poderá sobre­
por o seU interesse ao interesse-do Estado. Ou, em outras
palavras, uma rcal democratização do Estado passa ne­
cessariamente pelo Congresso Nacional.

A elasse trabalhadora do meu País constitui a grande
maioria do povo c tem sido a maior vitima do regime au­
toritário que nos governa. É inerente ao regimc demo­
crático a prevalência do interesse da maioria. Portanto, a
defesa dos interesses da classe trabalhado~a ê impres-
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cindível na luta pelo restabelecimento da democracia em
nossa Pátria.

Finalmente, desejo manifestar a minha convicção de
que a construção de uma sociedade democrática no Bra­
sil somente se dará com a efetiva participação do povo
como agente do processo de desenvolvimento político,
econômico e social do País. Sem esta participação não
ultrapassaremos nunca o arremedo de democracia, pala­
vra que tcm merecido tantos e tão variados adjetivos.

Sr. Presidente, Srs. Deputados chego a esta Casa num
momento de grave crisc nacional. Há vinte anás, expoen­
tcs do grande capital nacional e estrangeiro, valendo-se
em parte da boa fé dos militares brasileiros, romperam
as instituições jurídicas do nosso País c implantaram um
regime polltico de arbítrio, com o objetivo dc sustentar
um modelo econômico voltado inteiramente para os in­
teresses das grandes empresas transnacionais. Não obs­
tante os objetivos confessados do movimento polltico­
militar, foram combater a subversão e a corrupção.

Hoje, passadas quase duas décadas, todos os segmen­
tos da sociedade brasileira reconhecem que os objetivos
explícitos não foram atingidos: a subversão da ordem
jurídica foi uma constante nesse período, e a corrupção
alcançou níveis até então inatingidos. Mas a economia
nacional foi efetivamente conduzida à condição falimen­
tar e de total dependência em relação à economia inter­
nacional, em dctrimento dos interesses da maioria do
povo brasileiro.

Nosso pronunciamento não pretendc fazcr uma análi·
se ampla da conjuntura nacional, seja política, seja eCO­
nômica. Gostaríamos de abordar um dos aspectos mais
graves dessa conjuntura, a atual situação de desemprego
que aflige a nossa gente, procurando situá-la dentro do
contexto maior da crise brasileira.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, no período do pós­
guerra, ocorreram grandes transformações na estrutura
produtiva brasileira, em conseqüência do estilo de cresci­
mento da nossa economia. Tanto a fase de aprofunda­
mento da substituição de importações dos anos cinqüen­
ta, quanto a fase da expansão econômica baseada no se­
tor de bens duráveis de consumo, do final dos anos ses­
senta e início da década de setenta, tiveram efeitos signi­
ficativos sobre a estrutura e o ritmo de crescimento do
emprego.

Nos últimos trinta anos, a população economicamente
ativa passou de 17.117.000, em 1950, para 43.797.000 em
1980. Vale dizer, neste período foram criados, aproxima­
damente, 26.680.000 cmprcgos no Brasil, dos quais
22.940.000, correspondentes a 86%, em atividades não
agrícolas.

Essa expansão do emprego ocorreu paralelamente a
uma crescente heterogeneidade na base técnica da estru­
tura produtiva. Neste período ocorreu uma apropriação
de tecnologias em diferentes estágios de desenvolvimen­
to, resultando em um complexo tecnológico com diferen­
tes setores, operando com diferentes graus de intensida­
de de capital.

O reflexo disto sobre o mercado de trabalho foi o de
ampliara segmentação entre setores que possuem diver·
sificados mecanismos de alocação de mão-de-obra e de
determinação dos rcndimentos. Em suma, aumentou-se
a difcrenciação salarial com a expansão tanto do empre­
go no setor organizado da economia, quanto do empre­
go nas atividades ditas "informais".

A economia brasileira foi dinâmica o suficiente para
gerar empregos a partir da década de sessenta. Entre
1960 e 1980, o emprego no setor secundário e, em parti­
cular, na indústria de transformação cresceu mais rapi­
damente do que a população economicamente ativa.

Nesse pcríodo, a geração de empregos não foi um
problema. A excludência do modelo de crescimento eco­
nômico sc localizou na distribuição recessiva da renda.
Empregos foram gerados. mas com uma grande abertura
do leque salarial, tanto pelo crescimento mais que pro­
porcional dos altos salários, quanto pela queda do poder
aquisitivo do salário mínimo e dos salários dos trabalha­
dores urbanos não qualificados.
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Na segunda metade da década de setenta, a economia
brasileira entrou em fase de desaceleração e se agravou
com a recessão provocada no final de 1980. As medidas
adotadas em dezembro de 1980 tiveram como objetivo
principal ajustar o balanço de pagamentos e resultaram
na equiparação das taxas de juros internos às externas,
em desestímulo às importações e no controle da expan­
são monetária. Em conseqüência, caiu o nível de ativida­
de e reduziram-se drasticamente os postos de trabalho.

Em 1981, o Produto Industrial Bruto, que havia cres­
cido 7,3% em 1980, caiu 9,6%. O volume de pessoas ocu­
padas na produção de setores da indústria de transfor­
mação e da indústria extrativa mineral, que havia cresci­
do 3,8%, em 1980, caiu 7,2%, no ano seguinte.

O ano de 1981, foi caracterizado pelas demissões em
massa. Reduziu-se o nível de emprego em todos os seto­
res. A construção civil e a indústria de-transformação fo­
ram os setores mais atingidos, por serem, no Brasil, mais
sensíveis às flutuações cíclicas do crescimento capitalista.
Em 1982, nas duas maiores regiões metropolitanas do
País, o volume de empregos ocupados era inferior ao vo­
lume de 1978. Se considerarmos que a população econo­
micamente ativa está crescendo, pode-se concluir pela
gravidade do problema da falta de emprego neste País.

Uma avaliação do efeito combinado do crescimento
da população economicamente ativa com o desempenho
atual da economia sobre os níveis de desemprego nos
leva a uma conclusão assustadora:

- Considerando que a taxa média de desemprego no
segundo semestre de 1980, nas seis maiores regiões me­
tropolitanas do Brasil, foi de 6,32% da população econo­
micamente ativa;

- Considerando as estimativas de crescimento do PIB
para 1981 - (-1,9%), e 1982 (1,0%) e as previsões do
FMI para 1983 (-3,4%), 1984 (2,0%) e 1985 (4,0%);

- Considerando uma taxa médía anual de crescimen­
to da população economicamente ativa de 3,4%;

- Considerando, finalmente, que, para cada 1,% de
çrescimento do PIB, o nível de emprego crcscc 0,4%;

Chega-se à dramática conclusão de que, em 1983, no
corrente ano, portan'to, estarão desempregados mais de
7.000.000 de pessoas no Brasil.

Estes dados indicam, ainda, que a economia brasileira
deveria cresçer mais de 6% ao ano, a partir de 1983, para
que, em 1985, o nível de desemprego não seja superior ao
de 1980. No entanto, as previsões nesse sentido são bas­
tante pessimistas para os próximos trés anos. Em face do
exposto, pode-se conéluir que o aumento das taxas de
desemprego não é fruto do acaso, nem somente da crise
da economia internacional. O desemprego é causado pe­
las medidas recessivas adotadas a partir do final de 1980,
e estas decorrem, principalmente, do próprio modelo
econômico conccntrador e dependente, que privilegia os,
interesses da grande empresa transnacional.

E, o que é mais grave: a manutenção da recessão por
mais tempo, reduzindo o volume de emprego, impedirá
que a simples recuperação do nível de atividade econô­
mica seja suficiente para a recuperação do nível de em­
prego. Isto porque, hoje, os efeitos da recessão econômi­
ca incidem muito mais sobre o volume de empregos, uma
vez que o setor industrial da economia é muito maior.
Além disso, é de ressaltar que a popopulação economica­
mente ativa cresce atualmente a uma taxa superior à sua
tendência histórica, não obstante a queda na taxa de
crescimento populacional, devido à inserção da mulher
no mercado de trabalho.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a situação de desem­
prego no Pais se revela da maior gravidade. Os recentes
acontecimentos ocorridos em São Paulo, onde se presu­
me haja cerca de 700.000 desempregados, bem demons­
tram o que podcrá vir a acontecer em futuro breve.

O Presidente Figueiredo, em cadeia de televisão no úl­
timo sábado, condenou a violência da reação popular em
São Paulo c advertiu que não tolerará que possíveis rei­
vindicações se traduzam cm perturbação da ordem e da
tranqüilidade pública.
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A maior violência, porém, se comete contra o povo, na
exata medida em que não se lhe oferece as condições
mínimas de sobrevivência e se lhe usurpa o direito funda­
mental de participar da vida da Nação. A Conferéncia
Nacional dos Bispos do Brasil, mais uma vez, nos ofere­
ce sábia lição:

"A principal violência, no entanto, que se comete
contra o povo ê retirar-lhe a possibilidade de parti­
cipar da vida política, econômica e social da Nação.
Viola-se o direito que o povo tem de se manifestar
politicamente, atravês de eleições livres. A domi­
nação impede a livre organização e associação dos
cidadãos para a defesa de seus legítimos direitos".
(Campanha da Franternidade - CNBB - 1983).

Com prazer, ouço o nobre Deputado Cid Carvalho.

o Sr. Cid Carvalho - Ilustre Deputado Cássio
Gonçalves, V. Ex' traz ao debate desta Casa um dos
problemas fundamentais que hoje afligem a Nação - o
do desemprego. Ê muito fácil para os tecnocratas do Go­
verno culpar a crise internacional pelas dificuldades que
atingem o nosso Estado. Não quercmos ser superficial
nem demagogo. Sabemos que há, hoje, um processo in­
ternacional recessivo, que gera conseqüências para to­
dos. Mas a verdade fundamental ê que cste Governo
adotou um modelo concentrador de renda, principal­
mente para servir aos interesses de grupos menores, de
grupos internacionais, sem levar em conta a dramática
situação de um país onde o problema de desemprego é
grave. Trago a V. Ex' um exemplo, que quero sempre ca­
racterizar. Um pequeno Estado como o meu, o Mara­
nhão, tem a grande maioria de sua população no setor
primário na agricultura. Ali a terra é uma fonte de em­
prego. No entanto, o Governo nacional, autoritário, pa­
trocinou um modelo de incentivos para a constituição de
grande empresa rural no Estado. Ao mesmo tempo, de­
terminou que o Maranhão seria um Estado pecuário, o
que aconteceu. O Estado foi cercado, os lavradores fo­
ram expulsos. Hoje São Luís, que tinha, há uma década,
duzentos e poucos habitantes, dobrou sua população _
uma população marginalizada, subempregada e desem­
pregada. Esse foi o modelo que se fez pela própria inicia­
tiva, pela própria gestão do Governo que aí está. V. Ex'
pode tomar este exemplo pequeno e estendê-lo ao País
inteiro. A verdade ê que aqui, neste País, se praticou a
política do apartheid social. Esse apartheid levou imensas
camadas sociais ao desemprego e ao subemprego.

O SR. CÁSSIO GONÇALVES - Agradeço ao ilustre
Parlamentar o aparte, que veio endossar o meu pronun­
ciamento.

Ouço, com atenção, o nobre Deputado Jorge Carone
Filho.

o Sr. Jorge Carone - Nobre Deputado Cássio
Gonçalves, a realidade é que ninguém menciona a causa
do desemprego, mas nós sabemos qual é. Em primeiro
lugar, hoje pagamos muito caro por um operário ameri­
cano, que é o computador. Só àPrefeitura de Belo Hori­
zonte gasta com ele 200 milhões de cruzeiros por ano.
Com essa quantia, poderíamos contratar 700 ou 800 fun­
cionários. Até nesta Casa, tudo é executado por compu­
tador. Os bancos têm diminuído seu pessoal,
substituindo-o pelo computador, que é como que um
operário americano e leva milhões e milhões dessa terra.
Esta é a realidade. Faça-se o cálculo do quanto se gasta
com os computadores, com as empresas estrangeiras, en­
quanto tantos jovens estão desempregados, principal­
mente no setor bancário, onde até o saldo é verificado
através de um simples cartão. Nossa dificuldade é justa­
mente esta: o Pais não está preparado para rccebcr esta
tecnologia avançada. Prefeito de Belo Horizontc, eu ti­
nha dois mil homens, analfabetos na sua maioria, lim­
pando os rios, como o Arruda; varrendo as ruas; pres­
tando inúmeros outros serviços. No entanto, houve uma
modificação. Hoje são as máquinas e os caminhões que
executam esse serviços. E aqueles homens foram lança­
dos ao subemprego, completamente desamparados. O
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País gasta demais com computador, em prejuízo da mão­
de-obra, que estamos jogando fora. Se fizéssemos um es­
tudo, veríamos que pelo menos 20% dos serviços que são
executados pelos computadores poderiam gerar grande
número de empregos novamente. Usar o computador no
setor industrial é normal, porque temos de competir com
a indústria' estrangeira. Mas, nos outros serviços, não.

O SR. CÁSSIO GONÇALVES - Agradeço a contri­
buição ao ilustre Deputado Jorge Carone. Quero dizer a
V. Ex' que, no nosso entendimento, a causa mcdiata do
atual desemprego está no próprio modelo econômico
adotado pelo regime, e a causa imediata, nas medidas re­
cessivas adotadas pelo Governo Federal a partir de 1980.

Prossigo, Sr. Presidente.
Com isso não queremos, evidentemente, justificar a

violência das manifestações de São Paulo. Queremos di­
zer, no entanto, que a causa maior delas é a grave si­
tuação de desemprego que grassa não só em São Paulo,
mas também em todo o País. E não será através de uma
ação repressiva que iremos resolver o problema.

O Governo tem interferido no mercado de trabalho
sempre para fixar normas de rcajustes salariais, mas nun·
ca para estabelecer uma política de pleno emprego. A ge­
ração de emprego sempre foi considerada uma canse·
qüência do crescimento econômico, nunca uma priorida­
de da política econômica.

A política salarial, por sua vez, tem sido sempre um
instrumento da política econômica, quer se utilizando do
salário mínimo como fator de indexação da economia,
quer congelando ou rebaixando os salários reais para
conter a inflação ou para reduzir os gastos públicos,
através da contenção das empresas estatais, como exem­
plifica o Decreto-lei n" 2.012, ora em tramitação nessa
Casa.

Urge, portanto, que o Governo Federal acorde para a
gravidade da situação e tome medidas visando a estabe~

lecer uma política de pleno emprego.
Essa política demanda, a curto prazo, a identificação

de setores altamente empregadores de mão-de-obra, tais
como a construção de habitações populares, obras de sa­
neamento, implantação de redes de abastecimento de á­
gua, construção e conservação de ruas e estradas e tantos
outros e sua imediata ativação, utilizando-se para isso
dos recursos do FINSOCIAL. .

Essa política demanda ainda o incentivo a indústrias
nacionais. que se utilizam de mão-de-obra abundante,
como a indústria têxtil, de vestuário, de calçados e de ali­
mentação, além de medidas urgentes como a redução
dos juros bancários, a diminuição da jornada de traba­
lho sem prejuízo da remuneração.

Mas essa política demanda, também e sobretudo, uma
profunda alteração do modelo econômico brasileiro, que
deve estabelecer como prioridade o atendimento das neM
çessidades básicas do mercado interno.

Fernando Lopes de Almeida, economista da Fun­
dação Getúlio Vargas, em recente publiçação, reforça
nosso entendimento:

"A precaridade do modelo econômico brasileiro
vai ficando mais clara à medida que o impasse, para
o qual foi encaminhada a economia brasileira, vai·
se manifestando de modo evidente em todas as fren­
tes. O período mais crítico, espccialmente desde
1979, tem motivado a adoção de políticas econômi­
cas as mais desencontradas e a opção cada vez mais
visível por uma recessão aberta com receita para a
crise. Essa é uma receita tradicional, mas não é a re­
ceita que interessa à população, porque aumenta o
desemprego, baixa o poder aquisitivo dos salários,
agrava a desnacionalização da economia e, antes de
tudo, não aponta nenhuma saida, nenhum caminho
novo". ("Política Salarial, Emprego e Sindicalis­
mo" Ed. Vozes, 1982).

Como se pode verificar, Sr. Presidente, Srs. Deputa·
dos, a decisão é eminentemente política e implica uma
significativa alteração na cstrutura de poder vigente. O
Governo, que se tem mostrado sensível aos anseios po-
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pulares, quanto ao desenvolvimento das· instituições
políticas, permanece fechado, ortodoxo, em relação ao
modelo econômico, cuja implantação constituiu o objeti­
vo essencial do movimento político-militar de 1964.

É preciso distinguir, pois, entre medidas paliativas que
se possam tomar e as verdadeiras soluções que o povo
brasileiro exige e a que tem direito. Não basta trocar o
Ministério ou eleger um civil para Presidente da Re­
pública, conforme já se alertou desta tribuna, recente·
mente. Impõe-se uma mudança radical no sistema eco·
nômico, que infelicita o nosso povo.

A tônica dos discursos oficiais, nos últimos tempos,
tem-se caracterizado por um apelo à concórdia, reivindi­
ca o desarmamento dos espíritos e prega a conciliação.
Mas a conciliação que se espera é a do Govcrno com
toda a Nação brasileira. Esta se inicia pclo restabeleci­
mento do Estado de Direito em nossa Pátria, o que se
dará através da convocação de uma Assembléia Nacio­
nai Constituinte.

A devolução da autonomia municipal, a reconquista
das prcrrogativas inerentes ao Poder Legislativo e ao Ju­
diciário, a revogação da Lei de Segurança Nacional, a li­
berdadc e autonomia sindical, a eleição direta para Presi­
dente da República e tantas outras são medidas que se
impõem com urgéncia, e são indispensáveis a uma verda­
deira conciliação nacional. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Cássio Gonçalves o Sr.
Flávio M ardI/o. Presidente deixa a cadeira da presi­
dência. que é ocupada peio Sr. Walber Guimarães. 2'
Vice-Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Conce­
do a'palavra ao Sr. João Batista Fagundes. na qualidade
de Líder do Partido Democrático Social.

o SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES (PDS - RR.
Como Líder. Pronuncia o seguinte dis~urso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Deputados, Deputado de primeira legislatu­
ra, não tenho condições dc opinar sobre o comporta­
mento observado em legislaturas anteriorcs, no tocante
ao debate parlamentar.

Mas sempre entendi, Sr. Presidentc, que esta Casa le­
gislativa destina-se à edificação e ao aprimoramento de
uma ordem política alicerçada no sólido pedcstal de uma
democracia estável.

Contudo, desde que aqui cheguei, surpreende-me a vi­
rulência dos debates, os ataques e os achincalhes às auto­
ridades legalmente constituídas, como se isso não fosse
um perigoso instrumento de destruição, que nada edifi­
ca, que serve somente para lançar na população brasilei­
ra o vírus da discórdia, do pessimismo e da indolência.

Tenho em mãos, Sr. Presidente, discurso do nobre De­
putado Roberto Jcfferson que, falando pcla liderança do
Partido Trabalhista Brasileiro, em horário cedido pela li­
derança do PMDB, manifestou inconformismo com a
Ordem do Dia que os Ministros militarcs mandaram ex­
pedir para scus escalões subordinados, a propósito do
anivcrsário da Revolução democrática de 31 de março de
64.

Não existe coisa mais lógica e louvável do que a pala­
vra de um chefe militar manifestando seu pensamento à
sua instituição, para que todos, dentro dela, possam
conhecê-lo e com ele sintonizar lealmente, dentro dos pa­
râmetros impostos pela organização hierárquica militar.

No entanto, quis o nobre Deputado do PTB do Rio de
Janeiro fustigar com os acicates de uma crítica pejorativa
o texto das mensagens dirigidas a um público interno, ri­
gorosamente em forma, dentro da estrutura militar.

S. Ex' brada pela atividade militar circunscrita aos
muros do quartel, ao mesmo tempo em que se arvora em
censor do Ministro militar, adentrando no interior das
organizações militares, às quais, obviamcnte,
destinaram-se às referidas ordens do dia.

Às folhas tantas do seu pronunciamento, indaga o De­
putado Roberto Jcfferson: "Onde estava o Ministro do
Exército nas horas amargasT'

Ora, Sr. Presidcntc e Srs. Deputados, o Ministro esta­
va onde sempre cstcve, cumprindo sua missão constitu-
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cional, para garantir, entre outras coisas, o sono tranqüi­
lo do Sr. Roberto Jefferson. Estava adestrando seus sol­
dados, talvez com eles rastejando no solo brasileiro, para
evitar que o Brasil venha a rastejar algum dia, subjugan­
do pela força de potência estrangeira.

Não sei se o nobre Deputado prestou serviço militar,
aliás, obrigatório - Serviço Militar obrigatoriamente
imposto a todos.

Dentro do quartel se nivelam e se confundem o preto e
o branco. O patrãQ e o empregado. O agrieultor e o fa­
zendeiro. O rico e o pobre. O sábio c o ignorante. Todos
irmanados à sombra da mesma Bandeira que juram de­
fender "com o sacrifício da própria vida..." para quc a
mesma Se mantenha sempre no alto, intocável, naquilo
que suas cores tão eloqüentemente representam.

Engana-se o Deputado petebista quando afirma pejo­
rativamente que "os militares foram empurrados de vol­
ta aos quartéis..." Na verdade, não foram de volta, por­
que nunca saíram de lá! É certo que a Revolução de 64
obrigou-os a uma nova linha de ação, ajustando o dispo­
sitivo a uma conduta de combate, em vista a uma si­
tuação surgida.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Sebastião Cu­
fió.

o Sr. Sebastião Curió - Nobre Deputado João Batis­
ta Fagundes, o brilhantismo do discurso de V. Ex' não
nos surpreende, porque já o conhecemos, de longa data,
desde os bancos da Academia Militar das Agulhas Ne­
gras, onde tivemos o privilégio de, com V. Ex', comparti­
lhar a formação que recebemos naquela grande casa mi­
litar. E, hoje, tenho a honra de, também com V. Ex., nos
bancos desta Casa que representa o povo brasileiro, de­
fender os reais interesses deste povo. O Deputado Jeffer­
son usa, em seu discurso, algumas frases que eu gostaria
dc acrescentar ao brilhante pronunciamento de V. Ex':
"As revoluções são fcitas pelo povo, com o povo, em seu
nome e em,seu benefício". "As Forças Armadas dc um
país são a reserva quando se faz necessário colocar nos
trilhos um governo que ameaça a soberania nacional."
As Forças Armadas, .nobre Deputado,. não deram um
golpe. Saíram às ruas, em 1964, atendendo ao chama­
mento do povo brasileiro. E Forças Armadas, como bem
frisou V. Ex' é povo, e, povo sendo, atendeu, ao chama­
mento do povo brasileiro. E o nosso digno Ministro do
Exército, general Walter Pires, é um democrata por exce­
lência. Portanto, não merece S. Ex' as acusações que lhe
foram feitas. E se as Forças Armadas retornaram aos
quartéis, foi atendendo à determinação desse líder nacio­
nal, o Presidente Figueiredo, que não foge à sua determi­
nação de redemocratizar este País. Mas é oportuno res­
saltar que se as Forças Armadas retornaram aos quarte­

.is, o Presidente Figueiredo tem a chave dos portões des­
Ses quartéis.

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Agradeço
sensibilizado o aparte com que me honra o nobre Depu­
tado Sebastião Curió, cujo sentimento cívico vem dar ao
ineu pronunciamento o brilho do qual carece.

Prossigo, Sr. Presidente.
E os fatos que hoje se apresentam dolorosos e tristes

no cenário nacional, conduzem-nos à reflexão sobre se
não seria prematuro ess~ retorno, ou se estaremos nós,
realmente, neste Parlamento, em condições de propor as
soluções adequadas aos graves problemas da hora pre­
sente.

Mas o que se vê e o que se ouve não é alentador!
Segundo nos informa Correio Braziliense na última se­

mana a Mesa da Câmara teve de cortar dezenas de ex­
pressões grosseiras usadas pelos parlamentares em seus
discursos. Algumas não chegaram a ser regislradas pela
Taquigrafia, porque não foram ditas ao microfone.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Iranildo Pereira.

O Sr. lratzildo Perldra - Nobre Deputado, V. Ex' ini­
ciou seu pronunciamento dizendo que, como Deputado
em primeira legislatura, não tinha conhecimento se nas
anteriores o debate Se travava da mesma forma que na
atual. Realmente, devo informar a V. Ex' que na lcgisla-
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tura anterior o debate tinha caráter muito democrático e
se cingia às questões nacionais e do Congresso. Da pri­
meira vez que V. Ex' ocupou a tribuna, houve, de nossa
parte, uma certa preocupação, porque vimos V. Ex' se
caracterizar como autêntico porta-voz, não dos interes­
ses nacionais, não da representatividade do Parlamentar,
mas, sobretudo, de alas radicais que estão dentro do sis­
tema. Ouvi V. Ex' acusando companheiros de comunis­
tas e de representantes do comunismo internacional, coi­
sa que se ouviu muito pouco, ou nenhuma vez, na legis­
latura anterior. Recomendo a prática desta Casa, tam­
bém - e aqui não quero constituir-me em defensor do
Deputado Roberto Jefferson - sempre responder ao
discurso de um parlamentar quando ele esteja presente, a
fim de que possa, no debate, colocar as suas verdadeiras
posições. Hoje ouvi V. Ex', não representando o pensa­
mento dos eleitores, mas traduzindo o pensamento de se­
tores das Forças Armadas que, inquietas com uma críti­
ca absolutamente normal num processo democrático,
nomeiam V. Ex' para aqui defender o Ministro A, B, ou
C acusando companheiros. E não sei qual Ministro ou a
qual linha V. Ex' está se referindo. Se, de outro lado, seu
companheiro, também coronel do Exército, que está
aqui como porta-voz de outra linha, vem dizer que os
militares retornaram aos quartéis depois do golpe militar
de 1964, já V. Ex', que representa outra linha do pensa­
mento dos militares, vem dizer que é prematuro o retor­
no dos militares. Os militares saíram ou não dos quarte­
is? Os militares deram ou não o golpe de 1964? Os milita­
res conviveram com a ditadura de 1964 até hoje ou não?
Estão ou não os militares no sistema que V. Ex' está re­
presentando aqui muito bem, juntamente com o outro
companheiro?

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Agradeço
ao Deputado Iranildo Pereira o aparte ao qual responde­
rei prazerosamente dizendo que S. Ex' labora em equívo­
co. Jamais acusei qualquer colega de participação neste
ou naquele movimento. Há, evidentemente, um equívo­
co grave. Quanto a identificar-me como porta-voz do sis­
tema, é um fato que s6 me honra estar servindo ao Go­
verno que aí está, e não faço mais do que à obrigação,
como Deputado governista que sou.

Prossigo, Sr. Presidente, e peço aos colegas que aguar­
dem um pouco.

Como se vê, alguns integrantes desta augusta Casa le­
gislativa não têm primado pela compostura da lingua­
gem, nem têm demonstrado a sabedoria indispensável
para que haja, efetivamente, o ideal sublime preconizado
por Montesquieu, da independência e harmonia dos Trés
Poderes.

Por isso mesmo estou aqui, não importa se o Deputa­
do Roberto Jefferson não está presente. Não tenho culpa
se S. Ex' não eomparece a este plenário ou se aqui vem
só para achincalhar as autoridades constituídas. Venho
repelir, com a maior pujança do meu argumento, as
ofensas assacadas contra o Ministro do Exército pelo
Deputado Roberto Jefferson, falando de parlamentar
para parlamentar, para evitar que o ofendido tenha de
fazer a sua própria defesa, agredido como foi no exercí­
cio regular do seu direito de Chefe do Exército.

Concedo o aparte ao nobre Deputado Jorge Arbage.

o Sr. Jorge Arhage - Eminente Deputado João Bap­
.tista Fagundes, se há algo que provoca irritação nos ad­
versários do regime e do Governo é alguém dizer que a
Revolução de 64 foi democrática. Veja V. Ex' como se
procura, com o artifício da mentira e do engodo, distor­
ccr o itincrário histórico de uma Nação. Se essa Revo­
lução não tivesse raizcs democráticas, hoje este Parla­
mento não existiria, e dentro dele não estariam também
aqueles que foram punidos pelos atos de exceção e trazi­
dos novamente para a vida pública nos braços da anistia
concedida por um Presidente de vocação democrática c
alto sentimento cristão. V. Ex' tem a nossa solidarieda­
de. Ninguém tem autoridade, neste País, para criticar
homens do porte moral e da vocação democrática dos
trés Ministros militares, que tudo têm dado de si para fa-
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cilitar o projeto de abertura democrática do Presidenté
Figueiredo.

Estamos, portanto, Deputado Fagundes, vivendo um
momento que eu diria ser o sinal dos tempos. Desgraça­
do daquele que não se curva à evidência da verdade. Mas
os insatisfeitos e os inconformados podem blasfemar, di­
zer o que queiram, que não perturbarão o itinerário da
política de abertura, porque este compromisso já está
consagrado na palavra e no sentimento do Presidente da
República.

o SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Agradeço
ao nobre Deputado Jorge Arbage o aparte, que incorpo­
ro prazerosamente ao meu pronunciamento.

Prossigo, Sr. Presidente.
Ao longo de nossa história, o Exército tem sido sem­

pre o "grande mudo" que só fala nos momentos de crise.
E nunca, como hoje, tivemos um Ministro tão exemplar
no silencioso cumprimento de sua missão, tão destituído
de ambição pessoal, tão convicto do direito de lutar pela
justiça de uma causa como o faz o Ministro Walter Pires ..
Mas a sua tradição não o autoriza a que fique calado in­
definidamente, ante as ofensas de que tem sido alvo, por
parte de Deputados neste Plenário.

Para quem pretende estabelecer no Brasil um clima de
agitação generalizada, nada mais prático do que atacar
aqueles que formam o último reduto ainda inatácavel da
disciplina.

Para quem pretende a derrubada das instituições,
nada mais estratégico do que solapar as instituiçõcs na­
cionais permanentes que, no silêncio dos quartéis, sem­
pre foram uma trincheira imbatível da ordem e da lei.

Mas até quando, Srs. Deputados, as Forças Armadas
permanecerão na defensiva, sabendo, como sabem, que
só a ofensiva conduz à vitória?

o Sr. José Carlos Vasconcelos - Nobre Deputado
João Batista Fagundes, não ouvi o discurso do Deputa­
do Roberto Jefferson. Devo informar a V. Ex' que é pra­
xe neste Parlamento quando algum parlamentar vai
referir-se ao pronunciamento de um colega, avisá-lo para
que esteja presente e possa defender-se. V. Ex', Deputado
de primeira legislat1!ra, deve levar em consideração este
fato nas próximas intervenções. Em segundo lugar, na
qualidade de Líder do PMDB, fiz uma intervenção a res­
peito do pronunciamento do Presidente João Figueire­
do. Cheguei a concordar com grande parte do discurso
do Presidente da República e elogiei-a, discordando de
outros pontos. Isto faz parte da democracia. O Líder do
PDS também falou sobre o mesmo assunto. É o processo
democrático. Concordei com o Presidente, quando ele
repudiou - note bem - os chamados bolsões sinceros,
mas radicais, que estão contra a sua proposta de abertu­
ra, da qual, em parte, discordamos, porque achamos que
deveria ocorrer de maneira imediata, ampla e total. Pois
bem V. Ex', hoje, me permita - estou falando com
isenção - está assumindo feição de um integrante desse
grupo do boIsão sincero, mas radical. Vejo que V. Ex'
cometeu, aqui, diversas contradições: defendeu a inter­
dependência dos Três Poderes, mas disse, taxativamente,
que não era hora de os militares'voltarem para os quarté­
is. V. Ex' não presta serviço à Nação desta maneira. V.
Ex' está sendo contra o Presidente da República.

o SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Peço a V.
Ex' que seja breve.

o Sr. José Carlos Vascol/celos - V. Ex' está sendo
contra todo sentimento democrático. O que V. Ex' está
pregando aqui é um golpe que não honra as Forças Ar­
madas Brasileiras e, nesse sentido, é ruim. A ameaça de
V. Ex' é um desserviço à Nação, (Palmas.) é um desser­
viço ao Presidente e caracteriza V. Ex' nesta Casa, como
um seguidor da pior linha que existe neste País, a daque­
les que querem a ditadura, que são contra· a Nação, ...

o SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex' que me assegure o direito de falar.
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o Sr. José Carlos Vasconcelos - ...que não permitem
que haja sequer abertura, como ocorreu até agora. V.
Ex' deve ter em mente que está falando no Parlamento
brasileiro, e a dignidade exige que V. Ex' defenda aqui a
democracia c não a ditadura, e não o golpe, como está
pregando no dia de hoje. (Palmas.)

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - É preciso
que nós brasileiros, não esqueçamos o testemunho da
história. É preciso recolocar em algumas memórias es­
quecidas o triste exemplo do primeiro trimestre de 64,
para pouparmos os Ministros militares das advertências
inseridas nas ordens do dia aludidas pelo Deputado Ro­
berto Jefferson.

Os militares brasilclros, ao contrário do que disse o
Deputado, são militares mas não são militaristas. São
uma classe, mas não são uma casta.

o Sr. José Carlos Vasconcelos - Não me referi a ne­
nhum militar. Eu me referi à pregação de V. Ex....

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - São coman­
dantcs c não apenas mandantcs.

Não temem as praças nem as ruas, muito menos o
povo de onde provêm, porque não existem no mundo in­
teiro Forças Armadas mais democráticas que as nossas,
onde se coloquem, sob um mesmo uniforme, tantas
raças, tantos credos' e tantas classes sociais diferentes.

o Sr. José Carlos Vasconcelos - V. Ex' está vestindo
a camisa do golpismo... (Tumulto.)

O SR. JOÃO BATISTA FAGU~DES - O democra­
ta é V. Ex', mas não me permite sequer usar a palavra.

Por isso mesmo, a vida militar não lhes retira o amor à
democracia, mas o fortalece ainda mais: E a formação
técnica adquirida nas escolas não os transforma em tro­
pa servil de gladiadores, mas em responsáveis conscien­
tes pela Segurança Nacional cuja doutrina vem sendo
duramente criticada pela oposição nesta Casa.

Concedo, com prazer, o aparte ao Líder Siqueira
Campos.

o Sr. Genebaldo Correia - Concede-me um aparte,.
nobre Deputado?

o Sr. Siqueira Campos - Meu eminente colega e amI­
go, V. Ex', nesta tarde, reafirma, reitera determinados
pontos de vista e atua não apenas pela parcela do povo
brasileiro que o clegeu. Não será o Deputado Iranildo
Pereira, com seu radicalismo, que irá descaracterizar a
atuação de V. Ex', altamente democrática, e que consul­
ta, sem dúvida alguma, as grandes parcelas do povo bra­
sileiro. Não é o radicalismo de S. Ex' que poderá, abso­
lutamente ... (Tumulto.) O Sr. lranildo Pereira precisa
respeitar os seus colegas. S. Ex' foi ouvido e tem a mania
de interferir no discursos dos outros, com radicalismo e
falta de respeito à ética parlamentar.' Esse;Deputados da
Oposição não podem ser levados a sério. O que eles que­
rem é abafar as vozes democráticas, como a de V. Ex'

o Sr. José Carlos Vasconcelos - Não apoiado.

o Sr. Genebaldo Correia - Permite-me um aparte,
nobre Deputado?

o Sr. Siqueira Campos - Veja, meu nobre amigo, que
o PMDB tem de engolir a minha fala e a de V. Ex', pois
tem de respeitar o Regimento d.esta Casa c o sistema de­
mocrático. Essa gente não sabe ter tolerância nem se'
comportar. Mesmo um homem do grande nível de José
Carlos Vasconcelos, quc não tem aquele radicalismo de'
outros parlamentares, chega.à situação deplorável de ou­
vir demais, de refutar o que não ouviu. S. Ex' não ouviu
V. Ex' dizer que era prcmatura a volta dos militares aos
quartéis. O que V. Ex' disse foi que eles nunca saíram de
lá: V. Ex' não disse que eles saíram dos quartéis ou volta­
rão para os quartéis. mas que eles de lá nunca saíram.
Elcs não precisam voltar porque jamais saíram. Mas o
militar, como o homem da Igreja e o homem de todas as
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categorias e segmentos da sociedade brasileira, estão re­
presentados neste Parlamento e dele participam, pois é
um direito que o cidadão tem quando está em pleno gozo
dos seus direitos políticos. V. Ex' não representaum seg­
mento específico. V. Ex' representa todos os segmentos
do povo brasileiro, porque uma parcela desse povo, inte­
grada por elementos de todos os segmentos e de todas as
categorias sociais, votou em V. Ex' e o mandou ocupar
uma das cadeiras que V. Ex' está dignificando no Con­
gresso Nacional. Parabéns, Deputado. V. Ex' está defen­
dendo o estadista Walter Pires. Sem ele esta anistia não
teria vindo; sem ele não tcria o projeto dc abertura chc­
gado ao nivel que chegou...

o Sr. José Carlos Vasconcelos - Estão querendo um
novo golpe. É isso o que V. Ex's querem.

o Sr. Siqueira Campos - ...sem cle csta Nação não es­
taria prestes a encontrar a sua plenitude democrática.
Sem Waltcr Pires não haveria democracia neste País.

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Agradeço,
sensibilizado, ao Deputado Siqueira Campos o aparte
que incorporo ao meu pronunciamento.

o Sr. Eduardo Galil- Permite-me V. Ex' um aparte?

O:SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - A Pre­
sidência lembra ao orador que dispõe de dois minutos.

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES- Concedo o
aparte ao Deputado Eduardo Galil. Pediria a S. Ex' que
fosse breve, porque quero concluir o meu pronuncia­
mento.

o Sr. Genebaldo Correia - Pedi o aparte anteriormen­
te. V. Ex' não me pôdc negar o aparte.

O Sr. Eduardo Galil- Pediria à Oposição que respei­
tasse a instituição parlamentar. Esta Casa não se engran­
dece com este tumulto.

O Sr. Genebaldo Correia - Não é tumulto. Eu pedí o
aparte anteriormente. Regimentalmente, o orador é
obrigado a me conceder o aparte.

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - A Pre­
sidência pede ao nobre Deputado que respeite a posição
do orador. S. Ex' concedeu o aparte ao Deputado
Eduardo Galil.

O Sr. Genebaldo Correia - Mas cu o havia pedido an­
tes.

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - A Pre­
sidência lamenta, mas o aparte é concedido pelo orador.

O Sr. Genebaldo Correia - Regimentalmente, o ora­
dor tem de dizer se concede ou não o aparte. Se o orador
me negar o aparte, terá de negá-lo ao Deputado Eduardo
Galil. Sr. Presidente, peço a V. Ex' que observe o cum­
primento do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - A Pre­
sidência pede ao orador que ouça o aparte do nobre De­
putado Eduardo Galil. Posteriormente, se S. Ex' o per·
mitir, ouviremos o aparte do nobre Deputado Genebal­
do Correia.

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Tem a pala.
vra o Deputado Eduardo Galil para o aparte.

O Sr. Eduardo Galil - É incrível, até no direito do
orador em conceder o apartc eles qucrcm intervir.

O Sr. Genebaldo Correia - Solicitei o aparte anterior­
mente, Deputado. Se nega o direito a um, tem que negar
a todos.

O Sr. Eduardo Galil- Aqui se faz o debate das idéias.
Aqui não é uma trincheira de guerra. O que V. Ex' trou­
xe foi o debatc.

O Sr. Genebaldo Correia - V. Ex' não conhece o Re­
gimento.

O Sr. Eduardo Galil- Sr. Presidente, pediria a V. Ex'
quc garantisse o meu aparte. Assim não é possível! Não
vou fazer concurso de gritos para ser ouvido primeira­
mente. Afinal de contas, vir aqui ao dcbatc com esses ele·
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mentos que pegaram o bonde andando e saem corren­
do•.•Ou 1Ie far' o debate das id~ias ou, então, não d' para
1Ie debater com li Oposição, que acusa tanto o Governo
de autoritério. Mu imaaino se tiVCllSCm aqui no Parla­
mento iriam impor determinado tipo de dís<:urso. O De­
putlldo Fapnda lI1i esté debatendo u suas idau,
trouu-u a público. E o que vai fazer a ()posição? A
'Oposiçio oio quer ouvi·lo. V. Ex' aqui, ou qualquer ou­
tro, quando fala Da rcvoluçio de 1964 csté absolutamco­
te proibido, _umo, porque _ Oposição que hoje
_ ICU direito parlamentar que o povo lhe deu em
..dirctu, como a 06s do POS, tem case direito .....
llIpl'ado após o movimento Revoluaonflrio que gerou o
~ de força. E case rcaime d~ força poderia manter
este Parlamento fechado, mas ele esté aberto. lmaaine V.
Ex' que vem para o debate das idéias, que vem para o de­
bate de prindpios dcmocr'ticos e encontra aqui uma
Oposição que lhe neaa case direito...

O SR:. JOÃO BATISTA FAGUNDES - Perfeita­
mente.

O Sr. Eduardo Galil - ... como se V. Ex' estivesse aí
de metralhadora 'atirando contra eles. E asseguram o di­
reito da ofensa, porque a atuação parlamentar deles não
~ em cima dos princípios que norteiam a instituição par­
lamentar, mas, sim. em cima de objetivos escusos que
• têm coragem de declarar, (NãoaPoiado.) para censu­
rar aqui o direito de dizer o que querem e assegurarem,
acima de tudo, o direito de ofender. V. Ex' marcce a soli­
dariedade dos homens dignos desta C... que não con­
cordam com ofen8111 pessoais a qualquer chefe militar.
Receba o meu aplauso pela sua atitude e pelaS suas
idIiaa.

oSr. Jod Ctulo.r VlUcOIIcelo.r - O que condenei foi a
pnpçio anIPista do orador.

O SR. JOÃO BATISTA FAGUNOES - Sr. Presi­
._te, Sra. Deputados, a Revoluçlo dcmocr'tiCll de 31
de IIWÇO nio cst6 exaurida, nem ultrapassada, nem der­
fOCIKIll•.

AI ameaças e as provocações qUe partem deste PIe­
lt6rio aio tão cloqllentcs que um dia o "grande mudo"
Poder' falar, quando por mais não seja, para atender ao
cbamado daqueles qllC não tiveram a sensatez de colocá­
lo em paz, no silêncio dos quart6is. (Palmos.)

O SR. PRESIDJNTE (Wll1ber Guimarães) - Conce­
do a palavra ao Sr'. Domingos Leonelli, na qualidade de
Uder do Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

O SR. DPMJNGOS LEONELLI (PMOB - BA.
Como Lider: Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sn. Deputados, a direita nesta Casa persiste no seu in­
tuito de confundir-se com o Presidente Figueiredo e
arruté-Io para o processo que ela buSCll. Em cada pro­
nunciamento, a pretexto de defender a instituição mili­
tar, colOCll-a em risco, à medida em que a conelama para
intervenções institucionais; e a abertura proposta pelo
Presidcote Figueiredo corre novos riscos.

Meu discurso hoje, pretende situar uma postura de es­
querda absolutamente clarll e definida nesta Casa.

Por muitos anos, expressar a' indignação do cidadão
comum frente 1 violência, 1 corrupçio e ao entreguismo
dciete rcaime constitufa importante contribuição ao mo­
viulento de resistência da sociedade. Representava, sem
dlivida, prova de coragem e disposição para o sacritIcio
que, por diver8111 vezeS, se concretizou contra bravos
parlamentares e honrados homens públicos, em forma
de ClI888çiio, prisão, morte, exllio, perlleguições de toda
ordem.

Em 1974, só para citar um exemplo. o Deputado Fran­
cisco Pinto designava-me, de dentro do cárcere, aqui em
Bruma, para substitui-Ia nas eleições du quais ele pró­
prio estava impedido de participar, porque manifestou
desta tribuna a i'ldignação do nosso povo contra os sala-
-.:.._::.:r "~1' .. d 1 '1.1: (" ': l:!.,dl'·-' ,1.,1', I
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manchadas do sangue ainda fresco do povo chilen.... h a
esc:uridio daqueles anos, a simples denÚDcia representa­
va um poderoso clcmcoto poUtico na dcsintimidaçiio da
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sociedade, que se movia com dificuldade. Valeram, e
muito, portanto, a coragem e os sacritIcios.

Ainda hoje a denúncia cumpre papel de relevância,
seja para democratizar a verdade, seja para impedir que'
crimes maiores continuem a ser cometidos contra a
N açio: crimes poUticos e eleitorais, como a malandra­
gem da Proconsult; crimes econômicos, como a compra
de Light, e a picaretagem da Delfin. E a~ crimes comuns
com objetiv08terroristu, como o assassinato de D. Lyda
Monteiro, a bomba do Rioccotro e o ClISO Baumgarten.

A denúncia ê impârtaotc, sim.
Entretanto, agora, mais do que nunca, à Oposição

parlamentar, aláD da denúncia, ClIbc função ainda mais
elevada. A~ porque a sociedade já reconquistou para os
seus cidadãos aIsUDS direitos que lhes permitem expres­
sar, com um pouco mais de liberdade, sua própria indig­
nação.

Apesar du inaceitáveis limitações que ainda persistem
sobre o Poder Legislativo, cabe a esta Casa tarefa imensa
no campo das formulações polfticas, capazes de retirar o
Brasil do atoleiro econômico e político em que se encon­
tra.

Esta é uma Casa de interesses. Quanto menos pessoais
e quanto mais claramente forem apresentadas as defesas
dos interesses de classes e grupos sociais que aqui repre- •
sentamos. mais legítimo será o discurso. Mais força ad­
quirem os mandatos por nós exercidos. Mais afirmado
estará o Poder Legislativo. Busco, neste instante, fixar o
que entendo como alguns dos interesses polfticos funda­
mentais da classe operária brasileira, cuja perspectiva
histórica de um Bruil socialista e democrático inspira
minha ação polftica.

Busco fIXar com elareza que o setor social objetiva­
mente mais interessado na democracia dcatt Pais é o pro­
letariado. A classc operária e seus aliados, os trabalha­
dores rurais, os trabalh&dores do setor terciário.

O proletariado sentiu cruelmente, na sua própria ClIr­
ne, as conscqllancias da grande derrota popular, do
grande e profundo retrocesso polftico que se seauiu ao
movimento civil-militar de 1964.

O capitalismo e sua máquina estatal modernizaram-se
à custa da superexploração dos trabalhadores brasilei­
ros. Nas cidades e nos ClImpos, mais crianças morreram
antes de completar um ano de vida, enquanto os grandes
monopólios acumulavam os lucros do. "milagre brasilei­
ro". O aumento da mortalidade infantil foi apenas uma
das conscqUências sociais deste regime.

A chamada produtividade, associada a um brutal au­
mento da taxa de lucro nas indústrias e no mercado fi­
nanceiro, crescia, enquanto os salários eram de fato re­
baixados.

A cara da ditadura para os trabalhadores brasileiros
era. e ainda é, a face da fome, da superexploração e da
opressão mais brutal. Mas a classe operária brasileira
não foi apenas a principal vítima da ditadura. Foi tam­
bém o seu mais conseqüente adversário. Enquanto parte
da pequena burguesia revolucionária cedia ao volunta­
rismo e se perdia na tentativ, de desafiar o regime no
plano militar, com focos de guerrilha, etc., a classc ope­
rária pacientemente reorganizava seus sindiClltos, forma­
va seus novos quadros, votava e apoiava o MDB, entilo
considerado por grande parte da esquerdQ. "partido bur-
guês, coonestador da ditadura". .

Vale registrar que, até para o conteúdo da argumen­
tação, para o discurso oposicionista, a oposição recebeu
do Departamento IntersindiCllI de EstatistiCa e Estijdo
Sócio - Econômicos - DIEESE, de São Paulo, os pri­
meiros e mais substancias elementos teóricos e estatísti­
cos para o desmascaramento do atual modelo econômi­
co.

As greves de 78,79. e 80 em São Paulo, as renovações
sindicais, a politização das reivindicações econômicas e
até o surgimento de organizações políliticas como o PT,

COnhrlH'lfll na reaiiJade oiJjeliva; a c1a:iose operaria bld.:ll.~

leira não só aposta no pr-occsso de abertura democrática,
mas também é um dos seus principais construtores.
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I;, sabemos todos. Sr. Pres~ente e Srs. Deputados, que
os espaços conquistados se devem à unillo das forças de­
mocráticas e à relativa desagregação dos elementos que
compunham a base social do sistema autoritério. A luta
Oposicionista obrigou o sistema a um considerável re­
cuo, mas não ainda li uma derrota definitiva.

Trabalhar com os fatores que ampliem e consolidem
estas conquista e a unidade das forças dem0cr6ticu e tio
importante quanto não fornecer aos advers6rios do povo
e da democracia argamassa para a sua reunificaçlo.

Não há revolta nem indi8llação que justifiquem erros
neste jogo histórico. Nem no plano parlamentar e multo
menos no ativismo polftico.

Não hã razões de partido, grupos ou tendertcia que
justifiquem arriscar os C8paçosj4 conquistados em lances
de confronto 100001i2ado. Tampouco pode-se aceitar que
q,ualquer grupo pretenda crescer plitic:amente em ~a
da manipulação do dC8C8pero, que propicia uma iludo
de rápida mobilização popular, mas que nilo está assen­
tadó em organizações duradouras que resistam ao 1011110
processo da luta de classes.

Com serenidade e firmeza. nesta Casa e fora dela, a re­
presentação politica dos trabalhadores e de seus aliados
de~e oferecer-se à negociação em torno dos interesses
maiores da Nação,

o Sr. Genebaldo Correio - Deputado Domingos Le0­
nelli, no seu brilhante dís<:urso, V. Ex' fIXa, com claroza
a posição dos democratu deste Pais, daqueles que ~.
mente buscam a democracia e fazem d_ luta diflria a
sua missão principal, defendendo-a de toda sorte de
agressões e ocupando todo espaço que surge para use­
iurar a democracia para o Brasil, ao contrário de tantos
outros. Acabamos de ouvir o Deputado Joilo Batista Fa­
gundes, que representa aqui a tendência daqueles que
justamente se opõem a case esforço pela dcmocraclia,
contrariando, ate a sua liderança maior, que eo PreIe­
dente da RepúbliCll. Portanto, V. Ex' interpreta os ao­
seios de todos aqueles que desejam a consolidação da de­
mocracia em nosso PUl. No Brasil de hoje, há um gran­
de divisor a grande maionado povo quer a democrllqia,
enquanto que uma mionoria de radicais insistem em se
contrapor a essa vontade nacional. Meus parabéns a V.
Ex'

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Agradeço a v.
Ex' o aparte e incorporo ao meu discurso 08 concei*os
que V. Ex' emitiu, reafirmando que a direita radillaI,
normalménte associada ao grande capital multinaciolllll,
a quem serve, tem interrompido sistematiCllmente o pro­
cesso democrático de nossa Pátria. Não foi em 1964 a
primeira vez, e eles esperam que não tenha sido a última.
Mas. com serenidade e firmeza, nesta Casa e fora dela, a
representação política dos trabalhadores e de seus alia­
dos deve oferecer-se à negociação em tomo dos interes­
ses maiores da nossa Pátria.

Prossigo. Sr. Presidente.
Compreendemos que a saída positiva para a crise eco­

nômica diz respeito aos interesses imediato~ e aos inte­
resses históricos das classes trabalhadoras. Aos interes­
ses imediatos é inaceitével qualquer alternativa que jo­
gue sobre os ombros dos trabalhadores do campo e da
cidade o preço da crise, que deverá ser pago por toda a
sociedade, especialmcote pelos que se beneficiaram de
um crescimento econômico baseado exatamente na supe­
rexploração do trabalho e nos privil~osabsolutos para
o grande capital.

Uma saída positiva para a crise atual interessa à classe
operária, à medida que se vislumbre sua I~tima aspi­
ração de classe hegemôniCll na transformação da estrutu­
ra da sociedade. E esta hegemonia, para ser conquistada
democraticamente, passa pela capacidade que a classe
operária e suas vanguardas politicas venham a ter de
acumular forças, apontando e conquistando soluÇlXs
que representem progresso e bem-estar para o conjunto
,J~ ':'~"_';(,,~~ 1- "'~~"f,:~"!';"""r"t'~t<>""" .. ~ - .... ~ ... r! .. ,. "'- ,"'~~<' ~,<,

:"h..I ;';Hlar.au, ,J perSpefl,,:l~"'.l clt: .;.;....;~..;. .j.~e;~ ...:~.J. ptlo &"'"
vemo aponta para a recessão, para o descmpre&o, para a
crescente dependência ao capital' estrangeiro. Contradiz-
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se frontalmente eom as palavras do Presidente da Re­
pública em relação à abertura democráiica e até à sua
proposta de trégua, pois é evidente que o arrocho sala­
rial, desemprego e liquidação das empresas nacionais
não convivem com a democracia, pelo menos nos palses
subdesenvolvidos.

E o maior prisioneiro deste impasse e dessas contra­
dições é mesmo o Presidente João Figueiredo. Onde está
a mão estendida à Oposição? A menos que possua mais
nalguma, o que se pode facilmente constatar é que com
uma mão o Presidente segura a tampa do caldeirão su­
cessório "biônico", que ameaça explodir, e com a outra
sustenta contra o peso da sociedade seu superministro
econômico. Para a sociedade c para as oposições, o Pre­
sidente limita-se à palavras. E à palavra do Presidente a
Oposição, ainda assim, responde mais positivamente que
os seus próprios correlegionários. Ao seu pedido de tré­
gua oferecemos, estou certo, um conjunto de medidas ur­
gentes - o projeto de emergência do legendário Senador
Teotônio Vilela - que se possa articular com medidas
de longo alcance só possíveis com total modificação do
modelo econômico em voga.

O projeto de emergência sintetizará o riquíssimo elen·
co de medidas e providências que, desta tribuna - li·
vros, revistas e jornais - as oposições vêm propondo. É,
aliás, a profundidade da crise econômica e política que
nos convence. Só um Governo legitimamente respaldado
na vontade popular poderá solicitar do País o esforço ne·
cessário para enfrentar a atual crise.

Nesse sentido a Oposição ocorrerá, também a ação,
mobilizando a sociedade em grande campanha nacional
por eleições diretas de Presidcnte da República, propo­
sição deste modesto Deputado que a bancada do PMDB
tr-ansformou em histórica decisão. Aqui, mais uma vez,
oferecendo ao mundo político, à sociedade brasileira e
ao próprio Presidente da Repúbliea uma saída para a cri·
se politica tão profunda quanto a econômica.

A eleição do Presidente da república é a fórmula mais
alta para atender aos abjetivos freqüentemente ventila­
dos de um grande consenso nacional pelo restabeleci­
mento do Estado de Direito. Nada mais republicano no
Brasil que o Congresso Nacional, o Poder Executivo e o
Poder Judiciário assegurando ao povo o direito de esco­
lher o seu Governo em ele'ições livres e diretas.

Consenso no plano institucional para garantir a demo·
cracia. Disputa, limpa e leal, no plano partidário.

O Sr. José Fernandes - Permite V. Ex' um aparte?

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Concedo o apar­
te ao Nobre deputado do PDS, pedindo a S. Ex' que seja
breve, porque tenho ainda algumas páginas para ler.

O Sr. José Fernandes - Pois não. V. Ex' apresenta ho­
je, com muita propriedade, sua opinião e a de alguns
companheiros seus, neste discurso que faz aqui no Parla­
mento. Deputado Domingos Leonelli, esta é uma Casa'
de debates. Aparteio V. Ex' neste discurso, embora dis-'
corde, por outras nuanças e por outras razões, dos aspec­
tos e das variáveis que V. Ex' aborda, porque julgo que o
debate engrandeee esta Casa. Asseguro a V. Ex' que é
esta a finalidade de cada um dos que aqui vieram repre­
sentar o povo. O povo brasileiro não pode pensar por
igual, pois há diferenças étnicas etc.

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Concordo intei·
ramente com V. Ex'

O Sr. José Fernandes - A formação do nosso povo
sofreu influência de várias partes do mundo e de váriqs
pensamentos. Há divergências, inclusive geográficas. Por
isso deve ser respeitada a opinião que V. Ex' traz aqui. E
não me cabe dizer de que área é, se é radical ou não, por­
que esta é a Casa do debate. Portanto, aparteio V. Ex'
apenas para lembrar que há liberdade nesta Casa. Deve
haver liberdade de cada um expressar o seu pensamento,
tanto mais aqui, no Congresso Nacional. M·as o compa­
nheiro do PDS que acabou de falar quase foi impedido
de manifestar a sua opinião. Precisamos respeitar tanto o
que assoma à tribuna da direita quanto à da esquerda. É
o apelo que faço aos colegas, embora não concorde, ab­
solutamente, com a maioria das opiniões que V. Ex' pro­
paga.
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O SR. DOMINGOS LEONELLI - Muito obrigado,
nobre Deputado. Asseguro a V. Ex' que a liberdade que
buscamos não deve cingir-se a esta Casa. Ê fundamental
que se dê ao povo liberdade para decidir pelo seu desti­
no. E acho que a eleição direta do Presidente da Repúbli­
ca é a fórmula mais alta para atender aos objetivos fre­
qüentemente ventilados de um grande consenso nacional
pelo restabelecimento do Estado de Direito. Nada mais
republicano que o Poder Legislativo, o Poder Executivo
e o Poder Judiciário assegurando ao povo o direito de es­
colher seu Governo em eleições livres. Isto é um consen­
so no plano institucional, para garantir a democracia
com a disputa limpa e leal do cargo pelo voto popular,
no processo partidário.

E não se argumente, como o fez o ilustre Presidente do
PDS, num momento de rara infelicidade, que o maior
adversário das eleições diretas para Presidente da Re­
pública seria o próprio Congresso Nacional, que agora,
Com a abertura, teria condições de escolher ao seu livre
arbítrio o Presidente.

Não Sr. Presidente e Srs. Deputados, tenho certeza de
que os Deputados e Senadores de todos os partidos, sem
exceção, não pretenderão exercer um direito que é de
todo o povo brasileiro. Não usurparemos o direito de
100.000 brasileiros, pois é esta a aritmética do colegio
"biônico", como já bem demonstrou desta tribuna o
ilustre Deputado Marcio Santili, em brilhante pronun­
ciamento sobre o processo eleitoral.

Um parlamento que nem suas prerrogativas constitu­
cionais possui não pode apropriar-se indebitamente da
prerrogativa de 59 milhões de eleitores, como lembra o
Presidente Ulisses Guimarães.

O Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados e,
muito especialmente, a maioria oposicionista não podem
confundir o consenso de todas as forças vivas da Nação
pela democracia com um entendimento de mera compo­
sição de governo, realizado sem o crivo das urnas. Con­
senso sem ampla participação popular é acordo de elites,
sem nenhuma chance de alterar a realidade.

Por melhores que sejam as intenções e melhores que
sejam os homens, um acordo, no atual sistema de
eleições indiretas, preservaria inevitavelmente o essencial
do "status-quo" econômica e social do Brasil.

É verdade que a alteração deste atual estado de coisas
pode começar imediatamente por negociações entre Go­
verno e Oposição. E uma boa idéia seria a imediata reti­
rada desta Casa do irrespirável Decreto-lei n9 2.012, que
subtrai de milhões de trahalhadores mais de 10% dos
seus salários e representa uma negação da própria pala­
vra do Governo, tantas vezes reiterada.

Mas é verdade também que precisamos ir muito além.
Até para a sobrevivência da Nação ê preciso desenhar, a
milhões de mãos, um novo modelo econômico, social e
politico para este Brasil. (Palmas.)

E este desenho, Sr. Presidente, para sair bonito, há de
ser feito à luz do sol, nas praças públicas.

Se o Sr. Aureliano Chaves, além de homem honesto e
sério, como .são os verdadeiros homens públicos, é tam­
hém um bom candidato a Presidente da República, que
se apresente ao povo brasileiro com suas idéias e seu pro­
grama. Que assim façam também o Coronel Mário An­
dreazza, o Deputado Paulo Maluf, o -General Octávio
Medeiros.

Este democrático desafio alcança também, Srs. Depu­
tados, o Exm9 Presidente da República, se assim ele pre·
tendesse.

O consenso reside no respeito à decisão de urnas, no
acatamento crítico e na oposição livre ao novo Governo
que surgirá de eleições diretas.

Ouço o nobre Deputado Cid Carvalho.

o Sr. Cid Carvalho - O tema que V. Ex' levanta é
da maior procedência. Havia, antes de 1964, eleições'
drrctas em todos os níveis, inclusive para prefeito
das capitais. A prin~ipal medida que o regime de 64
adotou para travar o processo democrático, neste País,
foi exatamente a adoção das eleições indiretas. As
eleições indiretas estão intimamente vinculadas aos pro­
cessos antidemocráticos. Entretanto, na hora em que o
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Presidente da Rcpública afirma, perante a N ação, que o
seu compromisso é a devolução da ordem democrática,
na hora em que ele reconhece, como reconhece toda a
Nação, que as eleições diretas para governador de Esta­
do foram um enorme passo à frente, como pensar em ou­
tro passo à frente, que é a restauração democrática, se­
não promovendo as eleições diretas para Presidente da
República?

O SR. DOMINGOS LEONELLI- Muito obrigado,
Deputado Cid Carvalho. V. Ex' está certo. Ê preciso de·
finir o que é abertura: se é para valer ou não; se ela existe
de fato, com a perspectiva de redemocratizar o Pais, ou
se é uma nova farsa, controlada por aqueles que, há tan­
to tempo, controlam esta República.

Pouco importa, Sr. Presidente, se os candidatos são ci­
vis ou militares, brancos ou negros, homens ou mulhe­
res. Até porque não é nossa essa história de que os mili­
tares devem voltar aos quartéis, como se, fracassados em
alguma missão, devessem ou pudesscm afastar-se da vida
nacional. O péssimo resultado deste regime não é militar
nem civil. É de um projeto político e econômico que mui­
to sucesso propiciou ao grande capital monopolista, à
custa de miséria do povo.

Não, Sr. Presidente, não desejamos militares confina­
dos nos quartéis, a cultivar um ressentimento que só se­
ria útil aos que pretendem utilizar as Forças Armadas
em golpes de estado, a pretexto da, "eterna vigilância".

Já estamos assistindo, nesta Casa, aos chamamentos e
às ameaças de que as Forças Armadas possam voltar à
ofensiva, como disse o orador que me antecedeu.

Ao lado das funções constitucionais, as Forças Arma­
das que têm como seu Chefe Supremo o Presidente da
Repúblíca, já deram e continuarão a dar sua grande con­
tribuição ao desenvolvimento brasileiro nos setores da
informática, da engenharia aeronaval, na indústria béli­
ca, no desbravamento e na ocupação do nosso território.

Mas o cidadão militar - do General ao praça - não
pode ser dispensado de suas funções e responsabilidades
políticas. Queremos os militares votando e sendo votado
para todos os cargos, de Vereador a Presidente da Re­
pública, participando ativa e cotidianamente de todas as
decisões através dos partidos políticos, das associações
de classe, dos organismos vivos da sociedade civil, da
qual elcs são parte; criticando e sendo criticados, vencen­
do e sendo vencidos nas discussões e disputas próprias
da convivência democrática.

A presença e a participação dos cidadãos militares am­
plia a democracia e fortalece os grandes interesses nacio­
nais.

O que põe em risco a convivência democrática são as
máquinas políticas criadas por inspirações autoritárias,
que, a pretexto de cumprir uma determinada função, são
desviadas para atividades clandestinas. Não em oposição
a um poder opressor, única justificativa para a clandesti­
nidade, mas para se construir em instrumento invisível e
impune da ação política do Governo.

E como que a demonstrar a impossibilidade de qual­
quer consenso que preserve as deformações desse siste­
ma, um dos chefes do SNI vem a público pretender incu­
tir à Nação o conceito da normalidade para o tráfico de
influência, defendendo como moral e legítimo que um
órgão destinado a fornecer informações de relevância
nacional ao Presidente da República rebaixa-se a auxi­
liar de corretagem publicitária para uma revista falida.

A direita reacionária, Sr. Presidente, como todas as
correntes políticas marcadas pelo sectarismo e pelo fana­
tismo, dá-se como previamente absolvida de qualquer
pecado quando no desempenho de suas" "santas mis­
sões".

Mas" "santa missão" do SNI não tem ajudado a des­
montar o esquema de corrupção, que deixou de ser uma
questão ético-administrativa para se constituir num gra­
ve problema econômico, chegando mesmo a ameaÇar a
viabilidadc de grandes projetos nacionais, como a Hidre­
létriea de Tucuruí.

Um país moderno, Sr. Presidente, precisa, sim, de um
serviço de informações, mas a serviço do seu povo e su­
bordinado aos poderes republicanos.
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Com prazer ouço o Deputado Fernando Santana.'

o Sr. Fernando Santana - Deputado Domingos Leo·
nelli, reporto-me ao trecho do seu discurso, quando V.
Ex' perguntava se a abertura era ou não para valer.
Creio que a abertura será para valer, à medida que os
partidos políticos e as forças da sociedade pressionem os'
poderes atuais, a fim de que haja eleição direta para Pre­
sidente da República. Não se pode admitir que a abertu­
ra promova eleição direta para Governador de Estado e
depois pare diante do outro passo. O passo imediato é
realmente a eleição para Presidente, por toda a popu­
lação brasileira. Isso vai depender não de mim, nem de
V. Ex', mas dos partidos c do povo organizados. Se isso
acontecer, evidentemente poderemos garantir que a
abertura continuará, a despeito da vontade de alguns re­
tardatários, que querem o retorno ao passado.

o SR. DOMINGOS LEONELLI - Muito obrigado,
Deputado. Valho-me do seu aparte para lembrar à Casa
em que situação ficará o futuro Presidente da República,
depois de empossado pelo atual Presidente, que ao me­
nos induziu a Nação às eleições diretas: será um elemen­
to eleito indiretamente, convivendo com os Governado­
res de Estado, eleitos diretamente pelo povo.

A eleição direta para Presidente da República abrirá
para os militares a mais plena possibilidade de partici­
pação política, hoje reservada aos circulos restritos que
circundam o poder.

Finalizando, gostaria de reafirmar que a proposta de
eleição direta para Presidente da República incorpora
nossa profunda consciência das dificuldades que a
Nação vivc.

A eleição direta para Prcsidente da República, além de
libertar todas as forças vivas do Pais, inclusive no PDS,
para o pleno exercício da política, possibilitará a cons­
trução de um Governo de confiança nacional, capaz de
conduzir o Brasil para fora'do tónel em que se encontra.

Sendo uma proposta política, é também uma saída
para a crise econômica, cuja solução não pode ser ence­
tada por Governos fracos, sem apoio popular, como este
que aí está.

Concedo o aparte ao nobre Deputado Dante de Oli­
veira.

o Sr. Dante de Oliveira - Nobre Deputado Domin­
gos Leonelli, gostaríamos de cumprimentá-lo pela exce­
lente oração que faz nesta tarde, reafirmando aquilo que
há bem pouco V. Ex' dizia a respeito dos civis e das auto­
ridades militares. Gostaríamos dc dizer que a sociedade
brasileira não tem nada contra os militares, pura e sim­
plesmente. Se alguns militares acreditam que o povo bra­
sileiro lhes faz restrições, afirmamos mais uma vez tudo
aquilo que o PMDB sempre pregou: há restrições, sim,
contra militares que não têm compromissos para com a
Pátria, e que, usando do poder público, utilizam-no para
enriquecer, colocando-se a serviço das grandes empresas
internacionais e dos grandes monopôlios internacionais.
Afinal, é este o sentimento que o povo brasileiro tem,
sim, com relação a militares, a civis e a todos aqueles que
qúerem colocar a nossa Pátria, o Brasil, subjugado, sub­
serviente, enfim, de quatro pés ante os interesses dos gru­
pos internacionais.

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Muito obrigado,
Deputado Dante de Oliveira. Concordo com V. Ex':
quem tem alguma coisa contra os militares é a direita, as­
sim como o capital internacional, que pretcnde transfor­
mar as Forças Armadas da nossa Pátria em guarda pre­
toriana dos seus interesses, muitas vezes escusos.

Sr. Presidente, do lado das oposições, creio que será
submetido ao crivo do povo brasileiro um projeto de
Governo que assegure a participação popular na gestão
da vida nacional e um programa econômico e social e,
amparado nesta participação, promova um desenvolvi­
mento auto-sustentado, voltado para O mcrcado interno,
garantindo emprego e salários justos para os trabalhado­
res e perspectiva de afirmação para os empresários na-
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cianais. Garantindo terra, crédito e assistência numa
agricultura voltada para a produção de alimentos.

Só um governo forte, respaldado no voto popular, po­
derá restaurar a soberania nacional, enfrentando os ten­
táculos do imperialismo internacional dentro e fora do
Brasil.

SÔ um governo forte, numa sociedade democratica­
mente organizada, pode assegurar o binômio da liber­
tação nacional, composto por democracia participativa e
nacionalismo econômico.

O nome do Presidente de um Governo assim não inte­
ressa no momento. Antes, o PMDB, o PT, o PDT e O

PTB, junto aos setores democráticos do PDS e articula­
dos com os sindicatos, as associações profissionais, as as­
sociações de bairro, a sociedade civil, enfim, terão que
reconquistar o direito do povo de eleger seu Presidente.

E estou certo de que desta luta, que empolgará a
Nação, é que surgirão os candidatos que, em radical con­
fronto democrático, disputarão o consenso majoritário
nacional para cheliar o Governo da República.

A luta continua! (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Conce­
do a palavra ao Sr. Maçao Tadano, na qualidade de
Líder do Partido Democrático Social.

o SR. MARCA0 TADANO (PDS - MT. Como
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Deputados, iniciamos uma semana, encerramos um dia.
O PDS ouviu, durante o desenrolar dos trabalhos, muito
atentamente, as ponderações levantadas pelos ilustres
pares. Diversas outras vezes já falamos que, quanto mais
radicalização se levantar, se trouxer ou se demonstrar a
público, mais distante estará aquiló que S. Ex's conside­
ram meta maior: por exemplo, a realização da eleição di­
reta, a reforma constitucional, a modificação da Lei de
Segurança Nacional.

o Sr. Fe7llando Santana - V. Ex' me permite um
aparte?

O SR. MAÇAO TADANO - Gostaria que V. Ex' es­
cutasse, porque estamos tão-somente no intrôito do nos­
so discurso.

o Sr. Fernando Santana - Entendi V. Ex' dizer que a
eleição direta ...

O SR. MACAO TADANO - V. Ex' está a me ouvir
ou a me provocar?

o Sr. Fernando Santana - Nunca fui provocador.
Peço a V. Ex' que distinga mais os Parlamentares desta
Casa.

o SR. MAÇAO TADANO - Pensei que V. Ex' me
tivesse ouvido. Não lhe havia concedido o aparte.

No entanto, lamentavelmente, assistimos hoje, pela
tarde, mais uma vez, a Deputados que gostam muito de
criticar mas não gostam de ser criticados. Pregam a paz,
mas não a praticam. Dizem que enxergam, mas parece
que não vêem a luz. Parece que ouvem, e não têm ouvi­
dos. Logo, de pronto, ouvíamos o Deputado Jorge Vian­
na fazendo algumas colocações pertinentes, diríamos,
em relação à agropecuária brasileira. Este País tão gran­
de, de vocação natural, de riqueza tão grande, com ho­
mens tão bons e trabalhadores, elaro que precisa e tem a
co~preensão e o apoio da autoridade maior, que é o Go­
verno brasileiro. Não fossem essas medidas, estaríamos
ainda a importar grãos, a importar carne. Se imporla­
mos o trigo, é porque ainda a nossa produção brasileira
c, mesmo, as variedades desse produto, não oferecem as
condições propícias para o abastecimento do País para
se sustar a importação que; efetivamente, não é pequena.
E sobre esse mister desse produto, o próprio Ministério
da Agricultura, através do PROFIR, alcançou, neste
pouco mais de ano do seu lançamento, praticamente
mais de 75% das suas metas. Diversos Estados brasilei­
ros, que não estavam ainda adaptados em relação à cul­
tura da soja, - Goiás e Mato Grosso - hoje se apresen-

Abril de 1983

tam com proposta pronta de Estados grandes produtores,
dessas oleaginosas, a exemplo do Paraná, São Paulo e'
Rio Grande do Sul.

Ref~riu-se também aqui ao fato de que, no setor da
agropecuária brasileira, estava faltando maior atenção
'relativamente aos pequenos e miniprodutores. Os dados
que nos chegam, do prôprio Banco do Brasil, são tre­
mendamenle diferentes daqueles que ouvimos do nosso
companheiro parlamentar. O Governo, além de pregar,
está praticando o .assentamento de agricultores e a políti­
ca de assistência social para a adequada manutenção do
homem no campo.

Sabem os Srs. Deputados que há menos de vinte anos
inverteu-se a situação no campo: de 3/4, apenas 1/3 da
nossa população se dedica às atividades agropastoris. E
se hoje o Banco do Brasil adota a assistência técnica e O '

crédito mais facilitado para os pequenos e os miniprodu­
tores, o faz no sentido de levar a presença do Governo
nessa política de assistência e de apoio aos menos ampa­
rados, aos mais carentes.

O Sr. Israel Pinheiro Filho - Permite V. Ex' um apar­
te?

O SR. MAÇAO TADANO - Concedo o aparte a V.
Ex'

o Sr. Israel Pinheiro Filho - Nobre Deputado Maçao
Tadano, estou ouvindo com muita atenção o discurso de
V. Ex' como Líder. Coloca V. Ex' nos devidos lugares o
pensamento da Oposição. Quanto ao problema da agro­
pecuária, gostaria de solicitar a V. Ex', tendo em vista o
seu prestígio como Líder, que a alerlasse as autoridades
monetárias deste País, nossos Ministros da Agricultura e
do Planejamento, no sentido de que não permitam se re­
pita o que está ocorrendo em Minas Gerais - não sei se
também no resto do País - onde a expansão dos meios
de pagamento para financiar a produção agrícola deste
ano de 1983 está com crescimento de 1,5% ao mês, cresci­
mento real e não corrigido, nobre Deputado.

Isso significa que há um decréscimo no financiamento
à produção, em'Minas Gerais, de quase 7,5 a 8,0%, já
que sabemos que a inflação está na casa de 10%. Gosta­
ria que V. Ex' chamasse a atenção das autoridades da
Repúbliea para o problema, já que o Presidente Figuei­
redo propôs como meta maior a agricultura - pois isso
não pode continuar. O Banco do Brasil tem que retornar
às taxas, pelo menos, de 1982, para que não haja uma
grande recessão, uma grande queda no Produto Interno
Bruto no setor agropecuário. É o apelo que faço a V.
Ex', para que o Brasil, tão difícil, com seus homens do
campo tão sofridos, possa crescer nesse setor, o que nos
propiciará, como bem salientou V. Ex', conquistar os
mercados internacionais e, principalmente, baixar o cus­
to de vida, porque alimentação, sem dúvida alguma, é o
item que mais pesa no salário dos trabalhadores rurais e
urbanos.

O SR. MAÇAO TADANO - Agradeço o aparte, De­
putado Israel Pinheiro Filho. V. Ex' representa muito
bem o Estado de Minas Gerais e é conhecedor profundo
dos seus problemas. Temos certeza de que o Governo,
através da Liderança do nosso partido nesta Casa, man­
terá entendimentos necessários junto aos Ministérios da
Agricultura e da Fazenda, Banco do Brasil, Conselho
Monetário Nacional e Secretaria de Planejamento, com
vistas ao apoio ao nosso setor agropecuário. Devemos
registrar que este Parlamento, nesta Legislatura, conta
com mais de 60% dos seus representantes vinculados ao
setor agropecuário, dai a nossa responsabilidade. Preci­
samos, pois, preocupar-nos com a agropecuária, dar-lhe
o nosso apoio e, inclusive oferecer sugestões, a fim de
que o setor possa desenvolver-se.

o Sr. Milton Brandão - Estou ouvindo V. Ex' com
atenção. Ê bastante oportuno o seu pronunciamento.
Aproveitamos também para renovar ao Presidente da
República o apelo em favor da agropecuária, atividade
nobre que mereceu de S. Ex', no iníeio de seu Gover.no,
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várias manifestações de prestigio e de prioridade. Entre­
tanto, aos poucos essa prioridade foi desaparecendo, e
hoje o Conselho Monetário Nacional vem de extinguir
os últimos subsídios que estavam sendo dados ao setor.
V. Ex' conta com o nosso apreço. Queremos juntar nos­
sas palavras às de V. Ex', num apelo às autoridades eco­
nômicas, no sentido de que não continuem desvitalizan­
do o setor, retirando a criatividade à agropecuária, hoje
atividade que não é rentável, pois oferece prejuízos a to­
dos os que a ela se dedicam. De modo que estou soli­
dário com V. Ex'

o SR. MAÇAO TADANO - Deputado Milton
Brandão, agradeço o aparte a V. Ex' e o incorporo com
o máximo prazer ao meu discurso.

o Sr. Jorge Medauar - Permite-me um aparte?

o SR. MAÇAO TADANO - Pois não, nobre Depu­
tado.

o Sr. Jorge Medauar - Nobre Deputado Maçao Ta­
dano, quero parabenizar o povo da sua região. Pelo vis­
to, lá, todos estão satisfeitos com a assistência crediticia
e a política agrícola do Governo. Ao mesmo tempo, ma­
nifesto enorme ciúme porque na minha área ocorre exa­
tamente o contrário. Nunca tivemos, na região de cacau
da Bahia, Governo tão algoz e padrasto. A economia do
cacau, Deputado, atravessa fase de erosão de preços,
quer no mercado internacional, quer no mercado inter­
no.

O Governo brasileiro, que tcm dado prioridade à agri­
cultura somente nas entrevistas e nos documentos ofi­
ciais, na medida em que não é capaz de fixar mecanismos
e instrumentos que minimizem uma conjuntura de mer­
cado internacional desfavorável, na verdade está penali­
zando os que têm a quimera' de produzir. Isto é o que
ocorre na minha região. Mas não tenho por que descrer
de suas palavras e, com ciúmes, parabenizo o povo de
sua região, porque está muito bem servido.

O SR. MAÇAO TADANO - Agradeço o aparte, De­
putado Jorge Medauar, representante do Estado da
Bahia. Efetivamente, nós, que nos situamos no Centro­
Oeste, gostariamos de estar em iguais condições, por
exemplo, ao Norte e Nordeste do País, em relação aos
juros, aos percentuais de enquadramento nos pedidos de
crédito rural. Aliás, outro dia trazíamos à Casa um pedi­
do desta natureza; mas não vamos entrar neste terreno.
Agora, estamos falando pela Liderança e não queremos
aqui trazer opiniões pesso'!ls, senão aquilo que prccisa­
mos fazer pelo nosso partido, o PDS.

Ouço o Deputado Siqucira Campos.

o Sr. Siqueira Campos - Deputado Maçao Tadano,
na realidade, o Deputado Jorge Medauar e os demais in­
tegrantes da Oposição precisam entender que V. Ex' está
respondendo àqueles oradores da ilustre Oposição que,
com exagero, distorcidamente, criticaram o Governo,
não lhe reconhecendo as grandes realizações que promo­
veu, seja no campo creditício, seja em quaisquer setores
envolvidos pela administração pública brasileira. Certo,
V. Ex' não está satisfeito, eu não estou satisfeito, o PDS
não está satisfeito, o Presidente Figueiredo não está sa­
tisfeito, o mundo não está satisfeito, ninguém está satis­
feito. Queremos crescer mais. Queremos medidas perma­
nentes de aperfeiçoamento das instituições em todos os
setores, para que parcelas do povo brasileiro, envolvidas
em cada um desses setores, possam ser beneficiadas, para
que cresça o Produto Interno Bruto e, ao mesmo tempo,
diminua o esforço de produção do povo brasileiro, a fim
de que possa trabalhar menos e ganhar mais, viver me­
lhor e o País comece a progredir aceleradamente. V. Ex'
faz uma colocação perfeita, num discurso brilhante, dan­
do resposta à altura, provando que a Oposição tem sido
injusta n.a aprcciação que faz dos atos do Presidente Fi­
gueircdo e dos seus auxi1iàres, como também é injusta
quando não reconhecc os avanços da economia e da
política em nosso País. Parabenizo o nobre colega. O
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Governo tem em V. Ex' um grande defensor das causas
do povo brasileiro.

O SR. MAÇAO TADANO - Agradeço ao nobre De­
putado Siqueira Campos o aparte. E, para falar de ca­
cau, assunto que também foi levantado hoje da tribuna,
somos solidários à política praticada e defendida pela
CEPLAC. pelos nossos prezados irmãos da Bahia e tam­
bém da Amazônia, que, no exercício passado, consegui­
ram, com a exportação do produto, uma receita cambial
superior a 500 milhões de dólares. Sabemos, inclusive,
que a conhecida e tradicional CEPLAC carece de mais
recursos para serem aplicados na própria pesquisa em re­
lação à lavoura cacaueira, quando já obteve variedades
que elevaram o índice de produtividade para 1,5,2,5 mi­
lhões de toneladas, muito superior à média brasileira de
500, 750 toneladas. Esse órgão precisa ter mais apoio,
para que essa tranqüilidade chegue a nível de produtor.

As colocações feitas no dia dc hoje devam-nos a im­
pressão de que a verdade estava do lado de lá, ou estava
só de um lado. No entanto, quando praticamos a defesa,
nós a praticamos em nome de lodos aqueles que têm suas
tarefas, suas responsabilidades e desejam executá-las a
contento. É o que o nosso Partido está fazendo.

Em relação aos recursos a fundo perdido do PIN­
PROTERRA, por exemplo, na área do Centro-Oeste são
aplicados cerca de 19 bilhões de cruzeiros e, na área do
Nordeste, 87 bilhões de cruzeiros. São recursos elevados
a populações carentes, àqueles que estão praticamente
no campo, ou nos centros urbanos, menos assistidos,
aplicados mais em infra-estrutura.

Concedo o aparte ao Deputado Gilson de Barros.

O Sr. Gilson de Barros - Deputado Maçao Tadano,
quero, inicialmente, congratular-me com V. Ex' pela sua
estréia, hoje, na tribuna, oeupando o horário do seu par­
tido, o PDS. E quero eongratular-me pela aula que V.
Ex' acaba de receber desse Deputado baiano, Jorge Me­
dauar. que lembrou a V. Ex' o quanto é importante mos­
trar a verdade, ao invés de ser agradável. V. Ex', no seu
desejo de agradar ao Governo da atual ditadura militar
brasileira, enalteceu-o tanto quc até parece que realmen­
te o norte de Mato Grosso, na sua parte setentrional, co­
mo, de reslo, lodo o Estado e o Brasil, vivem num mar
de rosas. V. Ex' sabe que não é verdade. O incremento
da nossa agricultura, a recente expansão da nossa fron­
teira agrícola em mais de 7%, o aumento da nossa pro­
dução de soja em 68%, o aumento da nossa produção de
milho em 47,6%, ocorridos na presente safra indicam,
muito mais do que o apoio do Governo Federal, que, na
verdade, não apóia Mato Grosso, não apóia a parte se­
tentrional do Estado que V. Ex', com muita honra, aqui
representa, que esse progresso, esse incremento agrícola
decorrem do esforço do bravo patrício nosso que em Si­
nop, em Colider, cm Alto Floresta, cm Vera,plantam e
colhem com seus próprios recursos c sem nenhuma assis­
tência. Entendo, Deputado Maçao Tadano - e digo-lhe
isto com o devido respeito e consideração - que nós, da
bancada mato-grossense, devemos fazer aqui o que sem­
pre fizemos: clamar sempre:pedir sempre para ver se
conseguimos alguma coisa, porque, de elogio em elogio,
este Governo continua relcgando-nos ao abandono. Veja
V. Ex' quc o Governo da União só olhou para Mato
Grosso a partir do instante em que aqui no Congresso
passamos a ter representantes do MDB, representantes
da Oposição brasileira que realmente pudessem dizer na
cara e na barba do Governo da angústia em que temos
vivido.

O SR. MAÇAO TADANO - Agradeço a V. Ex' o
aparte e as observações. Deputado Gilson de Barros.
Apenas diria este seu colega, em que pese toda a sua hu­
mildade, não está, por enquanto, prccisando de aulas
ncm de insinuações dessa natureza. Não estamos aqui
apenas para aplaudir o Governo. Esta não é a minha po­
sição nem de qualquer oulro par do PDS. Estamos aqui
com a grande responsabilidade que recebemos da popu­
lação brasileira de, em nome dessa democracia, defendê­
Ia.
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Vejo que V. Ex' está muito mal informado. Além dos
recursos alocados, além da presença da Comissão de Fi­
nanciamento da Produção na compra de EGF e AGF
nas regiõcs de Rondonópolis, Cáceres, Barra do Garças,
norte maIo-grossense, posso citar aqui a programação
dos armazéns para todas as regiões produtoras do Esta­
do de Mato Grosso. O Governo brasileiro e o Ministério
da Agricultura, através da CIBRAZEM, não estão omis­
sos no que diz respeito ao atendimento ao parque de pro­
dução nesta grande arrancada no processo de incorpo­
ração de novas fronteiras agrícolas. V. Ex' eslá total­
mente mal informado com relação à realidade do nosso
Estado.

o Sr. Gilson de Barros - Mas acontece, Deputado,
que esses recursos não represenlam nem 10% do total ar­
recadado no terrilório mala-grossense sob forma de tri­
!lutos devidos ao Município, ao Governo do Estado e
principalmente ao Governo da União, que recebe, den­
tr<:odo sistema tributário nacional, a arrasadora maioria
dos tributos gerados neste País. Pelo que se vê, nobre
Depulado Maçao Tadano, V. Ex', ao invés de receber
aula, está dando aula.

o SR. MAÇAO TADANO - Quem está precisando
de aula é V. Ex', Deputado Gilson de Barros.

O Sr. José Fernandes - Permite-me V. Ex' um aparte?

O SR. MAÇAO TADANO - Depois concederei o
aparte a V. Ex' Oulro Deputado da Oposição veio dizer
que o Governo está aí para praticar a conivência, o de­
~astre econômico e a incompetência. Já falei e repito: cri­
licar é muito fácil. Quero ver fazer, parlicipar com o Go­
verno; trazer sugestôes. Temos ouvido aqui sempre o
mesmo disco, que, coitado, já furou pela milionésima
vez. Estamos cansados de ouvir insinuações as mais le­
vianas contra o Presidente João Baptista Figueiredo.

O Sr. Dante de Oliveira - Permite-me V. Ex' um apar­
tc?

O SR. MAÇAO TADANO - Gostaria que os Depu­
tados aguardassem, pois minha hora avança e ainda que­
ro fazer algumas colocações. Depois concederei os apar­
tes. Tenho somenle oito minutos e gostaria quc V. Ex's
aguardassem.

Cito um exemplo digno, de companheiros da área de
produçãq, que outras Federações talvez pudessem imi­
tar. A Associação dos Empresários da Amazônia, em
mcnsagem ao Governo Federal, aos Governos Estaduais
c ao povo brasileiro, fcz oferta de emprego aos mais ca­
rentes.

Sabe-se que o índice da população ativa brasileira é da
ordem de 51,2% e quc a demanda anual é dc quase um
milhão de pessoas, que dependem. de novos empregos.
"Ainda outro dia um outro Par, também da Oposição,
trazia uma sugestão, em parte válida, ,de "u~ grande par­
cela de empregos poderia ser oferecida nas 'áreas de ga­
rimpo da Amazônia, do Pará, do nosso Mato Grosso, do
Peixoto de Azevedo, Terra Nova, ou mesmo lá de Livra­
mento, onde as diárias oferecidas são superiores a cinco,
seis mil cruzeiros. Vejam qual seria o rendimento de um
elemento que estivesse a trabalhar nessas áreas! Vejam
quantos irmãos brasileiros não poderiam ali ser recebi­
dos e ter trabalho honesto! Ainda ontem informações
chegadas dessas regiões nos davam conta de que 4 me­
tros cúbicos de cascalho estavam rendendo cerca de 2,5
gramas de ouro. São mais de 20 mil cruzeiros de ouro
nessa quantidade de cascalho. Esses dados deveriam ser
trazidos à Casa, a fim de que pudéssemos contar com
exemplos iguais a esses, da Associação dos Empresários
do Amazônia, e, talvez, de algumas outras associações
ou federações comerciais e industriais, visando a conju­
gar toda a iniciativa privada e oficial...

O Sr. José Fernandes - Permite um aparte? Deputado
M~çao Tadano, embora às vezcs tenhamos dificuldade
em fazer as pessoas compreenderem que os fatos podem
ser encarado';, vistos, por várh'.3 fases e que l!ifl;<reill'~s Vól-
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riáveis podem ser analisados na mesma eq\lação, a ver­
dade é que se faz uma crítica - cssa crítica não é de hoje
- aos subsídios c aos incentivos fiscais que sempre se'
deu à agricultura no Brasil. Na minha região, de cuja his­
tória tenho conhecimentos singelos, revendo alguma coi­
sa no tocante a incetltivos fiscais, isenções e subsídios à
agricultura, verificamos que já no Século XVII, por ins­
trumento da Corte de Portugal, se destinavam fiscais à
agricultura e, naquela mesma época, já se faziam grandes
restrições à sua distribuição. O fato é que no setor pri­
mário, de certa forma, existe uma alta relação mão-de­
obra/produto, ao mesmo tempo dependendo da tecnolo­
gia aplicada na relação produto/capital. É preciso que se
tire disso a lição de que, quanto maior o incentivo, mais
necessário ele se torna. Mas o que é preciso se ter em
mente é que, mesmo os países desenvolvidos, ano a ano,
entram em crise, têm dificuldades, no setor agrícola. É
uma questão de referência e, inclusive, de discussão de
preços de incentivos concedidos, de juros e de insumos
que entram nessa área. E se fóssemos nós que afirmásse­
mos isso, talvez alguém criticasse, dizendo que o dado
não era real. Mas acabo de ler a Folha de S. Paulo de ho­
je, e na scção "Painel" diz-se, por exemplo, que só o que
o Governo dos Estados Unidos vai restringir representa
cinco vezes a nossa produção e que, agora mesmo, estão
tentando reduzir, em 200 milhões de toneladas, a sua
produção de grãos na área de gêneros alimentícios, por­
que há uma super oferta e, se isto ocorre, vão diminuí-la,
retirando o crédito, diminuindo os incentivos, os investi­
mentos nessa área. É exemplo de dificuldade num país
desenvolvido. Critica-se aqui o juro subsidiado, e eu
acrescentaria à sua exposição o problema da CEPLAC.
Hoje, às 12 horas, li algo interessante. Realmente, há de
parle dos empresários uma luta para tirar o confisco do
cacau, para diminuir, inclusive, a participação desse con­
fisco nos incentivos à pesquisa para melhoria da pro­
dução. E naquelc mesmo documento, enviado por técni·
cos da CEPLAC, eles mostram que os incentivos canali-

.zados para aquele órgão, fizeram com que as pesquisas
desenvolvidas aumentassem a produtividade em cerca de
300%. Ora, se se investe em pesquisa, - este é um dos
princípios basilares - se ela dá taxa interna de retorno,
não há por que deixar de fazer esse provisionamento. Eu
diria a V. Ex' que a luta é grande. Não há erro do Gover­
no, porque, se assim fosse, ele existiria desde a Colônia.
Se erro houvesse, haveria também nos Estados Unidos.
Mas há muito mais razão de se dizer que os que não que·
rem o desenvolvimento tecnológico são os mesmos que

.não querem ver o Brasil crescer e se colocar, por exem­
plo, na área de produção agrícola, tão rentável, tão efi­
ciente quanto os países de tecnologia de ponta neste se·
toro .

O SR. MAÇAO TADANO - Agradeço a V. Ex' e in­
corporo o seu aparte ao meu discurso, Deputado José
Fernandes, prosseguindo nas nossas colocações. Prosse­
guia a oração do representante da Oposição.. "Não há re·
volta e não há indignação". E ao mesmo tempo falava
do problema do desemprego. Dizem que não há revolta e
indignação e pregam o esquerdismo nesta Casa, dizendo
que não há democracia neste País. Falam assim, quando
o Presidente João Baptista Figueiredo está a receber Go­
vernadores da Oposição. Ainda ontem foi anunciado,
pela imprensa nacional, que o Governador de São Paulo,
suas lideranças e classes produtoras, se dispõem a vir
aqui para dialogar com o Chefe do Governo e sugerir a
S. Ex' algumas medidas que possam atenuar...

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Nobre
Deputado, a Presidência informa que o seu tempo está
esgotado. Queira concluir seu pronunciamento.

o Sr. Iranildo Pereira - Permite-me V. Ex' um apar­
te?

o SR. MAÇAO TADANO - Lamentavelmente, não
poderei conceder aparte a V. Ex', pois, seguindo as nor­
mas da Casa, devo concluir o meu pronunciamento.

Andou muito bem o Presidente João Baptista Figuei­
redo quando, na sua recente viagem a Rondônia e, ainda
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anteontem, através de uma cadeia de rádio e televisão,
disse à Nação que neste País efetivamente sô há lugar
para a democracia. Não há nem haverá nunca alento
para aqueles que, optando pela radicalização, pelas colo·
cações indevidas, pelo posicionamento de suspeita, quei·
ram modificar o regime brasileiro. De uma coisa estejam
certos. os meus Pares: pela tradição que temos, pelos cos­
tumes, pelos hábitos que adquirimos nesta grande Pátria
chamada Brasil, não existe lugar para nenhum regime a
não ser o democrático, tão oportuna e atualmente prega­
do pelo Presidente João Baptista Figueiredo, que é o
maior democrata dos últimos tempos.

o Sr. Irallildo Pereira - Deputado, vivemos 18 anos
num regime autoritário e ditatorial, e só agora V. Ex' re·
conhece que há lugar para a democracia. Creio que ne­
gar a existência de um regime autoritário e ditatorial que
deu um golpe militar, é uma insensatez muito grande de
V. Ex'

O SR. MAÇAO TADANO - É o pensamento de V.
Ex', com o qual não concordamos.

Apenas para encerrar quero, mais uma vez, hipotecai
a solidariedade e o apoio do PDS ao Presidente Figueire­
do, à sua equipe c ao seu Ministro do Exército, tão cruel­
mente atacado pelos microfones desta Casa no passado e
também hoje. Entendemos que somente através da união
dos brasileiros, com boa vontade, é que haveremos de
superar esta crise a que estamos assistindo. Esta crise
não é para os fracassados, para os incompetentes, para
os incapazes. Esta crise é para ser superada por brasilei­
ros iguais ao nosso eminente Presidente João Figueiredo.
Muito ohrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Nada
mais havcndo a tratar, vou levantar a sessão.

Comparecem mais os Senhores:

Acre

Alécio mas - PDS; Aluísio Bezerra - PMDB; Jo­
sé Mello - PMDB.

Amazonas

José Fernandes - PDS; Randolfo Bittencourt ­
PMDB; Vivaldo Frota - PDS.

Rondônia

Francisco Sales - PDS; Orestes Muniz - PMDB;
Rita Furtado - PDS.

ParlÍ

.Ademir Andrade - PMDB; Domingos Juvenil­
PMDB; Manoel Ribeiro - PDS; Ronaldo Campos ­
PMDB.

Maranhão

Cid Carvalho - PMDB; Jaime Santana - PDS;
João Alberto de Souza -'PDS; João Rebelo - PDS; Jo­
sé Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar - PDS;
Nagib Haickel - PDS; Vieira da Silva - PDS; Victor
Trovão - PDS; Wagner Lago - PMDB.

Píauí

Jonathas Nunes - PDS; Martins Maia - PDS; Ta­
pety Júnior - PDS.

CearlÍ

Aécio Borba - PDS; Carlos Virgílio - PDS; Cha­
gas Vasconcelos - PMDB; Iranildo Pereira - PMDB;
Manoel Gonçalves - PDS; Manoel Viana - PMDB;
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Mauro Sampaio - PDS; Moisés Pimentel - PMDB;
Orlando Bezerra - PDS; Ossian Araripe - POSo

Rio Grande do Norte

Antônio Florencio - PDS; Henrique Eduardo Al­
ves - PMDB; João Faustino - PDS; Wanderley Mariz
- PDS.

Paraíba

Adauto Pereira - PDS; Âlvaro Gaudêncio - PDS;
Antônio Gomes - PDS; José Maranhão - PMDB;
Raimundo Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PDS.

Pernambuco

Antônio Farias - PDS; Egídio Ferreira Lima ­
PMDB; Jarbas Vasconcellos - PMDB; João Carlos de
Carli - PDS; José Moura - PDS; Mansueto de Lavor
- PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa ­
PDS; Ricardo Fiúza - PDS; Sérgio Murilo - PMDB.

Alagoas

Djalma Falcão - PMDB; Manoel Afonso ­
PMDB; Renan Calheiros - PMDB.

Sergipe

Adroaldo Campos - PDS; Francisco Rollemberg
- PDS; Hélio Dantas - PDS.

Bahia

Antônio Osório - PDS; Carlos Sant'Ana ­
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS;
Felix Mendonça - PDS; Fernando Magalhães - PDS;
Francisco Benjamim - PDS; Gorgônio Neto - PDS;
H,?rácio Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; Jorge Me­
dauar - PMDB; José Lourenço - PDS; Marcelo Cor.
deiro - PMDB; Ney Ferreira - PDS; Raymundo Ur­
hano - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Wilson Falcão
-PDS.

Espírito Santo

Max Mauro - PMDB; Pedro CeoEm - PDS;
Theodorico Ferraço - PDS.

Rio de Janeiro

Abdias do Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo
- PDT; Alair Ferreira - PDS; Arildo Teles - PDT;
Brandão Monteiro - PDT; Carlos Peçanha - PMDB;
Darcílio Ayres - PDS; Délio dos Santos - PDT; Deni­
sar Arneiro - PMDB; Fernando Carvalho - PTB;
Gustavo Faria - PMDB; Jiúlio Caruso - PDT; Jorge
Cury - PTB; Jorge Leite - PMDB; José Eudes - PT;
Lázaro Carvalho - PDS; Léo Simões - PDS; Marcelo
Medeiros - PMDB; Marcio Braga - PMDB; Márcio
Macedo - PMDB; Roberto Jefferson - PTB; Rubem
Medina - PDS; Sebastião Nery - PDT; Simão Sessim
-PDS.

Minas Gerais

Aníbal Teixeira - PMDB; Bonifácio de Andrada
PDS; Carlos Eloy - PDS; Carlos Mosconi ­

PMDB; Cássio Gonçalves - PMDB; Christóvam Chia­
radia - PDS; Emílio Gallo - PDS; Humberto Souto­
PDS; Jairo Magalhães - PDS; Jorge Carone - PMDB;
Jorge Vargas - PMDB; José Aparecido - PMDB; José
Machado - PDS; José Maria Magalhães - PMDB; Jo­
~é Mendonça de Morais - PMDB; José Ulisses ­
PMDB; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo Bessone ­
PMDB; Luiz Baccarini - PMDB; Luiz Leal- PMDB;
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Manoel Costa Júnior - PMDB: Mário Hassad - PDS;
Mário de Oliveira - PMDB: Mauricio Campos - PDS;
NyJton Velloso - PDS; Oscar Corrêa - PDS; Ozanan
Coelho - PDS; PaJlino Cícero de Vasconcellos - PDS;
Raul Belém - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicen­
te Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB.

São Paulo

Alberto Goldman - PMDB: Alcides Franciscato
- PDS; Armando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres ­
PMDB: Bete Mendes - PT; Cunha Bueno - PDS;
Djalma Bom - PT; Doreto Campanari - PMDB;
Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Estevam Galvão ­
PDS; Felipe Cheidde - PMDB; Flávio Bierrembach ­
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Gasthone Righi ­
PTB; Gióia Júnior - PDS; Horácio Ortiz - PMDB;
Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; Ivete
Vargas - PTB; João Herrmann - PMDB; JoséCamar­
go - PDS; José Genoino - PT; Marcondes Pereira ­
PMDB; Mário HalO - PMDB; Mendes Botelho ­
PTB; Mendonça Falcão - PTB; Nelson do Carmo ­
PTB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi ­
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Riheiro ­
PTB; Salles Leite - PDS; Salvador JuIianelli - PDS;
Samir Achôa - PMDB; Teodoro Mendes - PMDB:
Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB.

Goiás

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha ­
PMDB; Genésio de Barros - PMDB; Ibsem de Castro
- PDS; Iram Saraiva - PMDB; Jaime Cámara - PDS:
João Divino - PMDB; Juarez Bernardes - PMDB:
Paulo Borges - PMDB.

Mato Grosso

Cristina Cortes - PDS: Jonas Pinheiro da Silva ­
PDS.

Mato Grosso do Sul

Alhino Coimhra - PDS: Harry Amorim ­
PMDB; Levy Dias - PDS; Saulo Queiroz - PDS; Sér­
gio Cruz - PMDB.
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Parauá

Alceni Guerra - PDS: Alencar Furtado - PMDB;
Anselmo Peraro - PMDB: Aroldo Moletta - PMDB:
Celso Sahôia - PMDB; Fabiano Braga Côrtes - PDS;
José Carlos Martinez - PDS: Luiz Antônio Fayet ­
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Oscar Alves - PDS;
Otávio Cesário - PDS: Pedro Sampaio - PMDB; Rei·
nhold Stcphanes - PDS; Renato Bernardi - PMDB;
Renato Bueno - PMDB; Santinho Furtado - PMDB;
Santos Filho - PDS.

Santa Catarina

Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt­
PMDB; Evaldo Amaral - PDS; Fernando Bastos ­
PDS; Nelson Morro - PDS; Paulo Melro - PDS; Re·
nato Viana - PMDB.

Rio Grande do Sul

Augusto Trein - PDS; Darcy Pozza - PDS: Emi­
dio Perondi - PDS: Ibsen Pinheiro - PMDB: Jorge
Uequed - PMDB: José Fogaça - PMDB: Júlio Costa·
milan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nadir Rosseti
- POT; Oly Facchin - PDS: Osvaldo Nascimento ­
PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pratini de Morais ­
PDS; Rosa Flores - PMDB; Sinval GuazzeIli ­
PMDB: Victor Faccioni - PDS.

Amapá

Clarck Platon - PDS.

Roraima

Alcides Lima - PDS; Júlio Martins - PDS.

Deixam de comparecer os Senhores:

Amazonas

José Lins de Albuquerque - PDS.

Pará

Coutinho Jorge - PMDB.
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Bahia

Fernando Gomes - PMDB; Hélio Correia - PDS.

Espírito Santo

Stélio Dias - PDS.

Rio de Janeiro

CIemir Ramos - PDT: Leônidas Sampaio - PMDB;
Sebastião Ataíde - PDT.

Minas Gerais

Antonio Dias - PDS: Gerardo Renault - PDS; Luis
Dulci - PT.

São Paulo

Herbert Levy - PDS; Márcio Santilli - PMDB.

Goiás

lrapuan Costa Júnior - PMOB.

Mato Grosso

Dante de Oliveira - PMDB.

Paraná

Borges da Silveira - PMDB: Euclides Scalco ­
PMDB; Mattos Leão - PMDB.

Santa Catariua

João Paganella - PDS.

Rio Grande do Sul

Aldo Pinto - PDT; Guido Moesch - PDS.

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Levanto a sessão desig­
nando para amanhã a seguinte

ORDEM DO DIA .

TRAMITAÇÃO

EM URG:í!:NCIA

Discussão
1

PiROJE'DO DE LEI 1'1'.0 6. 766-e, DE 1982<

Discu.ssão única do Substitutivo do senado ao PTojeto de, Lei
Itl.O 6. 76'6-B, de 1982, que "àisJpãe sobrie a criação de ca.rgos na
Secretaria '<lo Tribuna'! Regional E1ei,toraJ do Estado do Pa:raná,
e dá out1'las providências". Pendente de palf€lCle,rffi das COm.iooões
·de COnstituição e Justiça, de ~ço Público e de Ffu:laltlças.

GRANDE EXPEDIENTE

Oradoroo:

1 - José Thomaz Nonô

2 - Manoel Gon~Vffi

PRIORIDADE

Votação
:3

PROJEI'O DE lJEI N.05.678-iB, DE 1978

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 5.678-B,
die 1978, que MI'escenrta poarágl1ato Úllioo 00 art. 488 da. ÜOl'lS()Ii­
dação daiS Leis do TrabaJho (OLT) , diI'l}JOltldo sobre O' horárlo l1()

período do aviso prévio, e dá outros :proVidências; :tendo pareceres:

da ComÍlSsão de Constituição· e Justiça, pela cons·titucionalldade e
juridicidad-e; 8'. da eomÍ.'3lSão d,e Trab!lJ1ho- e LegilSlação Social, pela
!liprova.ção. PweCleres à Emenda de Plenário: da COmissão de Cons­
tituição e Justiç.a, pela comtituciona:lidade, juridiJcidade e técm.ica
legislativa; e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela
l1ejeil}ão. (Do Senado Fled·eral) - Relatol'les: Sl's. NiJoon Gibson e
.roacil Ptereira.

ORDINARIA

Votação

3

REQUERIMENTO N.o 4, DE 1983

Votação do Requerimento n.O 4. de 1983, solicitando seja con­
vocado o Sr. Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da.
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Presidência da República, a fim de prestar esclarecimentos sobre
o programa de estabili~ação econômica do Governo. (Do Sr. Nelson
Marche~an.)

4

REQUERIMENTO N.o 5, DE 1983

Votação do Requerimento n.O 5, de 1983, solicitando seja con­
vocado o Sr. Ministro Chefe da Secretaria do Planejamento da
Presidência da República, a fim de prestar esclarecimentos sobre
o empréstimo do FMI. (Do Sr. Paulo Lustosa,)

Discussão
5

PROJETO DE LEJI N.o 5Il-A, DE 1979

Discussão única do Projeto de Lei n.O OO-A, .eLe 1979, que dispõe
ISObre ,apol!lentll;doria especill;l para os motoristas profissionais;
tendo paJreced'es: da COmissão de Constituição ,e Justiça, pela cons­
titucionalidade, jmirlicidad-e e ,técn:Lca legislathna; da Comissão de
Tra.balho e Le,gislação Social, pela aprovação, com Substitutivo; e,
da Comissão de Finança.s, pela aprovação. (Do Sr. DeJ. Bosco
Amaral) - Rel,atores·: Srs. JO'l'ge Arbagle, Nilson Gibson e Ruy
eMa.

6

PROJETO DE LEI N.o 1. 743-A, DE 19·79

Disemsão ÚIllica do Projeto de Lei n.O 1. 743-A, de 1979, que
dispõe sobre a profissão de Ga.rçom, fixa o salário mínimo pro'­
fissional, e determina outras providências; tend'Ü' pareceres: da
Com!.ssão de Constituição e Justiça, pelaoonsti,tucionaltdade e
técillca legislativa; e, dias Comissões de Trabalho e Legislação So­
cial e de Finanças, pela aprovação. (lJ<J Sr. Sérgio Ferrara) ­
Relatores: Srs. Ernani satyro, Nilson Gibson e, Lu~ Baccarini.

'7

PROJETO DE LEI N.o 3.773-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.o 3. 773-A, de 1980, que
estabelece normas sobre carga e descarga de mercadorias em
transporte rodoviário, e dá outras providências; tendo pare~eres:

da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalIdade,
juridicidade e técnica legislativa; e das Comissões de Transpor~ e
de Fiscali~ação Financeira e Tomada de Contas, pela aprovaçao.
- Relatores: Srs. Adhemar Santillo, Alcides Franciscato e Castejon
Branco.

S

PROJETO DE LEI N.o 3.776-A, DE 1980

Discussão única do projeto da Lei n.o 3.776-A, de 1986, que
altera o art. 830 da COILSolidação das Leis do Trabalho; tendo
pareceres, da Comissão de Constituição e Justiça, pela c:m~titu­
cionalidac1e, juridicidade e técnica legislativa; e, da Comlssao de
Trabalho e Legislação SOcial, pela aprovação. (lJ<J Sr. Simão Ses­
sim) - Relatores: Srs. Bonifácio de Andrada e Nilson Giblion.

9

PROJETO DE LEI N.o 3.886-A, !DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.O 3.8M-A, de 1980, que
automa o Presidente da República a atribuir a ministro extraor­
dinário a coordenação de assuntos municipais, e dá outras provi­
dências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidadJe e técnica legislativa; e, das
Comissões de Serviço Público e de Fiscali~ação Financeira e To­
mada de Contas, pela aprovação. - Relator: Sr. Gilson de Barros.

10
PROJETO DE LEI N.o 3.932-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.O 3. 932-A, de 1980, que
autol1~a o Poder Executivo a criar a Companhia de Desenvolvi­
mento do Vale do Araguaia - CODEVAlRA, e dá outras providêrt­
cias; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com emen­
das; da Comissão do Interior, pela aprovação, com Substitutivo; e,

da Comissao de Finanças, pela aprovação, com adoção do Substi­
tutivo da Comissão do Interior. - Relatores: Srs. Jorge Arbage ~

Cristino Cortes.

11

PROJETO DE LEI N.o 3. 962-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.O 3.962-A, de 1980, que
acrescenta dispositivo ao art. 457 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, instituindo pagamento ac:.icional de 10% sobre a remune­
ração a cada triênio de serviço prestado à mesma empresa; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, das ComiB.:lões cte
Trabalho e Legislação Social e de Finanças, pela aprovaçao. (Do
Sr. Júlio Costamilan) - Relator: Sr. Brabo de Carvalho.

12

PROJETO DE LEI N.o 3.981-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n ..o 3.981-A, de 1980, que
acrescenta parágrafo a.o art. 225 da Consolidação das LeIs do
Trabalho, para dispor sobre as condições de prorrogação da jor­
nada de trabalho da mulher bancária; tendo pareceres: da Co­
missão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa; e, das Comissões de Trabalho e
Legislação SOcial e de Finanças, pela aprovação - Relator: Sr.
Nelson Morro.

U

PROJETO DE LEI N.o 4.043-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.043-A, de 1980 que
Institui a Medalha de Mérito Carlos Chagas, e dete=ina oiItras
providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e
Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa'
e, da Comissão de Saúde, pela aprovação. '

14

PROJETO DE LEI N.o 4.176-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4.176-A, de 1980, que
declara de utilidade pública a "Associação dos Servidores Muni­
cipais da Prefeitura de Belo Hori~onte", com sede em Belo Hori­
zonte, no Estado de Minas Gerais; tendo pareceres: da Comissão
de Constituição ,e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa; e, da Coml.ssão de Serviço Público, pela apro­
vação. (Da Sr." Júnia Marise.)

15

PROJETO DE LEI N.o 4.236-A, DE 1980

Discussão única do Proj.eto de Lei n.O 4.236-A, de 1980, que
acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e da ComIssão de
Trabalho e Legislação SOcial, pela aprovação. (lJ<J Sr. Airton San­
doval) - Relator: Sr. Elquisson Soar.es.

16

PROJETO DE'LEIN.o 4.237-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.237-A, de 1980, que
denomina "Complexo Industrial Ahnirante Octacílio Cunha" as
instalações da NUCLEBRAS em Poços de Caldas, Minas Gerais;
tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade, -juridicidade e técnica legislativa; e, da Comissão
de Minas e Energia, pela aprovação. - Relator: Sr. Paulino Cícero
de Vasconcellos.

1'7
PROJETO DE LEI N.o 4.255-A, DE 1980

Discussão única do Projeto -de Lei n.o 4.255-A, de 1980, que
acrescenta parágrafo ao art. 791 da Consolidação das Leis do
Trabalho; tendo pareceres: da Coml.ssão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação; e, da Comissão de Trabalho e Legislação
SOcial pela aprovação (Do Sr. Simão Sessim) - Relatores: Srs.
Nilson Gibson e Pimenta da V,eiga.
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18
PROJETO DE LEI N.O 4.258-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.258-A, de 1980, que
introduz alreração no Decreto-lei n.O 9.760, de 5 de serembro de
1946, determinando a reserva de partes dos terrenos de marinha
para a construção de casas de pescadores; rendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa, com emenda; e, das Comissões do
Interior e de Agricultura e ~'l)lítica Rural, pela aprovação. (Do Sr.
Paulo Lustosa) - Relatores: Srs. Vingt Rosado e Iturival Nasci­
mento.

19
P'ROJETO DE LEI N.o 4.279-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4.279-A, de 1981, que
altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943, e dá outras
providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla..tiva; e,
da Comissão de Trabaiho e Legislação Social, pela aprovaçao, com
emenda. (Do Sr. Nilson Gibson.)

20

PROJETO DE LEI N.o 4.281-A, DE 1981
Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.281-A, de 1981, que

dispõe sobre dados que devem constar em Notas Fiscais e Con;qe-
cimentos de Transporte para comprovação de entrega de merca­
dorias' tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela éonstitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; _e, da
Comissão de Flconomia, Indústria e Comércio, pela aprovaçao.

21
PROJETO DE LEI N.o 4.283-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.283-A, de 1981, que
aCl1escenta parágrafo ao art. 459 do Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0
de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - para ms­
tituir a atualização monetária dos salários atrasados; rendo pare­
ceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constituciona­
li<;lade, juridicidade e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho
e Legislação Social, pela aprovação, com Substitutivo; e, da Co­
missão dé Finanças, pela aprovação com adoção do Substitutivo da
Comissão de Trabalho e Legislação Social. - Relatores: Srs. Nilson
Gibson e Fernando Magalhães.

:e:e
PROJETO DE LEI N.o 4.295-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.295-A, de 1981, que
acrescenta dispositivo ao art. 8.° da Lei n.o 5.107, de 13 de serem­
bro de 1966 (Fundo di! Garantia do Tempo de Serviço); rendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela comsti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, das Comissões
de Trabalho e Legislação Social e de Finan!}as, pela aprovação.
- Relatores: Srs. José Carlos Fagundes e Christóvam Chiaradia.

23
PROJETO DE LEI N.o 4.336-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4. 336-A, de 1981, que
institui o Dia do Não-Fumante e dá outras providências; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica loegislativa; e, da Comissão
de Saúde, pela aprovação. (Do Sr. Gióia Júnior) - Relator: Sr.
Pimenta da Veiga.

24
PROJETO DE LEI N.o 4.341-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.341-A, de 1931, que
revoga dispositivo da Lei n.O 5.389, de 8 de junho de 1973, visando
uniformizar a prescrição ao diroeito do trabalho; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa; e, da Comissão de Trabalho e
Legislação Social, pela aprovação. (Do Sr. Pacheco Chaves) ­
Relator: Sr. Nilson Gibson.

25
PROJETO DE LEI N.o 4.351-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4.351-A, de 1981, que
dispõe sobl'e a criação do Colégio Agrícola. de Garanhus, no Estado

de Pernambuco; tendo pareceres: da comissão de Conlltituição e
Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa;
e, das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, pela
aprovação. (Da Sr." Cristina Tav,ares) - Relatores:Srs. Nilson
Gibson, João Fau.stino e José Mendonça Bezerra.

%6

PROJE'I1O DE LEI N.o 4.406-A, DE 19H1

Discussão única do Projeto de Lei il1..0 4.406-\1\, de 1981, que
dispõe sobre as terras devolutas das Te,rrlltórios Fedel'ais; tendo
p8;])ecerffi: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicldade e tronica legislativa; e, das Comissões do
Interior e d,e Flnanç.as, peLa ,aprovação. - RelfIJtol'oo: S'l's. Luiz Leal
e José Carlos Fagundes.

%7
PROJETO DE LEI N.o 4.524-A, DE 1931

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4. 524-A, de 1931, que
torna obrigatória a apresentação do recibo de quitação do FGTS
nas condições e para os fins que menciona; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, téc­
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com Substitutivo;
e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela aprovação,
com adoção do Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
(Do Sr. celso Peçanha) - Relatores: Srs. Nilson Gibson e Maluly
Neto.

28

PROJETO DE LEI N.o 4.527-A, DE 1981
Discussão única do Projeto de Lei n.O'4. 527-A, de 1~81, que

Institui o Dia Nacional do Operador da Faixa do Cidadão; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa; a, da Comissão de
Comunicação, pela aprovação. (Do Sr. Airton Sandoval) - Rela­
tores: Srs. Francisco Benjamim e Gióia Júnior.

~

PROJETO DE LEI N.o 4.563-A, DE 1981
Discussão única do Projeto de Lei n.o 4. 563-A, de 1981, que

altera a redação do art. 446 da Consolidação das Leis do Trabalho,
lliprovada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela COIl&t!tu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com emenda; e, da
Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela aprovação, com
adoção da emenda da Comissão de Constituição e Justiça. (Da
Sr." Lúcia Viveiros) - Relator: Sr. Luiz Leal.

30'
PROJETO DE liEI N.o 4.616-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4. 616-A, de 1981, que
revoga o art. 6.° d'a Lei n.O 3.419, de 5 de julho de 11)58, e determina
outras providências; tendo parec:res: da (J{)missão. de Constituição
le Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa
,e, no mérito, pela aprovação; e, da Comissão do Interior, pela apro­
vação. - Relator: Sr. Luiz Leal.

SI
PROJETO DE LEI N.o 4.639-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4.639-A, de 1981, que
dispõe sobre concurso vestibular, e dá outras providências; tendo
paI'eceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, da Comissão de
Educação e Cultura, pela aprovação.

32
PROJEID DE LEI N.o 4.669-A, DE 1981

Discussão única do projeto de Lei n.O 4.669-A, de 1981, que
institui o Dia do Empregado Doméstico; tendo pareceres: da Co­
JIllssão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, -juridi­
cidade e técnica legislativa; e, da Comissão de Trabalho e Legis­
lação Social, pela aprovação. - Relatores: Srs. Elquisson Soares e
Maluly Neto.

33

PROJETO DE LEI N.o 4.762-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4. 762-A, de 1981, que
introduz alterações no Estatuto dos Fi,tncionários Públicos Civis
dá União e dos Territórios (Lei n.o 1. 711, de 28 de outubro di! 1952),
na parte referente às férias; tendo pareceres: da Comissão de Cons­
tituição e Justlça, pela eonstitucionalid·ade, juridicidade e técnica
legislativa; e, das Comissões de Berviço Público e de Finanças, pela
aprovação. (Do Sr. Henrique Eduardo Alves.)

34

PROJETO DE LEI N.O 4.81O-A, DE 1981
Discu,ssão única do Projoeto de Lei n.o 4. 810-A, de 19'81, que

dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, do elenco de
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bancos de dados existentes no País; tendo pareceres: da voml.'lsão
de Constituição e Ju.s.tiça, pela constitucionalidade, juridicid.ade e
téc.nica legisl:l!tiva; e, das Comissões de Ciência e Tecnologia e de
Segurança Nacional, pela aprovação. (Da Sr.a Cristina Tavares)
- Relator: Sr. Nelson Morro.

35
PROJETO DE :LEI N.o 4.901~A, DE 1981

Discussão única doPro~eto de Lei n.O 4.901-A, de 1981, que
complementa normas gerais sQbre desportos, e dá outras provi­
dências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
péla constitucionalidade, juridicidade 16 técnica legislativa; e, da
Comissão de Educação e Cultura, pela aprovação. (Do Sr. Mareio
Macedo) - Relator: Sr. Pimenta da V,eiga.

36

PROJETO DE LEI N.o 4.979-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4. 979-A, de 1981, que
acrescenta parágrafo ao art. 33 da Lei n.o 5.197, de 3, de jarueiro
de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras provi­
dências; tendo pareceres: da Comhssão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; eLa. 00­
missão do Interior, pela aprovação; e, da Comissão de Agricultura
e Política Rural, pela aprovação, com emenda. - Relatores: Srs.
Go~es da Silva e Cardoso Alves.

3'1

PROJETO DE lJEI N.o 5.0l6-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 5.016-A, de 1981, que
introduz modificação na Lei n.O5.584, de 26 de junho de 1970, que
dispõe sobre normas de direito proceS6ual do trabalho e dá outras
providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidrud.e, técnica legislativa e,
no mérito, pela aprovação; e, da Comissão de Trabalho e Legislação
Social, pela aprovação deste e rejeição do anexado. - Relator: Sr.
Nl.1son Gibson.

38

PROJETO DE LEI N.o 5.0l9-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n,o 5.019-A, de 1981, que
dL8pôe sobre a criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13.a
Região. com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras
providências; tendo pareceres: da Comissão de Comtituição e
Justiça, pela comtitucionalidade; e, da Comissão de Trabalho e
Legislação Social, pela aprovação. - Relator: Nilson Gibson.

39

PROJETO DE LEI N.o 5.068-A, DE 1981

Discussoo única do Projeto de Lei n.o 5.068-A, de 1!}81, que
exige a manutenção de escrita contábil pelas entidades de fina
não lucrativos; tendo pareceres: da Comissão de COfl.'ltituição e
Justiça, pela. constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa
e, no mérito, pela aprovação; e, da Comissão de Finanças, pela
aprovação.

40
P'ROJE'IlO DE LEI N.o 5.071-A, DE 1!}81

Di8cussão única do Projeto de Lei n.o 5.07,1-A, de 1981, que
declara de utilidade pública a "Associação de CUltura Franco­
Brasileira," (AIiance Française), com sede em Goiânia - ao;
tendo pare<leres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade e juridicidade; .e, da Comissão de Educação e
Cultura, pela aprovação.

41
PROITETO DE LEI N.o 5.1!}9-A, DE 1981

DÍ.'lc)lSsão única do Projeto de Lei nP 5.199-A, de 1981 que
acrescenta dispositivo à Lei n.O 1. 711, de 28 de outubro de 1952
(Estatuto dos Funcionários Públicos), objetivando assegurar ao
funcionário o direito de aguardar fora de exercicio a publicação
do ato de sua aposentadoria; tendo pareceres: da Comissão de
C<J.nstituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, téc­
nica legislativa e, no mérito, p.ela aprovação; e, da Comissão de
Trabalho e Legi&lação SociaJ, pela aprovação. (Do Sr. Léo Simões.)

~

PROJE'IlO DE LEI N,o 5.295-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de 'Lei n.O 5.295-A, de 1981, que
altera dispositivo do Decreto-lei n.O 791, de 27 de agosto de 1969,

para isentar do pagamento de pedágio os veículos de transporte
de carga; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, das
Comissões de Transportes e de Finanças, pela aprovação. - Rela­
tores: Srs. Geraldo Fleming e Ruy Côdo.

43

PROJETO DE LEI N,0 5.296-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei TI.O 5. 296-A, de 1981, que
dispõe sobre a distribuição das rendas dos jogos de futebol; tendo
;pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidáde, juridicidade e técnica legislativa; da Comissão de
Educação e Cultura, pela rejeição; e, da Comissão de Finanças,
pela aprovação. (Do Sr. Airton Sandoval) - Relatores: Srs. Gome8
da Silva e Ruy Côdo.

44
PROJETO DE LEI N.O 5.3D5-A, DE U}81

Discussão única do Projeto de Lei n.O 5.305-A, de 1981, que
declara de utilidad,e pública o Vasco Futebol Clube, da cidade de
Itajubá, E&tado de Minas Gerais; tendo par·eceres:. da Comissão
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legisLativa; e, da comissão de Educação e Cultura, pela
aprovação. - Relator: Sr. Luiz Leal.

45
PROJETO DE LEI N.o 5.472-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 5.472-A, de 1981, que
dá o nome de Bernardino de Souza à ponte. sobre o rio Real,
na BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de Sergipe; tendo
pareceres: da Comis·são de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, da Comissão de
Transportes, pela aprovação. (Do Sr. Francisco Benjamim.)

46

PROJETO DE LEI N.o 5.615-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 5.615-A, de 1981, que
in:troduz alteração na Lei n.O 6.649, de 16 de maio de 1979, que
regula a locação predial urbana; tendo pareceres: da Comissão
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;
e da Comissão do Interior, pela aprovação. - Relator: Sr. Nilson
Gibson.

47

PROJETO DE LEI N.o 5.816-A, DE 1!}81

Discussão única do Projeto de Lei n.o 5.816-A, de 1981, que
dispõe sobre o ex·ercicio da pro!: ;;;ão de Economista Doméstico, e
dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa; da Comissão de Educação e Cultura, pela aprovação,
com Substitutivo; e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social,
pela aprovação. - Relatores: Rômulo Galvão e Adhemar Ghisi.

48

PROJETO DE LEr N.O 4. 122-A, DE 19B{)
Segunda discussão do Projeto de Lei n.o 4.122-A, de 1980, que

altera o art. 3.0 da Lei n.O 1.508. de 19 d·e dezembro de 1951, que
regula o processo das contravenções definidas nos arts. 58 e 60
do Decreto-lei n.O 6.259, de 10 de fevereiro de 1944. (Do Sr. Jorge
Arbage).

49

PROJETO DE LEI N.o 5.450-A, DE 1981
se'gunda discussão do Projeto de Lei n.o 5.450-A, de 1981, que

concede anistia a mã,es de familia condenadas até cinco anos de
prisão; tendo parecer, da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação. (Do Sr. Freitas Nobre) - Relator: Sr.
Osvaldo Melo.

50

PROJETO DE LEI N.o 18-A, DE 1979

Pr.imeira discussão do Projoeto de Lei n.o 18-A, de 1979, que
revog.a o Decreto-lei n.O 1. 538, de 14 de abril de 1íJ77, que modi­
ficou a redação do art. 250 da Lei n.O 4.737, de 15 de julho de 1005,
dando-lhe nova redação e outras providêoncias; tendo parecer, da
Comissão de Constituição e Justiça, pela consti,tucionalidade, juri­
dicidade, técnica Iegislativa e, no mér.ito, pela aprovação, com
emendas do Substitutivo apresentooo pelo autor, com voto em
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separaao <to Sr. Joaci! Pereira oC, contra os votos dOS l:>rs. Afrísio
Vieira Lima, Antonio Morímoto, Claudino Sales, Dj alma Bessa,
Ernani Satyro, Feu Rosa, Gomes da Silva, Ibrahim Abi-Aclwl,
Jorg>e Arbage e Walter de Pirá. (Do Sr. João Cunha) - Relator:
Sr. Nilson Gibson.

51

PROJETO DE LEI N.o 29-A, DE 1979

Pli.meira dis,cussão do Projeto de Lei n.o 29-A, de 1979, que
dispõ,e sobre a ,aplicação do rq:illlle do Fundo de Garantia do
'I1empo de serviço aos trabalhadores rurais; tendo pareceres: da
Comissão de Ctmstituição e Justiça, pela constitucio!llaUdade, juri­
dícidade e Técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legis­
lação Social pela rej,eição, contra o voto em separado do Sr.
Vivaldo Frota; e da Comissão de Finanças, pela aprovação. (Do
Sr. Cunha Bueno) - Relatores: Srs. Júlio Oostamilan e Luiz
Bacoarini.

52

PROJETO DE LEI iN.o 32-A, DE 1979

Primeira discussão ao P1;ojeto de Lei n.O 32-A, de 1979, que
altera a redação do art. 1.0 da Dei n.o 5.958, de 10 de dezembro
de 1973, que dispõe sobre a retroatividade da opção pelo regime
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; tendo pa,receres: da
Comissão de COnstItuição ,e Juátiça, pela COll\S,titucionalidade, juri­
dicidade 'e técnica 1egtslativa; da Comi'ssão de Trabalho e Legis­
lação Social, pela r,ejoeição e aprovação do de n.o 549/79 a este
anexado; e. da Comissão de Finanças, pel.aaprovação. - Rela­
tores: Srs. Brabo dJe Oarvalho e Diogo Nomura.

53

PROJETO DE LEI N.o 3.765-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 3.765-A. de 1980, que
autoriza a cobrança de adicional sobre o preço ao consumidor, em
maços de cigarros, e determina outras providências; tendo pare­
ceres: da Comissão de Constitui,;,10 e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa; da Comissão de Economia,
Indústria e Comércio, pela rejeição, contra os votos dos Srs. Aldo
Fagundes e Igo Losso; e, da Com;.,osão de Finanças, pela aprovação.
- Relatores: Srs. Luiz Leal, Ralph Biasi e Luiz Baccarini.

54

PROJETO DE LEI N.o 3. 782-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 3. 782-A, de 1980,
que torna obrigatória a instalação de tacógrafos nos veiculos auto­
motor,es, de passageiros e de carga, destinados ao transporte
rodoviário; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridic:dade e técnica legislativa; da
Oomissão de Transportes, pela aprovação; e, da Comissão de Eco­
nomia, Indústria e Comércio, pela aprovação, contra o voto do Sr.
João Arruda. mo Sr. Amadeu Geara) - Relatores: Srs. Darcy
Pozza e Ralph Biasi.

55

PROJETO DE LEI N.O 3.844-A, DE 1980

Primeira discussão do Proje1a de Lei n.o 3.844-A, de 1980, que
dispõe a respeito da correção manetária incidente sobre honorá­
rios advocatícios decorrentes da aplicação do princípio da sucum­
bência,e nas ações de Mandato de Segurança, alterando o art. 20
do Código de Processo Civil; tendo parecer, da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação, CQm emenda. (Do Sr.
Adhemar Ghisi) - RelattJr: Sr. Joacil Pereira.

56

PROJETO DE LEI N.o 3.862-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 3.862-A, de 1980, que
acrescenta parágrafos ao art. 11 da Lei de Anistia relativamente
aos servidores que não foram condenados pelo Poder Judiciário;
tendo pareceres: da Comissão de Oonstituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade, contra os votos dos Srs. Christiano Dias Lopes,
Nelson Morro, Francisco Benjamim, Jairo Magalhães, Gomes da
Silva 'e, em separado, do Sr. Afrísio Vieira Lima; e, das Comissões
de Serviço Público e de Fínanças, pela aprovação. - Relator:
Sr. Luiz Baccarini.

PROJETO DE LEI N.o 3.969-A, DE 1980

Primeira discussão do Proj·eto de Lei n.o 3.969-A, de 1980, que
revoga os §§ 1.0 e 2.° do art. 4.° da Lei n.O 1.060, de 5 de fevereiro
de 1950, com a redação dada pela Lei n.O 6.707, de 29 de outubro
de 1979; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mé~
rito, pela aprovação. (Do Sr. Afrisio Vieira Lima.)

58

PROJETO DE LEI N.o 3.978-A, DE 1980

Primeira d}scussão do Projeto de Lei n.o 3.978-A, de 1980, que
altera a redaçao do "caput" ,e acrescenta parágrafo ao art. 10 da
Lei n.O 6.708, de 30 de outubro de 1979, que "dispõe sobre a cor­
reção automã.tica dos salários, modifica a política salarial e dá
outras providências"; tendo pareceres: da Comissão de Consti­
tuição e Justiça pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela
rejeição; e, da Comissão de, Finanças, pela aprovação. (Do Sr.
Nilson Gibson) - Relator: Sr. Leorne Belém.

59

PROJErO DE LEI N.o 4.011-A, DE 1980

Primeira discussão do Proj,eto de Lei n.O 4. OH-A, de 1980, que
introduz modificação no art. 15 da Lei n.o 6.649, de 16 de maio
de 1979, vedando a estipulação de cláusula de redução ou de
aumento do preço do aluguel em virtude de pagamento antecipado
ou decorl.'ente de quitação com atraso; tendo pareceres: da Comis­
são de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, técnica
legislativa e. no mérito, pela aprovação, com emenda; e, da Co­
missão do Interior, pela rejeição. (Do Sr. Samir Achôa) - Rela­
tores: Srs. Nelson Morro e Paulo Gue,rra.

6()

PROJETO DE LEI N.o 4.063-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeta de Lei n.o 4.063-A, de 1980, que
dispõe sobre o fornecimento do atestado de antecedentes; tendo
parecer: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionallda,de, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela
aprovação.

61

PROJETO DE LEI N.o 4.108-A, DE 1980

Primeira discussão do ProjetQ de Lei n.O 4.108-A, de 1980, que
acrescenta dispositivo à Lei n.O J. 807, de 26 de agosto de 1960 ­
Lei Orgânica da Previdência Social -, para o fim de incluir novo
crime no elenco do a11t. 155; tendo parecere da Comissão de Cons­
tituição e Justiça pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito pela aprovação. (Do Sr. Pacheco Chaves)
- Relator: Sr. Nelson Morro.

62

PROJETO DE LEI N.o 4.ll8-A, DE 1980

Primeira discussão do proj eto de Lei n.O4.ll8-A, de 1980, que
determina c afastamento da autoridade responsável por violação
dos direitos humanos e dá outras providências; tendo parecer, da
Comissão de Constituicão e Justiça, pela cons.titucionalidade, juri­
dicidade técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com
emendas, contra o voto em separado do Sr. Nilson Gibson.

63

PROJETO DE LEI N.o 4.147-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 4.147-A, de 1980, que
institui, nas áreas metropolitanas "Fundo de Terras", destinado
à estocagem de terrenos para construção de moradias econômicas
de trabalhadores com renda familiar até dois salários mínimos
regionais e determina outras providências; tendo pareceres: da
comissão de Constituição e Justiça, pela constitucional.ldade,
juridicidade e técnica legislativa, com emenda; da Comissão do
Interior, pela aprovação. com emenda, contra o voto do Sr. José



1536 Terça-f~ira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL@~o I) Abril de 1983

Frejat; e, da Comissão de Finanças, pela aprovação com adoção
da emenda da Comissão do Interior. (Do Sr. Paulo Lustosa)
R~latores: Srs. Evandro Ayres de Moura e Leopoldo B'essone.

64

PROJETO DE I1EI N.o 4.198-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 4.198-A, de 1980, que
altera a redação do art. 354 do Código de Processo Penal; tendo
parecer; da Comissão de OonstituIção e Justiça, pela constitucio­
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela apro­
vação. - Relllitor: Sr. Nelson Morro.

65

PROJETO DE LEI N.o 4.248-A, DE 1980

Primeira discu,ssão do Projeto de Lei n.O 4.248-A, de 1980, que
institui a Caderneta de Controle do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e dá outras providências; tendo parecer.es: da Comis­
são de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social,
pela aprovação, contra o voto em separado do Sr. Aroldo Moletta;
e, da pomissâo de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Jorge CuryJ

66

PROJETO DE LEI N.o 4.300-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 4.300-A, de 1981, que
dispõe sobre a l'equisição da qualidade de segurado da previdência
social urbana, e dá outras providências; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justlça, pela conl'l-titucional1dade, juri­
dlcidade e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legis­
lação Social, pela rejeição; e, da Comissão de Finanças, pela apro­
vação. - Relator: Sr. Leorne Belém.

6'7

PROJETO DE LEI N.o 4.422-A, DE 1931

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 4.42'2-A, de 1981, que
introduz alteração na legislação da PEevidência SOcial (Lei n.O
3.807, de 26 de agosto de 19(0), para o fim de :!!acUitar o paga­
mento de benefício previdenciário a segurado ou dependente
incapaz; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; da Co­
missão de Trai>alho e Legislação Social, pela rejeição; e, da 0<1­
missão de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Siqueira Campos) ­
Relator: Sr. Osvaldo Melo.

68

PROJETO DE LEI N.o 4.521-A, DE 1981

Primeira discussão do Proj-eto de Lei n.O 4.521-A, de 1981, que
altera a redação do art. 800 da Consolidacão das Leis do Trabalho
dilatando, de 24 horas para 5 dias, o prazo para contestacão dá
exceção de incompetência na Justiça Trabalhista; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionalidade
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com
emendas, contra o voto do Sr. Afrísio Vieira Lima; e, da Comissão
de Trabalho e Legislação SocIal, pela aprovação, com adoção das
e'll1;endas da Comissão de Constituição e Justiça. - Relatores: 81'S.
LUlZ Leal e Nilson Gii>son.

69

PROJETO DE LEI N.o 4.6'93-A, DE 1981

Primeira d!scussão do Projeto de Lei n.O4.693-A, de 1981, que
acrescenta paragrafo ao art. 24 da Lei n.O 4.591, de 16 de dezembro
de 1964 (dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorpo­
rações imobiliárías), para proibir outorga de procuração de con­
dômino ao síndico; tendo pao:eceres: da Comissão de Constituição
e Justiça, p.ela constitucionalidade, juridicidade, técnica legisla­
tiva e, no mérito, pela rejeição; c, da Comissão do Interior pela
aprovaçeão. (Do Sr. José Frejat.) ,

'70
PROJETO DE LEI N.o 4.896-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 4.896-A,. de 1981, que
declar.a d~ utilidade pública as associações nacioUlJs de criadores
de 'ammal8; tendo pareceres: da Comissão de CO'IIel;ituição e Jus­
tiça, pela eOmltitucionalldade, juridieidade, téenica legislativa e,
no mérito, pela rejeição; '6<, da Comissão de Agricultura e Política
Rural, pela aprovação. - Relatores: Srs. Antonio Dial'> e Pedro
Germano.

'lI
PROJETO DE LEI N.o 5.099-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 5.099-A, de 1981, que
altera o art. 259, item VI, do Código de Processo Civil; tendo
parecer, da Comissão de Constituição e Justiç.a, pela constitucio­
nalidad:e, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela apro­
vação. - Relator: Sr. Gomes da Silva.

'72

PROJETO DE LEI N.o 5.176-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 5. 176-A, de 1981, que
estabelece contribuições individuais para as campanhas eleitorais;
tendo parecer, da Comissão de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, juridicidade, técniea legislativa e, no mérito, pela.
aprovação,.com emendas. - Relator: Nilson Gibson.

'73
PROJETO DE LEI N,o 5.178-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 5.178-A, de 1981 que
acrescenta parágrafo ao art. 36 da Lei n.o 6.649, de 16 de mato de
1979 - Lei do Inquilinato - para dispor sobre a purgação da.
mora; tendo pa:recer, da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalid:ade, juridicidade, técnica legislativa e, .no mérito,
pela aprovação. (Do Sr. Osmar Leitão) - Relator: Osvaldo Melo.

'74

PROJETO DE LEI N.o '5.227-A, DE 1981

Primeira di&IJUssão do Projeto de LeI, n.O 5.227-A, de 1981, que
declara de utilidade pública a Federação Nacional das Associações
Economiárias (FEJNAE); tendo parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação.

'75

PROJETO DE LEI N.o 5.374-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 5.374-A, de 1981, que
altera a redação da letra "h" do item IX, do art. 146 da Lei
n.O 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral;
tendo parecer, da Comissão de ConstItuição e Justiça pela consti­
tucionalidade, juridicidade e, no mérito, pela aprováção. (Do Sr.
João Herculino) - Relator: Sr. Jorge Arbage.

'7&

PROJE'I1O DE LEI N.o 5.436-A, DE 1981

Primei:ra discussão do Proje;to de Lei n.O 5.436-A, de 1981, que
dá nova redação ao art. 67 da Lei n.o 4.737, de 15 de julho de 19615
- Código Eleitoral; tendo parecer, da Comissão de Constituição
e Justiçea, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa
e, no mérito, pela aprovação. (Do Sr. Carlos Cotta) - Relator:
Sr. Joacil Pereira.

77
PROJETO DE LEI N.o 5.464-A, DE 19&1

Pl'imeira discussão do Projeto de Lei n.O5.464-A, de 1981, que
disciplina o processo da concordata e da f.alência; tendo parecer,
da Comissão de Constituil}ão e Justiça, pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica le~slativa e, no mérito, pela a.provação. (Do
Sr. octacílio Almeida) - Relator: Sr. Leorne Belém.

78
P:ROJE'OO DE LEI N.o 5.480-A, DE 19&1

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 5.48ü-A, de 1981, que
altera o art. 100 da Lei n.O 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Código
de Processo Civil; tendo parecer: da Oomissão de conStituição
e Jus.tiça, pela constitucionalida(,a, juridicidade, técnica legislativa
e, no mérito, pela apwvação. (Do Sr. Nilson Gibson.)

'79

PROJETO DE LEI N.o 5.õ04-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n,o 5.0504-A, de 19B1, que
dispõe sobre o direito da mulher não ter seu casamento anulado
por defloramento antes do casamento, mesmo sendo ignorado pelo
marido; tendo parecer, da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito,
pela aprQvação, com Substitutivo. - Relaltor: Sr. Francisco Ben­
jamim.
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80

PROJETO DE LEI N.o 5. 513-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 5.513-A, doe 1981, que
capitula como 'crime, disparar arma de fogo em cemitério, em
lugar habitado ou em via pública; tendo par,ecer: da Comissão de
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, téc­
nica legislativa e no mérito poela aprovação. - Relator: Sr. Nilson
Gibson.

81

PROJETO DE LEI N.O 5.665-A, DE 1981

Primeira discussão do ProjetD de Lei n.o 5.665-A, de 19'81, que
modifica a redação do inciso VI do art. 649 da Lei n.O 5.869, de
11 de janeiro de 1973, que "institui o Código de Processo Civil";
tendo parecer, da Oomissão de oonstituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade, juridicidade e, no mérito, pela aprovação. (Do Sr.
Elquisson Soares) - Relator: Sr. Nilson Gibson.

82
PROJETO DE LEI N.o 5.774-A, DE 1981

Primeira discussão do Proj'erro de Lei n.O 5. 774-A, de 19,81, que
dispõe sobr·e autenticação de livros mercantis; tendo parecer, da
Comissão de Oonstituição e Justiça, pela constitucionalidade, juri­
dicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação.. - Re­
lator: Sr. Nelson Morro.

83

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 12, DE 1983·

Primeira discussão do p.rojeto de Resolução n.O 12, 1983" que
dá nova redação aos arts. 8.° e 116 da Resolução· n.o 30, de 31 de
outubro de 1972 (Regimento Interno). (Da Mesa) - Relator: Sr.
A<ry Kffuri. .

Avisos

CAMARA DOS DEPUTADOS
SECRETARIA GERAL DA MESA

Relação dos Deputados inscritos no Grande Expeiliente
Abril/1983

DATA DIA DA SEMANA NOME

12 Terça-feira José Thomaz Nonô
Manoel Gonçalves

13 Quarta-feira Paulo Mincarone *
Múcio .Athayde

14 Quinta-feira José Genoino
Brandão Monteiro

15 Sexta-feira Haroldo Lima
João Gilberto

18 Segunda-feira Cid Carvalho
Irajá Rodrigues

19 Terça-feira Homenagem
Homenagem ao transcuroo do "Dia.
do Índio".

20 Quarta-feira Iturival Nascimento
Brabo de Carvalho

22 Sexta-feira Jacques D'Ornellas
O1emir Ramos

2'5 Seguruia-feira Aldo Arantoo
Luiz Guedes

26 Terça-feira Heráclito Fortes
Ivo Vanderlinde

27 Quarta-feira Denisar AIneiro
Dirceu Cllirneiro

28 Quinta-feira Milton Figueiredo
Adoemir Andrade

29 Sexta-feira Genebaldo COrreia
José Fogaça

Inscrições automáticas }lQra o mês de maio, nos termos da.
Resolução D.o 37, de 1979

* Inscrições automáticas para o mês de abril, nos termos da
Resolução n.o 37, de 1979.

DATA DIA DA SEMANA

CONVOCAÇÃO

Nos termos do § 2.° do art. 76 do Regimentfr Interno, ficam
os Srs. Membros da Comissão Espeeial destinada a relatar o Pro~

jeto de Código Civil - (634-75), cDnvocados para, no dia 20 do
mês em curso, às 10 horas,. no Plenário das Comissões' Parlamen­
tares de Inquérito, procederem' à eleição do Presidente e Vice-
Presid'entes.. .

Brasília, 6 de abril de 1983. - Flávio Marcilio, Pil'esidente da
Oâmara dos Deputados. . .

CONVOCAÇÃO
Nos termos do § 2.0 do àrt. 76 do Regimento Interno, ficam

os Srs. Membros das Comissões Permanentes abaixo relacionados
oonvDcados para, nas datas fixadas, às 9 horas, procederem. à
eleição dos Presidentes e :respectivos Vice-Presidentes.

.Brasília, 23 de março de 1983. - Flávio Marcilio, Presidente da
Câmara dos Deputadoo.. .

2

:I

4

NOME

Segunda-feira AmaJ,ITY Müller
Coutinho Jorge

Terça-feira Sessão So1en.e do Congresoo N.acioilal
.(às 14:30 horas)

Homenagem ao transcurso do oentenário de
nascimento do Presidente Getúlio Vargas.

Quarta-fieira Darcy Passos
Djalma Bom

PDS

Neloon Marchezan
12-4-83

(3.a -feira)
- Constituição e Justiça
- Relações Exteriores
- Economia, Indústria e Comércio
- Trabalho e Legislação SocLal
- Defooa do Consumidor

13-4-83
(4."-f.eira.)

- Interior
- Agricultura e Politica Rural
- saúde
- Comunicação
- Fiscalização Financeira e Tomada de Contas
- Segurança Nacional

14-4-83
(5.a-feira)

- Transportes
- Educação e Cultura
- :Minas e Energia
- Finanças
- Ciência e T,oonologia
- Serviço Público

Líder

Alcides Franc1scato
.Amaral Netto
Bonifácio de Andrada
Djalma Bessa
Edioon Lobão

Vice-Líderes

s.a·feira

5.a -feira.

6."-feira

VICE:':LfDERES

Gióia Júnior
.roaci! Pereira
Jorge Arbage
Ricardo Fiúza
Siqueira Campos

(escala em Plenário)
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l'TB

Líder

Egídio F1erreira Lima
Sinval Guazzelli
Cardoso Alves
Carlos Sant'Ana
Chagas Vasconcelos
iDel Bosco Amaral
Epitácio Cafeteira
Haroldo LIma
Hélio Duque
Hélio Manhães
Iram Saraiva
João Herculino
João Herrmann
Jorge Medauar
José Carlos Vasconcelos

Vice-Lideres

Freitas Nobre

VICE-LíDERES

Lélio de Souza
Luiz Henrique
Marcelo Cordeiro
Márcio Macedo
Mário Frota
Paulo Marques
Roberto Freire
Rosa Flor.es
Sebastião Rodrigues
Walmor de Luca

(escala em Plenário)

Lider

Celso Peçanha
Ricardo Ribeiro

Vice-Líderes

s.a·feira.

4.a·feira.

5.a -feira

Lider

Ivete Vargas

VICE-LíDERES

(escala em Plenário)

PT

Airton Soares

VICE-LíDERES

'Eduardo Matarazzo Suplicy

S.a-feira.

6.a·feira

,Líder

PDT

Bocaiúva Cunha

Vice-Líderes

2....-feira

S.a-feira

4.a -feira

5.a-fe.lra

D.a-feira

(escala em Plenário)

CONGRESSO NACIONAL

1

Nadir Rossetti

Jiulio Caruso

Sérgio Lomba

Vice-Líderes

2.a-feira

S.a-feira

4.a -fefra

5.a-feira

6.a·feira

VICE-LíDERES

(escala em Plenário)

Nadir Rossetti

Nadir Rossetti

Nadir Rossetti

Nadir Rossetti

NadiÍ' Rossetti

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 15/82

"Revoga a alínea "a" do § 3.0 do art. 147 da Constituição da
Riepública Federativa do Brasil."

(Parecer oral, contrário - OON 5-8-82.)

2

PROPOSTA DE EMENDA A CONS'!U.TTJ[ÇAO N.o 17/82

"Acrescenta item ao artigo 112, nova &eção ao Capitulo VIII
do Titulo r, e renumera os arts. 144 e 145, da Constituição Federal."
Autora: Dep. Lúcia Viveiros.

(Parecer favorável, n.O 57-00/82.)

3

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUrçAO N."" 16 E 18/82

"Alteram o artigo 25, "caput", da COnsti,tuição, modificado
pelas Emendas Constitucionaís n."" 5 e 17."

(Parecer oral, contrário - OON 5-8-82.)
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4

PROPOSTA DE EMENDA. A CONSTITUIÇAO N.O 19/82

"Dá nova redação ao art. 195 da Constituição Federal." Autor:
Deputado Nilson Gibson.

(parecer favorável, n.o 46/CN/82)

5

PROPOSTA DE EMENDA A GONSTITUIÇAO N.o 20/82

"Dá nov,a redação ao art. 176, § 3.0, item VI, da Constituição
FederaL" (S/provimentos dos cargos de carreiras do magistério)
Autor: Deputado Túlio Barcelos.

(Parecer favorável, n.O 58/CN-82)

6

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 22/82

"Acrescenta parágrafos ao art. 21 da Const-ituição FederaL"
(Fundo Compensatório, criado pela União, destinado a ressarcir
08 Estados em suas perdas na Balança Comercial com o exterior.)
Autor: Henador Pedro Simon.

(Parecer favorável, n.O 76/CN/82)

"I

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 23/82

"Altera dispositivos da Constituição FederaL" (Maior auto­
nomia para o TeU exercer as suas prerrogativas.) Autor: Deputado
Juarez Furtado.

Parecer, oral, contrário (DCN - 19-8-82)

8

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 241~2

"Acrescenta parágrafo ao art. 38 da Constituição FederaL"
(S/comparecimento de Ministros de Estado ao Congresso Nacio­
nal) Autor: Deputado Airton Sandoval.

(Parecer favorável, n.o 71/CN/82)

9

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 28/82

"Revoga a alínea e do § 2.° do art. 156 e o art. 162, altera os
a~ts. 165 e 166, e acrescenta artigo às Dísposíções Gerais e Transi­
toriasda Constituição FeGc;"ral." Autor: Deputado Edgard Amorim.

(Parecer oral, contrário - DCN 7-10-82.)

10

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUrçAO N,o 29/82

"Assegura aos professores em geral - inclusive os rurais _
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e Municípios ven­
cimentos não inferiores ao salário mínimo regional." Autor: Depu­
tado Antônio Morais.

(Parecer favorável, n.o 77/CN-82)

11

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.o 31182

"Revoga a alínea d do item VIII do art. 8.° e dá nova reda­
ção ao § 8.0 do art. 153 da Constituição Federal, extingüindo a
censura de diversões públicas." Autor: Dep. Antônio Carlos de
Oliveira.

(Parecer Oral, contrário - DCN 10-9-82.)

1Z

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 32/82

"Altera a redação do § 35 do art. 153 da; Constituição Federa.l"
Autor: Deputado Hélio Duque.

(Parecer oral, contrário - DCN 24-9-82.)

13

PROPOSTA DE EMENDA A CQNSTlTUIÇAO N.O 34/82

"Dá nova redação ao § 2.° do art. 113 da Constituição Fe·
deral". Autor: Deputado Octacílio Almeida.

(Pa.recer oral, favorável - DCN 24-9-82).

14

PROPOSTA DE EMENDA A CONS,TITUIÇAO N.O 35/82

"Institui a Justiça Comercial". Autor: Deputado Juarez Fur­
tado.

(Parecer oral, contrário - DCN 10-3-83.)

15

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 36/82

"Altera a redação do § 2.0 do art. 99 da ConstItuição Federal",
(Acumulação remunerada de Cargos.) Autor: Deputado Juarez
Furtado.

(Parecer oral, favorável - DCN 8-10-82.)

16

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N,o 37/82

"Altera dispositivos da Constituição Federal, referentes ao
Orçamento da União, e dá outras providências." - Autor: Depu­
tado Paulo Lustosa.

(Parecer oral, contrário - DON 14-10-82,)

17
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.o 38/82

"Acrescenta parágrafos ao art. 152 da Constituição". (Org·ani­
3ação e funcionamento dos partidos políticos) - Autor: Senador
Hugo Ramos.

(Pareeer oral, contrário - DCN 10-3-83.)

18

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.o 39/82

"Altera a seção do texto constitucional referente ao Ministério
Público." - Autor: Deputado Walter de Prá.

(Pare'ccr oral, contrário - DCN 11-3-82.)

19

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 40/82

"Determina que um terço dos membros dos Tribunais de
Contas sejam nomeados mediante prévia aprovação em concurso
público". Autor: Deputado Ruy Côdo.

(Parecer contrário, n.o 101-CN/82.)
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20

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N.s 41/82, 42/82 E 59/82

"Acrescenta disposições transitórias para introduzir o regime
de G<Jverno parlamentar". Autor: Deputado Herbert Levy.

(Parecer contrárIo, n. 95/CN/82.)

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N. 43/82

"Altera a redação do art. 142 da Constituição F'ederal". Autor:
Deputado carlos Bezerra.

Comiss5.o Mista

Presidente: Senador Leite Chaves
Vice-Presidente: Senadora Dulce Braga
Relator: Deputado Ubaldo Barém

:'.3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.o 44/82

"Altera o art. 184 da Constituição". Autor: Deputado Hen­
rIque Brito.

(Parecer favorável, n.o 102-CN/82.)

23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.o 45/82

"Determina que as modIficações introduzidas, durante uma
legislatura, na legislação eleitoral, somente possam vigorar a
partir da legislatura subseqüente". Autor: Deputado Airton San­
doval.

(Parecer oral, contrário - DCN 18-3-83.)

Z4

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N,o 46/82

"Acreseenta § 5.° do art. 15 da Constituição F'ederal". Autor:
Deputado José de Castro Coimbra.

Comissão Mista

Presidente: Deputado Carlos Santos
Vice-Presidente: Deputado Rezende Monteiro
Relator: Senador Almir Pinto

Z5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N,o 47/82

"Altera a redação do § 11 do Artigo 153' da Constituição Fe­
deral" s/direitos e garantias individuais). Autor: Deputado Mo­
desto da Silveira.

Comissão Mista

Presidente: Senador Gastão Müller
Vice~Presidoente: Benador Raimundo Parente
Relator: Deputado: Evandro Ayres de Moura

26

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO iN.o 48/82

"Dispõe sobre a aposentadoria dos Servidores Policiais sob o
regime estatutário e da Consolidação das Leis do Trabalho aos
vinte e cinco anos de serviçO, acrescentando dizeres ao art. 165
do texto constitucional no seu item XX". Autor: Deputado Jorge
Vianna.

(Parecer favorável, n.O 105-CN/82J

27

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 4~/82

"Dá nova redação ao § 4.°, acrescenta parágrafos e renumera
os atuais §§ 5.° e 6.° do art. 144 da Constituição Federal, dispondo
sobre os vencimentos da magistratura." Autor: Dep. Brabo de
Carvalho.

(Parecer oral, contrário - nCN 24-3-83.)

28

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.O 50/82

"Revoga a alínea c do parágrafo único do art. 30 {ia COIU­
tituição Federal." Autor: Deputado Mauricio Fruet.

(Parecer favorável, n.O 106-CN/82.l

29

PROPOSTA DE EMENDA li. CONSTITUIÇÃO N.o 51/82

Institui a Justiça Rural. - Autor: Deputado Rogério Rego.

(Parecer favorável, n.O 107/CN/82.)

30

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N,o 52/82

"Dá nova redação ao art. 101 da Constituição Federal." Autor:
senador Passos Pôrto.

(Parecer favorável, n.o 108/CN/82.)

31

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N.o 53, DE 1982

Restabelece a redação que a alínea d do § 1.° do art. 144
tinha anteriormente à Emenda n.o 7, de 1977, para o fim de de­
volver à Justiça Comum a competência para processar e julgar
militares pela prática de crimes de natureza civil.

Comissão Mista

Presidente: Senador Affonso Camargo
Vice-Presidente: Senador Lenoir Vargas
Relator: Deputado ítalo Conti

32

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.o 54/82

"Altera o art. 153, § lO, da Constituição Federal," Autor: Seno
Jutahy Magalllães.

(Parecer favorável, n." llO/ON-82.)

33

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.o 55/82

"Altera os caput dos arts. 95 e 96 da ConstItuição Federal."
Autor: Senador Lázaro Barboza.

Comissão Mista

presidente: Senadora Laélia de Alcântara
Vice-Presidente: Senador José Lins
Relator: Deputado Ornar Sabino

34

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUlÇÃO N.o 56/82

"Dispõe sobre a estabilidade dos servidores da União, dos
Estados e dos Municipios, da Administração Direta ou Indireta,
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que à data da promulgação desta Emenda já tenham cinco ou
mais anos de serviço contínuos ou não." Autor: Dep. Audálio
Dantas.

Comissão Mista

Presidente: Deputado José Carlos Vasconcelos
Vice-Presidente: Deputado Milton Brandão
Relator: Senador Almir Pinto

35

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N,o 57/82

"Altera o art. 184 da Constituição Federal." Autor: Sen. Jorge
Kalume.

Comissão Mista

Presidente: Senadora Laélia de Alcântara
Vice-Presidente: Senador Aderbal Jurema
Relator: Deputado Marcelo Linhares

36

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 58/82

"Altera a redação dos arts. 19, 21 e 23 da Constituição Fe­
deral." Autor: Deputado Victor Fac~ioni.

Conrlssão Mista

Presidente: Deputado Walter Silva
Vice~PreBidente: Deputado Omar Sabino
Relator: Senador José Lins

3'7

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 60/82

"Dá nova redação ao § 3.0 do art. 97 da COnstituição Fe­
deral." Autor: Deputado Inocêncio Oliveira.

Conrlssão Mista

Presid,ente: Senador Gastão Müller
Vice-Presidente: Senador Martins Filho
Relator: Deputado Adalberto Camargo

38

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.O 61, DE 1982

Altera a alínea d do item m do art. 19 da constituiçãO Fe­
deral, vedando a instituição de imposto sobre a tinta preta des­
tinada à impressão do livro, do jornal e dos periódicos.

Comissão Mista

Presidente: Deputado Gerles Gama
Vice-Presidente: Deputado João Clímaco
Relator: Daputado Milton Brandão

39

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 62/82

"Altera a redação do inciso I do art. 165 da Constituição Fe­
deral." Autor: Deputado Ronaldo Ferreira Dias.

Conrlssão Mista

Presidente: Senador Alberto Silva
Vice-Presidente: Senador João Calmon
Relator: Senador Lourival Baptista

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 63./82

"Restabelece a eleição direta para pr,afeito e Vice-Prefeito ·das
CapitaLS dos Estados".

Autor: Seno Mauro Benevides

Conrlssão Mista

Presidente: Senador Mauro Benevides
Vice-Presidente: Deputado Nilson Gibson
Relator: Senador Aderbal Jurema

41

PROPOSTA DE !EMENDA A OONS'I1lTUIÇAO N.O 02/83

"Altera o art. 98 da Constituição FederaL" Autor: Seno Affonso
Damargo.

COmissão Mista

presidl'lnte: Senador Pedro Símon
Vice-Presidente: Senador Galvão Modesto
Relator: Deputado Eurico Ribeiro

Calendário

Até dia 241-4-83 - Apresentação do parecer, ,pela Comissão.

42

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 3/83

"Dá nova redação ao art. 15, § 3.0 , alínea "I", e ao art. 177,
1.0, da Constituição Federal." Autor: Dep. Ruy 0000.

COmissão Mista

Presidente: Deputado WaLl Fl'lrraz
Vice-Presidente: Deputado Gerson Peres
Relator: Senador João Calmon

Até dia 20-4-83 - Apresentação <:lo parecer, pela COIlililsão.

43

PROJErO DE RESOLUÇAO N.o 1, DE 1981-CN

Delega poderes ao Presidente da República, criando um parque
alcoolquímico no litoral do Estado do Piauí. (Oriundo da Proposta
de Delegação Legislativa n.o 1/80,)

(Parecer n.O 108/00/81,)

44

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 1, DE 1982-CN

Delega poderes ao Presidente da República para elaboração de
lei criando a Secretaria Especial para Assuntos da Região Amazô- .
nica - SEARA. (Oriundo da Proposta de Delegação Legislativa
n.o 7, de 1980, que tramitou em conjunto comas de n.U • 4 e 5, de
1980.)

(Parecer n.o 7/32-CN, publicado no DeM dI' 23-S-32.)
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45

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 2, DE 1982-CN

Delega poderes ao Presidente da República para elaboração de
lei criando em cada Unidade da Federação um "Centro de Trei­
namento e Educação de Trânsito". (Oriundo da Proposta de Dele­
gação Legislativa n.o 2, de 1982.

(Parecer n.o 25/82-CN, publicado no nCN de 8-5-82.)

46

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 4, DE 1979

"Propõe delegação de poderes ao Presidente da República para
elaboração de lei, criando o Ministério da Produção Animal, e de­
terminando outras providências." Autor: Deputado Ruben Figueiró.

Comissão Mista

Presidente: Deputado Geraldo Fleming
Vice-'Presidente: Deputado Genésio de Barros
Relator: Senador Benedito Canelas

47

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 5, DE 1979

"Propõe delegação de poderes ao Presidente da República para
elaboração de lei, dispondo sobre o desdobramento do Ministério
das Mina.s e Energia, em Ministério da.s Mina.s e Ministério de
Energia." Autor: Deputado Horácio Ortiz.

Comissão Mista

'Presidente: Senador Itamar Franco
Vice-Presidente: Senador Almir Pinto
Relator: Deputado Carlos Sant'Ana

48

PROPOSTAS DE DELEGAÇAO LE~ISLATIVA N.os 6, 7 E 8, DE 1979

"Propõem delegação de poderes ao Presidente da República
para ela;boração d,e lei dispondo sobre a criação do Ministério da
Mulher e da Criança e do Ministério da Família e do Menor". ­
Autores: Deputada Lúcia Viveiros, Benador Lázaro Barboza e
Deputada Júnia Marise, respectivamente.

Comissão Mista

Presidente: Deputada Júnia Marise
Vice-Presidente: Deputado Leur Lomanto
Relator: Senador Almir Pinto

49

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 3, DE 1980

"Propõe delegação de poderes ao Presidente da República para
criação do Ministério do Desenvolvimento do Nordeste, e dá outras
providências." - Autor: Deputado sérgio Murilo.

Comissão Mista

Presidente:' Benador Marcos Freire
Vice-Presidente: Senador Bernardino Viana
Relator: Deput1lido Nelson Morro

50

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 6, DE 1980

"Propõe delegação de poderes !lJO Senhor Presidente da. Repú­
blica para a elaboração de lei dispondo sobre a reestruturação dos
Ministérios da Saúde e da Previdência e Assistência Social." ­
Autor: Deputado Carlos Sant'Ana.

Comissão Mista

Presidente: senador Adalberto sena
Vice-Presidente: Senador Almir Pinto
Relator: Deputado TúIio Barcelos

51

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 1, DE 1982

propõe delegação de poderes ao Senhor Presldente da Repú..
blica para elaboração de lei dispondo sobre a criação do Ministé­
rio do Abastecimento.

Comissão Mista

Presidente: Deputado Francisco Libardoni
Vice-Presidente: Deputado Júlio Martins
Relator: Senador Lenoir Vargas

52

PROJETO DE LEI N.o 33, DE 1982-CN

Cria o Registro Nacional de Transportes Rodoviários de Bens,
fixa condições para o exercicio da atividade, e dá outras provi­
dências. (Mensagem n.o 113/82-CN.)

(Parecer favorável, n.o 147/82.)

Prazo (Const., art. 51, § 2.°) - até 22-3-83

53

PROJETO DE LEI N.o 1/83-CN

"Altera a Lei n.O 6.227, de 14 de julho de 1976, que autorizou
a constituição da Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL."
Autor: Poder Executivo (Mens. n.O 9-0N/83 e 51/83-PE).

(Parecer n.o H-CtN/83 - DCN 6-4-83.)

:Prazos

Congresso: dia 18-4-83 <Const., art. 51, § 2.°).

54

MENSAGEM N.o 120-GN/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O1.957, de 31 de agosto de 1982, que revoga o art. 5.°
da Lei n.O 6.263, de. 18 de novembro de 1975." Autor: Poder Exe­
cutivo (Mens. n.O 393/82).

Comissão Mista

Presid.ente: Senador Mfonso Camargo
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista
Relator: Deputado Antônio Pontes

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - até 22-4-83.

55

MENSAGEM N.O 121-CN/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.958, de 9 de setembro de 1982, que extingue o
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e o Certificado
de Quitação - CQ, reduz os casos de exigência de prova de qui­
tação para com a Previdência Social e dá outras providências."
Autor: Poder Executivo (Mens. n.o 394/82).

Comissão Mista

Presidente: Deputado Sílvio Abreu Júnior
Vice-Presidente: Deputado Francisco Rollemberg
Relator: Senador Aderbal Jur,ema

hazo: (Const., art. 55, § 1.0 ) - até 22-4-83.

56

MENSAGEM N.o 122-CN/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1.959, de 14 de setembro de 1982, que "altera o
inciso XIV do art. 4.° da Lei n.O 4.595, de 31 de dezembro de 1964."
Autor: Poder Executivo (Mens. n.o 395/82).

Oomissão Mista

Presidente: Senador Affonso Camargo
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista
Relator: Deputado José Carlos Fagundes

Prazo: (Const., art. 55, § 1,0) - 2(}-4-83.
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57

MENSAGEM N.o 12:J-CNI82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.O 1.960, de 23 de setp.mbro de 198-2, que "autoriza o
Poder Executivo a contratar ou garantir, em nome da União, as
operações de arrendamento mercantil que menciona, e dá outras
providências." Autor: Poder Executivo (Mens. n.O 414/82).

(P'mj. Dec. Leg. n.O 2-CNI83.)

Prazo: <Const., art. 55, § 1.0) - 25-4-83.

58

MENSAGEM N.o I24-CN/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 1.961, de 23 de setembro de 1982, que "autoriza a
elevação do capital do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social ·e dá outras providências." Autor: Poder Executivo
(Mens. n.O 415182).

(Proj. Doc. Leg. n.o 10-CN/83.)

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - 25-4-83.

59

MENSAGEM N.o 125-CN/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o..exto do
Decreto-lei n.o 1.962, de 1.0 de outubro de 1982, que "dispõe sobre
a retribuição dos professores do Magistério da Marinha, e dá outras
providências." Autor: Poder Executivo (Mens. n.o 422/82).

(Proj. Doc. lJeg. n.O 3-CN/S3.)

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - 25-4-83.

60

MENSAGEM N.o 126/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1. 963, de 14 de outubro de 1982, que "dispõe sobre
recursos do programa Nacional de Política Fundiária, sobre fi­
nanciamento de projetos de construção de casa para o tmbalhador
rural, e dá outras providências." Autor: Poder Executivo (Mens.
n.o 436/82).

(Proj. Dec. lJe:g. n.O 4-CN/8·3.)

Prazo: (Const., art. 55, § 1.°) - 25-4-83.

61

MENSAGEM N.o 127-CN/82

"Submete à deliberação do congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.964, de 18 de outubro de 1982, que "concede isen­
ção dos impostos de importação e sobre produtos industrializ!l'dos
aos materiais e equipamentos importados para a construçao e
reparação de embarcações." Autor: Poder Executivo (Mens. n.o
437/82) .

Comissão Mista

Presidente: Deputado Brabo de Carvalho
Vice-Presidente: Deputado Carla.> Eloy
Relator: Senador José Lins

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - 25-4-83.

62

MENSAGEM N.o 1/83-CN

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1. 965, de 25 de outubro éLe 1982, que "cria cargo
em comissão e função de confiança no Quadro e Ta·bela Perma­
nentes do Ministério Público Federal, e dá outras providências."
Autor: PE. (Mens. n.O443/82).

(Proj. Dec. teg. n.O H-ON/83,)

Até dia 5-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

63

MENSAGEM N.o 2/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1.966, de 1.0 de novembro de 1982, que "dispõe
sobre medidas de incentivo à arrecadação de oontribui<;õ€s pre­
videnciárias." Autor: Poder Executivo (Mens. n.O 448/82).

(Proj. Dec. Leg. n.o 5-CN/83.)

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - 5-5-83.

64

MENSAGEM N.o 3/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.967, de 23 de novembro de 1982, que "altera
a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, e dã
outras providências." Autor: Poder Executivo (Mens. n.O 491/82).

(Proj. Dec. Leg. n.O 6-CiN/83.)

Calendário

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - 5-5-83.

65

MENSAGEM N.o 4/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.968, de 23 d.e novembro de 1982, que "altera a
Jegislação do imposto de renda de pessoa fisica residente ou
domiciliada no Brasil, e dá outras providências." Autor: Poder
Executivo (Mens. n.O 492/82).

Comissão Mista

Presidente: Deputado Raimundo Asfora
Vice-Presidente: Deputado Celso Carvalho
Relator: Senador João Lobo

Calendário

Prazo: (Oonst., art. 55, § 1.0) - 5-5-83.

66

MENSAGEM N.o 5/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.969, de 25 de novembro de Hf82, que "altera a
estrutura salarial da classe de Professor Titular da carreira do
magistério superior das instituições f,ederais autárquicas, dispõe
sobre a incorporação da Gratificação de Dedicação Exclusiva e
dá outras providências." Autor: Poder Executivo (Mens. n.o 522/82).

(Proj. De'c. Leg. n.o 07/CN/83.)

Calendário

Prazo: (Const., art. 55, § 1.0) - 5-5-83.

67

MENSAGEM N.o 6/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.970, de 29 de novembro de 1982, que "elimina as
frações de Cruzeiro nas operações de natureza orçamentária e
contábil." Autor: Poder Executivo (Mens. n.o 523/82).

Comissão Mista

Presidente: Deputado Irajá Rodrigues
Vice-Presidente: Deputado Josué de SOuza
Relator: Senador Odacir Soares

Calendário

Prazo: até dia 6-5-83 - no Congresso Nacional (Cons., art.
55, § 1.0).
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68

MENSAGEM N.o 7/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.971, de 30 de novembro de 1982, que "estabelece
limite de remuneração mensal para os servidores, empregados e
dirigentes da Administração Pública Direta e Autárquica da União
e das respectivas entidades estatais, bem como para os do Distrito
Federal e dos Territórios, e dá outras providências." Autor: Poder
Executivo (Mens. n.o 524/82).

Comissão Mista

Presidente: Senador Pedro Simon
Vice-Presidente: Senador Moacyr Dana
Relator: Deputado Guido Moesch

Prazo: até dia 6-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art.
55, § 1.°).

69

MENSAGEM N.o 8/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.972, de 30 de novembro de 1982, que "prorroga
OS prazos estabelecidos no Decreto-lei n.O 1.966, de 1.0 de novembro
de 1982, e dá outras providências." Autor: Poder Executivo (Mens.
n.o 525/82).

Comissão' Mista.

Presidente: Deputado Cusildo Maldaner
Vice-Presidente: Deputado Amilcar de Queiroz
Relator: lilenador Gabr1el Hermes

Prazo: até dia 6-5-83 - no Congresso Nacional (COns., art.
1)5, § 1.0).

70

MENSAGEM N.o 10-0N/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.973, de 30 de novembro de 1982, que "amplia a
Isenção do imposto sobre a renda concedida às empresas de
pequeno porte e dá outras providências." Autor: PE (Mens. n.o
526/82).

Comissão Mista

Presidente: Senador Alberto Silva
Vice-Presidente: Senador Jutahy Magalhã€S
Relator: Deputado Antônio Gomes

Prazos

Até dia 12-5-83 - no congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0).

71

MENSAGEM N.o ll-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.974, de 9 de dezembro de 1982, que "dispõe sobre
a criação de cargos no Grupo-Direção e Assessoramento Superiores,
Código TCU-DAS-lOO, do Quadro Permanente da Secretaria-Geral
do Tribunal de Contas da União, e dá outras providências." Autor:
PE (Mens. n.O 527/82).

Comissão Mista.

Pvesidente: Deputado Plínio Martins
Vice-Presidente: Deputado José Carlos Fagundes
Relator: Senador Odacir Soares

Prazos

Até dia 12-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.°).

~2

:MENSAGEM N.o 12-0N/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1.97,5, de 20 de dezembro de 1982, que "altera as
alíquotas do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI),
nos Territórios Federais." Autor: PE (Mens. n.O 1/83).

Comissão Mista

Presidente: Senador Affonso Camargo
Vice-Presidente: Senador Lomanto Júnior
Relator: Deputado Leorne Belém

Prazos

Até dia 12-5-83 - no Congresso Nacional (CollS>t., art. 55, § 1.°).

~I

:MENSAGEM N.o 13-00/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.976, de 20 de dezembro de 1982, que "dispõe oobre
a situação, perante a Previdência Social da construção residencial
unifamiliar que indica, e dá outras providências." Autor: PE (Mens.
n.o 2/83).

Comissão Mista.

Presidente: Deputado Brabo de Carvalho
Vice-Presidente: DepThtado Adhemar Ghisi
Relator: Senador Claudionor Roriz

Até dia 12-5-83 - no Congresso Nacional (COllS>t., art. 55, § 1.°),

74

MENSAGEM N.o 16-CN/83

"Subme:te à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.977, de 20 de dezembro de 1982, que "prorroga
prazos de vigência de Decretos-leis que dispõem sobre acréscimos
às alíquotas do imposto de importação, e dá outras providências."
Autor: PE (Mens. n.O 3/93) .

Comissão Mista

Presidente: Senador Alberto Silva
Vice-Presidente: Senador Galvão Modesto
Relator: Deputado Adroaldo Oampos

:Prazo

Até dia 13-5-83 - no Congresso Nacional (COllilt., art. 55, § 1.0).

75

MENSAGEM N,o 17-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1.978, de 21 de dezembro de 1983, que "estimula a
capitalização de empresas, e dá outras providências" Autor: PE
(Mens. n.O 4/83).

(Proj. Dec. Leg. n.o 8-CN/83,)

P.ruo

Até dia 13-5-83 - no Congresoo Nacional (Con&t., art. 505, § 1.0).

76

MENSAGEM N.O 18-00/83

"Submete à deliberação do COngresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1.979, de 22 de dezembro de 1982, que "altera &
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legúllação do imposto de renda na fonte, relativa a domiciliados
no pais." Autor: PE (Mens. n.o 5/8S).

Comissão Mista

Presidente: Senador Henrique Santillo
Vice-Presidente: Senador Jorge Kalume
Relator: Deputado Jutahy Júnior

Prazo

Até dia 13-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0 ).

MENSAGEM N.o 19-ON/ll3

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o teJl!to do
Decreto-lei n.O 1.980, de 22 de dezembro de 1982, que "altera a
legislação do imposto de renda relativa aos fundos em condomínio,
• dá outras providências." Autor: PE (Mens. n.O 6/83.).

Comissão Mista

Presidente: Deputado Milton FigUeiredo
Vice-presidente: Deputax:lo Antônio Gomes
Relator: senador I.omanto Júnior

Prazo

Até dia 13-5-83 - no COngres'so Nacional (const., att. 55, § 1.0 ).

78

MENSAGEM N.o 22-CN/83

"Submete à deliberação do COngresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.0 l.981 de 27 de dezembro de 1982, que "estabelece
contenção de des~as orçame'Iltárias para o exercício de 1983, e
dá outras providências." Autor: ~E (Mens. n.O 7/8S).

Comiss5.o ,Mista

Prellídente: Senador Pedro Bimon
Vi~-Presidente: Senador Galvão Modesto
Relator: Deputadü Inocêncio Oliveira

Prazos

Até dia 19-5-83 - no Congresso N'acional (Const., art. 55, § 1.0).

'19

M!I!lNSAGEM N.o 23-C!N/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.O 1.982, de 28 de dezembro de 1982, que "dispõe; .sobre
o exercício das atividades nucleares incluídas no monopollo da
União o controle do desenvolvimento de pesquisaR no c·ampo l!a
energÍa nuclear, e dá 'Outras providências." Autor: PE (Mens. nu­
niero 8/83).

Comissão Mista

Presidente: Deputado Jorge Vargas
Vice~Presidente: Deputado Haroldo Sanford
Relator: senador Passos Porto

Prazos

Até dia 19-5-83~ no Congress'O- Nacional. (Const., art. 55, § 1.0).

86

MENSAGEM N.o 24-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n,o l. 983, de 28 de dezembro de 1982~ que "Re~justa ?,
vaIor do soldo base de cálculo da remuneraçao do.! mllitares.
Autor: PE (Mens. n.o 37/33).

Comissão Mista

Presidente: Senador Gastão Müller
Vice-Presidente: 8enador Albano Franco
Relator: Deputado Augusto Fr'anco

Prazos

Até dia 19-5-83 - no Congresso Nacional. <Const., art. 55, § 1.0),

81

MENSAGEM N.o 25-CN/83

"Submete à deliberação do COngresso Nacional o texto do De­
cIew-Iei n.O 1.,984,· de 28 ,de' d~mb.o, (je 1982, que "Reaju,sta. os
atuais valores de Vencimentos, sr.:ários e proventoll dos servidores
civis do Poder Executivo, bem como os das pensões, e dá outras
providências." (Autor: PE (Mens. n.O 9/83).

Comissão Mista
Presidente: Deputado Nelson Vedekin
Vice-Presidente: Deputado Afrísio Vieira Lima
Relator: Senador Jooé Lins

Prazos

Até dia. 19-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0),

82

MENSAGEM N.o 28-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
c'reto-Iei n.o 1985, de 28 de dezembro de 1982, que "reajusta os
valores de vencimentos e proventos dos membros da Magilltratura
Federal, do Distrito Federal e Territórios e do Tribunal de COntas
da União, bem assim 013 das pensões, e dá outras providências."
.Autor: PE (Mens. n.O 10/83).

Comissão Mista

Presidente: Senador Fábio Lucena
Vice-Presidente: Senador Jutahy Magalhães
'Relator: Deputado Rita Fu,rtado

Prazos

Até dia. 20-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

83

MENSAGEM oN.O 29-CN/83

"Submete à deliberação do Congr,MSO Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.986, de 28 de dezembro de 1982, que "dispõe sobre
a tributação das sociedades de investimento de cujo capital social
participem pessoas físicas ou juridicas, residentes ou domiciliadas
no exterio!l.', e dá outras proavidências." Autor: PE (Mens. D.o
11/83) .

Comissão Mista.

Presidente: Deputado Dacy Pa.ssos
Vice-Presidente: Deputado Antônio Gomes
Relator: Senador Almir Pinto

Prazos

Até dia. 20-5"83 - no .congresso Nacional (Const., an..55, § 1.0)

84

MENSAGEM N.o 30-ON/83

"Submete -à deUberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.987, de 28 de dezembro de 1982, que "altera al1­
quota do imposto de l'enda antecipado e na fonte sobre rendi­
mentos auferidos por domiciliados !!lO País." Autor: PE (Men.t.
n,O 12/83,).

Comissão Mista

Presidente: Senador Héllo Gueiros
Vice-Presidente: Senador Martins Filho
Relator: Deputado Otáivlo 0esário
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Prazos

Até dia 20-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.°).

85

MENSAGEM N.o 31-00/83

"Submete à delibexação do Congresso Nacional o texto do
~reto=lei n.O 1.988, de 28 de dezembro de 1982, que "altera a
legi8laçao do Imposto sobre Produtos !Industrializados." Autor: PE.
(Mens. n.O 13/83.)

Comissãó Mista

Presidente: Deputado Euclides SCalco
Vice-Presidente: Deputado Maçao Tadano
Relator: Senador Odacir Soares

Prazos

Até dia 20-5-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0).

86

:MEJ.'{SAG®M 1N.o 32-ON/~

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.989, de 28 de de21embro de 1!}82, que "dispõe sobre
contribuição devida ao Instituto Nacional de COlonização e Re­
forma Agrária - INCRA - e cálculo referente à taxa prevista
no Decreto-lei n.O 57, de 18 de novembro de 1006, e dá outras
provj,dências~" Autor: PE (Meus n.o 14/83.)

Comissão Mista

Presidente: Senador Alvaro Di'as
Vice-Presiden.te: Senador João Castelo
Relator: Deputado Victor Faccioni

Prazos

Até dia 18-4-83 - na Comissão Mista;

Até dia 26-5-83 - no Congresso Nadonal (CO!l1St., art. 55, § 1.0)

8'7

MENSAGEM N.o 33-oN/82

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.990, de 29 dl:J dez;embro de 19082, qUl:J "acrescenta
parágrafo no ar.t. 2.° do Decreto-lei n.o 1.400, de 22 de abril de
1975." Autor: PE (Mens. n.O 15/83.)

Comissão Mista

Presidente: Deputado Flávio Bierrembach
Vice-Presidente: Deputado Simão Sessim
Relator: Senador Lourival Baptista

Prazos

Até dia 18-4-83 - na Comissão Mista;

Até dia 26-5-83 - no COngresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

88

MENSAGEM N.o 35-ON/83

"Submete à deliberação .do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.992, de 29 de derembro de 1982, que "fixa o valor
do soldo base do cálculo da r,emuneração dos militares." Autor:
PE (Mens. n.O 17/83.)

Comissão Mista

Presidente: Deputado Geraldo Fleming
Vice-Presidente: Deputado Maurício Campos
Relator: senador Jorge ,Kalume

Prazos

Até dia 18-4-83 - na Comissão Mista;

Até dia 26-5-83 - no Congresso Nacional (Const., ar,t. ro, § 1.0)

89

MENSAGEM N.o 36-ON/83

"Submete à delibel'ação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 1.993, de 29 de de2iembro de 1982, que "reajusta os
atuais valores de vencimentos, salárdos e proventos dos servidores
civis do Distrito Federal, bem como os das pensões, e dá outras
providências." Autor: PE (Mens. n.O 18/83.)

Comissão Mista

Presidente: Senador Marcelo Miranda
Vice-Presidente: Senador Guilherme palmeira
Relator: Deputado Jonas Pinheiro da Silva

Prazos

Até dia 25-4-83 - na Comissão Mista.

Até día 3-6-83 - no Congresso Nacional <aonst., art. 55, § 1.0)

90

MENSAGEM N.o 37-0N/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Pecreto-Iei n.O 1.994, de 29 de de2lembro de 1982, que "cria incen­
tivos à capitalização das empresas e dá outras providências."
Autor: PE (Mens. n.O 19/83.)

COmissão Mista

Presidente;: Deputado Alberto Goldman
Vice-Presidente: Deputado Antômio Amaral
Relator: 8eaJ.ador Gabriel Hermes

Prazos

Até dia 25-4-83 - na Comissão Mista.

Até dia 3-6-83 - no Congresso Nacional (COnst., art. 56, § 1.0)

91
MENSAGEM M.a 38-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 1.99<5, de 29 de de2lembro de 1982, que "altera valo­
res da taxa de fiscalização da instalação dos serviços de teleco­
municações, constantes do Anexo I à Lei n.o 5.070, de 7 de julho
de 1966." Autor: PE '(Mens. n.o 20/83).

Comissão Mista

Presidente: Senador Alberto Silva
Vice-Presidente: Senador Galvão Modesto
Relator: Deputado Cunha Bueno

Prazos

Até dia 25-4-83 - na Comissão Mista;

Até dia 3-6-83 - no Congresso Nrucional (COnst.,art. 55, § 1.°)

92

MENSAGEM iN.o 39-CN/83

"submete à deliberação do Congresso Nacional o teXlto do
Decreto-lei n.O 1.996, de 30 de dezembro de 1982, que "reajusta os
v:alores de vencimentos e proventos dos membros do Tribunal de
Contas do Distrito Federal e do respectivo Ministério Público e dá
outras providências." Autor: PE (Mens. n.o 21/83).



· Abril de 1983, DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Terça-feira 12 1547,

CumisSão Mista.

Presidente: Deputado Heráclito Fortes
Vice-Presidente: Deputatlo José Carlos Fonseca
Rel!lltor: Senador Jutahy Magalhães

Prazos

Até dia 25-4-83 - na Comissão Mista;

Até dia 3-6-83 - no Congresso NaJCional «):mst., ar,t. 55, § 1.°)

93

VETO PARCIAL - Proj. n.o 6.781/82
(Mens. n.os 15-CN/83· - 521/82-PE)

"Dispõe sobre o reajustamento de alugueres em locação resi­
denciais e dá outras providências."

Comissão Mista

Presidente: Deputado Pimenta da Veiga.
Vice-Presidente: Deputado Nilson. Gibson
Relator: Senador Martins Filho

Prazo no Congresso: dia 28-4-83.

94

VE'ro TOTAL - Proj. n.O 6,740/82
(Mens. n.os 20-00/83 - 528/S2-PE)

"Acrescenta à constituição .básica da Universidade Federal do
Oeará o Centro de Ciências Jurídicas, as&egurando-se a restauração
da. denominação de Faculdade de Direito."

Comissão Mista

Presidente: Senador Pedro Simon
Vice-Presidente: Senador Aderbal Jurema
Relator: Deputado Nosser Almeida

Prazo no Coneresso: dia 28-4-83.

95

VETO TOTAL - Proj. n.o 918/79
(Mens. n,o. 21-CN/S3 - 531182-PE)

"Acrescenta parágrafo ao artigo 236 da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.° de maio
de 11143.

Comissão Mista

Presidente: Deputado OUvir Gabardo
Vice-Presidente: Deputado Jorge Arbage
Relator: Senadora Eunice Michiles

Prazo no Conp-esso: dia 28-4-83.

96

VETO PARCIAL - Proj. n.o 6.719/82
(MENSAGEM N.o 26-CN/83 e -548/82-PE)

"Modifica a Lei n.O 6.750, de 10 de dezembro de 1979, e dá
outras providências."

Comissão Mista

Presidente: Deputado Pimenta da Veiga
Vice-Pr.esidente: senador Moacyr Dalla
Relator: senador Lourival Baptista

Prazo no Congresso: dia 4-5-83.
M

VETO PARCIAL - Proj. n.O 5.545/81
MENSAGEM N.o 27-0N/83 e 549/82-PE)

"Dispõe sobre o Instituto de Previdência dos Congressistas ­
!PC."

Comissão Mista

Presidente: Senador José Fragelli
Vice-Presidente: Deputado Nilson Gibson
Relator: Deputado Jorge Arbage

Prazo no Congresso: dia 4-5-83.

VIII - Levanta-se a sessão às 18 horas.
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MESA LlDERAN(AS

Presidente :

Flávio Marcílio - PDS

1.°_Vice-Presidente:

Paulino Cícero - PDS

2.°_Vice-Presidente:

Walber Guimarães - PMDB

1.°-Secretário:

Fernando Lyra - PMDB

2.0-Secretário:

Ary Kffuri - PDS

3,o-Secretário:

Francisco Studart - PTB

4.0 -8ecretário:

Amaury Müller - PDT

SUPLENTES

Osmar Leitão - PDS

Carneiro Arnaud - PMDB

José Eudes - por

Antônio Morais - PMDB

PDS

Lider:

Nelson Marchezan

Vice-Lideres:

Alcides Franciscato
Amaral Netto

Bonifácio de Andrada
Djalma Bessa
Edison Lobão
Gióia Júnior

Joacil Pereira
Jorge Arbage
Ricardo Fiúza

Siqueira Campos

PMDB

Líder:

Freitas Nobre

Vice-Líderes:

Egidio Ferreira Lima
Sinval Guazzelli

Cardoso Alves
Carlos Sant'Ana

Chagas Vasconcelos
Del Bosco Amaral
Epitácio Cafeteira

Haroldo Lima
Hélio Duque

Hélio Manhães
!ram Saraiva

João Herculino··
João Hennann
Jorge Medauar

José Carlos Vasconcelos
Lélio de Souza
Luiz Henrique

Marcelo Cordeiro
Márcio Macedo

Má.rio Frota
Paulo Marques
Roberto Freire

Rosa Flores
Sebastião Rodrigues Jr.

Walmor de Luca

PDT

Lider:
Bocaiúva Cunha

Více-Líderes:

Nadir Rossetti
Sérgio Lomba
Jiulio Caruso

PTB

Líder:

Ivete Vargas

Vice-Líderes:

Celso peçanha
Ricardo Ribeiro

PT

Líder:
Aírton Soares

Vice-Líder

Eduardo Matarazzo Suplicy

Airton Soares
PT

Aldo Pinto Sérgio Lomba
Osvaldo Nascimento

2) COMISSÃO DE CI~NCIA E
TECNOLOGIA

PT

Mário Juruna

PTB

PDT

Eduardo Suplicy

Mendonça Falcão

Arildo Teles
Jiulio Caruso

Márcio Lacerda
Marcondes Pereira
Mattos Leão
Melo Freire
Osvaldo Lima Filho
Raul Belém
Santinho Furtado

PDT

Harry Amorim
Iturival Nasoimento
Ivo Vanderlinde
Jorge Vianna
Juarez Batista
Juarez Bernardes
Lélio Souza

Diretor: Jolimar Corrêa Pinto
Local: Anexo II - Telefone 224-2848

Ramal 62'18.

COMiSSÕES PERMANENTES

DEPARTAMENTO DE COMISSÕES

Coordenação de Comissões Permanentes
Diretora: Silvia Barroso Martins

Local: Anexo II - Telefone: 224-5179
Ramais: 6285 e 6289

1) COMISSAO DE AGRICULTURA E
POUTICA RURAL

Suplentes

PDS

Presidente:
Vice-Presidente:
Vice-Presidente:

Titulares

Presidente :
Vice-Presidente:
Vice-Presidente:

PMDB

Jorge Uequed
Jorge Vargas

PTB

PDS

Brasilio Caiado
Irineu Colato

PMDB

Vago
Vago

Titulares

Suplentes

PDS

Jonathas Nunes
Rubens Ardenghi

Gastone Righi

Evaldo Amaral
Joáo Rebello

Cristina Tavares
Manoel Viana
Sinval Guazzelli

Dirceu Carneiro
Fernando Cunha
Horácio Ortiz

Adail Vettorazzo
AntÔnio Florêncio

Mansueto de Lavor
Olavo Pires
Paulo Marques
Pimenta da Veiga
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago

Epitácio Bittencourt
Estevam Galvão
Humberto Souto
Israel Pinheiro
José Carlos Fagundes
octávio Cesário
Oswaldo Coelho
Pedro Germano
Prisco Viana
Rubem Medina
Salles Leite
sebastião Curió

PMDB

Agenor Maria
Antônio Câmara
Casildo Maldaner
Dante Oliveira
Del Bosco Amaral
Doreto Campanàri
Hélio Duque
João Bastos
Jorge Vargas
Manoel Costa Júnior
Manoel Mfonso

Afrísio Vieira Lima
Antônio Dias
Antônio Farias
Antônio Florêncio
Antônio Mazurek
AntÔniO Ueno
Alceni Guerra
Assis Canuto
Cristino Cortes
Darcy Pozza
Diogo Nomura
Enoc Vieira

PDS

Gerardo Renault
Hélio Dantas
João Carlos de Carli
Joáo Paganella
Jonas Pinheiro
Levy Dias
Maçao Tadano
Pedro Ceolim
Renato Cordeiro
Reínhold Stephanes
Saramago Pinheiro
Wildy Vianna

PMDB

Carlos Vinagre
Fernando Gomes
Geraldo Fleming

Airton Sandoval
Aroldo Moleta
Cardoso Alves

Adauto Pereira
AntÔnio Gomes
Alcides Lima
Amilcar de Queiroz
Balthasar de Bem

e Canto
Bento Porto
Carlos Eloy
Celso Carvalho
Emfdío Perondí
Fabiano Braga Cortes
Francisco Salles
Geovani Borges



J.G. de Araújo Jorge

PI'B

4) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA

Presidente: Bonifácio de Andrada - PDS
Vice-Presidente: Eduardo Galil - PDS
Vice-'PresitLente: Brabo de Carvalho - PMDB

3) COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO
Presidente :

Vice-Presidente:
Vice-Presidente:

Gerardo Renault
Gerson Peres
José Burnett
José Camargo
José Carlos Martinez
Martins Maia
Nagib Haickel
Nylton Velloso
Orlando Bezerra
Renato Johnsson
Victor Trovão

Prattinl de Moraes
Ricardo Fiúza
Rubem Medina
Saulo Queiroz
Sérgio Philomeno

PTB

PMDB

Haroldo Lima
Hélio Duque
João Agripino
J osê Ulisses
Manoel Affonso
Odilon Salmoria
Siegfried Heuser

PDT

P'lJ

PMDB

Márcio Braga
Randolfo Bittencourt
Raymundo Urbano
Tobias Alves
Wall Ferraz

Titulares

PDS

Rita Furtado
Rômulo Galvão
Salvador Julianelli
Stélio Dias
Victor Faccioni

João Alberto de Souza
Josê Lourenço
Josê Jorge
José Moura
José Thomaz Nonô
Luiz Fayet
Oscar Corrêa

Adauto Pereira
Aloides Franciscato
Balthazar de Bem e

Canto
Carlos Virgílio
Djalma Bossa
Eduardo Galil
Evandro Ayres de

Moura
Felix Mendonça
Geraldo Bulhões
Geraldo Melo

Fernando Carvalho

Sebastião Nery

Eduardo suplicy

Alencar Furtado
Alberto Goldman
Antônio Câmara
Arthur Virgílio Neto
Ciro Nogueira
Coutinho Jorge
Cristina Tavares
Darcy Passos
Gustavo de Faria
Ralph Biasi

Darcílio Ayres
Eraldo Tinoco
Ferreira Martins
João Faustino
Oly Facchin

PMDB

Aníbal Teixeira Múcio Athayde
Carlos Wilson Nelson Wedekim
Cid Carvalho Osvaldo Lima Filho
Euclides Scalco Sebastião Rodrigues Jún
Henrique Eduardo Alves
Irajá Rodrigues Virgildásio de Senna
José Fogaça Vago
Marcelo Cordeiro Vago
Mário Hato Vago
Miguel Arraes Vago

Suplentes

PDS

Presidente:
Vice-Presidente:
Vice-Presidente :

Ricardo Ribeiro

PDT

Aido Pinto

PI'B

PD

7) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E
CULTURA

José Genoino

Carles Sant'Ana
Casildo Maldaner
Dionísio Hage
Francisco Dias
Hermes Zaneti
João Bastos

Estevam Galvão
Etelvir Dantas
Fernando Collor
Herbert Levy

PDT

PT

PI'B

Walter Casanova

PTB

Olivir Gabardo
Samir Achôa
Virgildásio de Senna

PDT

PDT

PI'B

PMDB

12 vagas

França Teixeira
Paulo Lustosa

PMDB

Nilton Alves

Floriceno Paixão

Roberto Jefferson

Airton Soares

Jorge Leite
Jorge Medauar
Lélio Souza
Luiz Henrique
Márcio Macedo
Renan Calheiros
Roberto Freire
Wagner Lago

Agenor Maria
Del Bosco Amaral
Hélio Manhães

Agnaldo Timótheo

Roberto Jefferson

Presidente: Paulo Lustosa - PDS
Vice-Presidente: Agnaldo Timóteo - PDT
Vice-Presidente: Olivir Gabardo - PMDB

Titulares

PDS

Suplentes

PDS

Mozarildo Cavalcanti
Sérgio Philomeno

PMDB

Aurélio Peres Mário Frota
Hêlio Manhães Ronaldo Campos
José CarlOS Vasconcellos

5) COMISSÃO. DE DEFESA DO
CONSUMIDOR

6) COMISSAO DE ECONOMIA,
INDOSTRIA E COM~RCIO

Reuniões

Terças, quartas, quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II - Sala 17 - Ramal 6.300
Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva

Suplentes

PDS

Airon Rios Lázaro Carvalho
Darcílio Ayres Magalhães Pinto
Edison Lobão Nelson Morro
Francisco Benjamim Ney Ferreira
Gomes da Silva Osmar Leitão
Gonzaga Vasconcelos Pedro C(,Iin
Hélio Correia Ricardo Fiúza
João Paganela Ronalc.io Canedo
JOfé Carlos Fonseca s.arney Filho
José Mendonça Bezerra Tarcísío Buriti
José Pen<~do Theodorico Ferraço
Jatahy Júnior

Presidente: Pedm Sampaio - PMDB
Vice-Presidente: Genebaldo Correia - PMDB
Vice-Presidente: Israel Pinheiro - PDS

Titulares

PDS

Aécio Cunha
Cláudio Philomeno

Mendes Botelho

Albino Coimbra
Figueiredo Filho

Amaral Netto
Antônio Farias
Antônio Osório
Celso de Barros

José Burnett
Júlio Martins
Leorne Belém
Mário Assad
Natal Gale
Nilson Gibson
Octávio Cesário
Osvaldo Melo
Rondon Pacheco

Vago
Vago
Vago

PDT

PTB

PT

PDT

Matheus Schmidt

PTB

PMDB

José Melo
José Tavares
Pimenta da Veiga
Plinio Martins
RaimWldo Asfóra
Raimundo Leite
Sérgio Murilo
Theodoro Mendes
Valmor Giavarina

Titulares
PDS

Magno Bacelar
Salles Leite
Siqueira Campos
Vieira da Silva

Titulares

PDS

Suplentes

PDS

Pedro Ceolim
Rômulo Galvão
Saulo Queiroz
Vingt Rosado

PMDB

Fernando Carvalho

Sebastião Nery

Moacir Franco

Alair Ferreira
Fernando Collor
França Teixeira
Manoel Ribeiro

Carlos Virgílio
Gióia Júnior
Jaime Câmara
José Carlos Martinez

Afrísio Vieira Lima
Antônio Días
Armando Pínheiro
Djalma Bessa
Ernani Sátyro
Gerson Peres
Gorgônio Neto
Gnido Moesch
Hamilton Xavier
Jairo Magalhães
J oacil Pereira
Jorge Arbage

Heráclito Fortes
Márcio Braga
Samir Achôa
Sérgio Murilo

PMDB

Antônio Morais Ibsen Pinheiro
Carlos Wilson Marcelo Medeiros
Carneiro Arnaud Vago
Henrique Eduardo Alves

PDT

Jorge CUJ'Y

Ademir Andrade
Aluízio Campos
Arnaldo Maciel
Djalma Falcão
Egídio Ferreira Lima
Elquisson Soares
João CWlha
João Divino
João Gilberto
Jorge Carone

José Genoino

Brandão Monteiro



PT

TituIa.res

Moacir Franco

Irma Passoni
João Batista Fagundes
Léo Simões
Maurício Campos
Nelson Costa
Paulo Melro
Prisco Viana
Wolney Siqueira

Marcelo Cordeiro
Marcos Lima
Vicente Queiroz

PTB

PDT

PMDB

Randolfo Bittencourt
Renato Viana
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago

PDT

Osvaldo Nascimento

PT

PMDB

PMDB

Horácio Ortiz
João Agripino
Walmor de Luca

PTB

PDT

Francisco Rollemberg
Rita Furtado

PMDB

João Herculino
Mário Hato

PDT

Suplentes

PDS

José Lourenço
José Machado
LevY Dias
Luiz Fayet
Manoel Gonçalves
Pl'atini de Moraes
Rondon Pacheco

Luiz Dulci

Aloysio Teixeira
Aluizio Bezerra
Aluizio Campos
Denisar Arneiro
Fernando Gomes
Harry Amorim.
Haroldo Lima
Joaquim Roriz
João Herrmann
José Melo
Márcio Lacerda
Milton Figueiredo
Plinio Martins
Raimundo Leite

José Frejat

Baima Júnior
Emilio GaUo
Epitácio Bittencourt
Evaldo Amaral
Felix Mendonça
Gonzaga Vasconcelos
Horácio Matos
Hugo Mardini

Nelson do Carmo

Nadir Rossetti

Celso Sabóia
Cid Carvalho
Genésio de Barros

Aécio Cunha
Adhemar Ghisi
Bento Porto
Clarck Platon
Haroldo Sanford
Irineu Colato
João Alberto de Souza
José Fernandes

Presidente :
Vice-Presidente :
Vice-Presidente :

Matheus Schmidt

Moacir Franco

Presidente: Aluyzio Teixeira - PMDB
Vice-Presidente: Mário Hato - PMDB
Vice-Presidente: Rita Furtado - PDS

TituIa.res

PDS

Titulares

PDS

11) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA

12} COMISSÃO DE REDAÇAO

Alberto Goldman
Coutinho Jorge
Fernando Santana

Djalma Bessa
João Alves

Aloysio Teixeira
Freitas Nobre

Sérgio Lomba

Ulysses Guimarães
Wilson Vaz

Manoel Novaes
Marcelo Linhares
Dbaldo Barém
Wilson Falcão

Mansueto de Lavor
Manoel Costa
Olavo Pires
Orestes Muniz
Pacheco Chaves
Raul Ferraz
Renato Bernardi
Roberto Freire
Ronaldo Campos
Ruben Figueiró
Sinval Guazzelli
Wagner Lago
Wilson Haese

PT

Mário Juruna

PTB

PTB

PDT

PMDB

PMDB

Vago
Vago

Suplentes

PDS

Suplentes

PDS

João Faustino
Jonas Pinheiro
José Jorge
José Moura
Júlio Martins
Léo Simões
Leorne Belém
Lúcio Alcântara
Ludgero Raulino
Mauro Sampaio
Ossian Araripe
Ruy Bacelar
Tapety Júnior
Vivaldo Frota
Wilmar Pallis

Mendonça Falcão

João Herculino
Milton Figueiredo
Roberto Rollemberg

Aécio de Borba
Alvaro Gaudêncio
Amilcar de Queiroz
Jorge Arbage
Josué de Souza

Ricardo Ribeiro

Alencar Furtado
Francisco Pinto
Siegfriedo Heuser

Irma Passoni

Dêlio dos Santos

Anibal Teixeira
Carlos Cotta
Carlos de Carli
Dante de Oliveira
DOmingos Leonelli
Heráclito Fortes
Jackson Barreto
Jorge Medauar
José Carlos

Vasconcellos
José Freire
José Maranhão
José Maria Magalhães
Luiz Guedes
Mário Frota

Adroaldo Campos
Alércio Dias
Alcides Lima
AntôniO Amaral
Antônio Osório
Baima Júnior
Celso Barros
Christóvan Chiaradia
Eurico Ribeiro
Fabiano Braga Cortes
Francisco Erse
Firancisco Sales
Geovani Borges
Herbert Levy
Hugo Mardini
Ibsen de Castro

Titulares

10) COMISSAO DO INTERIOR
Presidente:

Vice-Presidente:
Vice-Presidente :

PDS

Albérico Cordeiro Jutahy Júnior
Angelo Magalhães Leur Lomanto
Antônio Mazurek Lúcia Viveiros
Antônio Pontes Manoel Gonçalves
Assis Canuto Manoel Novaes
Augusto Franco Martins Maia
Cristino Cortes Milton Brandão
Clarck Platon Nagib Haickel
Evandro Ayres de Nylton Velloso

Moura Orlando Bezerra
Geraldo Melo Oswaldo Coelho
Gilton Garcia Paulo Guerra
Inocêncio Oliveira Pedro Corrêa
João Rebello Victor Trovão
José Mendonça Bezerra Vingt Rosado
Josué de Souza Wanderley Mariz

PMDB

Jaime Santana
José Carlos Fagundes
Renato Johnsson
Vicente Guabiroba

PT

Magno Bacelar
Norton Macedo
Oscar Alves
Simão Sessim
Vieira da Silva

PDT

Walter Casanova

PTB

PDS

PMDB

Octacílio Almeida
Olivir Gabardo
Paulo Marques
Raimundo Asfóra

PMDB

Múcio Athayde
Sérgio Cruz
Walmor de Luca

PTB

PDT

PTB

Mauricio Fruet
Raul Belém

• Wilson Vaz

PDT

Jessé Freire
Renato Cordeiro
Thales Ramalho
Wanderley Mariz

PMDB

Suplentes

PDS

TituIa.res

PDS

Humberto souto
João Alves
Nosser de Almeida
Ozanam Coelho

Suplentes

PDS

Luiz Dulci

Arildo Teles

Celso Peçanha

Albérico Cordeiro
Brasília Caiado
Cunha Bueno
Jairo Magalhães
Leur Lomanto

Francisco Amaral
Genebaldo Correia
Genésio de Barros
João Herculino
Marcondes Pereira

Floriceno Paixão

Ricardo Ribeiro

Irajá Rodrigues
Lui3 Baccarini
LUiz Leal
Moysés Pimentel

Aécio de Borba
Christóvam Chiaradia
Fernando Magalhães
Ibsen de Castro

Celso Peçanha

Nadir Rossetti

Presidente :
Vice-Presidente:
Vice-Presidente:

8) COMISSAO DE FINANÇAS

Angelo Magalhães
Celso Carvalho
Etelvir Dantas
Ferreira Martins

PDT

Abdias Nascimento Clemir Ramos

PTB

Presidente :
Vice-Presidente :
Vice-Presidente:

Ademir Andrade
Domingos Juvenil
Leopoldo Bessone

9) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO FI­
NANCEIRA E TOMADA DE CONTAS

Augusto Trein
Castejon Branco
Furtado Leite
Geraldo Bulhões
Haroldo Sanford



Suplentes

PDS

Antônio Pontes Milton Brandão
Jo.sé Ribamar Machado Vicente GuabirDba

PMDB

Suplentes

PDS

JQacil Pel'eira Siqueira Campos
Prisco Viana Simá<l sessim

PMDB

Daso Ccilllbra Júnia Marise
Epitácio Cafeteira José Carlos Vasconcellos

PDT

Bocaiúva Cunha

Jackson Barrêto
João Cunha
Joáo Gilberto
Jorge Carone
Juarez Bernardes
Manoel Affonso
Odilon SaImoria
Paes de Andrade
Pedro Sampaio
Raymundo Urbano
Ruy Côdo

Silvio Abreu
Theodoro Mendes
Tobias Alves
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago

PDT

Flávio Bierrenbach
Luiz Bacc'arini

Gastone Righi

Ruben Figueiró

PTB

PTB

PT

José Eudes

Ivette Vargas

PDT

PDS

M07~rildo Cavalcanti
Vago

PMDB

Paes de Andrade
Renato Viana

PDS

José Lins de
Albuquerque

Osmar Leitão
Ronaldo Canedo
Vivaldo Frota

PMDB

Mário de Oliveira
Nelson Wedekim
Renan Calheiros

PTB

Titulares

Titulares

PTB

Suplentes

PDS

Oly Facehin
Wildy Vianna

PMDB

Jorge Uequed
Moyses Pimentel

Suplentes

PDS

Nelson Costa
Nilson Gibson
Paulo Melro
Reinhold Stephanes
Vago

Francisco Erse
Gomes da Silva

Guido Moesch
Horácio Matos

Farabulini Júnior

Francisco Pinto
Jorge Leite
Myrthes Bevilacqua

Epitácio Cafeteira
Freitas Nobre
Gilson de Barros

Gastone Righi

Amadeu Geara
Aurélio Peres
Cássio Gonçalves
Júlio Costamilan
Luiz Henrtque

Presidente :
Vice-Presidente :
Vice-Presidente :

Antônio G<lmes
Emilio Gallo
Gióia Júnior
Maluly Neto
Mário Assad
Natal Gale

Airon Rios
Alcides Franciscato
Adhemar Ghisi
Alvaro Gaudêncio
Antônio Amaral
Fernando Bastos

16) COMISSÃO DE SERViÇO
POBLICO

Bebastiá<l Ataide

17) COMISSÃO DE TRABALHO E
LEGISLAÇÃO SOCIAL
Presidente: Djalma Bom - PT

Vice-Presidente: Edrne Tavar,es - PDS
Vice-Presidente: Francisco Amaral - PMDB

Renato Bueno
Vago
Vago
Vago

Navarro Vieira Filho
Pedro Corrêa
Rita Furtado
Salvador Julianelli

PDS

Ludgero Raulino
Mauro Sampaio
Oscar Alves
Tapet,y Júnior

PT

Jaques D'Ornella,s
Sérgio Lomba

PTB

PTB

PTB

RUy Lino

PDT

PDT

PDT

PMDB

Leônidas Sampa.io
Manuel Viana
Mário Hato
Max Mauro

Titulares

Suplentes

PDS

Jiulio Caruso

Bete Mendes

Castejon Branco
Francisco Rollemberg
Inocêncio Oliveira
Jairo Azi
José Lins Albuquerque

PMDB

Agnaldo Timóteo
J.G. de Araújo Jorge

Albino Coimbra
Alceni Guerra
Figueiredo Filho
Leônidas Rachid
Lúcio Alc:1ntara

Farabulini Júnior

Farabulini Júnior

Jaques D'Ornellas

Anselmo Peraro
Borges da Silveira
Carlos Mosconi
Doreto Campanari
Euclides Scalco

Ricardo Ribeiro

15) COMISSÃO DE SEGURANÇA
NACIONAL

Epitácio Cafeteira
Gilson de Barros

Presidente :
Vice-Presidente :
Vice-Presidente :

14) COMISSÃO DE SAODE
Presidente:

Vice-Presidente :
Vice-Presidente:

Délio dos Santos

Carneiro Arnaud
Jorge Viana
Luiz Guedes
Mattos Leão
Renato Azeredo

Titulares

PDS

Francisco !Rollemberg Ney Ferreira
ítalo Conti sebastiá<l Curiá

PMDB

PMDB

José Fogaça
Júnia Marise
Leopoldo Bessone
Márcio Macedo
Márcio Santilli
Miguel Armes
Milton Reis
Octacílio Almeida
Paulo Marques
Renato Bueno
Rosa Flores
Sebastião Rodrigues

Júnior

Suplentes

PDS

J oacll Pereira
Joá<l Alves
João Batista Fagundes
João Carlos de Carli
José Thomáz Nonô
Lúcia Viveiros
Nosser Almeida
Oscar Corrêa
Osvaldo Melo
Ozanan Coelho
Paulo Guerra
Paulo Lustosa
Raul Bernardo
Saramago Pinheiro
Siqueira Campos

Aluizio Bezerra
Argilano Dario
Chagas Vasconcelos
Daso Coimbra
Ftlrnando Santana
Flávio Bierrenbach
Freitas NQbre
Iram Saraiva
Irapuan Costa Júnior
Jarbas Vasconcelos
João Herrmann
José Aparecido de

Oliveira
José Carlos Teixeira

13) COMISSÃO DE RELAÇõES
EXTERIORES

Titulares

PDS

Adroaldo Campos Nelson Morro
Antônio Ueno Norton Macedo
Cunha Bueno Ossian Araripe
Edison L<lbão Paulo Maluf
Enoc Vieira Rubens Ardenghi
Francisco Benjamin Santos Filho
Jesse Freire Sarney Filho
Jonathas Nunes Tarcísio Buriti
José Camargo Thales Ramalllo
José Carloo Fonseca Thecdorico Ferraço
José Machado Ubaldo Barém
José Penedo Wilson Falcão
José Ribamar Machado Vago
Magalhães Pinto
Maluly Neto
Marcelo Linhares

PMDB

Arthur Virgilio Neto DjaIma Falcão
Borges da Silveira Gustavo de Faria

PDT

Abdias Nascimento José Frejat
Clemir Ramos Nilton Alves

Presidente: Diogo Nomura - PDS
Vice-Presidente: Israel Dias-Novaes - PMDB
Vice-Presidente: Pedro Colin - PDS

Armando Pinheiro
Augusto Franco
Bonifácio de Andrada
Cláudio Philome'J:lo
Ernani Sátyro
Fernando Bastos
Fernando Magalhães
Furtado Leite
Gilton Garcia
Gogônio Neto
Hamilton Xavier
Hélio Dantas
HomerQ Santos
ítalo Conti
Jaime Câmara
Jaime Santana



COORDENAÇÃO DE COMISSOES
TEMPoRARIAS

Diretor: Walter Gouvêa Costa

Local: Anexo II - Tel: 226-2912
~amal: 6401

Seção de Oomissões Especiais

Chefe: Stella. Prata da Silva Lopes

Local: Anexo II - Tel.: 223-8289
Ramais: 6408 e 6409

Seção de Comissões Parlamentares
de Inquérito

Chefe: Lucy Stumpf Alves de Souza

Local: Anexo II - Te!. 223-7280
Ramal 64V3

Vago
vago

PDT

PT

PTB

Djalma. Bom

Nelson do Carmo

Nilton Alves

vago
Vago

PMDB PMDB

Brabo de Carvalho Mirthes Bevilacllilla Carlos Peçanha Paulo Mincaroni
Darcy Passos Vago Denisar Arneiro Paulo Zarzur
DomingOS Leonelli Vago Domingos Juvenil Ruy Côdo
Fernando Cunha Vago Felipe Cheidde Sérgio Ferrara
Ivo Vanderlinde Joaquim Roriz Tidei de Lima

PDT PDT
Brandão Monteiro Bocaiúva Cunha

PTB PTB
Gastone Righi Mendes Botelho

PT

José Eudes
PT

Bete Mendes

18) COMISSAO DE TRANSPORTES Suplentes

Presidente PDS
Vice-Presidente
Vice-Presidente Adail Vettorazzo Leônidas Rachid

Amaral Netto Maçao Tadano
Titulares Alcides Franciscato Mauricio campos

PDS
Augusto Trein Paulo Maluf
Carlos Eloy Santos Filho

Alair Ferreira Lázaro Carvalho Edme Tavares Stélio Dias
Alércio Dias Manoel Ribeiro Emídio Perondi Victor Faccioni
Darcy Pozza Navarro Vieira Filho Eraldo Tinoco WoIney Siqueira
Eurico Ribeiro Pedro Germano PMDBHélio Correia Raul Bernardo
Homero Santos Ruy Bacelar Airton Sandoval Luiz Leal
Jairo Azi Simão 8essim Francisco Dias Rosa Flores
José Fernandes Wilmar Pallis José Ulisses Vago



olARIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA
(Inclusa as despesas de correio)

Seção I (Câmara dos Deputados)

Via-Superfície:

Semestre Cr$
Ano Cr$
Exemplar avulso Cr$

Seção 11 (Senado Federal)

Via-Superfície:

Semestre Cr$
Ano Cr$
Exemplar avulso Cr$

3.000,00
6.000,00

50,00

3.000,00
6.000,00

50,00

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, pagáveis em Brasília ou

Ordem de Pagamemo pela Caixa Econômica Federal - Agência PSCEGRAF, Conta-Corrente nQ

920001-2, a favor do:

Centro Gréfico do Senado Federal

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF

CEP 70.160



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

QUADRO COMPARATIVO

(4~ edição)

Texto constitucional vigente (incluindo a Emenda
Constitucional n9 22/82) comparado à Constituição promulga­
da em 1967 e à Carta de 1946.

152 notas explicativas, contendo os textos dos Atos
Institucionais e das Emendas à Constituição de 1946.

lndice temático do texto constitucional vigente.

Ã venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Se­
nado Federal (229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP:
70160, ou mediante vale postal ou cheque visado pagável em
Brasília (a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Sena­
do Federal). Atende-se, também, pelo reembolso postal.



(atualizado e anotado)

2~ edição - 1982

- Texto vigente do Código Penal (Decreto-Lei nl} 2.848,
de 7-12-40, com todas as alterações)

- 155 notas explicativas
- Minucioso índice temático

386 páginas

Preco: Cr$ 600,00

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas

Senado Federal

221} andar - Brasília-DF

Encumendas mediante vale postal ou cheque visado (a
favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal)
ou pelo REEMBOLSO pOSTAL.



SEGURAN A
(2~ edição

Lei n9 6.620, de 17-12-78

lndice temático. Tramitação legislativa

- Legislação vigente (Lei n9 6.620/78) comparada, artigo por
artigo, à legislação anterior (Decretos-Leis n9s 314/67 e
510/69 e Lei n9 1.802/53).

- Notas a cada dispositivo: legislação correlata, comentários
de juristas e da imprensa, elaboração legislativa.

- Textos constitucionais e legislação ordinária (de 1824 a
1982).

368 páginas

Preço: Cr$ 600,00

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas

Senado Federal

229 andar - Brasília-DF

Encomendas mediante vale postal ou cheque visado
(a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fede­
ral) ou pelo REEMBOLSO POSTAL.



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS

Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 1.203

Brasília - DF

IPREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,00 I


